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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 03/03/2015 faço.ª abertura do volume nº 2 

1" Câmara 

Fls 202 

JAV 

referente ao processo 

nº 924189 sendo que o volume nº 1, encerrou-se com o Termo de ti. 201. 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à ti. 203 é: 

DE "PM CARANGOLA - DECLARACÃO -DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS" ATÉ 
"DIRETORA DEPTO. RECURSOS HUMANOS" 

ｓｅｃｾｾａＱＧｃａｍａｒａ＠
JE S ARAUJO VIEIRA 

I· 



Municipal de Carangola 

DECLARACÃO 
1• camara 

','IS 203. 

1 .JE:L ＭＭｾ＠..__ __ ____.-.J..-....-

beclaro para os devidos fins, atendendo pedido da parte interessada, 
que o cargo de Controlador Interno da PrefeiiUra Municipal de Carangola, 

desde 'a sua criação, sempre foi ocupado por servidor comissionado. 

' 

'Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

· Carangola/MG, 19 de dezembro de 2014. 
1 

ｾ＠
Sidnéia Silvério Alonso 

Diretora do Departamento de l\t:cur:;os Humanos 

' . 

Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro, Carangola - Minas Gerais. 
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, , . ierefeitura :Jvlunicipa{ áe Carangofa 
' ·'• 

DECLARAÇÃO 

Dedaro ｰ｡ｾ｡＠ os devidos fins que as prestações de contas dos convênios nQ 

' "I 660/2011e 346/2011 não foram feitas até o momento devido ao grande volume de 
, 'I 

se'rviÇo no setor de convênios do município, o que acarretou o atraso. 

-........ 

' ' 
1 

' 1 • • 

lnfór'mà que as mesmas serão encaminhadas no prazo de 30 dias a Secretaria de 

Estado.de Saúde de Minas Gerais. 

, Atericiosamente, 

Setor de Convênios 

ｐｲｾ￧｡＠ Cel :Ma:(fmiano, 88, !Bairro Centro, Carangofa - :MÇ, 36800-000 - 'Td. (32) 3741-9600 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDESE 
Superintendência de Finanças 
Diretoria de Prestação de Contas e Controle de Fundos 

ANEXO li 
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

Oficio n.• 079/GAB/2014 

Carangola, 01 de Abril de 2014 

l Senhor Diretor, 

1• Câmara 
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N.ºDO 
ｃｏｎｖｾｎｉｏ＠

837/2008 

, Encaminho à V, Sa, documentação da prestação de contas final, composta dos anexos Ili, IV.V, 

•

1

.v1, IX, Xi, '!Xll, XII e XIV, referentes ao convênio nº 837/2008 firmado entre a Secretaria de EstadQ°lde 

Desenvolvimento Social-SEDESE CNPJ 05.465,167/0001-41 e a Prefeitura Municipal de Carangola CNPJ 
119.279,827/0001-04, 

Coloco-me a disposição de V Sa. para quaisquer informações adicionais. 
Em tempo venho justificar que a Nota Fiscal original nº 00190 de 06/11/2009 da empresa 

Construtora Redentor de Pirapetinga e o cheque n• 386165 valor R$ 15,512,00 referente ao deposito de 
contrapartida não foram encontra nos arquivos do município. 

Atenciosamente. ｾＮ＿Ｏ＠
Luiz Cezar Soares Ricardo 

Prefeito Municipal de Carangola 

limo, Sra, 
Patrícia de l.:.ima Machado 
Direiora de Acompanhamento e Prestação de Contas 
SEDES E 

1 

TeL (32) Nome contato: lris de Paulo Endereço: Praça Coronel Maximiano,88 centro éarangola MG 
CEP: 36,800,000 Email: iris__paula@hotmaiLcom 

Internet: W"Ww.sedese .. mg.gov.br I E-rnai!: leila.lopes@sedese.mg.gov.br 
. ., 1 Fone (31) 3348.4546- 4547-4548-4549 - Fax: (31) 3348.4249 

Sede: Rua· Martim de Carvalho, n.Q 094 - Oairro Santo Agostinho - CEP 30190.090 - Belo Horizonte- MG 
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Mais visitados C] Primeiros passos C:J Galeria do 'A1eb Slice (J ｓｩｴ･ｾ＠ Sugeridos [] CACS ·Conselho de A ... 
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Ｍｾ＠ 1 Usuário: IRIS OE fll>LtL_.:. 
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·D lof. Gerenciais D Cadastros D Acomp. e ｆｩｳ｣･ｾｺ｡￧￣ｯ＠ D Prestação de Conta' 

rD B11nco de Projetos D TCf 

• Pmcip"lll • Consur.ar Prê-Con..-êmoltonvénio 

Dados ｾｾｧｲ｡ｭ｡ｳ＠ Participantes Oectarações 

Modalidade Contrato de Repasse 

Situação de Contratação .t1Jual Uonnat 

Enviada para 
mandatárja':: 

Prestação de Contas Aprovada 
snuaçâo 

Empenhado sim Publicação Publicado 

Nümero do Convênio 73525612010 Nümero da Proposta 

Número Interno do Órgão 1801812010 

NUn1ero do Processo 01801812010 

Li-sta de Dcx:umentos Oigitaliudos 

Sim Situação no 
Sl'FI 

o 180181201 o 

Enviado para o 
SIAft. 
2011 ll5002884 
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E, por fim, o ora interessado coloca-se à" ､ｩｾｰ｢ｳｩ￧￣ｱＬ＠ de 
Vossas Excelências para dirimir quaisquer dúvidas que ainda possam existir 
após a análise do contraditório, produzindo novas provas, caso necessário. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Carangola/MG, 26 de janeiro de 2015. 

MARCELO ｾｕｃａｓ＠
ﾷＱｮｚＺｾｾａｬ＠
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RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2013 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA 

Carangola - MG 
Março/2013 
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Prefeito Municipal. 

LUIZ CEZAR SOARES RICARDO 

Integrantes do Controle Interno 

MARCELO DA SILVA LUCAS 
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1. Apresentação Fls 211 
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Nos termos do art. 74 da Constituição da República, art. 59 da Lei Complementar nº 
101 /00, art. 63 a 66 da Lei Complementar nº 102/2008 e em atendimento ao 
disposto na Instrução Normativa nº 12/2011 e Decisão Normativa nº 007/2013 do 
TCE/MG, a Lei Orgânica deste Município, combinados com os artigos 75 a 80 da Lei 
n.º 4.320/64, apresenta-se o Relatório de Controle Interno da Prestação de Contas 
do exercício financeiro de 2013. 

2. Introdução 

O encerramento das contas do exercício financeiro de 2013 evidenciou mais uma 
vez a evolução das práticas adotadas na administração pública com relação ao 
planejamento e acompanhamento da execução orçamentária. 

As exigências trazidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF para garantir o 
equilíbrio, a transparência e o controle das contas públicas estão se consolidando, 
demonstrando que a condução dos negócios públicos está pautada na gestão fiscal 
respbnsável. 

Nestes aspectos, procurou-se durante o ano de 2013, otimizar a prestação de 
serviços internos e externos, sendo incisivos e exigentes quanto à necessidade de 
planejar a programação financeira e a realização dos desembolsos, preservando a 
legalidade e desta forma também garantindo a legitimidade dos processos. 

A postura do Sistema de Controle Interno neste processo foi a de atuar de forma 
integrada, visando o cumprimento dos programas e metas do governo, atendendo 
desta forma toda a legislação que rege a matéria, acompanhando de forma prévia, 
concomitante e subsequente as ações desenvolvidas, visando à proteção dos ativos, 
a obtenção de informações adequadas, a promoção da eficiência operacional, a 
estimulação da obediência e do respeito às políticas da administração, zelando 
também pela gestão otimizada dos processos desta administração. 
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3. Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

O Plano Plurianual - PPA foi utilizado como um instrumento de planejamento 
estratégico das ações deste governo, orientando inclusive a elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Orçamentária Anual - LOA 

Procurou-se organizar todas as ações a serem desenvolvidas no Município em 
programas, compatibilizando-os aos recursos disponíveis, decorrentes do 
planejamento da receita e da despesa e da entrada e saída efetiva de recursos 
financeiros, destinados inclusive a financiar despesas de custeio. 

Na avaliação do cumprimento das metas correlacionou-se a eficácia, a eficiência e a 
efetividade, de forma que o objetivo foi o de constatar se: 
•a meta atingida foi a meta proposta? 
•não poderia gastar menos ao se realizar a ação? 
•a ação alcançou, de fato, os anseios da população? 

A LDO estabeleceu-se como o elo entre o PPA e a LOA do nosso Município. Ao 
elaborar a LDO selecionou-se dentre os programas/ações estabelecidos no PPA 
aque'les que se consideraram prioritários na execução da LOA. 

Desta forma a LDO foi o instrumento de planejamento que estabeleceu as metas e 
prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente, e que orientou a elaboração da LOA. 

Foram aplicadas também as normas para o controle e avaliação dos resultados dos 
programas e as condições para transferências de recursos a entidades públicas e 
privadas definidas na LDO, na Lei de Subvenções do Município, na Lei nº 4.320/64, 
na LRF, na Instrução Normativa nº 06/2004 e demais legislações. 

' 

3.1. Ações e metas estabelecidas no PPA e na LDO 
i 

A avaliação do PPA se remete também para o cumprimento das prioridades 
relacionadas na LDO. 
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As ações executadas pelo Município no exerc1c10 de 2013 foram voltadas à 
manutenção das atividades e a execução de projetos. 

3.2. Metas de Receita, Despesa e Resultado Primário 

Demonstra-se no quadro a seguir a avaliação das metas fiscais de Receitas, 
Despesas e Resultado Primário do exercício de 2013, estabelecidas na LDO, 
conforme determina o§ 1º, do art. 4º, da LRF: 

AVALIAÇÃO DAS METAS DE RECEITA, DESPESA E RESULTADO PRIMÁRIO 

' EXERCICIO DE 2013 

i PREVISAO ANUAL 
DISCRIMINACÃO ATUALIZADA IR$l REALIZADA IR$l . 

1 Receita Total 60.559.007.8E '53.210.532.41 i 

ｾＨﾷＩｒ･｣･ｩｴ｡ｳ＠ de Alienacão de Ativos 12.000.0· 109.160.00' 

' 11-l Deducão oara o FUNDEB 6.383.592.81 4.815.324.90 ' 

I,= RECEITA FISCAL m 54.163.415.01 48.286.047.51 

i Desoesa Total 51.521.742.0! 44.860.464.76 

\ (-)Juros e Encarqos da Dívida 56.366.6! 221.204.78 

1 <·l ａｭｯｲｴｩｺ｡ｲＭｾｯ＠ da Dívida 670.806.02 3.556.972.13 

\ (·) Concessão de Empréstimos -
1 {-)Títulos de Capital lá intearalizados -
' . = DESPESA FISCAL 111) 50.794.569.3 41.082.287.85 

COMPROMETIDA 



3.3. Metas de Resultado Nominal 

RESULTADO NOMINAL DO MUNICIPIO 

Especificação Saldo 

Exercício Semestre Semestre 

Anterior (A) Antenor (B) Atual 

(C) 

!-Dívida 4.167.711,52 4.167.711,52 3.046.634,66 

Consolidada 

(-) º·ºº 0,00 4.653.962,40 

Disponibilidade 

de Caixa/Bancos 

(-)Aplicações 0,00 0,00 161.571,99 

financeira 

(-)Ativo 0,00 0,00 0,00 

Realizável 

(+)Restos a 6.672.390,25 6.672.390,25 6.742.677,61 

Pagar 

Processados 

11- Divida 
ｾｾ＠ ﾷｾ［＼ＢＢＧ•ＢＺＮｾＮＢＧｾ＠

ｾ＠ ＱｳｩＮＱＱＱｾ＿Ｌ＠ ｾＭｾｽＺﾷ
Ｑ

ＺｬＱＮＱ＠ ｩｾ＠
ｾＺＮｉｲＨＢＬ＠ , ·;,,,' ; ｾＺ＠

ＶＮＰＴＶＮＶＳＴ｜ｾｾ＠

Consolidada 

Líquida 

111 - Receitas de 0,00 0,00 0,00 

Privatizações 

IV - Passivos 0,00 0,00 0,00 

Reconhecidos 

V - Divida Fiscal 
1*.4;íii.iii:tifuiF1Fiji; "MI 

ｾＺＱｾＺ＿ｾＱＮＮＱﾷｾｾＮ＠
r.*'Jiilí"f0.úk'©i".\ ｾＮｩｦ￼ｩＺｩｮ＠ · Ｍｩｩｬｩ￼＾［ｴｾ＠

t:J ?l:.?_U1:8g ｐｾＲｾ＿Ｑｾｾｾｾ＠

Líquida (ll +Ili -

IV) 

•, 

---- - ＭＭｾＭＮＮＮＮ＠

) 
1 

'' 
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Resultado Nominal 

211 Semestre (C-6) Até o Semestre (C-A) 

(1.020.676,64) (1.020.676,64) 

Demonstra-se no quadro a seguir a apuração do Resultado Nominal alcançado no 
exercício de 2013, comparando-o com a meta estabelecida na LDO, conforme 
determina o§ 1º, do art. 4º, da LR 



' '. 

ｾﾷ＠ CAmara 
F!s 215 

,JAY. 
. - ·- - . 

4. Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão 

orçamentária 

A LOA configurou-se em nosso Municlpio como um instrumento de planejamento, 
indo além da mera estimativa de receita e despesa. Procurou-se, através da mesma, 
estabelecer políticas voltadas para o atendimento dos anseios da população. 
equacionando-as com os recursos disponíveis no Município. 



4.1. Elaboração do Orçamento 
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A LOA do Município para o exercício financeiro de 2013 foi elaborada conforme 
disposições contidas na Lei nº 4.320/64, na Portaria nº 42/99, do Ministério de 
Estado do Orçamento e Gestão, na Portaria lnterministerial da Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nº 163/01 e suas alterações, 
nas demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
na Instrução Normativa nº 05/2011 e nº 15/2011 do Tribunal de Contas de Minas 
Gerais - SICOM e nas e demais legislações pertinentes, tendo sido aprovada por 
meio da Lei n.º 4.472/2012 de 20 de dezembro de 2012. 

Durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, foram verificadas 
quais eram as demandas existentes no Município e as providências para o seu 
equacionamento, combinadas com aquelas definidas no PPA e na LDO e com a 
expectativa de receita para o exercício. 

Com relação à estimativa da receita, procurou-se adotar os seguintes critérios: 

• A evolução média da receita nos últimos 03 (três) anos, verificada por meio de 
métodos estatísticos; 

• Os fatores conjunturais que poderiam influenciar a produtividade de cada fonte; 
• A previsão do repasse do ICMS e do FPM; 
• 

1 A expansão do número de contribuintes e as alterações na legislação tributária; 
• A projeção das receitas de transferências de outros entes; 
• A legislação vigente. 

A fixação da despesa para cada unidade orçamentária decorreu do fato de 
examinar: 

• Quais eram as demandas internas existentes, conjugada com a observação 
histórica das despesas efetivamente realizadas nos 03 (três) últimos exercícios 
financeiros; 

• As metas previstas no PPA; 
• As metas e prioridades definidas na LDO; 
• A implementação de programas de redução de despesas em caráter geral; 
• A fixação da reserva de contingência, conforme LDO; 
• A receita estimada; 
• A legislação vigente. 

A receita do Município foi, portanto, estimada em R$ 54.175.415,02 (cinquenta e 
quatro milhões cento e setenta e cinco mil quatrocentos e quinze reais e dois 
centavos) e a despesa foi fixada em igual valor, conforme demonstrado no quadro 
abai.xo. 
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4.2. Execução do Orçamento 
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A execução orçamentária foi realizada segundo os mandamentos definidos na Lei nº 
4.320/64, Lei nº 8.666/93, LRF e demais legislações pertinentes. 

Após a publicação da LOA, atendendo o art. 8° da LRF, foram elaborados os 
quadros de Programação Financeira, Cronograma Mensal de Desembolso e Metas 
Bimestrais de Arrecadação, com o objetivo de buscar o equilíbrio das contas 
públicas. 

Desta forma e de maneira bem simples atentou-se primeiramente para a receita, 
geração e montante, e depois se definiu a despesa, quando seriam efetivados os 
gastos e os respectivos montantes, sempre de forma a estabelecer e a garantir o 
equilíbrio das contas do Município. 

A programação financeira consistiu em planejar mensalmente o fluxo de entrada de 
recursos e com base nele estabeleceu-se o cronograma de desembolso (saídas de 
caixa) e os valores a serem distribuídos através das cotas. Ou seja, primou-se por 
conhecer bem o comportamento das receitas durante o ano e atentou-se para 
quaisquer mudanças que de alguma forma poderiam alterar a produtividade de cada 
fonte durante o exercício financeiro de 2013. 

Nestes aspectos a programação financeira - Receita foi elaborada mensalmente 
com base: 
• Na análise do comportamento de receita por receita; 

• Nas indicações e orientações dos técnicos que trabalham direta e indiretamente 
com a arrecadação; 

• Nas indicações com base na proporção de receitas realizadas no ano anterior; 
• Nas informações oriundas da proposta orçamentária aprovada para 2013; 
• Nas informações oriundas de receitas vinculadas estimadas; 
• Na experiência e no bom senso. 
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Feita a programação da receita, estabeleceu-se o Cronograma de Desembolso 
Mensal - Despesa, por meio de: 
• Indicações baseadas no conhecimento das despesas fixas, tais como: folha de 

pagamento e encargos, água, energia, telefone, contratos, parcelamentos de 
dividas e convênios; 

• Indicações baseadas na proporção de despesas realizadas no ano anterior; 
• Indicações dos técnicos que trabalham diretamente com a geração da despesa; 
• Informações oriundas da proposta orçamentária aprovada para 2013; 
• Informações do setor de pessoal da entidade; 
• Informações oriundas das receitas vinculadas estimadas; 
• Indicações das próprias unidades administrativas da entidade com relação á 

programação mensal de suas despesas; 
• Indicação das reservas técnicas; 
• Informações relativas aos valores a serem repassados mensalmente para a 

câmara; 
• Previsão dos pagamentos dos restos a pagar de exercícios anteriores; 
• Experiência e bom senso. 

Após, elaborados a programação financeira e o cronograma de desembolso, 
efetuou-se a distribuição das cotas, que corresponde ao recurso financeiro liberado 
em determinado período de tempo. Estes instrumentos visaram regular o equilíbrio 
fiscal durante a execução orçamentária e financeira. 

4.3. Créditos adicionais 

4.3.1. Créditos suplementares 

Os créditos suplementares destinados ao reforço de dotações orçamentárias foram 
abertos em conformidade com o que prescreve o art. 40 da Lei nº 4.320/64 e art. 
167, inciso V, da Constituição da República e respeitaram o limite autorizado na LOA 
e em leis especiais. Os créditos suplementares atingiram o valor de R$ 
17.607.877,70 (dezessete milhões seiscentos e sete mil oitocentos e setenta e sete 
reia e setenta centavos). 

APURAÇÃO DO LIMITE DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS NO EXERCICIO • 2013 
. - -- . - .. 

Lei Orcamentária de 2013 RS 54.165.415.02 

ｾｘＩ＠ Limite dos Créditos Suolementares Autorizados cela lei ｏｲｲｾｭ･ｮｴ￡ｲｩ｡＠ 40% 

ｾ＠ = l Valor dos Créditos Suolementares Autorizados oela Lei Orcãmentária R$ 21.666.166,01 

tt =)Total dos Créditos Suolementares Autorizados R$ 21.666.166,01 

( - l Total dos Créditos Suolementares Abertos no Exercício R$ 17c607.677,70 

ｾｬｮ､ｩ｣･＠ utilizado 32,51ºk 
1

( = l Diferen"'"' a Maior ou a Menor R$ 4.056.266.31 ' 
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Para a abertura dos Créditos Especiais foram observados, os requisitos do art. 40 
da Lei nº 4.320/64, do art. 167, inciso V, da Constituição da República, dos arts. 15, 
16, 17 e 45 da LRF e a existência de prévia autorização legislativa. Os créditos 
especiais atingiram o valor de R$ 17.607.877,70 (dezessete milhões seiscentos e 
sete mil oitocentos e seterita e sete reais e setenta centavos). 

! ｾＭ ... !'':URAÇÃO_DO LIMI!!" DE _CRÉDfT'?_S ｅｓｐｾｾｉａｉｓ＠ ａｂｅｒｔｏｾ＠ NO EXERCICIO - 2013 

!rotai dos Créditos Esoeciais Autorizados (40º/ol RS 21.666.166.01 

t( - ) Total dos Créditos Esoeciais Abertos no Exercício (32.510/ii) R$ 17.607.877.70 
1
( = ) ｏｩｦ･ｲ･ｮＨＢｾ＠ a Maior ou a Menor RS 4.058.288.31 . 

4.7. Reserva de Contingência 

Como não ocorreu nenhum fato relacionado a risco fiscal ou passivo contingente, a 
reserva de contingência foi utilizada como fonte de recursos para a abertura de 
créditos adicionais. 

5. Análise da observância dos limites e condições para a realização da 
despesa total com pessoal 

' 
"Receita Corrente Liquida 
1 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL 

EXERCÍCIO DE 2013 

TITULOS 

Gastos com Pessoal do Poder Executivo 

R$ % 

46.099.488,51' 100 

20.501.242,51' 44,47 

A apuração da despesa com pessoal ocorreu ao final de cada mês, tomando-se por 
base os gastos no mês de referência mais os gastos dos onze meses anteriores, 
adotando-se o regime de competência, conforme determina o§ 2°, do art. 18, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, os gastos com pessoal do 
Município não poderão exceder a 60% da Receita Corrente Líquida apurada no 
período, sendo que os gastos do Poder Legislativo não poderão exceder a 6% e os 
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do Poder Executivo a 54%. Demonstra-se no quadro acima os gastos com pessoal 
realizados pelo Municlpio, o qual evidencia o cumprimento da norma legal quanto à 
observância do limite prudencial. 

6. Avaliação da aplicação dos recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, nos termos dos dispositivos 
constitucionais, da le_i orgânica do município e demais legislações 
pertinentes. 

6.1. Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 

APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

EXERCICIO OE 2013 
. 

VALOR(RS) o . 
TITULO$ PERCENTUAL(%) 

ｾ･｣･ｩｴ｡＠ de Impostos, Transferências Constitucionais, Multas e Juros de Mora dos Impostos e 
Receita da Divida Ativa dos tmpo'stos (A) · ' . . 

ｾ｡ｳｴｯｳ＠ com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Infantil, Fundamental, Especial. 
ｾ､ｵ｣｡￧￣ｯ＠ de Jovens e Adultos (B) 

'Percentual Aplicado na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (B/A) •100°/o 
' . 

. 

ＲＸＮＳＰＶＮＰＶＸＬＷｾ＠

7.893.653,99 

27,89% 

Conforme pode ser observado, os gastos com a manutençâo e desenvolvimento do 
ensino foram superiores a 25% (vinte e cinco por cento) da base de cálculo, 
atendendo o disposto no art. 212 da Constituição da República e o art. 69 da Lei nº 
9.394/1996. 

As despesas com inativos e pensionistas da educação não foram computadas na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, tendo em vista que o FNDE-SIOPE não 
aceita a inclusão de tais despesas no percentual mínimo de 25% previsto no art. 212 
da CF/88, por meio da seguinte consulta que se encontra disponível no site 
www.mec.gov.br, FNDE, FUNDES, Consultas, Aplicação dos Recursos, conforme 
texto transcrito a seguir: 

4.4 - Para comprovação da utilização dos recursos, as despesas 
com pagamento de aposentadorias e pensões são consideradas 
despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino? 
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Não. São consideradas despesas com manutenção e desenvolvimento 
do ensino, aquelas realizadas com vistas à consecução dos objetivos 
básicos das instituições educacionais. Sobre esse aspecto, o art. 70, 
inciso 1, da Lei 9.394/96 - LDB, determina que, no que se refere a 
gastos com pessoal, consideram-se as despesas destinadas à 
remuneração e ao aperfeiçoamento do pessoal docente e demais 
profissionais da educação, excetuando-se as despesas com pessoal 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme previsto no art. 71, inciso VI, da 
Lei acima referida. 

A Constituição Federal, por sua vez.distingue, expressamente em seu 
texto as expressões provento, pensão e remuneração, de forma que o 
termo "remuneração" se aplica a servidores ativos, o termo "provento" 
a inativos e o termo "pensão" para pensionistas. 

"Art. 37. 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ... 

Art. 40. 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão. 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da 
sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como 
base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de 
que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei." 

Adicionalmente, o art. 22, 1nc1so 1, da Lei 11.494/07 determina 
expressamente o conceito de remuneração para profissionais do 
magistério. 

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais 
totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração 



. . ' 

1• Câmara 

,' Fls 222 . 

JAV 
·- .... ｾＧＭｾＩ＠

dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício na rede pública. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, considera­
se: 

1- remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do 
magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, 
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de 
servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, 
inclusive os encargos sociais incidentes; 

Portanto, a partir do exposto acima, e considerando a interpretação 
conjunta dos artigos 37 e 40 da CF/88, os art. 70 e 71 da Lei 9.394/96, 
e o art. 22 da Lei 11.494/07, conclui-se que, para fins do limite 
constitucional com manutenção e desenvolvimento do ensino, devem­
se apenas considerar apenas as despesas destinadas à remuneração 
e ao aperfeiçoamento dos profissionais em educação e que exerçam 
cargo, emprego ou função na atividade d ensino, excluindo-se, por 
conseguinte, as despesas que envolvam gastos com inativos e 
pensionistas, pois a lei faz distinção entre as espécies de rendimento: 
remuneração, proventos e pensões. As despesas com inativos e 
pensionistas devem ser classificadas como despesas de Previdência 
Social." 

. A Lei nº 9.394/1996 prevê no seu art. 70 a relação das despesas que poderão ser 
computadas, enquanto o art. 71 prevê as despesas que não poderão ser 
computadas. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais também definiu por meio da 
Instrução Normativa nº 13/2008, as despesas que poderão e as que não poderão ser 
computadas na manutenção e desenvolvimento do ensino. Da referida Instrução 
destacam-se o art. 5° que relaciona as despesas que poderão ser computadas na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e o art. 6° que relaciona as que não 
poderão ser computadas. 
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6.2. Aplicação dos Recursos do FUNDEB - Fundo ··ae· Mãnu-tenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação 

FUNDES 

Receita Base de Cálculo 5.654.910,70 
Minimo Professores 60% 3.392.946.42 Status da Aolicacão 
Aolicado no Periodo 72,83% 4.118.266,64 ｓｾｰ･ｲ￡ｶｩｴ＠

Diferenca 12,83% 725.320,22 

Máximo Demais Desoesas 40% 2.261.964,28 Status da Aolicacão 
Aolicado no Período 20,97% 1.185.849,24 Dentro do Limite Permitido 
Diferenca 19,03% 1.076.115,04 

Conforme pode ser observado, os gastos com a remuneração dos Profissionais do 
Magistério com recursos do FUNDES superaram o limite mínimo de 60% (sessenta 
por cento) da receita arrecadada, atendendo a determinação do art. 22 da Lei nº 
11.494/2007. 

Conforme determina o parágrafo único, do art. 27, da Lei 11.494/2007, a prestação 
de contas está instruída com o parecer conclusivo do conselho acerca da aplicação 
dos recursos do FUNDES. 

7. Avaliação da aplicação dos recursos nas ações e serviços públicos de 
saúde, nos termos dos dispositivos constitucionais e da lei orgânica do 
município. 

A Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, definiu que o limite a 
ser aplicado nas ações e serviços públicos de saúde deverá ser equivalente a, no 
minimo, 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação dos impostos e 
transferências, a partir do exercício de 2004. 

No quadro seguinte são demonstradas a base de cálculo e as despesas realizadas 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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APLICAÇÃO NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

EXERCICIO DE 2013 

TÍTULOS VALOR 
. 

Receita de Impostos, Transferências Constitucionais, Multas e Juros de Mora dos R$ 28_306_066,73 lmpoStos e Receita da Dívida Ativa dos Impostos (A) 

Gastos nas Ações e Serv. Públicos de Saúde com recursos próprios (B) [percentual= .IR$ Ｕ Ｎ ＹＲ ｾＮＰｾ＿＠
(B/A) •100] . 

% 

100°/o 

20,94°/o 

No exercício de 2013 o Município aplicou, nas ações e serviços públicos de saúde, 
com recursos próprios, mais do que 15% (quinze por cento) da base de cálculo, 
atendendo assim a exigência legal. 
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O processo de Prestação de Contas foi examinado por este Controle Interno e 
verificou-se que o mesmo encontra-se devidamente instruído, com os elementos de 
que trata a Instrução Normativa nº 12/2011 e a Decisão Normativa nº 007/2013 e 
representa de forma fidedigna as informações e os documentos que deram origem 
às peças contidas no processo. 

O Órgão Central de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Carangola 
acompanhou a execução orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e 
operacional, bem como analisou as demonstrações contábeis e os registros que 
deram origem as mesmas, para então, emitir o parecer sobre as contas do exercício 
de 2013. 

Trabalhou-se de forma integrada junto ao controle interno das demais entidades 
pertencentes a este Município e acompanhou-se de forma prévia, concomitante e 
subsequente todas as ações desenvolvidas, visando a proteção dos ativos, a 
obtenção de informações adequadas, a promoção da eficiência operacional, e a 
estimulação da obediência e do respeito às políticas da administração. 

Por meio dos acompanhamentos realizados durante o exercício em referência, 
verificou-se que todas as recomendações/determinações expedidas por este sistema 
de controle interno foram objeto de ações com vistas ao cumprimento das mesmas. 



Nos trabalhos examinaram-se os controles internos administrativos desta entidade, 
com base nos procedimentos e técnicas utilizadas, e concluiu-se que os mesmos 
estão devidamente adequados e aderentes às normas internas do órgão controlado. 

Finalmente, procedeu-se ao exame do Processo de Prestação de Contas levantado 
em 31 de dezembro de 2013, correspondente ao exercício findo naquela data, 
elaborados sob a responsabilidade da administração. Verificou-se o Balanço 
Orçamentário, o Balanço Financeiro, o Balanço Patrimonial, a Demonstração das 
Variações Patrimoniais, o Comparativo do Balanço Patrimonial, a Demonstração da 
Dívida Flutuante, a Demonstração dos Devedores Diversos, a Demonstração da 
Dívida Fundada, a Demonstração dos Bens Incorporados e Desincorporados, o 
Inventário Geral Analítico, o Demonstrativo dos Gastos com a Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino, o Demonstrativo dos Recursos Recebidos do FUNDES 
e sua Aplicação, o Demonstrativo dos Gastos com Pessoal, o Demonstrativo dos 
Gastos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, o Demonstrativo dos Limites de 
Repasses ao Poder Legislativo, o parecer conclusivo do conselho do FUNDES 
acerca da aplicação dos recursos e demais demonstrações contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, representam 
adequadamente em todos os aspectos legais, a posição patrimonial e financeira da 
Prefeitura, Câmara, Autarquia e Instituto de Previdência em 31 de dezembro de 
2013, referente ao exercício findo naquela data, de acordo com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade, estando, portanto, a Prestação de Contas em 
condições de ser submetida à apreciação do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais. 

Carangola, 31 de março de 2014. 

Marcelo ｾ＠ a Lucas 
Respo sável pelo Controle Interno 
Exerc1cio de 2013 
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1. Conceitos Gerais 
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De acordo com as Leis que regem a Contabilidade Pública, as compras realizadas pelos 
órgãos públicos são consideradas despesas públicas, as quais devem passar por um processo 
para serem efetuadas, o processo licitatório. 

Deve-se dar uma grande importância quanto as compras, pois, estes resultados que são 
gerados depéndem das despesas bem planejadas, e que não extrapolem o limite fixado no 
orçamento. 

Segundo a Lei n.º 8666, de 21 de Junho de 1993, em seu art. 6º, Ili, compra é toda a aquisição 
remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente. 

Logo, não se pode esquecer que as compras governamentais devem ser vinculadas totalmente 
as Leis que a regem, pois os órgãos públicos são regularmente fiscalizados pelos Tribunais de 
Contas, que verificam o cumprimento das regras estabelecidas aos contratos de compras. 

Pois, diz-se que, as melhores compras começam pela descrição técnica detalhada do produto 
na sua solicitação, resultando na aquisição de bens de qualidade, melhor oferta de preço e 
adequação às necessidades do órgão solicitante. 

Assim sendo, a solicitação de compras é um elemento de suma importância ao órgão público, 
pois dela depende parte da realização de uma compra bem sucedida e com eficácia, 
eliminando, todavia, problemas futuros à administração pública. 

As compras governamentais devem seguir alguns princípios que garantam a sua confiabilidade 
e seus preceitos legais. Logo, não se pode jamais esquecer, quando da realização de uma 
compra, os princípios constitucionais que constam no art. n. 0 3 da Lei n.0 8666/93, que são da 
economicidade, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da. 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo. 

Como está disposto no art. 14º da Lei 8666/93, que diz: "nenhuma compra será feita sem a 
adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu 
pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa". 

Quem compra mal desperdiça recursos públicos. 
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2. Processo de Compras 
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1. A secretaria deverá elaborar o seu pedido de compra ou solicitação de serviço (memorando/ 
termo de referência) constando a descrição do objeto ou serviço que se quer adquirir, 
acompanhada de uma justificativa, que evidencie as razões para aquisição do bem, a 
execução do serviço ou obra, bem como todos os esclarecimentos necessários, juntamente 
com a realização da pesquisa de preços no mercado. 

:>- Para demonstrar a compatibilidade do preço a ser contratado, deverão ser juntados no 
mínimo três orçamentos, desde que seja possível, com prazo de validade, que 
contenham o preço unitário, a identificação completa da empresa e os itens 
discriminados legíveis e sem rasura, conforme a solicitação. 

:>- Separar de acordo com o elemento de despesa (materiais permanentes, de consumo, 
obras e serviços de engenharia e prestação de serviços). 

:>- Deverá conter a indicação de reserva orçamentária 

:>- No caso de recurso vinculado deverá ser especificada a conta bancária a ser debitada. 

:>- Quando o pedido de reparo ou manutenção for de bens móveis, este deve conter o 
número de patrimônio, o local onde está lotado e se for veículo o número de sua placa 

:>- Se a solicitação for de obras e serviços de engenharia, deve estar acompanhada do 
projeto básico, e da designação do responsável pelo acompanhamento da execução do 
contrato, bem como, das demais exigências legais. 

a. Para realização de locação sem a implementação de certame licitatório deverá ser 
observado o disposto no inciso X do art 24 da Lei de Licitações, especificamente, encaminhar 
memorando/termo de referência constando que a locação é para atendimento das finalidades 
precipuas da Administração,.devendo demonstrar: 

:>- Necessidades de instalação e localização do imóvel; 

:>- Preço compatível com o valor de mercado; 

:>- Realização de avaliação prévia; 

:>- Laudo de vistoria esclarecendo a situação do imóvel no momento da locação; 

:>- Indicação de reserva orçamentária; 

:>- Proposta do proprietário do imóvel com valor do aluguel; 

. :>- Escritura da propriedade do imóvel; 

:>- Laudo de avaliação emitido pela comissão permanente de avaliação. 

b. Os procedimentos referentes à contratação direta de concessionária para revisão de 
veículos deverão vir acompanhados do manual de garantia do veículo, comprovando que a 
realização dos serviços na concessionária é condição para manutenção da garantia, bem como 
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documentos de regularidade fiscal e jurídica da empresa a ser contratada, sendo juntados, 
oportunamente, os pareceres técnicos e jurídicos emitidos sobre a dispensa. 

li. Encaminhar solicitação ao departamento jurídico, para aferir a modalidade em que se 
enquadra o valor do processo de compra e elaboração de parecer; e encaminhar a Secretaria 
de Administração para aprovação e deferimento; 
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Ili. A Secretaria de Administração deverá fazer o deferimento da solicitação: 

a. Caso a solicitação seja deferida encaminhar para o departamento de licitações ou compras; 

b. Caso seja indeferido, deverá ser redigido um parecer esclarecendo o motivo e enviar 
novamente a ｾ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ solicitante. 
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1. A nota fiscal deverá ser entregue ao departamento de compras, devidamente liquidada pelo 
secretário responsável e com as informações referentes ao contrato e ordem de fornecimento, 
Caso venha faltando alguma das informações referidas anteriormente, a nota fiscal será 
devolvida para a Secretaria responsável para regularização, 

a, No caso de obras e/ou serviços de engenharia, as notas fiscais deverão ser acompanhadas 
de planilha de medição atestada pelo engenheiro responsável da prefeitura; 

b, No caso de horas de máquinas, deverá ser entregue juntamente com a nota fiscal planilha 
contendo o nº do chassi da maquina que executou o serviço, bem como as localidades de 
prestação de serviços, destacando-se os dias trabalhados, dados estes que deverão ser 
atestados pelo secretário responsável; 

c, No caso de propaganda volantes, deverá conter relatório contendo ,os dizeres da referida 
propaganda, anexo as notas fiscais deverão, 
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4. Tarefas e Responsabilidades de cada departamento 

Secretarias 

> São responsáveis pela correta elaboração do pedido de compras; 

> Cotação prévia dos produtos/serviços; 

1• c;:a.rnara 
Fls 231 

JE:1 

> Parecer legal/técnico caso haja somente um fornecedor apto para compra, justificativa 
da seleção de determinado fornecedor em detrimento dos demais; 

> Conferência das despesas orçamentárias, de cada processo licitatório junto à 
contabilidade; 

> É dever eleger/divulga um funcionário responsável pelo processo de compras 

Contabilidade/ Financeiro 

> Aferir as contas de despesas, verificar e aprovar saldo orçamentário, em caso de 
divergência o processo retorna para a secretaria e seu responsável para regularização; 

» Aferir se existe dentro da programação financeira saldo para cumprir os compromissos 
atuais mais os solicitados, em caso de divergência o processo retorna para a secretaria 
e seu responsável para regularização 

> Efetuar a reserva de saldo nas despesas envolvidas no processo; 

> Encaminhar o processo para o jurídico para aferir modalidade do processo a ser 
adotado. 

Jurídico 

> Aferir a modalidade em que se enquadra o valor do processo de compra; 

> Encaminhar a Secretaria de Administração para aprovação e deferimento 

Secretária de Administracão 

> Caso seja indeferido, rédigir parecer esclarecendo motivo e enviar novamente para a 
secretaria solicitante; 

> Caso seja deferido encaminhar para: departamento de licitações ou compras; 

Departamento de /icitacões 

> Responsável pelas compras com processo licitatório; 

Departamento de compras 

> Responsável pelas compras diretas 

Controle 1 nterno 

> Fiscalizar e detectar desvios ou problemas que ocorram durante a execução do 

processo. 
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Modalidade 

11: Contrato de Repasse Enviada para 
mandatária? 

Enviado para o 
SimSituação no SIAFI SIAFI -

2011 NS002884 
Situação 'de 
Contratação. Atual . Normal 

Prestação de Contas Aprovada 
Situação.' ------------·----

Empenhado SimPublicação Publicado 
Número dO Conv:ênio 735256/201 o Número da Proposta 018018/201 o 
Número Interno do ' 180181201 O 
￳ｲｧｾｾＭＭＭｾＭＭﾷ＠ -----------··---- ·------···--· 
NúmerodoPrócesso. 018018/2010 
ＭＭＭＭﾷｾｾﾷ｣￩｣ﾷＭ｣ＭＭＭ .. -------· .. -·-·---

Lista dé Documentos Digitalizados 
ﾷｎﾷｾＭ［ｾﾷﾷａｨｩｾｩｹｾﾷＭＭﾷＭ .. '· .. -·· .... -·· ····- .... 

Data Upload 

PCFCi',RÀNGOLApdf . 20/10/2014 Baixar 
··-·--·-.. ＮＮＮＬｾｾＭＭＢＭＭＧ｣ｎｐｊ＠ .. ￼￭ｾＲＷＹＮＸＲＷｩｯｯｯＱＭＰＴ＠ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGbi.Jí 
ProponeriÍe: J,.':, 

, ,i:'·. iil 1 ,' ,.; :'1:.; Detalhar 

Execüforés 
Nenhi)m rrnistro foi encontrado. 
ｆｵｮ､｡ｭｾￍｩｩｯ＠ Legal' Decreto 6170/07 
ôrgã.;-:;c·"- 22000: MINISTERIO DA AGRICULTLJRA,PECLJARIÃ EÃBÃSTECTMENTO 

1Ji. : ·:',: Carangola está situada na zona leste da Zona da Mata Mineira e pertence ao 
· .território prioritário da PNDR, mesorregião do ltabapoana. Atualmente sua 

Justificativa 

' ' população é de 33.500 habitantes. No âmbito regional, Carangola é centro de uma 1:1,'' 

' ':. ＧＮｾ［＠ 1 
,. ; . ' l ' 

11 .- ' ' 
' ' 
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' , ·_::.;t; Ｇ［Ｎｾｩｩ￭｜ＺＭ '!'.:;_ÍJ. 1-· 

O::Vi>r '' .;• ini.t(é:>rregião de aproximadamente de 120.000 habitantes. A população urbana é de 
·rv; .:';:' .. : :·24)32 habitantes e a rural de 7.182 habitantes. O IDH do município de Carangola é 
'. .. ;:'

1
' ·:· •'' ' '_ó,783; As principais culturas agrícolas são: Produto Área colhida (ha) Produção (t) 

' .· ;-:·· .; 1•. .·. Rehdimento médio (kg/ha) Arroz em casca varzea umida 40 92 2.300,00 Banana (2) 
'. l r.\Í,.:!/: · ·,." •e.5:1{615 19.000,00 Cana-de-acucar 4 200 50.000,00 Cafe 4.060 2.923 719,95 
. •:'': ｩｾＯＬ＠ · · 'Feijào (1 a.safra) 100 80 800 Feijao (2a.safra) 11 O 77 700 Laranja (1) 2 24 12.000,00 

'··i· : ; .·• : :'·Milho 400 1.000 2.500,00 *Fonte IBGE As principais atividades na Pecuária são: 
. · ; ' .· ES.PEGIFICAÇÃO No. DE CABEÇAS ASININOS 10 BOVINOS 13.401 COELHOS 

1.
1 

.; 1'· ·· . , , •. 6'0'EQÚINOS 470 GALINACEOS 15.530 MUARES 90 SUINOS 1.430 *Fonte IBGE 
' 11 • ｪｾ＠ ' 

•\ .. · ·1 11 J•; · ·; · p,tu.?lmente a produção agrícola é baseada na mão de obra da agricultura familiar. 
'.,,)'.• '·. !, . '.·. · Estes agricultores são descendentes da antiga estrutura latifundiária que foi 
· .j' · · •11 ! · fragmentada. A falta de infraestrutura de maquinários agricolas, de atendimento 
·. :·: . ·:r·: · •" ｴ￩｣ｲｩｩ｣ｾ＠ agrícola, de infraestrutura comercial são gargalos para o desenvolvimento 
i" ·:::!. : . , . ＧＮ､ｾ Ｑ ｾｾｴｯｲＬ＠ O equipamento de patrulha agrícola será uma ação de desarrolho da · 1•camara 

11
':
11'":J•1P , ' a'tillidàde agrícola, auxiliando na conservação das vias vicinais e em etapas da Fls 233 

; • '· ":1 ;'\ ; .. · ·, · ーｾｾｾ｜ｊ￧￣ｯ＠ agrícola. Outras ações vêm sendo implementadas junto ao CMDRS, ,Jf;y_ 

. '·::.; .
1
·· •. : ·' ｾＺＰＰＱ｢＠ aquisição de minitratores e a construção de uma agroindústria familiar. ａｾ＠

. 
1 
'::: ' ·. ', . ":: .:. previsão de futuro é que a agricultura familiar seja organizada e estruturada, 

· 1-'.f' " 11 ,1 ' .. Ｑ Ｎ｡ｧｲｾｧ｡ｮ､ｯＮ＠ valor á produção e possuindo meios de comercialização sem a 
.. < .!· 1 1' ·. · ｩｩ･｣Ｇ･ｳｳｩｱ｡ｾ･＠ de atravessadores e estocadores, gerando assim um melhor 
! ' · : Ｌ､ｩｳ｜ｲｩｱｵｩￇｾｯ＠ de renda para os agricultores familiares do municipio de Carangola. 

, ; : ｅｾｴｩｭ｡Ｍｳ･＠ que sejam atendidos diretamente cerca de 1.000 familias da agricultura 
1 

· : { familiar.e indiretamente toda a população do municipio com o aumento da produção 

" 
agrícola e tom a entrada de mais capital no município proveniente da produção .,. .. ' · destes agricultores . 

ｾｾＬＮＮＬＮ｟ｾＮＮＮＬＮＮＬＮｾｾＮＮＬ｟｟｟ＬＮＮＮ｟ｾＬ｟ＬＬＮ｟ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

·.• i·· ,À.QlJISIÇÃO DE 01 TRATOR AGRÍCOLA 75 CV 4X4, MOTOR 4 CILINDROS, 
1
'' •

1
. ÇQM TOMADA DE FORÇA, HIDRAULICO E OS SEGUINTES IMPLEMENTOS: 

Qi 'PLAINA AGRÍ.COLA DIANTEIRA 01 ENXADA ROTATIVA 01 BRAÇO 
VALETÁDOR TRASEIRO COM CHASSIS E BOMBA 01 ARADO FIXO 3 DISCOS 
2fl''.COM LIMPADOR 01 GRADE LEVANTE HIDRAULICA 28 DISCOS 20" L e R 

Objeto d'o Con.vêrllo 
" ' . ' . 

. i,I· 

., , ,1 

" ,, 
'J 

1CARACIDADE TECNICA SERÁ GERENCIADA PELA SECRETARIA DE 
' • t' ｾ＠ ' ' . , 

AGRICULTURA AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO DO MUNCIPIO DE 
.- ｾ＠ " 1 . i 1 • • , ' ' 

ＮｑａｒＩｩＮｾｇｑｌａ＠ E EMATER MG (ESCRITORIO LOCAL). Capacidade Técnica 
· ' ·. ｾｾｦ［ｾｑ､ｩｾＬＱＮ＠ R bem ·.adquirido ficará guardado junto ao pátio da Secretaria de Obras 

ｾ｢ｪ｛ｨｵｮ｝｜［ｩｾｩＮｏ＠ de Carangola, situada à praça Pedro de Oliveira, 90, bairro Santa 
ｆＮｦＺｮｬｩｩｾＮｰＺ￠Ｏｾｨｧｯｬ｡Ｎ＠ A manutenção e conserto será de responsabilidade da 
［Ｚ＾Ｇｾ￩ＧＯ￪｜｡ｲｩ￡ＧＧＮｲｩｴｬＺｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬ＠ de Agricultura. Os operadores serão os funcionários 
muf]icipàis,.'Josêlúcio da Silva, cpf: 10.326.654, e Domingos Washington Finotti, 

' '_ (• 

,1 ';. !' .. . 
Capac1d'ãd({Téch1ca e, 
Gerenciai', ; ·\ •, 1 · ' · 

• 1 . ': 

tp(08,i'45:321 .'Eles possuem treinamento técnico e experiência dos serviços já 
ｾ￳ｰｊｲｾＲｩｯＧｮ｡ｬｩｺ｡､｢ｳ＠ pela prefeitura. O fornecimento de lubrificantes e combustíveis 

· ｾｗｾｊ･￭ｴ､Ｌ＠ ｐＮｾＮｩｯｾｾｾｮＡ｣ｩｰｩｯＬ＠ através de dotações especificas "Material de consumo" 
, 02,ooii,20;_601;0078.2044.3.3.9.0.3.0000000. 

Arquivos Anexosl.;capac'laâCiê Técnica e Gerencial 
• . ｾ＠ ｾ＠ ', ·' > · .. : , 1 ,. 't '•Ir ｾ•＠ . 1 

ｎｯｭ｣ｾｲｑｵｨﾷ￧ｩ＠ , . ;j!1r'1: ·. ｟［ｴｾ［ＭＢ［ｩＢ＠ ｊｴｴｾ｟ＬＺＬﾷＬＺ［［｜＠ l)_nln Upload 
1 l t ' ｾ＠ 1 • ,. - • l l l'l' .. 

Ｑ ｃｒｅｾＮｪｰｧＮ＠ · 'f- (.i :.,:·,U·if: f!,·.'/ 15/03/2010 ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＭｾｾＭｩｸ｡ｲＬ＠

6470629 
￧［￧Ｌ Ｑ ｮＬﾷｾＮｾｦＺｩｴｦＧ｟ＧＺｾＮｦＬｩ＠ Ｚｪｾ＠ ｾＺＮ＠ ｾ＠ l ［ﾷﾷﾷ｢ｩｴｾ＠ dá:.uruma 

Situação .i, ﾷﾷＱＭＬｾﾷﾷ•ＭＮｩﾷＭｾ•ＢＧ＠ ,, 
'Régularizadà' · .i·· ｾＮｯ､ｬｦｬ｜•￧•ｯ＠

ＭＰ ＮＭＮＭ｣ＮＭＬ￧Ｍ｡ｯＭｾｾＭＭｦＧｯＫ［ＬＢＢＧＬｩｾｳｴｩｩｾｩ￧ｾＧ､｜ｑ｡Ｌｾｱｾｲｩ｡［ｩｨｦｯｲｭｯｵ＠ a regularização da conta do convênio e a mesma 
e.sia próntalp,ahi:ser rn0v1mentada. 

16/11/2011 00:00:00 

1!." 
. ' ' 
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·' 
Datas. Ver Historico ·oatas 
Data da ｾｲｯｰｯｳｴ｡＠ Ys/ó3t201 O 

':' 

Data Assinatura. 24/12/2010"' 
ｧｾｾＡｾｯｰｵｾｬｬ｣｡､ｯ＠ no 29/12/201 O · 
Data Inicio de Vigência 24/12/201 O· 
Daiãré;;;;;no<J0 _____ ＳＰ｟Ｏ｟ＱｾＱＭＯＲ｟Ｐ｟Ｑ｟Ｓ＠ _____________ _ 
Vigência Alua! 

Data Limite pi Prestação 141"
1 
0/2014_ ' 

de Contas 
. 1 

Valores 
R$ 187.300,00 Valor Global 

R$ ·146.250,00 Valor de Repasse 
R$ 41!050,00 Valor da ｣ｯｾｴｲ｡ｰ｡ｲｴｩ､｡＠

, , R$ 41.050,00 Valor Contrapartida Financeira 
· · R$ 0,00 Valor Contrapartida Bens e Serviços 

R$ 0,pó Va!or de ﾷｾ･ｮ､ｩｭ･ｮｴｯｳ＠ de Aplicação 

Anexos de compr'óyação d'a contrapartida 
Nenhum. registro foi encontrado. 
Cronograma orça,mentário' do valor do repasse 
Ano · Vn.lor (RS) 

2010 , R$ 146.250,00 """------- - -

' ' 1 )'', .. 
1 

··1 

' 
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DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS APLICADOS NA SAUDE 

R E C U R S O S P R O P R I O S 

RECEITAS 

Codigo Descricao da Receita 

01112.02.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial 
01112 04.31.00.00 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NAS FONTES 
01112.04.34.00.00 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NAS FONTES 
01112 08.00.00.00 Imposto sobre Transmissao Inter Viv 
01113 05.01.00.00 Impostos/ services de Qualquer Nat 
01721.01.02.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participacao 
01721.01.05.00.00 Cota-Parte do Impostos/ a Propried 
01722.01.01.00.00 Cota-Parte I.C.M.S. 
01722.01.02.00.00 Cota-Parte do Impostos/ a Prop. de 
01722.01.04.00.00 Cota-Parte Imposto si Produtos Indu 
01931.11.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DO IPTU 

Impostos e Transfer. constitucionais e Legais (I) 
Total Geral das Receitas 

DESPESAS 

MÍNIMO A APLICAR 

TOTAL GASTO COM SAÚDE 

Prefeitura Municipal ae Carangola 
07-01-1882 CNPJ: 19279827 /0001-04 

PERIODO; 1/01/2013 ATE 31/03/2013 

Arrecadado 1 Destinado a Saude 

' No mes 1 Ate o mes[ 1 No mesl Ate o mes 

-+----------------+-------+-----------------+----------------
9.476,03 9.476,03 15,00 1.421,40 1.421,40 

48.832,21 48.832,21 15,00 7.324,83 7.324,83 
5.019,50 5.019,50 15, 00 752,93 752,93 

74.873,61 74.873,61 15,00 11.231,04 11.231,04 
343.485,23 343.485,23 15,00 51.522,78 51.522,78 

.465.135,95 4.465.135,95 15,00 669.770,39 669. 770, 39 
162,84 162,84 15,00 24' 43 24,43 

1.234.321,01 1.234.321,01 15,00 185.148, 15 185.148,15 
.423.153,84 1.423.153,84 15, 00 213.473,08 213.473,08 

23.617,66 23.617,66 15,00 3.542,65 3·.542,65 
75.009,10 75.009,10 15,00 11.251,37 11.251,37 

----------------------------------------------------------------------
7.703.086,98 7.703.086,98 1.155.463,05 1.155.463,05 
7. 703.086,98 7.703.086,98 1.155.463,05 1.155.463,05 

l.155.463,05(A) 

1.332.192,0S(B) 

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS VINCULADOS PARA FOLHA DE 537. 659, 81 (C) 
PAGAMENTO DAS COMPETtNCIAS JAN/FEV/MAR 

DESPESA EFETIVA COM RECURSOS PRÓPRIOS 15% (B) - (C) 794. 532, 27 (D) 

APLICADO NO PERÍODO 10,31% 

DÉFICT -4,69% 

DÉFICT EM REAIS 360.930,78 

CARANGOLA, 23 DE MAIO DE 2013. ;tr .. 
'Praça Coronef:Maxímíano, 88 - Centro- Carangofa - :Jvl(j(32} 3741-9600 
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JÇAO DOS INDICES 

Munic1pio: Carangola Data-Base: 31/05/2013 
Tecnico: Gustavo Gomes Cardozo 

r..--....-.,,,..--..,,......,,,.,.,.-.,....--,..... .. .--.,..,...--.------'--....,......,-.,..,,.------- -1•.camara 
!Receita Base de Cálculo para Saúde e Educação 7.703.086,98 FI , '---------'--------"---------....L-.;.;...;..._.....;..=..;...--- - S.236 ｾ＠

' 
11 - Educação 

ＭＺＭｊｾｶＮＧＱ＠

Mmimo a Aplicar 25% 1.925.771,75 •tatus da Aplicação 
Aplicado no penado 28,19% 2.171.835,55 
Diferença . 3,19°/o 246.063,81 Superavit 

2 - Saúde 

Mínimo a Aplicar 15% 1.155.463,05 tatus da Aplicação 
Aplicado no período 10,31% 794.532,27 
Diferença -4,69°/o -360.930,78 Deficit 

3 - Fundeb 

Receita Base de Cálculo 1 1.488.574,54 

Mínimo Professores 60% 893.144,72 tatus da Aplicação 
Aplicado no período 59,10% 879. 744,84 
Diferença -0,90% -13.399,88 Deficit 

Máximo Demais Despesas 40% 595.429,82 tatus da Aplicação 
Aplicado no período 1,36% 20.280,14 
Diferença 38,64% 575.149,68 ro do Limite Permitido 

s com Pessoal 12 meses 

Receita Corrente Liquida 41.708.522,91 
Despesas com Pessoal L.L. LO':'. ｾＧＺＺｊｕ＠ 1 I O 

Percentual 53,44% 

anhamento Financeiro 
Saldo Disponivel em Caixa e Bancos 4.644.438,84 
Defasagem na Aplicaçao dos Indices Legais (360.930,78) 

Educaçao 0,00 
Saude (360.930,78) 
Fundeb 60% e 40% 0,00 
Convenios 3.645.113,54 

Saldo Financeiro para Investimentos e Custeias 999.325,30 

to dos Creditos Suplementares 
Valor Total do Orçamento no Exerc1cio 54.165.415,02 
Autorizaçao para Creditas Suplementares 40,00% 21.666.166,01 
Superavit Financeiro do Exerc1cio anterior 0,00% 0,00 
Excesso de Arrecadaçao do exerc1cio 0,00% 0,00 
Decretos Por Anulação de Dotaçoes Realizados no Penado 3,57% 1.935.366,96 
Decretos Por Superavit Financeiro Realizados no Penado 0,00°/o 0,00 
Total de Creditas Su pi ementares abertos no penado 3,57°/o 1.935.366,96 
Diferença 36,43% 19.730.799,05 

Carangola, 22 de Junho de 2013. , 

Contrai 



COMPOSIÇAO DOS INDICES 

Munic1pio: Carango/a Data-Base: 31/03/2013 
Tecnico: Gustavo Gomes Cardozo 

ｾＬｒｾ･ｾ｣ｾ･ｾｩｴ｡ｾｂｾ｡Ｍｳ･ＭＭＺ､Ｍ･ｾｃｾ｡ＭＮｬ｣ＭｵＭＮｬｯＭＭｰＭ｡ｲ｟｡｟ｓｾ｡ＭｵｾＧ､ｾ･Ｍ･ＮＮＮＮＬＬｅｾ､Ｍｵ｣｟｡｟￧ｾ￣ＭｯＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＮＭＭＭＭＭＭＭＮＮＮＮＮＬＷｾＮＷｾＰｾＳｾＮｾＰｾＸｾＶＬｾＹｾＸＮＮＮＮＬＭ Ｑ •｣｡ｭ｡ｲ｡＠

'--------------------------------"------------------.....1. ____________ ;......;......;......__,.Fls.237.J 
. 

-JAV '1 
1 - Educação 

Mínimo a Aplicar 25% 1.925.771,75 
Status da Aplicação Aplicado no período 28,19% 2.171.835,55 

Diferença 3,19% 246.063,81 Superavit 

2 - Saúde 

Mínimo a Aplicar 15% 1.155.463,05 Status da Aplicação 
Aplicado no período 10,31°/o 794.532,27 
Diferença -4,69% -360.930,78 Deficit . 

3 - Fundeb 

Receita Base de Cálculo 1 1.488.574,54 

Mínimo Professores 60% 893.144,72 
Status da Aplicação Aplicado no período 59,10% 879. 744,84 

Diferença -0,90% -13.399,88 Deficit 

Máximo Demais Despesas 40% 595.429,82 
Status da Aplicação Aplicado no período 1,36% 20.280,14 

Diferença 38,64% 575.149,68 Dentro do Limite Permitido 

4 - Despesas com Pessoal 12 meses 

Receita Corrente Liquida 41.708.522,91 
Despesas com Pessoal ｌｌＮｴＮｴｬＧＺｊＮｾｊｕｲ＠ 1 \. 

Percentual 53,44% 

5 - Acompanhamento Financeiro 
Saldo Disponivel em Caixa e Bancos 4.644.438,84 
Defasagem na Aplicaçao dos Indices Legais (360.930,78) 

Educação 0,00 
Saude (360.930,78) 
Fundeb 60% e 40% 0,00 
Convenios 3.645.113,54 

Saldo Financeiro para Investimentos e Custeias 999.325,30 

6- Acompanhamento dos Creditas Suplementares 
Valor Total do Orçamento no Exerc1cio 54.165.415,02 
Autorizaçao para Creditas Suplementares 40,00% 21.666.166,01 
Superavit Financeiro do Exerc1cio anterior 0,00% 0,00 
Excesso de Arrecadaçao do exerc1cio 0,00% 0,00 
Decretos Por Anulaçao de Dotaçoes Realizados no Penado 3,57°/o 1.935.366,96 
Decretos Por Superavit Financeiro Realizados no Penado 0,00% 0,00 
Total de Creditas Suplementares abertos no penado 3,57°/o 1.935.366,96 
Diterença 36,43% 19.730.799,05 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2013 , 4&_ 

O processo de Prestação de Contas foi examinado por este 
Controle Interno e verificou-se que o mesmo encontra-se devidamente 
instruído, com os elementos de que trata a Instrução Normativa nº 
12/2011 e a Decisão Normativa nº 007/2012 e representa de forma 
fidedigna as informações e os documentos que deram origem às peças 
contidas no processo. 

O Órgão Central de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Carangola acompanhou a execução orçamentária, financeira, 
patrimonial, administrativa e operacional, bem como analisou as 
demonstrações contábeis e os registros que deram origem as mesmas, 
para então, emitir o parecer sobre as contas do exercício de 2013. 

Procedeu-se ao exame do Processo de Prestação de Contas 
levantado em 31 de dezembro de 2013, correspondente ao exercício 
findo naquela data, elaborados sob a responsabilidade da administração. 
Verificou-se o Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração das Variações Patrimoniais, o Comparativo 
do Balanço Patrimonial, a Demonstração da Dívida Flutuante, a 
Demonstração dos Devedores Diversos, a Demonstração da Dívida 
Fundada, a Demonstração dos Bens Incorporados e Desincorporados, o 
Inventário Geral Analítico, o Demonstrativo dos Gastos com a 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, o Demonstrativo dos 
Recursos Recebidos do FUNDES e sua Aplicação, o Demonstrativo dos 
Gastos com Pessoal, o Demonstrativo dos Gastos nas Ações e Serviços 
Públicos de Saúde, o Demonstrativo dos Limites de Repasses ao Poder 
Legislativo, o parecer conclusivo do conselho do FUNDES acerca da 
aplicação dos recursos e demais demonstrações contábeis. 

As demonstrações contábeis acima referidas, representam 
adequadamente em todos os aspectos legais, a posição patrimonial e 
financeira da Prefeitura, Câmara, Autarquia e Instituto de Previdência 
em 31 de dezembro de 2013, referente ao exercício findo naquela data, 
de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, estando, 
portanto, a Prestação de Contas em condições de ser submetida à 
apreciação do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Carangola(MG), 28 de março de 2014. 

ＢＧＢＧＧﾺｾ＠
Controlador Interno 

-- , 
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. ｾＮｊｩ＠ COMPROMETIDA ﾺｾｾＧＩＱＧ＠
,: i "Prefeitura Municipal de Carangola - Minas 

'J . . : •· 07/0111882- CNPJ: 19.279.827/0001-04 

.. · (f?d111phmonw cM'unicipãl ｮｾ＠ 0031//2008. 
ｾｬｦ＠ de !Mrfú de 2008. 

"DISPÕE · SOBRE A ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARANGOLAIMG." 

A Câmara Municipal de Carangola, Estado de Minas Gerais, aprovou e 
I! leiit) Municipal de Carangola sanciono a seguinte Lei: 

. ｾ｜ＭＮ＠ · Art. 1°. A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA 
ＧＮｾｒａￇￃｏ＠ POBLICA DIRETA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ｾｾｃｍｎｉｇｏｌａ＠ deverá desburocratizar, descentralizar e desconcentrar os circuitos .de decisão, 

. . . D ai!l> os processos, a colaboração entre os serviços, o compartilhamento de conhecimentos e a 
) 1 1 & . géstão da informação, para garantir a prestação eficiente, eficaz, efetiva e rel®arite dos 
;;11112 Ｍｾｽｬ￺｢ｬｩ｣ｯｳＮ＠

w . Art. 2". Os Secretários Municipais, auxiliares diretos e imediatos do 
··. F! ' 'r• p.tJnicipal, exercem atribuições constitucionais, legais e regulamentares, com o apoio dos 
; . • · Ｇﾷｾ｢ｬｩ｣ｯｳ＠ titularas de cargos efetivos, de provimento em comissão a eles subordinados direta 

. ·•• ltilamellte. ' '.·.;._ 

Art. 3°. A Administração Púbfica Municipal primará por maior eficiência 
.,• geSl!o da estrutura pública, pela 1ransparência dos processos adminislrativos, pela melhoria da 

. •" ' ｌｾＮｴ､･＠ serviços ao cidadão e pela redução dos custos administrativos. 

Art. 4°. A Estrutura Organizacional da Administração Pública Direta da 
P ' 1 Jl-'l! Municipal de CarangolalMG, com suas denominações e competências, na confonnidade. do 
,.:O:iÓ primeiro do élltigo 94 da Lei Orgânica do Municipio, obedecerá ao disposto nesta Lei. 



···. RNANÇAS; 

1. SECRETARIA DE GOVERNO; 
li. PROCURADORIA ; 
Ili. CONTROLE INTERNO; 
IV. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

V. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS; 
VI. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 
W. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; · 
VIII. SECRETARIA. MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E ABASTECIMENTO; 
IX. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE, LAZER E PATRIMÕNIO HISTÓRICO; 
X. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS'ttNCIA SOCIAL; 
XI. SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO; 
XII. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE. 

M 6°. Ao Prefeito Municipal de CarangolalMG compete dentre outras 
atribuições, cumprir as deliberações da Câmara Municipal, dirigir, fiscalizar e defender os ｩｮｴ･ｾ＠ do 
Municipio, bem como adotar, de a:ordo com .a lei, todas as medidas administrativas de utilidade 
pública, respeitados os fimiles orçamentários. 

§ 1°. Compete especificamente ao Prefeito, dentre outras atribuições: 

1. a iniciativa das leis, na fonna e nos casos previstos nesta Lei; 
li. representar o Municlpio em julzo e fora dele; 
Ili. sancionar, promulgar e fazer publicar as Leis aprovadas pela 

Câmara Municipal, expedir os regulamentos para sua fiel execução; 
IV. vetar, no 1Ddo ou em ·parte, os Projetos de Lei aprovados 

pela Câmara Municipal; 
V. decretar, nos tennos da lei, a desapropriação por . 

necessidade ou utilidade pública ou por interesse sociat, 
VI. expedir Decretos, Portarias e outros A1Ds Adminis1ralivos; 
VII. pennilir ou aulorizar, ouvida a Câmara Municipal, com 

aprovação de 213 (dois terços) dos votos, o uso de bens municipais, por terceiros, com prazo 
estipulado; 

VIII. pennitir ou autorizar, observados os limites da lei que regula 
as Hcitações, a execução de serviços públicos, por terceiros; . 

IX. prover cargos de cpnfiança a sua livre escolha, de acordo 
com a norma legal, e prover os demais cargos, bem como expedir os atos referentes à situação 
funcional dos servidores, obsenr.mdo estrila necessidade, mediante concurso público fiscalizado p,or 
comissão especial formada por no mlnimo 05 {cinco) Veieadores, garantidà a representatividade 
partidària; . . ﾷＢｾｩＬ￭Ｇ￭｣ｬｲＧ［ｩﾷｾﾷＢﾷＺＭＮＮ＠

X. enviar à Câmara Municipal, os projetos A'>lài relativos 1io ｾ＾Ｎ＠
orçamento ai 1 . ai do M . • . d utarq . u;/ Ｎ［ＬＧｾ Ｑ ＼ＧＧＱＧｬｦｴＮＧＢＢ＠ . '\· anu e ao p unanu 0111C1p10 e as a mas; i .;;, · i-· ｻ［ＧｩｑｈｾＺｾＱｦ＠ ,,1 ·;:;"' , 

. XI. encaminhar ￠ｾ＠ Municipal, ｡ｴ￩ｦＡＬＺ､ｩ｡［ＡＧＮＵＬ｛ｻｾｾｮｍｊＺＺｾｾ＠ ﾷｾＡＮ￭＠
abnl, a prestação de contas, bem como os balanços do exereiCIO findo; . i ｾ＠ ﾷｾＯ＠ .• ｬＺＨＺＧ［ｊｾｾ［Ａ＠ ｾＬＣｾ＠ g) 
Praça Cel. ｾ＠ n"..88-Balrro Centro- ｃｳｴ｡ｮｧｯｬ｡ＭｍｇＭＳｾｾ･ｬＮｊｩｩｳＧｦＮＴＮ｟ｦＮｊｮＶｾﾷ＠ 7 .. f:'J 

\ ', / . ,,.'1;> .. , ' \'o 
. ＢＧＭｾＧﾷＱＸ＠ cEtt-r-" 

ＮＮ｟•ｾｷ•ｾ＠
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XII. encaminhar aos órgãos competentes, os ·planos (e . 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; ''º••'". 

XIII. fazer' publicar os aios oficiais; 
XIV. prestar à Câmara Municipal, dentro de 15 (quinze) dias, as 

infomtações pela mesma so!iciladas, salvo prorrogação, a seu pedido e por prazo determinado, em 
face dacompléxidade da matéria ou da dificuldade nas respeciivas fontes, dos dados pleiteados; 

XV: prov'er os seniiços e obras da Adminisbação Pública; 
XVI. superintender a arrecadação doS tributos, bem como ·a 

guarda e aplicação da receita, aulDrizando . as despesas e ·pagamentos dentro das disponibilidades 
orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara Municipal; 

XVII. colocar à disposição da Câmn, dentro de 1 O (dez) dias 
de sua requisição, as quantias que devam ser despendidas de uma só vez e até o dia 20 (vinte) de 
cada mês,· os .retwsos·conespt>ndentes às suas dotações orçamentáíias compreendendo os créditos 
suplementares e especiais; 

XVIII. aplicar multas previstas em lei e conlralos, bem como 
revê-los quando imposlos irregulamente; 

XIX. resolver . sobre os requerimentos, reclamações · ou 
representações que lhe forem dirigidas; 

XX. oficializar, obedecidas às normas urbanlsticas aplicáveis, as 
vias e logradouros púbrlllOS, mediante denominaçãt> aprovada pela Câmara Municipal; 

XXI. convocar extraordinaJiamente a Câmara Municipal quando 
o interesse da administração exigir; 

XXII. aprovar projelDs de edilicaçao e planos de k>leamento, 
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos; 

XXlll. apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, até o fim da 
sessão legislativa, relatório cin:unstanciado sobre o estado das obras e dos selViços municipais, bem 
como o programa da adminisbação para o ano seguinte; ·: 

XXIV. organizar os serviços internos das repartições criadas por 
Lei, sem exceder as verbas para tal destinadas; - _ 

XYN. contrair empréstimos e realizar operações de crédito 
mediante prévia aulDrização da Câmil'3 Municipal: 

XXVI. providenciar sobre a administração dos bens do Municipio 
e sua alienação, na forma da Lei; 

XXVll. organizar e dirigir, · nos termos da Lei, os serviços 
relativos às !erras do Município; 

XXVlll. desenvolver o sistema viário do Municlpio, 
preferencialmente as áreas agricolas produtoras de hortigranjeiros ou de outras matérias primas 
utilizadas pelas indústrias locais; 

XXIX. conceder auxilias, prêmios e subvenções, nos limites das 
respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e anualmente aprovados pela 
Câmara Municipal; 

acordo com a Lei; 
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XXXlll. celebrar . convêriios -ad referendum· da çam Ｌｾ＠ JJ!tJ.. 

-:, 

·* r •. 

Municipal; . . .. . ·.• ｾ＠

XXXIV. adotar providências para a conseivação e ｳ｡ｬｶ｡Ｍｑｵ｡ｲ､ｾ＠
do patrimônio municipal; 

XXXY, publicar, até 30 (binta) dias após o encerramento de 
cada mês, relatório resumido da execução orçamentária; 

· XXXYL decretar estado de calamidade púbHca; 
XXXVll. nomear os membros da Diretoria Executiva do Instituto 

de Previdência dos Servidores Públicos do Municlpio de Carangola/IPESC, ap6s lista lrlplice ofertada 
pelo Conselho. 

§ 2". O Prefeito poderá delegar por Decreto Municipal para, seus 
.auxiliares, asfunções administrativas previstas nos incisos IX, 'IN e X'IJV do§ 1° deste artigo. 

CA·PI T·U LO li 
DA ｃｏｍｐｅｾｎｃｉａ＠ DOS ÔRGÃOS 

SEÇÃO! 
DA SECRETARIA DE GOVERNO 

Art 7". A SECRETARIA DE GOVERNO é um órgão de 
assessoramento e assistência direta e imediala 81> Prefeito em assuntos técnicos, adminislrativos e 
políticos, competindo-lhe especialmente: 

1. organizar a agenda de programas oficiais atividades e 
audiências do Prefeito e fOmar as providências necessáias para a sua observância; 

li. aléhder pessoalmente ão Prefeito, providenciando aqufto que 
se fizer necessário para lhe dar as devidas condições de lrabalho; 

Ili: recepcionar visitas e h6spedàs oficiais do Governo Municipal; 
IV. elaborar a oonespondência pessoal do Prefeito, atender as 

partes, encaminhá-las aos órgãos competentes e man:ar-lhes auãlência; 
V. receber e disbibuir toda a correspondência do Executivo 

Municipal, disbibuindo-as aos setores competentes; 
VI. relacionar-se com os diversos órgãos da Administração, 

orientando-se sobre relatórios e promoções administrativas; 
VII. exercer, em caráter prioritário, a missão de representar o 

Prefeito nos eventos de importância para a Administração Municipal; 
VIII. propon:ionar 81> Prefeito assessoramento nos seus contatos 

com entidades, associações de classe, órgãos ou autoridades federais, estaduais, municipais e com 
outros Municlpios, inclusive a AssociaÇão dos Municipios; • 

·· IX. responsabiliza-se por toda a revisão e redação de matérias 
ﾷﾷｰｾ＠ tetease- a serem disbibuídas para a imprenSà escrita, falada e televisada ｾｯＺｦｩｦ｜ｩｩｬｬＦｩｐｩ￳Ｚｴｅｾ､ｯ＠ e 
Um ão• ·. · · ,. ,,i.. "·V . 

' Ｏｾ＠ ＭＭｾ＠ ｾＮ＠

. ｾｉＮ＠ coordena- as ｾｳｴ｡ｳ＠ Ｘﾷｳ･ｲ･ｩｩｦＮ､￠､ｾｾｩＺＱｭｾｳ｡Ｎ＠ ｾﾷ＠
Prefeito e por seus auxiliares; . · · · · ·. · · · · . • · (ti :rW.;'. J:t':·: ''l" ｦｾｦ［ｾＺ＠ ｾｾ＠
PraçaCel Maximiano, no. 88-Bairro ｃ･ｮｴｴｯＭ｣｡ｲ｡ｮｧｯｴ｡ＭｍｇＭｾｾ｜ｾｻｾｾｾｴｬｩＷＷＧＪｊﾷＧ＠

\ ,,. '""'"'''·""' .•. 
. \ -

. '\.,\.. /'/ 
. ｾｾＭ ｾｾﾷ＠

·.· .'!;,1,. r, E ?.i'> ,.,.,. 
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XIII. coordenar e supervisionar os serviços de parques e jardins; 
'XJV. coordenar, superuisionar e manter os serviços de 

:, iluminação pública; 
. . . XV. coordenar, supervisionar a manutenção do 
ｾﾷｍｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬ＠ em comum acordo com a entidade competente. 
" 

Art. 8°. A SECRETARIA DE GOVERNO compreende: 

1. Diretoria de Projetos; 
li. Diretoria de Serviços Públicos. 

Art. 9". A SECRETARIA DE GOVERNO compreende os seguintes 
órgãos; vinculados diretamente: 

1. Chefia de Seção de Cemitério. 

Art. 10. A DIRETORIA DE PROJETOS compete: 

1. executar os planos e programas relacionados com o 
desenvolvimento físico e institucional do Municipio; 

li. elaborar estudos em articulação com as demais Secretarias, 
em. especial com a Secretaria de Administração e Finanças, que visem à obtenção de recursos e 
iniciativas que promovam o desenvolvimento do Municlpio; 

Ili. elaborar projetos para a obtenção de recursos junto aos 
Governos Estadual e Federal para o desenvolvimento do Município; 

IV, assessorar o Secretário de Governo, na análise, elaboração 
e encaminhamento de planos e programas relacionados com o desenvolvimento institucional, tisico, 
social e econômico do Município. 

obras; 

Art. 11. A DIRETORIA DE· SERVIÇOS PÚBLICOS compete: 

1. fiscalizar as obras de iniciativa do poder executivo;. 
li. fazer levantamento de custos de obras, através de planilha; 
Ili. responsabilizar-se pelas medições e acompanhamentos de 

IV. especificar as matérias necessárias, bem como, avaliar os 
custos de execução dos serviços e obras. 

Art. 12. A CHEFIA DA SEÇÃO DE CEMITÉRIO compete: 

1. manter o alinhamento das sepulturas, dar continuidade à sua 
numeração, prevendo espaços para ampliação; 

li. coordenar e supervisionar os ｴｲ｡ｾｨｯｳ＠ de inumação' e 
exumação, de acordo com as normas de saúde pública; ---::-... 

. . . . . . Ili. coordenar e supervisionar os trabalho;-,f ￭ﾰＧＡｬｩ￭ｩｩｳｴ￩ｲｾ｡ｲ｡＠
ossanos ou para outros cemitérios, · ;,;; "" . ,.,,,r,1'11.e,,,, r· ｾ＠

. · IV. supervisionar e controlar a ｯｲ､･ｲｹＬｾＧ｢＠ ｾｬＡｦｾｦ･ｲ･ｮｴＧ￩ＤＮ＠
inumação, exumação e cremação, transladação e perpetuidade de ｳ･ｰｵｬｴｵｲｾＺ＠ . ｾ［ｾＺ＠ ,::'it: "( i ＧＮｾｾ＠ ';.. 

f ｾ＠ ｾ［ｰ＠ \ Ｌ［ｾｾｾ］Ｚ＠ ｲｾＺＬＺ＠ ＮｾｊＬ＠ 1:1 J 
Praça CeJ. Maximiano, n". 88-Baino Centro- Carangola-e,1G - ＳｾＺ｟ｾＱＺＺｾｾＩｾＱ＠ ＷＷｾ＠
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V. providenciar os senliços de manutenção das instalações ､ｩｦｾｾ＠
Cemitélio Municipal·· :<. '"'"º' 

- • ＭｾｬｬｬＬｴ［ｾｳ＠

· VI. cobrar as taxas pertinentes aos seiviços prestados• àJ+4o 
. comunidade pelo Cemitério Municipal; · .: ,, ｾＮＬＧＮＬＯ＠

VII. ·participar da elaboração de programas, planos e projetos dá. _.:;,_..;­
. Secretaria, subsidiando-os com informação. 

' 1ª camara 
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DO CONTROLE INTERNO 

Alt 13. O CONTROLE INTERNO é um órgão diretamente ligado ao 
Chefe do Poder Executivo, compreendendo-lhe as atividades de auditoria, fiscalização, avaliação de 
gestão, monitoramento, ações preventivas e corretivas, bem como a execução das atividades de 
contabilidade geral, dos recursos orçamentários, financeiros e patrimoniais, além de qualquer ato que 
resulte em receita ou despesa para o Poder Executivo Municipal, reafizando um conlrole preventivo em 
todos os atos e fatos administrativos, competindo-lhe especialmente: 

1. orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e operacional dos órgãos da administração direta e indireta, com 
vistas à ampliação regular e à utilização racional dos recutSOS e bens públicos; 

li. elaborar, apreciar e submeter ao Prefeito Municipal, estudos, 
propostas de diretrizes, programas e ações que objetivem a racionalização da execução da despesa e 
o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, no âmbito dos órgãos da 
administração direta e indireta e também que objetive a implemenlação da arrecadação. das receitas 
orçadas; 

Ili. acompanhar a execução fisica e financeira dos projetos e 
atividades, bem como da apficação, sob qualquer forma, dos recursos públicos; 

IV. avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianual, a execução dos prog1amas de governo e dos orçamentos do Município; 

· V_ comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos,. fundos e entidades 
da Administração Municipal, bem como da aplicação de recufsos por entidades de direito privado; 

VI. subsidiar os responsáveis pela elaboração de planos, 
orçamentos e programação financeira, com informações e avaliações relativas á gestão dos órgãos da 
Administração Municipal; 

VII. executar os trabalhos de inspeção nas diversas áreas e 
órgãos constitutivos do Poder Executivo; 

VIII. verificar e certilicar as contas dos responsàveis pela 
aplicação, utilização ou guarda de bens e valores públicos • e de todo aquele que por ação ou omissão, 
der causa á perda, subtração ou estrago de valores, bens e materiais de propriedades ou 
responsabilidade do Município; • 

IX. tomar as contas dos responsàveis ｐﾺＡＭＭｾｩＧｩＡＡＴｾｲ･ｳＬ＠
inclusive do Prefeito Municipal ao final de sua gestão, quando não prestados volu , · ' ｾ＠ . nte; ,_, b .f:":,. 

·X. ··emitir relatórios, por ocasião do en '· Ｎｾｾ Ｒ ｾＩＡ･ｲ｣ｩ￩ｬｾ＠
sobre as contas e balanço geral do Município, e nos casos de inspeções, · ｾｩｩｩＧＮｭｭｾ＠ ｾＮ｜＠
COntas. rw .;,,; '1""·."! : 1i Ｚ［Ｎ［ＭｾＭＮ＾Ａ＠' '"'" : , ... _,,., ,f' Ji'·p .... 1 

;,;,, Jf,j· -· 1- .. ,1:'-/; [:.''' i ｾＨＩｻｲＭ i;:; 
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ＮﾷＧＢｾ＠
XI. zelar pela organização e manutenção atualizada dQ!(.. _ " 

cadastros dos responsáveis por dinheiros, valores e bens públicos, o controle de estoque, ﾷＺｾｰ［ｾ［＠
almoxarifado, controle de patrimônio, controle de abastecimento, de manutenção de velculos, ObfaS, o<t:3 q 
convênios, controle de atendimento à assisrencia social, assim como dos.órgãos e entidades sujeitos ￠ＺｾＺ＠
auditoria peloTribunal de Contas do Estado; 

XII. exercer o controle das ｯｰ･ｲｾＮ､･＠ créditos, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

·· · institucional. 
XIII. apoiar o controle externo no exercicio de sua missão 

SEÇÃO IV 
DA PROCURADORIA 

1ª Cãmara 
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Art 14. A PROCURADORIA , setor encarregado em promover os 
seiviços jurídicos, vinculada e subordinada diretamente ao Chefe do Executivo Municipal, compete, nos 
termos da Constituição, representar e> Município, judicialmente ou extra-judicialmente, desenvolvendo 
atividades de consultoria e de assessoramento jurídico do Poder Executivo, competindo-lhe 
especialmente: 

1. zelar pela exata e uniforme obseivância das leis municipais e 
promover, sua aplicação e divulgação em sua jurisdição; 

li. planejar, executar, coordenar e controlar as atividades 
municipais relativas. ao desenvolvimento e aplicação das atividades jurídicas da Prefeitura; 

Ili. processar, amigável ou judicialmente, as desapropriações, 
bem como promover o pagamento das indenizações correspondentes; 

IV. representar a municipalidade em qualquer instância jurídica, 
atuando nos efeitos em que a mesma seja· autora ou re, assistente ou oponente, bem como nas 
habilitações em inventários falências e concursos de credores; · 

V. defender, judicial e extrajudicialmente, os direitos e interesses 
do Município; 

VI. assessorar juridicamente na elaboração de normas de 
edificações, loteamento, zoneamento e demais atividades de obras; 

VII. promover a cobrança judicial ou amigável da Divida Ativa e 
de quaisquer outros &reditos do Município que não sejam liquidados nos prazos legais e 
regulamentares; 

VIII. prestar a necessária assistência nos atos executivos 
referentes à alienação e aquisição de imóveis pela Prefeitura assim como nos contratos em geral; 

IX. supervisionar a elaboração de contratos e atos preparatórios, 
bem como Projetos, .Decretos, Portarias, Leis, Avisos, Editais de Licitação de Concessões, Convites, 
Convênios e outros atos de natureza jurídica; 

X. preparar as razões de veto e elaborar informações que 
devam ser prestadas a Câmara Municipal; 

· Xt organizar e manter atualizada a ｃｏｬｬＡＬｴ｡ｮｾｩｳＬ＠ de 

regulamentos e. de outros d. ocumentos da Administração Municipal; ｾＧｾＮＺＮ＠ \l·.1" · .. · ... ·. · .. ·· ... "z. ｢ｾ＠
XII. participar de. processos adminis1J: · ｾ｛ｾｾｭ･ﾷｮｴＢＧｩＭＺＺ［ｮ＠

jurídica na sua realização; · / .. ｾ＠ ·l Ｈｾ［［ＺＬＺＺ＠ ＧＮﾷｾｾ＠ ·;i," ｾ Ｑ＠

1 ... ｾＧｬﾷｅＮＬ＠ .1 <:';-''! ﾫｾ•ﾷ［＠ <!; 'P' r .... i .Jt}t" 1l·.·,?,-.:.·! n 1 ;:1!" ';l. 
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XIII. manler em arquivo, constantemente atualizado, ｡ｾＭ ｾ＼｣ｵＮ［＠

legislações federal, estadual e municipal de interesse da Administração Municipal; ! ': .1 E' 
XIV. preparnr relatório com infonnações referentes à ｡ｴｵ｡￧￣｡ｾ＠ ﾷｾ＠

da Procuradoria Geral e aos resullados altançadt>S, tendo em vista as metas estabelecidas, os ｰｬ｡ｮｯｳＧＧ＼ＧＮＺＧｾ＠
e .projetos em execução, para consolidação em reunião com Iodas as Secretarias e posterior 
divulgação pelo órgão competente nos meios de comunicação com o intuitó de dar ciência à 
Comunidade; 

XV. prepara-e encaminhar à Câmara Municipal, projetos de lei e 
fazer transcrever em livros próprios, depois de. aprovados pelo Legislativo os prazos quanto à sanção e 
o veto, atos privativos do prefeito, respeitadas as exigências legais, preparnr regulamentos, .decretos, 
portarias, conv&nios, pareceres e outros documentos; • 

XVI. coordenar as atividades dos diversos órgãos relacionados 
com a elaboração anual do relatório do Prefeito, para ser encaminhado à Câmara Municipal e fazer 
publicar; 

XVII. assessorar e representar o Prefeito, quando designado. 

Art 15 .. A PROCURADORIA ' compreende: 
1 - ASSESSOR JURiDICO.. . 

Art. 16. Ao ASSESSOR JURiDICO, compete: 

1• Cãmara 
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1. prestar assessoramento jurídico às demais àreas da Administração, 
bem como elaborar pareceres sobre consultas formuladas; 

n. redigir oficias ou outros documentos que envolvam aspectos 
jurídicos; 

Ili. promover estudos e pesquisas para a consolidação da legislação 
municipal ein vigor, em especial a regulamentação da Lei Orgânica Municipal; 

IV. praticar outras atividades que lhe forem atríbuidás pelo Prefeito. 

SEÇÃO V 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Art. 17. A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS é um órgão diretamenle ligado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como âmbito 
de ação, o planejamento, a coordenação, . a execução e o controle das atividades administrativas 
referentes a pessoal, expediente, documentação, protocolo, arquivo, compras, almoxarifado, 
patrimônio, zeladoria, gerenciando os sentiços, os recursos materiais e financeiros de maneira eficaz, 
garantindo os meios necessários ao pleno funcionamento da Prefeitura, competindo-lhe especialmen!6: 

. 

1. con1ribuir para a furmulação do Plano de Ação do Governo 
:: Municipal, propondo programas setoriais de sua ｾ･ｬ￪ｮ｣ｩ｡＠ e colaborando ｰｾｾ＠ de 
. programas gerais; ｬｾＮＱ＾Ｂ＠ ｾ＠ b;p :-, 
. li. cumprir políticas e diretrizes definid ＮＮＬｾ＠ ｦＧＮ｜ｾＩＺｾｾｾ￣ｯ＠ e 
: Governo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; !:: :li' ｾ＠ i'-! ｾＬＬＺ＠ , :>X. ｾ＠
. w ｾＤ＠ ｬｾｾＧｴ＠ ｾ＠ 1 ｾ［Ｌｾﾷ＠ ｾＭＱ｜＠

Praça Cel Maximiano, n".. 88- Bahro Centro- Carangola -MG-361JfJ. . ＭＭｬｩｾｾｾＧｩＡＮｾＡｦＧｖＶｪ Ｐ＠
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'" ' 
··• Ili. analisar as alterações verificadas nas previsões 1 ｪ､ｯ［［Ｎ［ｾＧＭｾＮｾ［＠
ﾷｾＢｯｲ￧｡ｭ･ｮｴｯ＠ anual e plurianual de investimentDs da Secrefaria e propor os ajustamentos necessários;. \ Ｌ［［ｾｩＺ｡＠

.. . IV. promover a arliculação··da Secretaria com ￳ｲｧ￣ｯｳｾ＠
ｾｮｴｩ､｡､･ｳ＠ da administração pública e da inicialiva privada, visando ao cumplimento das atividades 

toriais; 
V. cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração 

VI. propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras 
.'medidas que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria; 
• · VII. coordenar e fiscalizar a aplicação de verbas, dentro de 
• convênios específicos; 

VIII. desempenhar atividades ligadas à administração do 
· .. , pessoal, do pabimônio, do mal.elial, do transporte e dos serviços gerais da Prefeitura; 
· -' · IX. administrar os prédios .e os bens públicos do Município; 
. X. verificar a execução e o cumprimento de contratos de locação 
; Cle bens imóveis e móvais e de prestação de serviços especializados e de assistência técnica, 
' celebrados pelos órgãos de administração direla do Município; 
· XI. centralizar, regulamentar e coordenar, no âmbito do Poder 

;. · EXecutívo, as atividades e meios relacionados com: 
a àssessorar e reprasentar o · Prefeito, quando 

: designado; 
b. dasenvoMmento, aperfeiçoamento, treinamento, 

.: . classificação, remuneração do pessoal da Prefeitura e realização de concU1SO público; 
· ' · ·· · c. procedimentos licilalórios para aquisição de bens e 

:: • contratação de obras e serviços; 
d. aquisição de bens mediante requisição das Secretarias; 
e. elaboração, controle e a00mpanhamento de contratos e 

· i convênios celebrados com o Município; · 
. f. operações e relações jurídicas ou administrativas que 

envolvam bens móveis e imóvais da Prefeitura; 
g. serviços de comunicação, arquivo geral, documentação, 

protocolo, zeladoria e vigilância da Prefeitura; · 
. h. promover e coordenar a integração e sistematização de 

informática afeta aos diversos órgãos; 
. . i. programél' e fiscalizar a elaboração das licitações em todas as 
Ｌｾ＠ modalidades, ob5e!Vando as de1B!minações da legislação vigente; 
·· j. promover e coordenar programas e projetos pertinentes ao 

aperfeiçoamento de sistemas administrativos, tendo em vista o desenvolvimento organizacional; 
'_ . k. promover estudos para elaboração de projetos de 
, iinodemização das eslruturas e dos procedlmentos da Administração Pública; · 
- 1. executar a política fazendária municipal; 

me prógramar projetos e atividades relacionados com as àffias 
financeira, fiscal e tributária; 

·.· • ' · n. desempenhar funções de ｧ･ｳｴ￣ｯＮＢＺ￭ｴ￭ｩｩｾ￡Ｂ［［ＩｴＬＮＬ＠ de 
.fOntabilidade; · . ＯｾＮ｜ＢＧ＠ ＢＧＢｩＧ｜Ｇｾｾｴ｣Ａ｢Ｌ＠ ＮＬＬＬＬｾ｜Ｌ＠

• • · · o. elaborar, em a11iculação com as ､￠ｭｾﾷ＠ ｾｾｾＮ＠ ｾ＠

·, propostas dos orçamentos anua! e plurianual de investimentos; . Ｒｾ＠ ｾｾｾ＠ ,L;ft:}'J''i ｾｾｍＧＮ＠ ｾ＠ j 
_' Praça Cél. Mâídmiano, n". 88 -Bairro Centro- Carangala- f4G - 3 ｲｾ＠ Ｚﾷｾｾｾｩｾｪ［ｊｩＧｔＷｾｾｊ＠

: \ • :,;;t•' "'/ 

. \.,> ｾｴｴＬＮＮ＠ ·" /'/. 
'•. 4/!.r \".!' / 

.,,"·.;.,,-: 8 e r.?.. ＬＺＮｾ＠ ... , . ...... ,_,.,,,..,., .. 



,· p ..... c,. \. 

1• camara \ · 1 ｊｫＺＭＮｾ＠ ｾＥ｜＠ ｾＭ-. ｾ＠ .· ＧｾｾＯｻｊｾＧﾷﾷＭＭ ｱｾ＠
Rs248 Ｍｾ＠ .,(:?. 

. . ｾＬＮ＠ . JAV ﾺ･Ｌｲｾ＠ o'} i ｾ＠ 10 _;_ ｾＭ

'' Ｍｾｊ＠ 3.f Prefeitura Municipal de Carangola - Minas · · · {; · 
· df/" 0710111882- CNP.J: 19.279.827too91-04 

.,:y 

. p. administrar as dotações orçamentárias relativas ｾｾ＠
Ífansfelências destinadas a órgãos e entidades púbHcas municipais; Y '],é:;,;gs 
· · q. administrar a divida pública e a divida ativa do Município; ', 0, Bk3'6 

r. administrar o pagamento dos compromissos da Prefeitura; ＧＬｾ＠
;< s. administrar o lançamento dos impostos, taxas, multas e 
Côntlibuições de.melholia do Municipio; 

· t administrar, direlamente ou por delegação as receitas do 

u. administrar e ｣ｯｮｴ｡｢ｩｬｩｺｾｲ＠ a despesa e a receita na forma da 

11. controlar a exei:ução dos contratos que acarretem ônus para 
'&-º Município; 
"' . w. proceder à tomada de contas dos responsáveis por dinheiro, 
ｾ＠ valores, titulas e documentos finarn:eiros pertencentes ao Município; 
ﾷｾ＠ x. preparar relaitlrio com informações referentes à atuação da 
:\;Secretaria e aos resultados alcançados, tendo em vista as metas estabelecidas, os planos e projetos 
ﾷＭＭｾ＠ em execuÇão, · para consolidação em reunião coin todos os órgãos da estrutura básica e posterior 
ｾ＠ divulgaryão pelo órgão competente nos meios de comunicação com o intuito de dar ciência à 
· Comunidade; 

Ｍｾ＠
y. controlar o abastecimento e o consumo de combustivel dos 

• ·veículos e máquinas. 
ｾ＠

M 18. A· SECRETARIA MUtalCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
· •. FINANÇAS compreende: 
• 

i·• 

1. Diretoria de Recursos Humanos; 
li. Diretoria de Patriinônio e Documentação; 
Ili. Diretoria de Compras e Serviços; 
IV. Diretoria de Tesouraria; 
V. Diretoria de Tributação; 
VI. Diretoria de ContabiUdade Geral; 

ＭｾＮ＠
VII. Diretoria de Informática. 

ｾ＠ Paragrafo Ún.'co. As Diretorias integrantes da Secretaria Municipal de 
ｾｩ＠ Administração e Rnanças contarão com a assessoria do cargo comissionado de ASSESSOR 
ｾＧＮ＠ ADMINISTRATIVO, vinculada diretaniente ao Secretário Municipal de Administração e Rnanças, com 
" as seguintes atJibuições: 

.: 1. assessorar previamente· a 8ecretário ·Municipal de 
) AdministraÇão e Rnanças quando por este solicitada; · · · 
I li. preparar relatório com informações referentes à atuaçãa de 
; cada Diretoria, bem como as atividades empregadas e os resultados alcançadas; 
• Ili. aüxifiar ·e assessorar os demais servidores quanto à 
·. ﾷｾＮ｣ｯｮｳ･｣ｵ￧￣ｯ＠ dos projetos e ações administrativas; ....---

' .. . . ｾＬＮＮ［［Ｌｴ＼｜ｃｉｐｾｮ＠; · IV. prestar assessona, quando des1 .. , ao : ｲｾｾｎ＠
*·iMunicipal, visando melhoria no a1endimento ao público, auxiliando o ａｳｳ･ｳｳｯｾ＠ ｾＢＧ＠ Ｎｾｾｾ＠ · o 
:t. !.. . . · · · · · . · · ;.."'; ｾｴｰ＠ ｾＺＭＮｲＮｾｾｾﾷｾＩｯＧＮ＿＠ "'-r. Ｗ ｾ＠
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\ V. assessorar as atividades empregadas no ... ｐｒｏｃｑｾｾ＠
llft+->1· •:. 
ｾ［［＠ 1 

1' CAmara ＩｩｒｾｲＬｾ＠ ·-
.• : : . . VI. demais funções decorrentes do cargo. Fls 249 ｩｬｷＺｯｾ＠
. ｉｾ＠t '. ｾＭ ｾｾｾ＠

. )· Art 19: A SECRETARIA ｍｕｎｉｃｉｐｾ＠ DE ａｄｍｉｎｉｓｔｒＮａￇａｏｾ［ＺＺｾﾷ＠
-ÇAS compreende os seguintes órgãos, vinculados diretamente: 

ｾ＠

·"""' ｾＬｻ＠

'\. 
Ｎｾ＿ＭﾷＧ＠

€ 
t at· . 
.s· 

ｾﾷﾷＭｾ＠

\ ... 
(!!" 

Ｎｾ［Ｎﾷ＠

1. Coordenadoria Financeira; 
11 •. Chefia de Setor de Fiscalização; 
Ili. Chefia de Setor de Tributação; 
IV. Chefia da Seção Administrativa; 
V. Chefia .da Seção de Abasteçlmento; 
VI. Assessoria do PROCON Municipal. 

ﾷｾＭ Parágrafo Único. Os órgãos vinculados diretamente à Secretaria 
U\J.l!Cil>al · de Administração e Finanças contarão com o assessoramento do cargo comissionado de 
ｾｾｒ＠ DE COORDENAÇÃO, vinculado diretamente ao Secretário Municipal de Administração e 
Fipâtças, com as seguintes atribuições: . 

. ﾷﾷﾷｾ＠ ·.·· 1. assessorar previamente o Secretário Municipal de "'Ili'- ' 

ｾｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ e Finanças quando por este solicitado; 
'}. . li. preparar relatório com informações referentes à atuação de 

c;adà Chefia, Coordenadoria ou Assessoria, bem como as atividades empregadas e os resultados 
ｾｾ､Ｎ＠ｾｾＰＵＬ＠ .. 

• ｾＮ＠ . Ili. prestar assesso•ia, quando designada, à Controladoria 
h@rna Municipal, visando melhorias, auxmando G Controlador e a Coordenadoria Financeira; 
') ... · IV. assessorar as atividades relativas à contabilidade financeira, 
ｾｮｩ｡ｬＬ＠ orçamentaria dO Municipio; 

t V. assessorar na coordenação da execução das despesas 
ｾｮｴ￠ｲｩ｡ｳ［＠

VI. assessorar na coordenação do setor de informàtica; 
VII. auxiliar na coo(denação da seção de abastecimento; 
VIII. assessorar na coordenação do setor de fiscalização; 
IX demais funções decorrentes do cargo. 

Art 20. A DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS compete: 

ｾｬｩＺ•Ｎ＠ 1. elaborar, propor e executar, em coordenação com outros 
'9rgãos da administração, programas retei:entes às atividades de desenvolvimento de pessoal e 
ｾｴｯ［＠ objetivando ação integrada para o desenvolvimento de recursos humanos; 
·i . li. analisar as scf!Citações de treinamento de todos os órgãos da 

ª'ministração; . 
J'. llL calcular o custo estimado para ｲ･｡ｬｩｺ｡￧Ｌ｟ｾｧｲ｡ｲｮ｡ｳ＠ de 
ｾ｡ｲｮ･ｮｴｯ［＠ - '. ﾷＢﾷｾｾ￼ｃｉｐａ［ＺＬ＠ ?·· 

." . _ . . IV. estudar, elabora e executar ａＺｻ｡ｾｯｳ＠ ＮＬｾｊＡ＾ｧ＠ ' "• de 
· f.!val1açao, Aperfeiçoamento de Recursos Humanos, Desempenho e ｡｣ｯｲｮｰｾｮﾷｴ｜ｬｇｩ｡￪ｦｾ￣ｬｩ＠ ue 
ipossibilitem um melhor aproveitamento dos recursos humanos da ｐｲ･ｦ･ｩｴｵｦｾ＠ :lllI ＬｾＡ［［＠ Ti Ｚｾ［＠ '.J. 
' .. ··;/!raça Cel .. Maximiano, nº. 88 -Bairro ｃ･ｮｴｲｯＭｾＢＭ -MG- ＳＢｾ＠ Ｂｊｩ｜ｦｾｾＮﾷＧＮｾＺｾｾﾷﾷｴ＠

1 

ＮｾｾﾷＮﾷﾰＧＴＱ＠ _2, 7 ·'-" ' • ' '> Ｍｾｾ＠ . ucrr\r..r ·' ｾ･ＭＭＧﾷＢＭ｟ＦｴﾰＬ＼ＡＧＬｾＮ＠ 'r'- 1 

": - ,:' ｾ＠ Ｍ＼ｑｾｾＭﾷ＠ ),. 

( \, / 

' ,4,.1 \<) 
· -...:,NA.s ｣ｆＮｾＡＧ＠

ＭＮＮＮ［｟Ｎｾ＠
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V. promover a Avaliação de Desempenho para fins . ＼ｬ￪Ｚ［［ｾ＠
. · ão e de comum acordo com Comissão Especial, para fins de aquisição de estabilidade ao ｾｲｩ｡｢ＧＧＡﾺＡ＠
'Estágio Probatório; . .. · . . . ;, 1/Jt 

VI. promover estudos e pesquisas para determinar e detectaFóS,, · .; .. ｾ＠
· lemas de recursos humanos que impeçam o desenvolvimento organizacional da administração; ｾﾷ＠
· · VII. ccintrolar e · atuarizar os dadÔs da ficha financeira dos 

VIII. examinar questões relativas a direitos· e deveres dos 
·dores.solicitando orientação e pareceres do órgão competente; 

IX. lavrar minutas de atos relativos à nomeação; exoneração e 
nvolvimento nas carreiras; 

X. preparar o pagamento· mensal, apurando a freqüência do 

XI. contro!ar as despesas com pessoal, observadas as unidades 
ll1'.::in'11'1ntárias, bem como o limite com esse fiPo de gasto previsto na legislação; 

XII. organizar a escala de férias dos funcionários e providenciar 

XIII. expedir declaração de rendimento para diversos fins; 
XIV. fornecer os elementos necessários à elaboração de 

XY. fornecer dados e subsídios necessàrios à elaboração de 

XVI. prover com informações, programas, planos e projetos, 
nvolvidos na Secretaria. 

Alt 21. A DlRETOR!A DE PATRIMÔNIO E DOCUMENTAÇÃO 

1. tomar as providências administrativas necessárias ao registro 
' e alienação de bens patrimoniais; 

< 

li. organizar e manter documentário completo dos bens 

Ili. providenciar a arrecadação das rendas provenientes de 
ndamentos e alienações; 

IV. manter os próprios municipais, providenciando junto à 
retalia de Obras sua manutenção; 

V. fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais relativas 

VI. ｣ｯｯｲｾｮ｡ｲ＠ serviço de Portaria, acompanhando e orientando o 
· ço de atendimento ao público, abertura e fechamento do ed"lficio sede da Prefeitura bem como a 
za do prédio; 

VII. receber, classificar, registrar, distribuir, expedir e arquivar 
. . - sos, correspondências e papéis em geral destinados aos órgãos da ｍｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬｩｾＮ￭ｬＡＡｾＮ＠ dando a 
dévidamanutenção; · · · · :0'\.ÚCJP.4.:t>' . 

. •/'> ·t..•,;;.--, 
. · . . _"!_li. controlar os estoques de material ﾮＧｾﾮｩｬｳｾｬｦｾＧＱｾ｡ｮＨ＿ＬＧ￪＠
ｾ･ｧ｡＠ dos mesmos, mediante requlSIÇao do setor competente; Ｑｩｾｾ＠ •ｩ［ｾ＠ o-;:· . ' '.' ｾ［ＮＮ＠ •1> \ 

ｾｾＭ . . . f !! ｾ［Ｌ＠ ＮｩＺＧＮＧ［［ｾＺ＠ I: ＺｾｩｴｩＺＭ ｾ｜＠
!Praça Ce1.· Màximiano, ·n"- BB - Bairro centro - earanoo1a -MG- ｡ＶＸＰｾｲｾ＠ ＺＮＢｴｾｾｾｩｾｾＴｬＷｾｾＡＩ＠
,- \,'A ,/ 

. Ｍｾ＠ ｾ＠
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IX. promover. quando necessário, a incineração dos 
. . sem valit!ade, segundo definido por Comissão nomeada pelo Prefeito; 
f · · X. con1(clar o consumo de material, proceder à baixa, à ｶ･ｮ､ｾ＠
)material inservível e promover a recuperação de material. . .. ＺＮＬＮＭｯ＿ｾ＠

Ｍｾ＠ ｩＺｩＺｃＡＡ［ＮＵＰｾ＠ Ｌｾ＠

A1t 22. A DIRETOIM DE COMPRAS E ｓｾｖｉￇｏｓ＠ compete: '., Jg?, i 
_-;i. !" -'} 

ﾷＭＢＭＭＬＭｾｮＭＭ :-o-.!-ê4/ 

, 1. elaborar o calendário. de compras de material, equipamentos er'-"--/ 
· _ · .. ulos, no prazo estabelecido, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 
:: li. programar e promover a execução dos procedimentos 
•e· órios de serviços e de fornecimento e elaborar minutas de contratos; 
' · IH. encaminhar a carta-convite para fornecedores previamente· 

IV, providenciar a publicação de editais, quando for o caso; 
V. dar assistência aos trabalhos da Comissão de Licitação; 
VI. promover a aquisição de material de consumo destinado à 

VII. fazer o recebimento do material, mantendo atualizados os 
· · os de fornecedores e de preços concorrentes; 
· VIII. receber as faturas e notas de entrega dos fornecedores, 

OOo{e!Has . e encaminhá-las à .Contabilidade acompanhadas dos comprovantes de recebimento e 
ｾ￣ｯ＠ do material; ' 
,, IX. preparar extratos do movimento diário de entrada e saída do 

.. ,, . X. fornecer os dados para elaboração da proposta orçamentária 
<f;_,,_ 

,iêlativa a material para o exercício im<>..diato; 
tk XI. promover a conferência do tipo de material requisitado, 
.Vérilicando sua dotação especifica e sua destinação; 

·- XII. promover a recuperação de material danificado; 
\\\. . . XIII. promover e controlar a execução das atividades de 
!J.finoxarifado e de controle fisico e financeiro dos estoques de material; . 
· · _ XIV. coordenar e supervisionar os controles de contratos, 
ﾷｾ＠ nios, datas de pagamentos e prazos de vencimento, bem como despesas a serem realizadas 
ｾﾷ＠ . . fins de empenho; 

YN. coordenar e supervisionar os serviços de reprodução e 

XVI. prover com informações, programas, planos e projetos, 

Alt 23. A DIRETORIA.DE TESOURARIA compete: 

1. executar as . alillidades de . controle de contas em bancos e, a 
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IV. supervisionar e controlar o pagamento do pessoal e os pl!giiffientos 
efetuados pela rede bancária; -: ［Ｌ［ｾ＠

V. efetuar a tomada de conta dos depositários financeiros do.poder'":'''"-
público municipal; ' "''''º'. 

VI. emitir relatôrio mensal de diversos recursos recebidos; •· #4 3;: 
VIL prestar a Diretoria de Contabilidade Geral informações e ｳｵ｢ｳ￭､ｩｯＧｳ＼ＧＮＧＮＧＮｾ＠

necessários, referentes a todas as operações sobre o seu controle; 
VIII. guardar. os valores da prefeitura ou de , ｴ･ｾｩｲｯｳ＠ a ela 

caucionados; 
IX. manler em dia a.escrituraçao do movimento de caixa; 
X.. preparar os boletins diáios do movimento financeiro e encaminhá-lo 

ao superior hierárquico e à Contabilidade . 

. Art 24. A DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO compete: 

1. fazer cumprir fielmente o Código Tributário e a legislação 
pertinente, inclusive atualizando a Tabela de Valores anualmente; 

li. efetuar a inscrição .. de todos os . contribuintes sujeitos aos 
impostos e taxas municipais; 

llt promover por todos os meios o aumento .da arrecadação, 
coibindo a sonegação e a evasão de receitas; 

IV. efetuar, anualmente, o lançamento dos tributos municipais; 
V. preparar a airecadação dos tributos municipais; 
VI. inscrever a divida ativa, promover arrecadação amigável e 

creditar os contribuintes pelos pagamentos éfetuados; 
VII. analisar as reclamações contra os lançamentos efetuados, 

emitir à luz da legislação vigente, relatOrio pel1inente e ･ｮ｣｡ｭｩｮｨｾ＠ para decisão do superior imediato; 
VIII. propor, de oficio, ou por iniciativa dos interessados, a 

restituição de quantias arrecadas indevidamente ou em excesso e fornecer elementos para a 
elaboração de Certidões referentes as rendas imobiliárias; 

tributos municipais, divulgando-os; 

cancelando os respectivos débitos; 

cessação' da atividade tnbutária; 

propriedade imobiliària; 

imóveis do Município; 

IX. preparar e fazer publicar os editais e avisos. relativos a 

X. registrar os pagamentos efetuados pelos contribuintes, 

XI. promover a baixa da inscrição dos conbibuintes quando da 

XII. organizar e manter.atualizados. os documentos sobre cada 

XIII. manter registros .de procuradores e de administradores de 

XIV: efetuar o registro das transferências de imóveis, inclusive 
dos situados na Zona Rural de sua competência; 

YY. acompanhar a evolução da ｡ｲｲｾｩｾｾｵｴｯｳ＠ do 
município, promovendo estudos e avaliações para a correção e o ｾｩ￧ｯｾｾ＠ do··. ｾＮＧＮＬｩｳｴ･ﾷＢﾷﾷＮＬｩＢ＠ ... ｾ＠.... ｭｓＬｾ［＠

XVI. coordell<!" e Sllj)elJliSlonar ;:t ="" .. ［［Ｑ［ｾ＠ _ , ais, 
acompanhando a.elaboração de planos e programas de ação e ava!iando

1
óll res ' .. · âó.' .. s··.:;•;;::1 ＮｾＱＺＬ＠ "\1 á} ｾＢ＠ Ｑ Ｑ Ｌｾｩ＠ .. ::-. ;: ' Ｇｬｩｾ＠ 7. 
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XVII. promover a apuração de denúncia de fraudes fiscais, 
.: ｾＱｯｭ｡ｮ､ｯ＠ as devidas providências a bem do interesse público; 

ｦｲｾ＠ · · XVIII. zelar pe.'o cumprimento do que detennina a lei, no que diz 
, ·_,respeito a autuações e aplicação de multas; · 
• ｾＺ＠ . · ·. XIX. orientar a negociação com contribuinte quanto ao 
'· ｾｰ｡ｲ｣･ｬ｡ｭ･ｮｴｯ＠ de créditos tributários e fiscais. · ﾷＢｾ＠

ｾ＠ ｾ＠

i '51' .. . . Art. 25. A DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL compete: .l#i. ? 
·. , 1. coordenar e supervisionar as atividades relativas Ｚ［Ｍ￢ｾ［ＺＺＺＬ［ＺＺＺ［Ｏ＠
J contabilidade financeira, patrimonial, orçamentãrta e de custos do Municlpio, de acordo ·com a 
'. )legislação vigente; 
i ; li. executar o orçamento verificando sua compatibilidade com o 
,· ［ｾｐｬ｡ｮｯ•＠ Plurianual e a Lei de Direlrizes Orçamenlárias; 
' • Ili. coordena- e ｳｾｰ･ｲｶｩｳｩｯｮ｡ｲ＠ as atividades de registros 
: •. contábeis da administração financeira, patrimonial e mçamentária do Município, mantendo o controle 
< '}do andamento de projetos e programas Municipais, para prestar informações sempre que necessárias; 
. ; ,, IV. coordenar e supervisionar a elaboração de balancetes, 
'; '\ balanços e demais documentos contábeis, providenciamlo sua assinatura; 
·· · V. remeter ao Tribunal de Contas do Estado e ao Poder 
, ｾＮＺｌ･ｧｩｳｬ｡ｴｩｶｯ＠ Municipal a documentação con1ábil e os relatórios consolidados; 
J} . VI. prot:elfer à supervisão da escrituração contábil, verificando 
, (1sua exatidão e adequação ao preceito legal e à nonna técnica; 
· · VII. orientar e fiscalizar as atividades de todas as unidades da 

Prefeitura, que dizem respeito às nOffilas legais e técnicas conlábeis; 
,, ... VIII. elaborar balanceies mensais e balanço anual, incorporando 
.'. 'f e consolidando os resultados da Administração Indireta; 
; ｾ＠ IX. , orientar, no aspecto con1ábil, as atividades de controle 

t; .. ［ｾｰ｡ｴｲｩｭｯｮｩ｡ｬ［＠
·' ;:1-. . 

,;-;· 

l subvenções; 
X. orientar e controla' a escrituração relativa à aplicação das 

XI. efetuar a tomada de contas aos agentes responsáveis por -e;· 
-:;. . 

; · bens e dinheiros públicos; 
XII. elaborar as prestações de contas dos fundos, convênios e 

,: outros, quando de sua competência, observando os prazos para entrega definidos; 
· XIII. opinar por escrito sobre disponibilidade das despesas em 

geral, antes das mesmas serem efetivadas, citando a verba e o saldo existente; · 
XIV. manter e controlar os· serviços de dívida pública do 

·· ;. à conciliação dos saldos bancários; 
ｾＭ elaborar os ｰｬ｡ｮｾ＠ de contas de todos os órgãos e proceder 

. , XVI. proceder, previamente ao empenho de despesas e emitir 
:i obrigatoriamente a Nota de Empenho, após a assinatura dos responsáveis; 
· · XVII. emitir a ordem de pagamento ｡ｩ＾ｑｬｩﾷｾﾷｯ＠ material 
ﾷｾﾷ＠ foi devidamente entregue, os conlra1os de obras e serviços foram fielmente eí'éAfá · -0 ｾＢ［ＺＭＺＮＮ＠ . 

·:. · · · · XVIII. cumprir e fazer cumptir ai .o't!rcenll "do ｊｩｬｾｌ･ｩ＠
· :_·__ orçamentária para os créáltos suplementares. ; _17 !:: ｾ［Ｚ＠ 1 '." . . I_ Ｚ｟［｟Ｎｾ｟ﾷＮｾ＠ ｾ＠, ｾＭ .. ｲｾ＠ ｾＬ＠ ｴＯＧＧＧｾ［Ａ＠ ,:, , ｾ［［ＦＮ＠ .tt:. 
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XIX. observél" e controlar as percentagens a serem-empregadas 
ｾ･ｮｳｩｮｯ＠ e na saúde, provenientes das receitas transferidas pela União e Estado e dos Impostos 

_'-,Administração; 
XX. elaborar, no prazo estabelecido a prestação de contas. anual 

' XXI. elaborar os relatórios de gestão fiscal e de exec!JÇãe 
ntãria do Municipio,confonna a Lei de Responsabi§dade Fiscal. ＮｾＧﾷＢＢ＠ ｾＢﾷ｜Ｌ＠

.:- Ｇ｜ｦｃｕ＿ＮＮｾ￺［＠ ,;,; 

Art 26. A DIRETORIA DE INFORMÁTICA compete: ｾＭ ｾｴｾｽｾ＠ ｾｾ＠

L acompanhar e executar a política de informática ､･ｦｩｮｩ､ｾｰＯ＠
taria de Administração e Finanças; 

· li. estabelacer diretrizes para a evolução .da informatização dos 
. ãos desta Prefeitura, submetendo ao final de cada ano, proposta para as ações estratégicas de 
informática para o ano subseqüente; 

Ili. acompanhar os procedimentos licitatórios no. momento que 
fór listar o produto para compra, conferência dos raquisifos pedidos no edital e conferência dos 

:equipamentos no ato de entrega; 
Ｍｾ＠ · IV. acompanhar e aconselhar os setores da Administração 
';Pública quando da confecção do pedido de equipamentos de informática, auxiliando quanto à 
"necessidade; função e valores mais aoessíveis e illleressanles para o local a serem utilizados; . 
' V. revis!I" a real necessidade, quando solicitado, de troca de 

·· peças das máquinas pertencentes à Administração Pública, dando melhor direcionamento para aquelas 
dispensadas na troca; · 

, VI. preslar assistência técnica de emergência nos setores 
. administrativos que utilizarem sistemas integrados, tais como os setores de Contabilidade, . Tesouraria, 
>Compras, Tributação, Licitação, Patrimônio e Departamento de Recursos Humanos; 
>. VII. acompanhar os serviços de recarga de cartuchos junto ao 
: maquinário disponível, estando este à disposiçãll das Secrelarias e Departamentos· da Administração 

Ｍｾﾷ＠ Pública; 
; VIII. prestar assistência . técnica e manutenção pi:eventiva no 

maquinário de recarga de cartuchos; 
IX. promtwer a.unifollllidade, compatibilidade e a integração dos 

dados, padrões e soluções em nível municipal; 
X. prestar orientação técnica a· quaisquer profissionais da 

Administração Pública, no concernente à especialidade de informática; 
XI. zelarpela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 

equipamentos de informática da Adminislração . Pública, orientando os profissionais · que neles 
trabalhem ou utilizem esporadicamente. 

Art 27. A COORDENADORIA FINANCEIRA compete: 
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. ﾷｾ＠
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V. manter o registro de emissão de ordem de pagamento corrf "' 
＼Ｎｅｃｬｪｾｓｇｓ＠

Vi. promover regislros contábeis do sistema orçamentálio; ｾ＠ ,;/,,.'!.}!;. 
Vil. execular pagamentos · devidamente autorizados ﾷＧｾ＠

essados e·demais compromissos da Prefei1ura; 
VIII. guardar valores da Prefeitura· ou de terceiros, quando 

.oferecidos em cauções para garantias diversas, depois de conferidos pelo. Departamento . de 
€ontabilidade Geral; · 
"' ':· . IX. restituir, depois de legalmente processéidos e autorizados, os 

X. manter os registros do. movimento geral dos títulos· da dívida 

XI. verificar a posição contábil do saldo bancário e do. saldo de 
eaixa, .informando-os mediante boletins diários, aos Diretores; 

XII. executar o pagamento do pessoal e controlar os 
Jiagamentos efetuados através da rede bancária, preslando contas ao Departamento de Contabilidade 
,Geral; .. 

XIII. executar. programas. de realização· de estoque de recursos 
"financeiros, de acordo com as normas estabelecidas e a legislação do mercado de capital; 
Ｚｾ＠ · XIV. efettiar a tomada de contas doo depositários financeiros do 
'.poder público municipal; 

XV. manter o controle de cada adiantamento fornecido e efetuar 
'a'. contabilização devida; 

XVI. efetuar a tomada de contas dos responsáveis pela guarda 

XVII. participar da elaboração de programas, planos e projetos 
. da Secretaria, subsidiando-os com informação .. ·· 

Art 28. A CHEFIA DO SETOR DE .FISCALIZAÇÃO compete: 

1. disponibilizar . a · relação dos imóveis e as informações 
iiecessárias à seleção dos imóveis a serem ｦｩｳ｣｡Ｎｾｺ｡､ｯｳ［＠
· · li. elallorar . conjuntamente com a Diretoria de Tributação, 
cronograma de expedição de avisos de cobrança; 
r Ili. disponibilizar a relação dos débitos sujeitos à cobrança; 
: . IV. estabelecer modelos de auto de ini"ação, de notificação, de 
ｾｩｮｴｩｭ｡￧￣ｯ＠ e outros documentos a serem expedidos aos contribuintes; 

V. prestar infnimações necessárias à adequada execução das 
. atividades de fiscalização; 



ｾｾ＠
l. coletar dados e informações necessárias ao cadastro ｴ￩｣ｮｩｾＬＧＬｅｲＬｒｳＨ＠

! i:::. .>i'J.ilA!iO 

li. colaborar no planejamento e programação das atividades; ｜ｾ［＠ ｾ＠
Ili. sugerir medidas que visem ao apelfeiçoamento da ｬ･ｧｩｳｬ｡￧￣ￕ＼ＺＺ＿Ｎ［Ｚ［Ｎｾ［＠

municipal e eficácia da ação fiscalizadora; 

municipal; 

IV. atender as normas de segurança e higiene do trabalho; 
V. fazer cumprir a legislação municipal; relativa a edificação, 

parcelamento e uso e ocupação do solo e a 1ributos; 
VI. organizar e manter os arquivos com informações relativas ao 

; órgão onde atua; 
VII. atender ao público, prestando informações relativas à sua 

área de atuação; 
VIII. operar equipamento eletrônico ou máquinas eletro 

" eletrônicas que sejam instrumentos para o trabalho reaíJZado no órgão onde atua; · 
' IX. realizar levantamento, coletando dados . em arquivos e 
': fichários,. efetuando cálculos para obter informações necessárias a relatórios e outros documentos da 
;- unidade em que trabalha; 

X. fazer cumprir os códigos e leis inerentes á área de atuação, 

Art 30. A CHEFIA DA SEÇÃO ADMINIS1RA11VA compete: 

1. examinar a situação dos órgãos da Prefeitura, para efeito de 
; determinação da espécie e do número de cargos e funções exigidas pela execução dos trabalhos, e 
; ainda da te1ribuição que lhes devem ser atribuídas; 

li. orientar, apreciar e fiscalizar a execução das leis refêfentes 

, Ili. examinar e opinar nas questões relativas a . direitos, 
,\ vantagens, deveres e responsabilidades dos funcionários; 
.; .· N. proceder a lavratura dos atos referentes aos funcionários e 
, efetuar a apuração de seu tempo de serviço para todo e qualquer efeito; 

V. manter as fichas de . registros e as · pastas individuais dos 
'!:funcionários em perfeita ordem e atualizados; 

VI. organiza a escala de férias dos funcionários anualmente. 

Art 31. A CHEFIA DA SEÇÃO DE ABASTECIMENTO compete: 

1. chefiar em todas as insfâncias, a aquisição, uso e controle de 
combustíveis a serem consumidos na Administração Pública Direta no Município; 

li. assinar a documentação pertinente ao abastecimento, 
enviando regularmente os relatórios e mapas ao Svoeretário de Administração e Rnanças; 

Ili. conferir, verifica' e manter vigilância em relàÇão ao ftuxo de 
combustível · apontados nos equipamentos de med'.ção e fiscalizar e comunicar por escrito e 
imediatamente ao seu séeretário correspondente; 

IV. acompanhar e aferir a aquisição de ｬｵ｢ｲｩｦｩｾＮ･Ｎ｣ｯｲｲ･ｬ｡ｴｯｳＮ＠
ＯＧｾＮＩ｜Ｇ＾＠ \ ºAI t. ;'. 
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Art 32. A ASSESSORIA 00 PROCON ｍｾｬｾｾｾ･［ﾷＨｾｾ｜＠
ｦｦｾｾ＠ · .. ｊｴｾ＠ ＺＭｾｾＡ＾［Ａ＠ i:JJ.i,i, Ｚｾｲｾ＠ ｾｾ＠ \ 
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·' Ｍｾ＠ . 1 ｾ＠ ｾＺ｣ＱＱｩＮＺｳｯｳ＠

. íi 1. assessorar o Prefeito na formulação da polltica do ｓｩｳｾｩｴｩﾪＮＬＧｩｑｩ＠
. \wnicipal de Proteção e Defesa do Consumidor; '\. , , __ · .• ｾﾭ
• ｾﾷ＠ li. propor, planejar, elaborar e coordenar a política do ｓｩｳｴ･ｭｾ＠
. · <Municipal de Defesa dos Direitos e interesses dos consumidores; ··. {r Ili. acompanhar a execução e o desempenho das atividades do 
· · 1P.ROCON, contando com o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CONDECOM para 

·f1l!aboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1º do artigo 55 da .lei nº 8.078190 e para 
gerir o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos; 
-f IV. gestionar junto aos órgãos Federais, Estaduais .e Municipais, 
·J>.em como junto ao PROCON Estadual e outros órgãos de Defesa do Consumidor, visando estabelecer 
Viecanismos de cooperação e/ou atuação em conjunto; . . it V. providenciar pn que as reclamações e/ou pedidos dirigidos 
'f" PROCON Municipal tenham pronta e eficaz solução; 
itF · VI. firmar convênios ou acordos de cooperação; 

. § VII. estimular, incentivar e orientar a criação e organização de 
ｾ｡ｳｳｯ｣ｩ｡￧￵･ｳ＠ e entidades de defesa do consumidor no Municlpio e apoiar as existentes; 
{· VIII. encaminhar as reclamações não resolvidas 
\administrativamente pelo PROCON Municipal à assistência judiciária ou ao Ministério Público; 
ｾ＠ IX. apresentar ao Executivo relatório· mensal e anual das 
ｾ｡ｴｩｶｩ､｡､･ｳ＠ desenvolvidas pelo PROCON MUNICIPAL; 

, f ,. · . X. zelar para que seja sempre mantida compatibilização entre as 
f atividades e funções do PROCON com as exigências legais de proteção ao consumidor; 
tt XI. prestar assistência jurídica ao PROCON Municipal, emitindo 

. fpareceres conclusivos, no processo administra1ivo, oomo inslância de julgamento, observadas as 
｛ｾｧｲ｡ｳ＠ fixadas pelo Decreto nº 2.181/97; . l XII. buscar intercâmbio jurídico com o PROCON Estadual; 
:.< XIII. atuar junto ao Sistema Municipal de Ensino, visando incluir 

.· o tema EDUCAÇÃO PARA O CONSUMO nas disciplinas jà existentes, possibilitando a informação e 
&fprmação de .uma nova mentalidade nas relações de consumo; 
ｾｋＭ · - XIV. estudar permanentemente o fluxo de atividades do 
ｾｐｒｏｃｏｎＬ＠ propondo as devidas alterações em. função de novas necessidades .de atualização e 

' ｾｭ･ｮｴ｡＠ da eficiência dos $e!Viços prestados; · 
f XV. diwlgar; por todos os meios posslveis, a relação dos 
l!Jlenores preços praticados no mercado em relação aos produtos básicos. 

ｾ＠ • .. 

ｾＺＮ＠ SEÇÃO VI 
ｾﾷ＠ DA ｓｅｃｒｅｔａｒｉ￁ﾷｍｬｊｲｾｉｃｉｐａｌ＠ DE OBRAS l . .. . 

[ . . . Art 33. A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS é um órgão 
ｬｊＡｩｲ･ｴ｡ｭ･ｾｴ･＠ ligado ao Chefe do Poder Execulivo Mllllicipal, tendo como âmbito de ação o planejamento 
referente a obras, a construção e conservação de estradas de rodagem, a proposição.de_Qfllanização 

' .9os ｃ￳､ｩｾｯｳ＠ de. ｾ｢ｲ｡ｳ＠ e Posturas. a manutenção e a produção de ｡ｲｴ･ｦ｡ｴｯｾＮｾｾｲ｜ｴ￴［ｾｾｮ､ￔＭ
'!he.. especialmente. . ｾＱﾷ＠ ＮｯＮＬｦｬｩＧｦｲｾＮ［｜［［ＮＮＬ｜ｬ｝［ｩｩ＠ ＼ＮｶＭｾﾷ＠f. . ｾ＠ ｾ＼Ｎ＠ ｾｾＬｾﾷﾷﾷＮＮＬＧＡｾＮＺＺ［Ｎ＠ ·t:'rtl' 1l 

·'.. . · · /i i ,Ef.;j ｾＱｾｾＱ＠ ｾｾ＠ ｾＮ＠
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'Is 258 -."' ｾ＠ ｾＭ

Prefeitura Municipal de CarangÓÍa - ｍｾ＠ · ｾ＠ . .;}j. 

07/01/1882- CNPJ: 19.279.827/0001-04 ,<',.·Y•'· '' 
· ＺＧｊｾＢ＠ ｾｾＭＺＺＮＮＺＮｱｳｯｳ＠

;, 1. contribuir para a formulação do Plano de Ação do ｇｯｶ･ｾｾ＠
;:Municipal, prop?"do programas setoriais de sua COfl1>elência e colaborando para a elaboração 'de-...::i 0 .. ;;: 

• programas gerais; 
li. cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação. do 

Governo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
Ili. analisar as alterações verificadas nas previsões do 

orçamento anual e plurianual de investimentos da Secretaria e propor os ajustamentos necessários; 
IV. promover a articulação da Secretaria com órgãos e 

entidades da administração pública e da inici.a1iva privada; .visando ao cumprimento das atividades 
setoriais; 

V. cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração 

VI. propor convêrr.os, contrcitos. acordos, ajustes e outras 
medidas que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria; 
· VII. coordenar e fiscalizar a aplicação de verbas, dentro de 

·• convênios específicos; 
• VIII. supervisionar e orienlar a programação das obras públicas 

IX. fiscalizar a execução das obras e serviços contratados; 
X. elaborar projetos e executar, conservar; manter e restaurar os 

serviços e obras; 
XI. coordenar e supervisionar as atividades de almoxarifado, 

't relacionados com os serviços desta Secretaria; 
· ; XII. orientar e coordenar a apropriação e análise do custeio das 
.;.9bras e serviços, particulanzando as despesas que os compõem em suas diversas etapas; 
·· XIII. preparar relatório com infonnações referentes à atuação da 
{)ecretaria e aos resultados alcançados, tendo em vista as metas estabelecidas, os planos e projetos 
• · execução, para consolidação em reunião com lodos os órgãos da estrutura básica e posterior 

lgação pelo órgão competente nos meios de comunicação com o intuito de dar ciência à 
unidade; 

xrv. exercer o cumprimento e a fiscalização das exigências 
'das na legislação de obra<> e edificações particulares; 

XV. coordenar e supervisionar as atividades referentes aos 
ás expedidos pela Diretoria de Tributação ou autorização própria em suas áreas de atuação; 

XVI. proceder a exame e despacho em processos· de 
' · amento de obras e de parcelamento do solo urbano, na fomla da legislação própria; 

XVII. aprovar os projetos executados por profissionais para 
·ros, bem como, os elaborados pela Secretaria; para serviços e obras do Município, dentro das 

e legislação vigente; 
XVIII. assessorar e representa' o Prefeito, quando designado. 



.. , 

M 35. A COORDENAÇÃO DE ·EDIFICAÇÃO E 

1. submeter à aprovação os projetos de construção, 
:reconstrução, refonnas de prédios municipais ou particulares, bem como de loteamento e urbanização 

. • no Municipio; 
li. examinar os projetos de urbanização de propriedades 

· particulares, loteamentos, subdivisao de terrenos, parcelamento, à luz da legislação específica; 
· Ili. efetuar o exame lécnico e arquitetônico dOs projetos de 
bonstrução particulares, para fins de aprovação pela Prefeitura e expedição do respectivo Alvará de 
''licença; 

IV. fiscalizar as construções particulares e conceder Alvará e 

V. comunicar à área competente para fins de cadastro e 
'' ;lançamento · tributário, baixa de construção ou novo loteamento, parcelamento ou anexação de 
·terrenos; 

VI. lavrar os autos de infração e propor demolições aos 
• infratores da legislação e das normas municipais quando fora das exigências legais; 

· indeferido pela Prefeitura; 

" 
·• de desenho técnico; 
-r· 
'Obras da Prefeitura; 

VIL aprovar ou indeferir projetos de obras civis no Municipio; 
VIII. manter arquivo de projetos · de obras civis aprovado e 

· IX. manter arquivo de mapas topográficos do Municipío; 
X. manter arquivo de projetos executados pela Prefeitura; 
XI. supervisionar estudos e projetos de serviços topográficos e · 

XII. fiscalizar a aplicação de normas técnicas e do Código de 

XIII. avaliar imóveis para aplicação de ITBI; 
l XIV. manter cadastro dOs profissionais de engenharia para fins 
ｾ＠ de responsabilidade técnica das obras por eles executados no Municipio. 

. M 36. A CHEFIA 00 SETOR DE OBRAS E ESTRADA DE 
'' RODAGEM compete: 

1. fiscalizar todos os serviços técnicos administrativos concernentes e 
·, estudados, projetos, especificações, orçamento, locações, construções e melhoramentos das rodovias 
.' municipais; 

li. executar permanentemente os serviços de conservação nas 
· estradas· 
;- ' 

Ili. construir bueiros, canaletas, mata-burros necessários; 
IV. coordenar em conjunto com a Secretaria de Transporte, as 

máquinas pesadas que es1iverem prestando seivlços, zelando pela conservação das mesmas; 
V. fazer cumprir os contratos de máquinas ｾＮ｡､｡ｳ｟＠ alugadas a 

. ,,, ... ··;.\ \Clt-'A 1 '"'-.. · 
. "·\)-" _- "<...i)" 

. / \ ｾﾷＧＬ＠
· · · · · · · Vl, construir, reparar e manter estradas ｾ＠ o · • · . ･Ｎ［Ｎﾷｾ＠

• . ｾﾷ＠ f" .M -..... 'Ci ｾＬﾷＩ＠ • ｾＩＬＮ＠
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'. terceiros ao Município; 
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SEÇÃO VII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

-­ＮＮＭＺＺｶＢＢＢＧＮｴｴｵｾ＠

ｾ
ｾＧ＠ ｾＬｾＮ＠
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Art. 37. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE é ￳［ｾｰ＠
.- - Direta, tendo por finalidade a fonnulação, coordenação, implementação e controles das 
"·e ações governamentais no âmbito da saúde, em consonância com o modelo assistencial 

'Peto Sistema único de Saúde, competindo-lhe especificamente: 

1. contribuir para a formulação do Plano de Ação do Gove,lllO----, 
·"" Pf!lll?"do programas setoriais de ｳｵ｡ｾ＠ e colaborando para a elaboração d{[, 
ＭＭｾ＠ cr 

··- li. cumprir .políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação ､ｰｾ＠ m 
ｾｃＧＩ＠

·' Ili. administrar os recmsos oiçamentários e financei S1' •. 
·. , em cada ano, à saúde; ;;O W 
. IV. propor convênios, contratos, acordos, ajustes e o · F 
ｾ＠ se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria; if!1 -
·• V. coordenar e fiscalizar a aplicação de verbas, dentro P O 
f• específicos; m >· 
i _ VI. planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os servilM O 
. · ·Qerir e executar os serviços públicos de saúde; · F; 
; ; VII. participar do planejamento, programação e organização ｾ＠ m 
' alizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde/SUS, em articulação com a Secreta °i""' , 
'·':da Saúde; · 

VIII. participar da execução, controle e avaliação das ações 
às condições e aos ambientes de trabalho; 

IX. executar serviços de vigilância epidemiológica, de vigilância 
· ,de alimentação e nulrição, de saneamenlD básico e saúde do trabalhador; 

X. executar politicas de insumo e equipamentos para a saúde; 
XI. colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente 

repercussões sobre a saúde humana, e aluar junto aos órgãos municipais, estaduais e 
competentes, para controlá-las; 

XII. organizar e coordenar o sistema de informação de saúde; 
XIII. participar da formação e da execução da política de 

· e desenvolvimenlo de recwsos humanos da saúde; 
XIV. elaborar normas para regulamentar as atividades de 

. · privados de saúde tendo em vista a sua relevância pública; 
XN. fomentar, coordenar e executar programas e projetos 

e de atendimenlo emergencial; 
XVI. formar consôrcios administrativos intennunicipais; 
XVII. celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras 
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. t )OC preparar anualmente Relatório de Gestão com informações 
!$rentes aos resultados alcançados, tendo em vista as metas estabelecidas. ＮｾＭＮＮＮＮＮＮ｟＠f . ｨｾｾ＠

ｾﾷﾷ＠ Art. 38 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE compreendi( "cv<s.:•s.,\ \ 
ＧＮｾＮ＠ • 

1
\" ＧＢｊｊｾｾﾪ｢＠ ｾＮ＠ ) ,,.,. ·" ｾ＠ ｾ＠

ｾ＠ .. ·•.····.·.·.. . t Diretoria de Saúde Coletiva e Preventiva; Ｇｾ［［［［ＺＬＺ［［Ｇ＠
ｾＭﾷＮＮ＠ lt Diretoria de Administração da Saúde. 

. Í Art. 39. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ｾ￺ｩｮｴ･ｳ￳ｲｾｾｾ｡ＮｯｯｳｾＱｾｴ･Ｚ＠

· ｾＭＡｾﾷＺｾｾｴｩ＠ 'L 1 {) pi, D t \ 1. Coordenadoria de Programas; \ \. ･ｾｴ［＠ ｾ＠ ..... .. . . .. P\ ç;: '""' '': ｲ｣ﾷｾ＠ r.,,, \ li. Coordenadoria de Controle e Avaliação; 
· . l"l ﾷｾｾｾﾷｾＺＺＺｬｩ＠ f-{ O ｴＧｬｬｾ＠ ;.;.:. ｾ＠ Ｍｾ｟ＺＮ｟ＡＱＮ＠ . .1 Ili. Chefia do Setor de TfD; . • C t.:3 ｾ＿＼ｾｾＭＮ｟ＺＮＮＮＮＮＮＭＭ IV. Chefia do Setor de lnfonnática da Saude; 

ｾｾＧ＠ T v .. Chefia da Seção de Vigilância Sanitária; 
fo:' VI. Chefia da Seção de Convênios; 
Ｌｾ＠ VII. Chefia da Seção deAlmoxarifado. 

r 
ｾ＠

. '; Art. 40. AD DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PREVENTIVA compete: 
ｾＬＮﾷ＠ -· ,, . 

ＭｾＢＧｴ［＠ •\' 

ｾ＠ 1. coordenar e supervisionar o sistema ambulatorial e hospitalar 
ｊｾ｢ｩｴｯ＠ urbano e rural· •t • 

·· li. coordenar e supervisionar o pronto atendimento médico; 
. ), . Ili. definir as interfaces da metodologia de regulação da 
ｾｮ｣ｩ｡＠ com o processo de planejamento, programação e outros instrumentos de controle e 
.ação; · 

·. ) IV. coordenar e supervisionar os serviços de vigilância da saúde; 
ｾ＠ V. coordenar e supervisionar os serviços de Fisioterapia, 
ｾ￣ｯＮ＠ Análises Oínicas, Fonoterapia e Assistência Farmacêutica; 

ｾＮﾷ＠ VI. superuisionar a emissão e atualização das fichas cadastrais 
ｾ＠ unidades prestadoras de serviço da saúde; 
) . . VII. avaliar resultados de impacto dos programas desenvolvidos 

p!ila Secretaria Municipal de Saúde sobre perfil epidemiológico do município; 
) · VIII. coordenar e supervisionar o setor de tratamento fora do 
ｾｩ｣￭ｬｩｯ＠ (TFD); 

)ir· . . IX. coordenar e supervisionar a Política Municipal de Saúde 
Bileal· 
·1 · ·' · X. fiscalizar e controlar todos os convênios e contratos 
ｾｶ｡､ｯｳ＠ pela Secretaria Municipal de Saúde; · 
. J. XI. coordenar· o setor de recursos humançs ... ､｡ｾ･ｴ｡ｲｩ｡＠
ｾｩ｣ｩｰ｡ｬ＠ de Saúde. · ＬＮＬＭｾＺｾＢＧＧ･＠ 1 P A'- -0 ;t "'>, 

ｴｾ＠ . . Art. 41. Ao DEPARTAMENTO DE ａｄｍｉｾｾﾷｾｾ｜Ｎ＠
IYimnete· f ., <>m. • '•"'' ''i" 1 .:,,,,, ｾｾ＠
ｾＢｴＧ＠ • t li:J ＮＮｴｩＺｾＧ＠ t!\\ ［ＬＬｾｾＡ＠ .1 • <:)i. >;t.\ 
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/ !: ＮＺｩｾ｣ｵｾｂＺｩｳ＠ -:::o 

i -<.j;.1-"nJS "}:. 
ＧＮｾ＠ :, '"' r-t1 !'::'] ;;: 
i' 1. coordenar e supervisionar as atividades relativas a sisterría'de r.J1P\7,, 1 

;computação do Departamento; Ｇｾ＠
!t li. participar da elaboração · de progràmas e projetos 
\relacionados com a saúde pública municipal, fornecendo as info1TI1ações necessárias; 

. • \• . . Ili. coordenar e SUjlel1lisionar as atividades de controle da 
1movimentação de pessoal e de capacitação de pessoal próprias de sua área, de comum acordo com a 

ｾＮ＠ iSecretaria Municipal de Administração e Finanças; 
· 5 ﾷｾＮ＠ · · . IV. planejar, coordenar e supervisionar as ｾｶｩ､｡､･ｳ＠ de 

@quisição de material necessário para a área de Saúde; 
. ·; V. planejar, coordenar · e supeivisionar as atividades de 
manutenção da rede fisica do sistema de saúde municipal; 
.: VI. organizar e coordenar os procedimentos técnicos e 
!administrativos relativos à realização dos serviços de saúde e ordenação dos respectivos pagamentos 
,fae forma a facilitar o acesso dos usuá!ios e seu controle; · · 
; VII. agendar o transporte do paciente em ambulância ou veiculo 
!ierceirizado, a outro município, para tratamento médico; 
l;;·. VIII. efetuar o controle de movimentação de ambulância para 

J; IX. controlar a verba repassada pelo SUS .., Serviço Unificado de 
ｾ｡￺､･Ｌ＠ ·através dos serviços de Contabilidade e Finanças próprios; 
• X. coordenar e supervisionar os motoristas das ambulâncias e o 
)rabalho por eles.efetuado; 

·iaratransporte de pacientes; 
'.j 

!waliar a satisfação dos usuários; 

XI. efeluar controle de movimentação de veículos terceirizados 

XII. implantar .sistemas de interlocução com a sociedade para 

i XIII. coordenar e supeivisionar as atividades relativas a 
ｾｵｰｲｩｭ･ｮｴｯ＠ de material, serviços de limpeza e de portaria, telefonia, transporte e fimpeza das unidades 
ｾ＠ saúde .sob sua responsabilidade; 
,; XIV.. participar da elaboração de programas e projetos 
1efacionados com a saúde púbfJCa municipal, fornecendo as infoIDlações necessárias; 

· t ｾＭ acompanhar e eónlrolar o processamento do Cadastro dos 
:µsuários do SUS, segundo a estratégia de implantação do Cartão Nacional de Saúde, para fins de 
ｾｮ｣ｵｬ｡￧￣ｯ＠ de cfientela e sistematização da ofel1a dos serviços; 
ｾ＠ XVI. coordenar e supe!Visionar a elaboração do Relatório Anual 
!de Gestão para aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde; 
ｾＮ＠ XVII. acompanhar e controlar o processo de caracterização da 

. (demanda e definição das áreas de abrangência do serviço de Saúde; 
'• xvm. pntencializar, de acordo com as informações do Cadastro 
(de Usuários a orientação da inteivenção no Município, na medida em que vincula os indivíduos e seus 
(núcleos familiares ao espaço geográfico e social; 
:) XIX. coordenar, acompanhar e avaliar as atividades 
\relacionadas com as programações da Secrelalia; /.-e 11;--. 

!;, .. · · ·.··· XX inanter o arquivo de ｣ｯｲｲ･ｳｰｯｮ､￪ｾｾ［Ｎ＾ｾｩ｡ｳ＠ Ｇｩｩ･ｾ￪ｮｩｯｳ＠r contratos, legislação, prestações de contas e relatórios em ordem; (,,,,_'I' ｾＢｾｾＬＬＬ＠ ｾﾷ＠
Ｐ

ＷｾＧ＠
ｾＢＧＮ＠ t ( .. 1 ..,é:. ＺＧｬＺＮｦｾｾﾷｩ＠ ＱＱＱＺＺﾷｾ＠ 1 ...1·\ '.}: 
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,. XXI. coordenar e supervisionar as atividades referentes a 
Ｇﾷｾｩ￩ｮｴ･＠ e arquivo da Secretaria; 
" i:f 

' dtisenvolvidos na Secretaria 
ｾｾｲ＠ . 

XXII. prover com infonnações, programas, planos e ｰｲｾ［ＺＭ［［ｾ＠
I ｾ＠ .,,_, .;.., ｾ＠

í;; ｩｴｾ｣ｲＱｾＭＧ｣ｳ＠ ＭＬ｟Ｍｾ＠ \ 
! ll. ［ｻｾｬｈＡｩｻｈ＠ :;: i 

Art 42. A COORDENADORIA DE PROGRAMAS compete: \·; . ...J.
1

1 c,f- ｾｾｊ＠

\. 

•• V ,0/ 
• ./' l<):;..i-J't'> ·,,..r 

:;: · 1. coordenar e supervisionar as equipes do Programa de ｓ｡ｾＭｾ＠
ｾｩｆ｡ｲｲｩｬｬｩ｡［＠ Saúde Bucal em consonância com a5 nonnas do Ministério da Saúde e da Secretaria de 

· EStado da Saúde; 
-)!\;• li. coordenar e supervisionar todos os programas 

:, iÍ)lllementados pela Secretaria Municipal de Saúde, articulando para a formação da rede municipal de 
· ｾｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ à saúde; 

.· ｳｾＩ･ｭ｡＠ de saúde municipal. 
ＬｾＮ＠

IH. desenvolver metodologias para análise de desempenho do 

ｾＮ＠ y,-· Art 43. A COORDENADORIA ;DE CONTROLE E AVALIAÇÃO 

1. coordenar. e executar. todas as ações pertinentes ao Fundo 
ｾｩｰ｡ｬ＠ de Saúde; 

. .. .. li. coordenar e executar o Sistema de Controle, Avaliação, de 
t . ｾ＠ com a Política Municipal de Saúde e os pressupostos do Sistema Único de Saúde; 
<,: ＺｾＬ＠ .. · Ili. cadastrar, acompanhar e manter atualizado o cadastro de 
" ｾ､ｯｲ･ｳ＠ de serviços no âmbito municipal; 

-};; IV. desenvolver ações de conlrole e avaliação dos serviços 
flÔíicjpais de saúde próprios, contratados e terceirizados, etc.; 
! V. analisar e emitir parecer sobre as solicitações dos 

ｾｯｲ･ｳ＠ de serviços, sob gestão municipal, para a participação, ampliação, redução e outras 
· ｾ＠ de serviços e atividades pactuadas com o SUS; 

./ VI. promover a apuração das irregula!idades ocorridas , assim 
tQ:!lo·a avaliação de desempenho do SUS no Município e tomar medidas cabíveis ao caso; 

.. ... ＧｾＧ＠ · VII. receber processo de denúncias sobre a assistência e dar-
Ç ｾ･ｮ｣｡ｭｩｮｨ｡ｭ･ｮｴｯ［＠
)•_'. ｾｾ＠

; :" VIII. realizar pennanente acompanhamento e análise da ;;;.. •ação federal e estadual pertinentes às atividades di> Departamento; 
rf · f · IX. participar da elaboração de programas, planos e projetos da 
· '' seçretaria, subsidiando-Os com informação. 

ｾｾ＿ＢＧﾷﾷ＠ ｾ＠ - . , ·-
' Art. 44. A CHEFIA DO SETOR DE TFD compete: 

1. coordenar e executar as atividades referentes ao tratamento 
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Art. 45. A CHEFIA DO SETOR DE INFORMÃTICA DA. ｾｾｾ｜＠

1- ｾＴＺＲｃ＠ ｾｩ＠
\'-' • ' C't 1 

1. executar o desenvolvimenti> e implantar s1s1e.mas ,., Y 
ｬｬｬｬｬｬｬｂｬＡｬｩｺ｡､ｯｾｳ＠ na Saúde, responsabilizando-se por sua adequaçã<J às suas ｮ･｣･ｳｳｩ､｡､￪ｳｾＭＧｾ￧［Ｚ＾ﾷ＠

. ".: 

iilliíll-.i.:ia no que tange ao "Plano Diretor de lnformãlica"; 
. li. examinar crilica e continuadamente os sistemas e rotinas de -=== utilizados pelos diversos órgãos, zelando por seu aperfeiçoamento com a conseqüente 

li dos fluxos de comunicação e trabalho; 
Ili. programar o 1reinamento operacional dos. usuários de 

••ｾｵｴ｡､ｯｲｩｺ｡､ｯｳ＠ da saúde, providenciando sua implementação; 
IV. programar a manutenção preventiva das máquinas e 

1i11111e1r*'5 computadorizados da Saúde; 
V. gerenciar o serviço de internet orientando e treinando 

lllílll•S(Jlucionando problemas de comunicação e conexão com o provedor; 
.. . Vl. instalar e ーｾ＠ a manutenção em redes de comunicação 

Ml!làqxmatizados; 
VII. participar da elaboraçao de programas. planos e projetos da 

.... $ubsidiando-os com informação. 

Art. 46. A CHEFIA DE SEÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITARIA compete: 

1. acompanha" as atividades rela:ionadas com registro, vistoria, 
••e CQlllrple sanitário de alimentos e indúsllias, de acordo com legislação sanitária; 

, li. executar a inspeção dos estabelecimentos destinados á 
-.:: crxneicialização, manipulação, transporte e annazenagem de alimentos, de acordo com a 
li sanitália; 

.. Ili. executar ações pertinentes ao registro de produtos 
· . • . junlD ao órgão competente; 

· IV .. coordenar a investigação de surtos de toxinfecção alimentar 
ｬｬ､ｬｬｬｩｩＺｉｾＮ＠

V. supervisionar os seMços de vigilância sanitária de alimentos 

Vl. desenvolver atividades educativas de vigílância em relação a 
... -. nearnbiente de trabalho e a utilização de equipamentos de proteção individual; 

Vll. execua a inspeção dos estabelecimentos de serviços de 
de a1J!Wào com a legislação sanitária; 

.·. VIII. acompanhar as atividades relacionadas a saneamento 
· •cunum acordo com os órgãos de meio ambiente; 

·· OC desenvolver alividades de vigilância com relélljão a qualidade 
ｾｨ｡､ｯｲＬ＠

X. desenvolver atividades de vigilância sanitária com relação a 
....... ·""'"' h ·•. "' Ｍｾｰ｡ｲ｡＠ consumo umano; ............ ,_ 

. XI. desenvolver ações de vigilância sa ｾｩｩｦｬ､｢ｨｪＮｩｩｾｭ＠
· ···.· .. · às' =; municipais, estaduais e federais, com relação a ｱｵ｡ｬｾｾｾｾＱ｜ｾＱＧ＠ .,1' \e 

/ I ''• J; r,,•f.•,.J ''"''' ·1· ﾷｾ＠ 17 \ . Ｑﾷﾷﾷｾ＠ ﾷｾＮＱＧ＠ i ..... :. 04/i>' "1..\ 
jil;( ＮＬ［ＬＭｑＬ＼［Ｑ［ｾＬｻＮ［Ｌ［ｊＮＱＤ［ＢＧＧｾ＠ .< 
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Art 47. A CHEAA DA SEÇÃO DE CONVÊNIOS compete: 

1. supervisionar e fiscalizar a realização de consultas e exames; 
li. participar da elaboração de programas, planos e projetos da 

· . taria, subsidiando-Os com informação. . 

Art 48. A CHEFIA DA SEÇÃO DE AUJIOXARIFADO compete: 

1. coordenar e executa' o controle de estoque da Secretaria 

li. realizar a .. distribuição e entrega de medicamentos, quando 

Ili. verificar o estoque de medicamentos, solicitando a reposição. 

SEÇÃO VIH 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art 49. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO é um órgão 
nte ligado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como âmbito . de ação, o 

nto, coordenação, execuçã> nas áreas da Educação, competindo-lhe especificamente: 

1. contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo 
''· · ai, propondo programas setoriais de sua competência e colaborando para.a elaboração de 
'' as gerais; 

li. cumprir políticas e direlrizes definidas no Plano de Ação do 
o Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 

11 Ili. analisar as alterações verificadas nas previsões do 
to anual e plurianual de investimentos da Secrela!ia e propor os ajustamentos necessários; 

IV. promooer a articulação da Secretaria com órgãos e 
es da administração pública e da iniciativa privada, visando ao cumprimento das atividades . 

V. cumprir e fazer cumprir as nonnas vigentes na administração 

VI. propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras 
que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria; 

VII. coordenar e fiscalizar a aplicação de verbas, dentro de 



,, 

X. administrar e supervisionar escolas, ｰｲｯｶ･ｮ､ｯＭｬｨ･ｳｾ［ＺＺＭＬ＠
jrecursos necessários, cuidando de sua manutenção e expansão; !f :';:;"i,;; ＭｾＭ

XI. dirigir o ensino público municipal; ! S; 420· "; 
ｾＬ｟ﾷＭ ｾ［＠ · XII. coordenar as atividades relacionadas com o ｴｲ｡ｮｳｰＧｴｩｾ［Ｚ［ＧＯ＠
, ;escolar, a merenda escolar e a saúde escolar; · 

; XIII. promover medidas que visem ao. aproveitamento racional 
';dos recursos humanos existentes, cuidando para qué mantenham-se devidamente qualificados, 
::incentivando cursos de aperfeiçoamento, atualização e habilitação do pessoal administrativo e docente; 
.·. XIV. planejar, coordenar e supervisionar ações referentes à 
\assistência clinica e sócio-educativa ao educando; 
. XV. tomar as devidas providências referentes à implantação, 
; implementação e administração do sistema de computação in1eltigado às escolas; 
; XVI. administrar e supel\lisionar as escolas e centros de 
' educação infantil do município, bem como a educação dos deficientes e alfabetização de adultos; 
( XVII. requisitar li> Almoxarifado Central todo o material didático 
\para os.alunos, bem como, material de consumo e pemianente; 

XVIII. promover o constante aprimoramento dos métodos, 
t processos, procedimentos e programas de ensino, procurando elevar os níveis de eficiência e do 
i rendimento escolar; 
,'. XIX. entrosar com área de Ação Social e autoridades locais para 
i implantação e cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente no Município ; 
;: XX. preparar rela!Drio com informações referentes à atuação da 
: Secretaria e aos resultados alc;mçatlos, tendo em vista as melas estabelecidas, os planos e projetos 
: · em execução, para consolidação em reunião com todos os órgãos da estrutura básica e posterior 
; divulgação pelo órgão competente nos meios de comunicação com o intui1o de dar ciência à 
1 Comunidade; 
,, XXI. entrosar-se p..."ITllanentemente, com órgãos Federais e 

f . ·• Estaduais, no sentido de seguir a orientação e programas estabelecidos para o ensino Pré-escolar, 
i Ensino Fundamental e Ensino Médio, Creches, Cenlro de Aprendizagem Olga Maria Resgata e 
f alfabetização de adultos; ' ｾＭ

XXII. assessorar e representar o Prefeito, quando designado. 

Arl 50. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO compreende: 

1. Diretoria Pedagógica; 
li. Diretoria de Projetos Especiais; 
Ili. Diretoria Administrativa da Educação. 

Art 51. A SECRETARIA NiiJNICIPALDE EDUCAÇÃO compreende os 
, · \ seguintes órgãos, vinculados diretamente: 

' ,, 
ｾＭ

ｾＺ＠

i ,,-

' l ' 
-: 

" r ,( 
ｩｾ＠

ｾ＠ ' ' ,, 

' < 
ｾＭＭ

ｾＭ

ｾ＠
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Í )i qtcui::scs ' 
1 .;. ｾｬｐＡＮｬＡＺｩｃ•ｓ＠

1. orientar e supervisionar a rede de ensino do ｍｵｮｩ｣￭ｾｩＹＬ＠ ,Y, Jq. , 
ndo cumprir a legislação vigente e as nomias baixadas pelos órgãos Federal e Estadual de ｅｮｳｩｮＧ￩［ｾ［＠

. li. elaborar programas de capacitação e promover a habilitação, 
' · amento e aperfeiçoamento de recwsos humanos, tendo em vista a melhoria da qualidade do 

Ili. prestar intbrmações e dar assistência aos responsáveis pelos 
lecimentos de ensino, orientado-os em seus planos de trabalho; 

IV. entrosar-se com a Delegacia Regional de Ensino e unidades 
ares para a elaboração de currículos, adaplação de programas, organização do calendário 
ar, preenchimento de quadros de classe e elaboração do regimento das escolas; 

V. orientar os docentes e especialistas, das unidades escolares, 
à aplicação de métodos, técnica<; e procedimentos didálicos adequados; 

VI. avaliar o .trabalho administrativo e pedagógico dos 
lecimentos de ensino, visando a constante elevação quaf!laliva; . 

VII. enlrosarcse com a comunidade (empresas, familias, 
!lµições comunitárias) para promover e incentivar a educação, visando a divulgação e sensibilização 

· gatoriedade escola, em cumplimentn ao pmceilD inslilucional; 
· VIII. promover e supervisionar campanhas educativas; 

IX. adequar os programas das disciplinas à realidade das 

X. organizar pesquisas e levantamentos de dados relacionados 
nvolvimento educacional prorlio\tido pela Secretaria Municipal de Educação; 

XI. centralizar a ação de coleta de dados ao sistema 
ional do Município; 

XII. acompanhar as publicações especializadas sobre a 
ão, bem como a divulgação de pesquisas nessa área, para manter atualizada a documentação 
reza técnica e científica sobre educação; 

XIII. pesquisar os motivos do êxodo de alunos na zona rural, 

XIV. coordenar e súpenlisionar as atividades adminislrativas 
normas e legislação pertinente; 

XV. coordenar e supervisionar atividades multidisciplinares de 

XVI. coordenar e supervisionar as atividades de lransparte 

XVII. coordenar e supenlisionar as atividades de alimentação 
e saúde obedecendo às normas e legislação vigente; 

. XVIII. colaborar com a Contabilidade Geral do Município, 
com intbrmações e subsídios necessários para os conlroles por ela efetuados; 

xtx. prover com informações, programas, planos e projetos, 
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. li. assistir às unidades escolares na execução de ｡ｴｩｶｩ､ￍ､Ｂ･ｳＧＮ［ｾＬ Ｗ Ｂ［ｾｾ［＠ '; 
'- T 1.,.... t 

llestinadas a oferecer a adolescentes e aduttos oportunidades de estudos; \"> 54,-itl- ; 
, Ili. executar projetos para melhoria educacional, das ｃｲ･｣ｨ･ｾＺ［＾＠
Centro de Aprendizagem e alfabetização de adultos, no qual deve conter a definição da linha 
ｾ､｡ｧ￳ｧｩ｣｡＠ a ser trabalhada e a adaptação da estrutura fisica necessária para a implementação dos 
fiiujeto; 
•• N. auxiliar a Diretoria Pedagógica no levantamento de dados 
ｾ｡ｴ￭ｳｴｩ｣ｯｳＬ＠ quando da elaboração de pesquisas educacionais; 
& V. implementar programas de assistência psicológica e 
ｾｵｴｲｩ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ às crianças das Creches e Centro de Aprendizagem, em integração com a Secretaria de 
§aude e Ação Social; 

Vl .. coordenar o plantio de hortas nas escolas com orientação e 
· fji;calização da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, bem como incentivar a criação de 
ｾｵ･ｮｯｳ＠ animais e peixes; · 
ｾＭ VII. implemen1ar programas de educação para a saiíde, 

fuantendo entrosamento com a Diretoria de Saiíde Coletiva e Preventiva; 
ＭｾＮ＠ · VIII. implementar programas para dinamizar as relações Creche-

F.mima; · 

ｾｮｶｯｬｶｩ､ｯｳ＠ na Secretaria. 
{ , 

. 

IX. prover com informações, programas, planos e projetos, 

Art 54. A DIRETORIA ADMINISTRATIVA DA EDUCAÇÃO compete: ., 

1. executar a escrituração escolar e oficial; 
li. distribuir o material de consumo escolar e pellTlallente de 

•a rede de ensino municipal; 
, Ili. controlar, supenrisionar e orientar a freqüência diária dos 

p!Ufessores e demais funcionários da Secretaria Municipal de Educação; 
Ｚｾ･＠ · IV. elaborar .projetos técnicos de criação de ･ｳ｣ｯｬｾＮ＠ -bem como 

afi:lpliações e reformas; 
V. desenvolver projeto · de informatização da Secretaria, 

ptpvidenciando sua manutenção, integrado à rede de ensino municipal; 
ｾﾷ＠ VI. acompanhar e supervisionar a ampliaÇão, reforma e 

cQilStrução da rede física de ensino de maneira integrada com a Secretaria Municipal de Obras; 
, VII. acompanhar a manutenção da rede · fisica escolar, bem 

cdmo dos veiculas de uso da .Secretaria; 
, VIII. entrosar-se com a Secretaria de Agricultura, Pecuária, Meio 

Aftibiente e Abastecimento, quando da aquisição. da merenda escolar, e desde que passivei, dar 
fl!Werência aos produtos do Município; 

} · IX. participar do processo licitatório, oferecendo informações e 
subsídios necessários; 

ＭｾＮＮＬ＠

i, 
ｾＭｾ＠

ｾ･ｮｶｯｬｶｩ､ｯｳ＠ na Secretaria 
X. provar com infurmações, programas, planos e projetos, 



,., 

L gerenciar as unidades escolares, compreendendo ｾｾ＠
e O O O • O O Ｑｾｾｾ｜Ｎ＠ :J_.,,._ 
t atividades de .carã1er admmistrativas e pedagógu:as; /,/ iiéuRsos ·, 
f li. acompanhar o processo de ensino. e aprendizagem; (: ]";:'s>.' 
ｾＭ · Ili. elaborar e adequar o atendimento <fo fluxo da demanda; ｜ｾ＠ 0 : ; G , ｾ＠
t ··· . IV. atendt)f. e élUXlliar os pais de alunos,. no intuito de ｩｮｴ･ｧｲ￡ＭＱＰＵＧＺｾｾ［Ｏ＠
iàC()munidade .escolar. 

Art 56. A CHEFIA DA SEÇÃO DE MERENDA ESCOLA.R compete: 

1. coordenar e supe!Visionar as atividades de armazenamento e 
idislribuição do material para a merenda escolar; · 
i • · · li. ·promover o conlrole de qualidade da alimentação escolar, 
ｾｪｵｮｴ｡ｭ･ｮｴ･＠ com profissional qualificado; 
t Ili. partiçipar do processo licitalório, oferecendo informações e 
foubsidios.necessários· 
" -,.. ' . ' f 

• IV. coordenar e supervisionar a confecção de cardápios da 
ｾＮｭｾｲ･ｮ､｡＠ escolar, juntamente com profissional qualificado; 
L . · V. participar da elaboração de programas, planos e projetos da . 
ｾｾ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡Ｌ＠ sulJsldian<!O;os com informação . 
ＮｴｾＺＺﾷ＠ . 

SEÇÃO IX 
., 
ｾｾＭｾＭ , ... 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIÇULTURA, PECUÃRIA, MEIO AMBIENTE E 
ABASlECIMENTO 

>f 
Ｍｾ＠

.i 

, Art 57. A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
{PECUÁRIA E ABASlECIMENTO tem por finaHdade a orientação técnica especializada. na 
{grganização, no co!llJP!e e na execução das atividades dos $etores Agropecuário e. do Abastecimento 
Ído Município, competindo-lhe especialmente: 

'!: 
i 
,. 1. contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo 
ｬｾｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬＬ＠ propondo programas setoriais de sua competêntia e colaborando para a elaboração de 
rprogramas gerais; 

· ｾＺ＠ li. Clllllfllir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do 
i.<3ovemo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
; Ili. analisar as alterações veóficadas nas previsões do 
\orçamento anual e plurianual de inveslimentDs da Secrelaria e propor os ajustamentos necessálios; 
.f IV. promover a articulação da Secrelaria com órgãos e 
Ｇ•ｾｮｴｩ､｡､･ｳ＠ da administração pública e da iniciativa privada, visando ao cumprimento das atividades 
isetoriais; 
; ., 
','\ 

'/municipal; 
V. clllllflrir e fazer cumprir as noonas vigentes na administração 

ｾﾷﾷＮﾷ＠ VI. propor convênios, contratos, ｡｣ｯｲ､ｯｾ＼ｾￃｾＢﾷｑＮｬＡｬｲ｡ｳ＠
\medidas que se recomendem para a consecução dos ob';etivos da Secretaria; -'<·'!' \) Ｎｾ＠ 'W , • 

0 
ｾＬ＠ ｾＺＧＬ＠

ｾ｢｡ｳｴ･｣ｩｭ･ｮｴｯＬﾷ＠ através de seus ｐｲ￳ｩ＾ｮＺｾ］ｾﾷ､ｲ］ＺｏＺＺｩｳＧＺＺＺ｡＠ ﾪｵｾｾ｣Ｚ･ｬｾｾ＠ ･ｲｾ＠
\Praça Cel. Maximiano, ｮｾ＠ 88-Baúro Centro- ｃ｡ｲＮｭｧｯｦ｡ＭｍｇＭＹＶＸＰｾ＠ ＮＮＮＺｾｾｾｾｦＱＱＷＷＶｾｽ＠
1 . \{· , ＧＧＢＢｾＡＢ＠ , / 
.;. , "\ Ｇｾ＠ ./' I 
Ｌｾ＠ ,, ll;·, ,,,, ,/ 

.,.. . "-- ... ·í'Y.i t:o G'fi'tJ..?->,,,,•' 
........ ＮＭｾ＠ <CI .._, .,,.., ......... ___ ,_.. 
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VIII. promover a assistência na área técnica, da saúde, da 
t educação, do controle e de financiamento aos agricultores e pecuaristas instalados no Municipio; Ｖ［ｾ＠
··. IX. orientar por meios próprios óu através de convênios, o ｵｳ￧ｻ＼￩ｾ＠ i;êuerns ', 

; recuperação do solo, a época adequada do ｰｩ｡ｾ＠ e da ｣ｯｬｾｩｴ｡Ｌ＠ a cliação e ｲ･ｰｲｯ､ｾ￣ｯ＠ _de ｡ｮｩＡＱＱ｡ｾｳ［ＨＺ＠ ,;ltt 
·. X. fiscalizar, em coniunto com a área de Vigílanc1a Sanitána, '15 ",. ·1 ,, 

; produtos e mercadolias alimenticias, do ponto de Vista da qualidade e da validade para consumo; '<'.:2.';.::;/ 
· · XI. estimular os agricultores e criadores a se organizarem em 
; cooperativas para se evitar os intennediários; · 
• · XII. solicitar à área de Vigilância sanitária sempre que se fizer 
' necessàrio, a presença do profissional para a fiscalizaçãO dos produtos, principalmente do uso de agro-
; tóxicos e nebulizantes;' . . 

XIII. criar, manter e coordenar wna ··Câmara de Preços .. com a 
· finalidade de controle, não pennitindo os aumentos abusivos dos preços dos produtos aos 

consumidores; 
XIV. promover em articulação com a Secretalia Municipal de 

Obras, a abertura e conserva de estradas mesmo em terrenos particulares, desde que· caracterizada a 
necessidade de e5coamento de produtos agropecuários; 

XY. preparar relatório com infonnações referentes à atuação da 
· Secretalia e aos resultados alcançados, tendo em vista as metas estabelecidas, os planos ·e projetos 
em execução, para consolidaçao em reunião com todos os órgãos da estrutura básica e posterior 
divulgação pelo órgão competente nos meios de comunicação com o intuito de dar ciência à 
Comunidade; 

XVI. assess<ITTI' e representar o Prefeito, quando designado. 

Art. 58. A . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICUL1'tJRA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO compreende: · . 

. 1. Diretoria de Melo Ambiente. 

Art. 59. A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO compreende os seguintes órgãos, vinculados diretamente: 

1. Chefia da Seção.do Matadouro Municipal. 

Art. 60. A DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE compete: 

1. projetar, executar e fiscalizar a urbanização, o reflorestamento 
e a proteção de encostas; 

li. promover a construção e manter, hortos e sementeiras para 
arborização da cidade e perpetuação da flora; 

Ili. promover ações que protejam os animais silvestres, 
principalmente aqueles cujas espécies estão em eXtinção; 

IV. incentivar e projetar novas praças na sede e nos distritos e 
pequenos bosques na periferia; 
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VI. ·fiscalizar todas as atividades mineradoras, mesmo a ﾷｾ＠ &{[/ & .· 
·mpo, obrigando-se a cumprir as leis especifit:as; ｜ＮＮＬﾷﾷＧﾺＢＢＢｾﾷﾷＬ＠

VII. opinar nos pedidos de licença para ocupação do solo e do ｾ＠
êspaço. aéreo, para se evitar a poluição visual, e na falta do pedido, retirar os objetos agressores após 
çomunicação aos infratores; 

VIII. oliel1lar o uso de agentes químicos e de agro-tóxicos, 
punindo os usuãrios infratores; 
"" . IX. fiscalizar a utilização racional dos recursos naturais, água, 
solo, flora e fauna, orientando e punindo os que inliingirem as leis vigentes; 
·:i X. manter campanhas educativas conscientizando a população 
do que fazer para melhorar e prorrogar a vida do Planeta; 

'apresentando soluções; 

desenvolvidos na Secretaria. 

XI. combater a erosão através de pesquisas de solo, 

XII. prover com informações, programas, planos e projetos 

M 61. A CHEFIA DA SEÇÃO DO MATADOURO MUNICIPAL 

1. administrar o Matadouro e o Abatedouro Municipal; 
li. coordenar e supervisionar o pessoal alocado no Matadouro e 

no Abatedouro, cuidando do cumprimento das normas de higiene e sanitárias, no ｴｲ｡｢｡ｬｾｯ［｟＠
Ili. elallorar a programação de atividades ''executadas no 

·; Matadouro e no Abatedouro; 
IV. supervisionar e controlar os embarques das carnes, 

. cuidando pelo cumprimento das normas estabelecidàS sanitárias; 
V; fisealizar os équipamentos e instalações sob o ponto de vista 

.• sanitário e higiênico; 
VI. exercer o controle com respeito à procedência da carne.para 

·• o abate, mantendo registros pertinentes; 
• · · VII. participar da elaboraÇão de programas, planos e projetos da 
, Secretaria; subsídiandO-OS com informação. · 

SEÇÃO X 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE, LAZER E PATRIMÔNIO 

. HISTÓRICO 

M 62. A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 
ESPORTE, LAZER, E PATRIMÔNIO H!STÕRICO é um órgão que tem como objetivo promover a 
execução das políticas da Administração Municipal nas áreas de Turismo, Cultura, Esporte, Lazer e 
Patrimônio. Histórico, bem como as atividades figadas a eventos e ao lazer no Município, competindo-
lhe especialmente: · ... ｾ＠ .. ＺＮＺＺﾷﾷＭＭＭＭＭｾ＠ .. 

1. contribuir para a formulação do Plano ｱ･ﾷｾｾﾷ｣Ｎ＠ ifif1 'Gl>).eino 
Municipal, propqndo programas setoliais de sua competência e colalloranM.:f}ara ＬｱｾｾＱＮＱￇ￡､ＧＮＩｬ･Ｎ＠
ｐｲｯｧ ﾷｲ｡ｭ｡ｳＭｧ･ﾷｲＮＬ［ｾＮＭ · ·. · · · ·' "' ,,<';:· '"'º''''"'"'' ｾＧ＠ 1' Ｑ ｾ＠

Qli)' / :_t.. ｾｲ＠ Ａ［ＺｾＭｾｾｴ［Ｎｾ＠ ﾷｾｋｾＬＭｩ＠ ｾＭＱｦ＠ ??' 
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\' ｾＬ＠ \ ' 
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ｾ＠
li. analisar as alterações verificadas nas previsões do orçamento a111J1-·;,(.,,501 \ 

plurianual de investimentos da Secretaria e propor os ajustamentos necessários; ( ｾ＠ '"'.;"8; 

IH. promover a articulação da Secretarta com órgãos e entidades 'dá ｾｊ＠ .Jh _. 
· ministração pública e da iniciativa privada, visando ao cumprimento das atividades setoriais; Ｇｾｾ＠

IV. cumprir e fazer cumprir as nonnas vigentes na administração 

V. propor convênios, contralDs, acordos, ajustes e outras medidas que 
'. recomendem-para a consecução dos objetiilos da Secretaria; 
" VI. coordenar e fiscalizar a ｡ｰｾ＠ de verbas, dentro de convênios 

VII. promover a -elaboração .e coordenar a implantação de projetos, 
rogramas e atividades relacionadas com esporte. lazer e turismo; · 

· VIII. coordena- e supervisionar as atividades relacionadas com o 
... 'mulo e o incentivo às organizações esportivas, culturais e recreativas do Município; 

!X. desenvolver programas e projetos culturais; 
X. incentivar e coordenar a filllnação. a preservação e a conservação 

!IQ pabimônio histórico, artislico e da Memólia Social do Município; 
· XI. promover e incentivar o surgimento de talentos artisticos individuais 

XII. promover as ações de caráter cultural nos distritos; 
XIII. promover a identificação dos bens culturais, as dive!Sª5formas de. 

t[abalhos de artífices e dos meios de produção tradicionais, buscando recursos para a divulgação do 
.trabalho, além do incentivo e da proteção; 
,, XIV. assessora a municipalidade na prestação de cooperação 
financeira a entidades culturais e recrealivas, mediante a concessão de subvenção para o alcance de 
$eus objetivos, de acordo com políticas e critérios estabelecidos; 

XN. promover a realização de programas recreativos, folclóricos e 

XVI. promover a realização de cursos e exposições artisticas, 

XVII. promover a pubficação de obras literárias, artísticas o.u musicais 
, de autores locais, considerando o seu valor cultural; 

XVIII. mobilizar meios e recursos, visando ao aperfeiçoamento de 
!profissionais da cultura; 

XIX. elaborar o programa Municipal de Cultura; 
• XX. incentivar e apoiar as comemorações de datas cívicas de alta 
• ｾｩｧｮｩｦｩ｣｡￧￣ｯ＠ para a municipalidade; . 

XXI. organizar e administrar o sistema de Biblioteca Municipal; 
XXII. preparar rélalilrio com Informações . referentes à atuação da 

• Secretaria e aos resultados alcançados, tendo em vista as metas estabelecidas, os planos e projetos 
em execução, para consolidação em reunião com todos os órgãos da estrutura básica e posterior 

. divulgação pelo órgão competente nos .. meios de comunicação com o intuito de dar ciência à 
Comunidade; 



1. Diretoria de Esporte e Lazer. 
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M 64. A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ｔｕｒｉｓｾｏＬ＠
ESPORTE, LAZER E O PATRIMÔNIO HISTÓRICO compreende os seguintes órgãos, vinculados 
direlamente: · · · · · · ·· · · · 

1. Chefiada Seção de Turismo e Lazer; 
lt Chefia ela Seção de Esporte. 

M 65. A DIRETORIA DE ESPORTE E LAZER compete: 

. .. L promover as atividades esportivas no Município, em suas 
! modalidades, colaborando e cooperando cem as associações e estabelecimentos de ensino, sempre 
·que necessário; 

li. administrar, controlar e fiscalizar as praças de esportes que 
, estiverem sob a jurisdição da Prefeitura; 
, . Ili. promover e programar competições e intercâmbio para 
. motivar a comunidade a prática de atividades físicas e esportivas junto às entidades e ｡ｳｳｯ･ｩｾＬＮ＠
·'locais; 

IV. fazer respeitar o calendário oficial para as competições 
, esportivas como atração turística; 
· · · V. incentivar e impulsionar por todos os meio;; as ｡ｴｩｶｩｾ｡､･ｳ＠
·esportivas e reçrealivas no Município; 
· · · · VI. entrosar-se com órgãos congêneres do Estado e da União 
: visando a obtenção de recursos para o desenvolvimento do esporte amador; 

VII. requisitar força policial para os eventos quando necessário; 
manter a disciplina do pessoal que trabalha na Diretoria, 

· controlando sua freqüência diurna e noturna, quando for o caso; 
VIII. promover, anúa!mente, entre todos os setores da Prefeitura, 

: torneio nas diversas modalidades esporavas, com o objelivó do congraçamento entre os funcionários; 
IX. orientar, coordenar e fiscalizar escolinhas de iniciação 

. esportiva, com o objetivo de manter o bom nível do esporte especializado no Município; 
X. ｰｾ＠ práticas desportivas em vias públicas aos 

,' domingos e feriados, .coordenando e fiscalizando o seu funcionamento; 
· · · · XI. assessorar o Chefe do Poder Executivo, na época da 

· qestinação de subvenções as agremiações esportiva5. · 

M 660.A CHEFIA DA SEÇÃO DE TURISMO E LAZER compete: 

1. estimular por todos os meios o desenvolvimento das 
; atividades turísticas e recreativas do Município; 

li. executar pesquisas e projetos ao potencial turistico do 
Município, afim de estimular e implantação de empreendimentos nesta área; . ,, .-·;;íCl'i;X2·-.. , ... 

.. . Ili. integrar-se com entidades ｰ￺｢ｬｩ｣｡ｳＯｾＧｴｴｦｵｶ｡ｩｪ｡ｳ＠ ｰ￢ｎｩｩｾ＠
desenvol\limento do turismo regional; /} · ＮＬｾ｜＠ .''.,., Ｗ Ｑ ｾ＠

• . / ＼ｾＢＱ＠ 'f;" 1:, ＢＢＧＧｉｾ＠ ·-;Ir ')7 
' . ....., ""'""" ; '· r "/ 1 •:a;c ?, 
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{ . . . IV. providenciar e fornecer material de divulgação turisttciy,r ｾＢＢｮ Ｐ Ｏﾷ＠f i11Ç1:ementar por todos os meios e formas a vinda de turismo para o Município; , ｾ＠ "f'"º' 

!
. V. cumprir o calendário anual das festividades cívicas, religioSas ·"'1.i .9.: 

e outras comemorações.respeitando-se as lradições locais; · "'-:;ºº"'> 
VI. tomar as providências e fiscalizar os eventos de caráter 

turístico realizados no Munfcipio,implementando ações que viabilizem a sua realização, para que os 
ｾＺ＠ turistas tenham à disposição, a infra-estrutura. necessáJia ao seu conforte> e !azer e que sejam 

atendidas as expectaüvas dos Munícipes;. . 
. · · · · ·· · · · · ·· VII. operaçionalizar campanhas junto aos diversos segmentos 
· da sociedade,. para que todos participem e colalJorem com os eventos turisticos, tendo como objetivo a 

divulgação dê Carangóia; · · · · · · · · · · · · 
·,- - ',,_ 

VIII. coordenar e supervisionar os projetos de lazer; 
f , . IX. parlitjpar da elaboração de programas. planos e projetos da f l)écrE1taria, subsidiando-os com informação. · · · · · · · · • 

..•.. ,., . . Art. 67. ａｃｈｅｾ＠ DA SEÇÃO DE ESPORTE compete: 

1. supervisionar e fiscalizar áreas 1$1lortivas, providenciando os 
serviços de manutenção necessários; · 
· · li. ｯｰ･ｲ｡｣ｩｯｮ｡ｩｾｺ｡ｲ＠ e fiscalizar a realização dos projetos e 

. eventos esportivos, providenciando os recursos necesSários à sua realização; 
( ·.· • · IH. coordenar as atividades esportivas, preparando attetas para 
ｾ＠ competições; 
i IV. acompanhar as equipes de attetas para jogos ou 

1 
competições em outras localidades; 

V. participar de competições estaduais oficiais de várias 
modalidades esportivas; 

f . . VI. cumprir o calendário esportivo anual relativo às várias 

1 
modalidades esportivas'; 

VII. tomar as providências necessárias para a realização das 
competiÇões e intercâmbio para motivar a comunidade à prática de atividades físicas e esportivas; 

. · · VIII. requisilat força policial para os eventos, quando necessário; 
ｾ＠ . IX. promover, anualmente, entre todos os setores da Prefeitura, 
ｾ＠ tçirneio das diversas modalidades esportivas, com o objetivo de congraçarnento entre os funcionários; 
{ · X. orientar, coordênar e fiscalizar escolinhas de iniciação 

i... esportiva, com o objetivo de manter 9 bom nível dó .esporte. especi. • al ... izado no Municipio. ; 
· XI. dar suporte técnico, de material e acompanhamento na rede 

.• de escola municipal; · · · · · · 
p · · XII. participar da elafJoraçllo de programas, planos e projetos da 

, t Secretaria, subsidiando-os com informação. 

,. ｾ＠ i.' 

, I . SEÇAOXI 
DA SECRETARIA Mlll\llCIPAL DE ASS!srtNCI SOCIAL· 

! 
' 
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. ·.assistê. • ncia social, com a implantação do SUAS-Sistema Único da Assistência Social; ｣ｯｭｾ Ｑ＠ · ill!lku.eso; Ｂ＼ﾷｾ｜＠
· ·especificamente· ｾ＠ ＧＢＢｾＧ＠ , , ; ' /.-· . ｾ＠ ' 

"' - • \ 'j 1):'11f'l'J) •':' J 
ＬｾＮ＠ ｾ＠ "•/ 

1. conlribuir para a formulação do Plano de Ação do ｇｯｾｭｾ＠
unicipal, propondo programas setoriais de sua ｾ･ｩ｡＠ e colaborando para a elaboração de 

rogramas gerais; 
li. promover ações sócio-assistenciais de proteção social básica 

e de proteção social especial de média e alia comPlexidade; 
Ili. assegurar à criança e ao adolescente em situação de risco 

' assoai e social os serviços de proteção, prevenção e vigilância; juntamente com as organizações da 
5ociedade civtl; 

IV. desenvolver ações e programas dirigidos à promoção da 
· · dadania, especialmente quanto às minorias sociais e élllicas, ás pessoas com deficiência, ao idoso e 
Irmulher. . ' 

V. promover ações e programas destinados a reduzir a 
·criminalidade e a violência, combater a discriminação racial e os preconceitos de qualquer natureza; 

VI. desenvolver ações que visem fomentar o trabalho, o 
•emprego e a renda no Municlpio, bem como. promover direta ou indiretamente, a ·qualificação 
profissional dos trabalhadores no âmbito municipal; 

VII. assegurar a manutenção e funcionamento dos Conselhos 
Municipais de Assistência Social, dos de defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, do tutelar e 
. óutros que vierem a se formar, relacionados com a questão social; 

VIII. gerir os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social, 
. nos termos da legislação Municipal; 
·-!. IX. subsidiar o Poder Executivo Municipal na formulação e 
·. implementação de Política Social; -

X. realizar Conferências Municipais de Assistência Social, 
: jurítãtnente com o Conselho Municipal de Assistência Social; 

XI. atender toda a população carente, diretamente através de 
. programas em parceria com o Governo Federal e o Governo Estadual, ou através das ONGs -

Organização Não Governamental, dubes de senriços ou da Igreja, racionalmente após· diagnósticos 
· sociais; 

XII. realizar estudos sócio-econômicos para fins de cestas 
i .básicas e outros benefícios; 

XIII. preparar rela!óri9 com informações referentes à atuação da 
Secretaria e aos resullados alcançados, rendo em vista as metas estabelecidas, os planos e projetos 
em execução, para consolidação em reunião com todos os órgãos da estrutura básica. e posterior 
µivulgação pelo órgão competente nos meios de comunicação com o intuito de dar ciência à 
Comunidade; 

XIV. implantar o lllllior número possível de programas, projetos 
e Serviços em parceria com o Governo Federal e Estadual, visando· atendimento direto à população 
demandatária da política de assistência social e colaborar para a continuidade dos já implantados; 

'XY. cadastrar todas as famílias em situação de vulnerabilidade 
social em função da pobreza e dos riscos sociais, para fins de facililar as ações da ｡ｳｳｩｳｴ￪ＡｐＮｬｬｾｩｾ［＠

XVI. prestar assistência, juntamente com ac'f'.leteSa ｃｩｩｬｬｬｾＺ￠ｳ＠
vitimas de "fenômenos naturais", como as encllentes e outros. · ,/i? •iit'i<l.rf'd!J;J6• Ｈｾ＠
· · · ＯｲＡｾｾ＠ ｾｴﾷ＠ ｦｾＰ［［［ｨｾｩｾｾＱ＠ ｾＺｾｾｲ＠ ｾＬ＠
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ＧｾＭｪ＠ ｾＱｾＧ＠

: ＱＧｾｊ［ＧＮｾ＠
1 . Art.•69. _A SECREf.AR!A MUNICIPAL DE ASSISTêNCIA ｓｏＯｾｾ［［Ｍ［［［ＺＺＮＧ［ＺＮ｜＠f compreende:· r ｾＭ füU?.sos .,, , 
• f Q,_ ＢＡｊｾｊｐＮﾷｾｳ＠ ?. ｾ＠

Ｍｾ＠ 1. Diretoria de Gestão Social. 
1 
ｾ＠ Clj(:p ＺＬｾＯ＠

ｾＺ＠ . ＭＢ［ｏＧｚＯｾＢＴｾｾＯ＠

· ｾ＠ Art. 70. A SECRETARIA "MUNICIPAL DE ASSISl'ÊNCIA SOCIAL 
f· ' .'' . ____ :' ,. ' . 

i compreende os seguintes órgãos, vinculados diretamente: 
ｾ＠ . . - .- . . t . 1. Coordenadoria de Bolsa Família. 
1 .. 
t 
'i· ＧＭｾ＠

' 
Art. 71. À DIRETORIA DE GESTÃO SOCIAL compete: 

+ ' •·· 1. organizar e fiscalizar a rede de ａｳｳｩｳｴ￪ｾ｣ｩ｡＠ Social do 
\Município; 

· ; li. planejar e coordenar as ações sociais na Proteção Social 
,!Básica e proteção Social Especial (CRASE CRES}; . 

. } (> Ili. prever o desenvolvimento de serviços, programas e projetos 
tlocais, de fom1a a garantir a sustentabilidade dás ações desênvolvidas e o protagonismo das famílias 
}átendidas; · 
t lV. articular com as demais políticas públicas locais de forma a 
! garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas; 
t . V. articular com o Poder Judiciário, Ministério Público e outros 
ｾ￳ｲｧ￣ｯｳ＠ e ações do Executivo; · · 
) . } VI. prever ações que previnem as situações que indicam risco 
·; potencial; 
t VII. participar das reuniões do Conselho Municipal · de 
f ASsistência Social, quando necessário. 

.} 
Art. 72. A COORDENADORIA DE BC)LSA FAMILIA compete: 

.. 
.f l. coordenar a gestão e a operacionalização do programa; 
\ · . li. proceder à inscriçãc> das famílias pobres dd Município no . t cadastramento único do Governo Federal; . . ·. · ·. 
f Ili. promover ações que viabilizem a gestão. intersetorial; 
:; IV. disponiblliw seiiílçoS e estrutura5 institticionais da àrea da 
1 assistência social, da educação e da saúde; 

.( · ·· V. garantir apoio técnico-institticional para a gestão local do 
ｾ＠.; programa; 

VI. promover, em articulação com a União e os Estados, o .:; r acompanhamento do cumprimento das ｣ｯｭＡｩｾｮ｡ｬｩｾ｡､･ｳＮ＠
ｾ［Ｎ＠ ｾ＠

I 
ｾﾷ＠

' 
SEÇÃO XII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 
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ﾷｾﾷ＠ ｾｪ｡ｭ･ｮｴｯＬ＠ a coordenação e o controle das atividades referentes a formulação dos Planos ｾ･＠ ｾｾ￡￳［ｾｾＭＭＮ＠
' iD\Govemo Municipal competindo-lhe especialmente: 1; ".c:Rs0: ｾ＠ \ ;:: :'f .-_ . J_ . - ; .... ＢＧＭＧｾＭｾＢ［ｽ［Ｌ＠ ,-

' ＮｾＭ \·-' ｾ＠ Ｍｾｩ＠! 1. contribuir para a formulação do Plano de Ação do ｇｯｶ｡ｾ Ｐ ＬＬＺｾ＿Ｂ＠
Mjlnicipal, propondo programas setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de..__...­
!1!;9gramas gerais; 

ｾＮ＠ .. li. cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do 
ｾｶ･ｭｯ＠ Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
i · Ili. àna!isar as alterações verificadas nas previsões do 
ｾ･ｮｴｯ＠ anual e plurianual de investimentos da Secretma e propor os ajustamentos necessários; 
j . IV. promover a articulação da Secretaria com órgãos e 
ｾｴｩ､｡､･ｳ＠ da administração. pública e da iniciativa p!ivada. vlsandó ao cumprimento das atividades 
setoriais; '1 -. 

r.· 

ｾｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬ［＠
V. cumprir e fazer cumprir as ,normas vigenf!ls na administração 

t VI. propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras 
ÚJedidas que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria; 
!- VII. coordenar e fiscalizar a aplicação de verbas, dentro de 
•ponvênios especiftcos; 
i VIII. coordenar e supervisionar as atividades de almoxarifado, 
:'relacionados com os serviços da Secretaria; 

. : IX. coordenar a estralégica de implementação do planejamento 
iurbano e execução da política de desenvolvimento urbano,do Município; 
' · X. coordenar e supelvisionar trabalhos de elaboração e edição 
· l de normas técnicas urbanísticas; 

·; 
,, 

f urbano do Município; 
XI. promover estudos técnicos inerentes. ao desenvolvimento 

r . . XII. planejar e executar os serviços de coleta, sistematização, 
f organização e divulgação de infomlações e estalisticas municipais; 

•. ' XIII. preparar rela!OOo com informações referentes à atuação da 
ﾷﾷｾ＠ Secretaria e aos resultados alcançados, tendo em vis1a as metas estabelecidas, os planos e projetos 
' em execução, para coosolidação. em reunião com todos os órgãos da estrutura básica e posterior 
•ｾﾷ＠ ,dÍVIJlgação pelo 6rQao competente nos meios de comunicação com o intuito de dar ciência à 
,, · Comunidade; 
' (:• 

' 

XIV. assessorar. e representar o Prefetto quando designado. 

Ｚｾ＠ . 

' ,l, .'> 

M 74. À SECRETARIA MUNICIPAL ,DE URBANISMO compreende: 

1. Diretoria .de Urbanismo. 

.. ｾ＠,, M 75. A DIRETORIA DE URBANISMO compete: 
ｾ＠
'{ 

ﾷｾ＠

' ｾ＠

f 
ｾＭ

ｾ＠

' ' 1 



' ' 

ＬＴｩｩｬｬＴｾ＠
ｾ＠ ｪｬｾＧＹﾷ＠ .• '."'«.'\ 

-..1• Cãmara . -

..... ｾＭＭＭＬＮＮ＠
ﾷＭｾﾷｦｾｍ＠ ｾｾＮ＠

j 40 \\ 
'Is 278 ...... ｾｾ＠r-.t1 

JAV -=-==-: ｾﾷＡｩ＠

Prefeitura Municipal de Carangola - Minas ｾｲ［［ｾｾ＠
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' ＬＮﾷﾷｾ＿ＮＬｾＮＺＧﾷ＠
: Ili. supervisionar e controlar. a execução de projetos ｲ･ｬ｡ｴｩｶｯｾＯ＿ﾷ＠ ""1 
. pavimentação e manutenção de praças, parques e jardins; ri' ［［Ｂｾ［Ｌｾ＠

IV. fiscalizar a aplicação e utilização de normas técnicas; ｜ﾷｾ＠ .t"..{u7 , 
V. fazer adequação da programação e dos cronogramas ｦｩｳｩ｣ｾＵＺＧＬ＠

das obras a executar, quando necessá!io; · 
VI. SlljlelVisionar e controlar os estudos de composição de 

· i;ustos para a execução das obras; 
VII. coordenar e supervisionar as atividades de controle de 

estoque, registros de entrada e saída de material, distribuição e reposição de material; 
VIII. manter controle estaHstico do consumo de material; 

, IX. tomar as devidas providências para a aquisição de material. e 
equipamentos, de maneira integrada com a ãrea de Compras e Licitação da Secretaria Municipal de 
Administração e Rnanças; 

X. coordenar . as atividades de almoxarifado para um 
atendimento racional às diversas unidades da Secretaria; 

XI .. controlar a utilização . de equipamentos e ferramentas de 

XII. prover com informações,· programas, planos e• projetos, 
. desenvolvidos na Secretaria. 

SEÇÃO XIII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

Art 76. A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE é um órgão 
· diretamente ligado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como âmbito de. ação o 
• gerenciamento, adequação e fiscalização do transporte no Município de Carangola, competindô"lhe 

especialmente: 

1. gerenciar, adequar e fiscalizar o transporte coletivo no 
Município de Carangola. sendo o elo de ligação entre os usuários e as empresas detentoras das 

. concessões de linhas de ônibus; 
li. gerenciar concessões e fiscalizar os serviços de transporte 

individual de passageiros. em veículos de passageiros de aluguel (táxi). assim como os serviços de 
: transporte escolar; 

Ili. cuidar do controle operacional da ITota de veículos e 
máquinas próprias e alugadas. que estejam sob a tutela da Secretaria; 

IV. administrar os estacionamentos públicos regulamentados, 
Terminal Rodoviário de Passageiros e Turismo; 

V. articular com equipamentos disponiveis e/ou terceirizados, 
lavação, lubrificação e manulenção da frola de veículos e máquinas proprias e. alugadas, que estejam 
sob a tutela da Secretaria de Transporte; 

.· VI. promover atividades que objetivem ｾｾｦ｜･ｩＢｩ･￵ｽＡｯｬｹｴｩｲ＠ o 
pessoal através de elaboração, execução de cursos, palestras, seminários. esl;il'!liÓs, ､ｪｶｴＱｬｧ｡￩￣｢ｾ･＠
livros e publicações especializadas· / Q/ 'llffii'l\f:mltm)'. -;\ 

' . ! ｾｹ＠ ｾｊＧＮＬＬＧｾＩｾﾷｊ［ＧＮｦＧｩ＠ ＧｪｾＺ＠ ｾ＾＠
Praça Cel. Maximiano, n". 88-Bairro Centro- Carangola-MG. ＳｾＭﾷｔＬｾｾｾｾｬｾｔＷＶｾＩ＠

ﾷ｜ﾺｾ＠ ;*: ＬｾＱ＠

｜ｾ＠ I 
" ｾ＠ ... '1' .l .f" "' ,,,,. 

1 ih .r. '.1..r- ,1'' 
' ｾｬ＿｟ＮＹｾｾＺＺＮｩＺｾﾷＢＢＧＧ＠
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VII. foonular normas e procedimentos relativos à segurança no 
; trabalho, a serem cumplidas pela Secrelaria; 
• VIII. gerenciar e fiscalizar o lrâílsito municipal, em toda a sua 

...-·---
Art n. A SECRETARIA MUNICIPAL OE TRANSB()RTE ＧＧＢｾＺ｜＠

(

/", %00'30; . " \ 

,e- ｾｾｾ＠ IJ 
Ｍｾ＠ "'Cf' 0 / 

1. Diretoria de Transporte Urbano. ＭＭＭＭ＼ｾｾ［ＺＺＮＭＯ＠

Art 78. A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE compreende 
os seguintes órgãos, vinculados diretamente: 

1. Coordenadoria de Transporte; 
li. Chefia da Seção do Tenninal Rodoviário; 
Ili; Chefia da Seção de Transporte Escolar. 

Art 79_ A DIRETORIA DE TRANSPORTE URBANO compete: 

1. gerenciar o transporte coletivo no Município de Carangola, 
': empreendendo ações de planejamento logístico (realização de estudos e projetos para melhoria e 

·• adequação do sistema às necessidades dos usuários); 
li. defender os interesses dos usuários do transporte, junto à 

.. empresas detentoras das concessões de linhas de ônibus; 
Ili. gerenciar e fiscalizar os serviços individuais de transporte de 

passageiros em veículos de aluguel (tál<I); 
{ ｾ＠ IV. gerenciar e fiscalizar os serviços de transporte escolar; 
: f V. atender reclamações, esclarecer dúvidas e receber sugestões 
ｾﾷＮ＠ através de serviço telefônico gratuito; 

VI. rater o controle operacional da trota de veículos e máquinas 
próprias e alugadas que estejam sob a tutela da Secretaria de Transporte; 

VII. Controlar a movimentação de saída e de retomo dos 
veículos e máquinas, indicando a situação do veiculo: disponível, em uso, agendado, sem retomo, em 

) .. •manutenção, etc.; 
VIII. Fazer o agendamento do uso dos veículos da trota; 
IX. Controlar o licenciamento dos veículos próprios; 
X. Controlar os condutores dos veículos da trota, categoria de 

'. ' habilitação, vencimento da habilitação (CNH), inli'ações de trânsito, pontos na carteira, etc.; 
XI. Controlar ocorrências de trânsito, sinistros e reclamações; 
XII.· Empreender manutenção preventiva e corretiva dos veiculos 
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ＡＬｾ＠ ＭＬ［ｦＺ［ｾ＿＠

.. · .. { l.aUXlliar o Secretário de Transportes, em suas ｡ｬｲｩ｢｜ｬｩｾＢＭ,, 
j coando. condições para aprimoramento de gestao da fi'ota própria e alugada sobre a tutela da 
, ·. Prefeitura; 
f r: ' r • desenvolvido pela Secretaria. 

li. opinar no sentido da otimização , de todo o trabalho 

' f 
t 
;; -r compete: 

Art 81. A CHEFIA DA .SEÇÃO DO TERMINAL .RODOVIÁRIO 

' . ｾＭ 1. administrar o Terminal Rodoviário; 
' li. executar o controla das taxas cobradas no. Terminal ,, t Rodoviário, prestando contas ao órgão competente da Prefeitura; 

· ;. Ili. controlar e fiscalizar os locatários de bares e guichês do 
'\ . f Terminal Rodoviário Municipal, fiscalizando quanto ao cumprimento das obrigações contratuais 

J, estabelecidas; IV. controlar o embarque e o desembarque de usuários, 
, cuidando pela segurança e bem estar dos passageiros e acompanhantes; 
ç V. providenciar os serviços de manutenção das instalações e :i,· 

1- equipamentos do Terminal Rodoviá!io Municipal; 
l Se ta . bs'd' do-os . ..__ Vl;.!>articipar da elaboração de programas, planos e projetos da 
1· cre na, su 1 1an com 1mum oaÇc.u. 
t 
!f.' 

\ 
Ｍｾｾ＠

f 
f 

·li 
t e 

/•. \ 
ｾ＠
ＭｾＭＮ＠

Alt 82,. A CHEFIA· DA SEÇÃO DE .. TRAJ4SPORTE . ESCOLAR 
compete: 

1. coordenar e ｾｮ｡ｲ＠ o transporte escolar; 
li. distribuir as linhas de transporte e aferir quilometragem; 
Ili. coordenar a vistoria dos veículos, habHitação dos motoristas, 

levando em consideração a segurança dos passageiros; 
IV. elaborar o relatório de serviços executados para efeito de ,: ｾＭＭ

f pagamento; 
V. fiscalizar a execução dos convênios com municípios vizinhos } 

ｾ＠ para transporte escolar rural; 
: VI. efetuar vistoria de estradas e pontes, comunicando ao . 

-[ Secretário de.Transporte, que tomará as providências devidas, tendo em vista o bom desempenho do 
f transporte escolar rural; 
J VII. participar da elaboração de programas, planos e projetos da l Secretaria, subsidiando-os corn inrorrnação; . 
t VIII. prestar todas as informações de sua ｣ｯｭｰｾｴ￪ｮ｣ｩ｡Ｌ＠ ao 
r:: Secretário de Transporte sempre que solicitado. 
｜ｾ＠

t. 
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·. Art. 83. Os ÕRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, FUNDOS ｾ＠
. · · CONSELHOS se regerão pelas Leis específicas, todos subordinados ao Prefeito Municipal ;tfé· '' "'· '' "\,· 

e ang la 1 ｾｾ＠ "'""º' ., ＮｾＺ＠ ar o . 1 :.. ￀ｨＱｾＺﾧ＠ : 

I·. • . . Art. 84. As. competê. . • ncias dos órgãos são as contidas nesta Lei e ｾｾＩ＠
. consagradas na Lei Orgânica do Municipio. 
' . - ' 

· § 1º. O ANEXOJ contém os Organogramas com a Estrutura Básica da 
.. Administração Direta da ｐｒｾｉｔｕｒａｍｕｎｉｃｉｐａｌ＠ DÉ CARANGQLA 

. § 2". Os ANEXOS li, Ili e IV contém a denominação, especificações e 
. •. · .remuneração dos cargos comissionados da Eslrutura Complementar. 

t· 

Art., 85. Os órgãos que compõem a presente organização 
administrativa, deverão manter entrósarrlêntô entre si e sernPfe que possível' infonnatizar suas funções 
com a finalidade de se obter uma modernização homogênea. 

Art. 86. Os dirigentes dos órgãos são responsáveis pelo fiel 
· , cumprimento das a1ribuições contidas nesta Lei; responsabilizando-se pelos seus bens materiais e pela 
.. : disciplina e noonas legais inerentes ao seu pe$soal. · . 
' 

Art. 87. Os órgãos constantes da presente Lei serão dirigidos por 
; . pessoas idôneas, nomeadas por Portaria Munícipal do Prefeito Municipal, observando o número e as 
• • condições impostas pelo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e pela Lei Orgânica do Município. , 

Art. 88. Fica assegurado a todos os servidores apostilados até a 
... • presente data, no primeiro . nível de vencimentos dos cargos comissionados, sendo nivel VIII a 
. : correlação ao nivelXe 5eu acompanhârriento em relação a quaisquer' revisões que porventura venham 

·· a ocorrer. 

. Art. 89. Esta lei entrarà em vigor na data de sua publicação, revogando 
· · todas as disposições em contrálio, em especial: Lei Municipal nº. 3.62412006 de 07 de novembro de 

2006; Lei Municipal nº. 3.631/2G06 de 17 de novembro de 2006; Lei Municipal nº. 3.647/2006 de 22 de 
. dezembro de 2006; Lei Municipal nº. 3.67112006 de 23 de fevereiro de 2007, Lei Municipal nº. 
· 3.679/2007 de 22 de março de 2007 e lei Complementar nº. 009/2007 de 01 de junho de 2007. 

' ,. - . - . - ._ '---.- . ._ ·. . 
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ANEX-01 

ORGANOGRAMAS 

DA 
ESTRUTURA 

ORGANIZACIO.NAL 

DA 
ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

MU.NICIPAL 
Praça <fel. MaximíafiO, nº. 88- Bairro Centro - Carangola 

-·..:.:' 
.··:o_:.. .. 

; .. . 
. ' .. . 
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PREFEITO 

SECRETARIA DE GOVERNO 

CONTROLE INTERNO 
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SECRETARIA, MUNICIPAL DE AGRICÜLTURA1 PECUÃRIA,.MEIP 
. .. . , ·. . . . AMBIENTE E ABASTECIMENTO.· .. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
. AGR1(:ULTURÀ: ｐｾｃｕￃｒｉｾ＠

. MÉIO AMBiENTE E 
'·· •J'·. - o.,, 

ａｂａｾｔｅｃｉｍｅｎｔｏ＠

DIRETORIA DE MEIO 
AMBIENTE 

CHEFIA SEÇÃO 
MATADOURO MUNICIPAL 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO, ESPORTE, 

LAZER E PATRIMÓNIO 
HISTÓRICO 

1 

DIRETORIA DE 
ESPORTE E LAZER 

···: . 

CHEFIA CHEFIA SEÇÃO CHEFIA SEÇÃO DE 
PATRIMÔNIO TURISMO E LAZER ESPORTE 

' HISITÓRICO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA-MG 
ORGANOGRAMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DIRETORIA DE GESTÃO 
SOCIAL 

COORDENADORIA BOLSA 
FAMILIA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA·MG 
. •.ORGANOGRAMA. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE. 

DIRETORIA DE 
TRANSPORTE 

[!RBANO 

COORDENADORIA 
DE TRANSPORTE 

CHEFIA SEÇÃO 
TERMINAL 

RODOVIÁRIO 

1• camara 
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CHEFIA SEÇÃO DE 
TRANSPORTE 

.ESCOLAR 



ANEXO li 

DOS 



QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS 

'] FAIXA DE 
VENCIMENTOS CÀRGOS QUANTIDADE CÓDIGO 

. 

'' 

XIV PROCURADOR 01 CPC01 

J XIV CONTROLADOR 01 CPC02 
INTERNO 

1 
. 

XIII ASSESSOR JURIDICO 02 CPC 03 ATÉ CPC 04 
·-" . 

tl XIII DIRETOR DE 
DEPARTAMENTO 19 CPC 05 ATÉ CPC 23 

f. ,. 
JÁ ., 
Jl XII COORDENADOR · 07 CPC 24 ATÉ CPC 30 

.. f 

,.j XI CHEFE DE SETOR 05 CPC 31 ATÉ CPC 35 

l ' . 
CPC 36 ATÉ CPC 48 1, :' X CHEFE DE SEÇÃO 13 

·t X ASSESSOR PROCON 01 CPC49 

' MUNICIPAL-.. 
·"' . 

ｾＭ · .. 

í X ASSESSOR DE UNIDADE 15 CPC 50 ATÉ CPG 51 
EDUCACIONAL 

1 . IX ASSESSOR 03 CPG 52 ATÉ GPC 67 
. 

ADMINISTRATIVO . 
' 

] ASSESSOR DE 02 CPC 68 A CPG 69 
VIII COORDENAÇÃO 

.· , ... \., ｾﾷｾﾷ￪ﾷＮｦﾷｰＴｾ＠ ............. 
-· ' , ..... ' 
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A·N E X O Ili 

QUADRO 

DAS 

ESPECIFICAÇÕES 

DOS 

CARGOS 
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Prefeitura Municipal de Carangola - Minas uer · ·· · · 
07/0111882- CNPJ: 19.219.82710001-04 

QUADRO DE ESPPECIFICAÇÃO DE CARGOS ｃｏｍｉｓｓｉｏｾｾｴＺｊｾ＠
. . ｾｾﾷ＠ ＾ＺｾＺｩｊＬ［ｳ｣Ｚｳ＠ ｾ＠ \ 

\ Ｌｾｾ＠ 1f1'J- ｲＬｾ＠
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DESCRIÇÃO DO NÚMERO NIVEL GRAU DE CÓDIGO 
CARGO INSTRU ÃO 

.. 01 PROCURADOR 01 XIV ENSINO CPC01 
SUPERIOR/ 
REG.OAB 

02 CONTROLADOR INTERNO 01 XIV ENSINO MÉDIO CPC02 

03 ASSESSOR JURÍDICO 02 XIII ENSINO . CPC03ATÉ 
SUPERIOR CPC04 

. 04 DIRETOR DE PROJETOS 01 XIII ENSINO CPC05 
SUPERIOR 

05 .PIRETOR DE RECUR$0S HUMANOS 01 XIII ENSINO MÉDIO CPC06. 

06 DIRETOR DE PATRIMÕNIO E 01 
ÕOCUMENTAÇÃO 

XIII ENSINO MÉDIO CPC07 

07. DIRETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS 01 XIII ENSINO MÉDIO CPCOS 

08 DIRETOR DE TESOURARIA 01 XIII ENSINO MÉDIO CPC09 

09 DIRETOR OE TRIBUTAÇÃO 01 XIII ENSINO MÉDIO CPC10 

10 DIRETOR DE CONTABILIDADE GERAL 01 XIII ENSINO MÉDIO CPC 11 

11 DIRETOR DE SAUDE CO!.ETIVA E 01 XIII ENSINO CPC12 
PREVENTIVA SUPERIOR 

12 DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE 01 XIII ENSINO MÉDIO CPC 13 

13 DIRETORPEDAGÓG!CO 01 XIII ENSINO .. C.PC 14 
SUPERIO ; iü · i P 4 '(_> ... 



15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

｜Ｌ｟ｾ＠ ｾｾｲＮＺＮ＠ Ｉ［ＬｾＯ＠

OIRETORAOMINISTRATIVOOAEDUCAÇÃO 01 XIII ｅｎｓｬｾｑ＠ ,,, Ｌｾｾ｣＠ 16 
ｓｕｐｅｒｉｏｾｾＺ［｟ＬＮＬＭ

DIRETOR OE MEIO AMWENTE 

DIRETOR DE ESPORTE E LAZER 

DIRETOR DE GESTÃO SOCIAL 

DIRETOR DE URBANISMO -

DIRETOR DE TRANSPORTE URBANO 

DIRETOR DE SERVIÇOS PÚBUCOS 

DIRETOR DE INFORMÁTICA 

COORDENADOR FlNANCBRO 

COORDENADOR DE EDIFICAÇÃO E 
CADASlRO 

COORDENADOR DE PROGAMAS 

COORDENADORDE CONTROLE E 
AVAfJN;ÃO 

COORDENADOR DE BOLSA FAMÍLIA 

COORDENADOR DE TRANSPORTE 

CHEFE DO SETOR DE RSCAUZAÇÃO 

CHEFE DO SETOR DE OBRAS E 
ESTRADAS DE ROGAGEM 

CHEFE DO SETOR DE TFD 

01 XIII 

01 XIII 

01 XIII 

01 XIII 

01 XIII 

01 XIII 

01 XIII 

01 XII 

01 XII 

01 XII 

02 XII 

01 XII 

01 XII 

01 XI 

01 XI 

01 XI 

ENSINO 
SUPERIOR 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

CPC 17 

CPC18 

CPC 19 

CPC20 

CPC21 

CPC22 

CPC23 

CPC24 

CPC25 

CPC26 

ENSINO MÉDIO CPC 27 ATÉ 
CPC28 

ENSINO MÉDIO CPC 29 

ENSINO MÉDIO CPC 30 

ENSINO MÉDIO CPC 31 

ENSINO MÉDIO CPC 32 

ENSINO MÉDIO CPC 33 



33 

34 

35 

' 36 
' 

j 37 

t 

1 38 
1 ' ' .,._; 

' " 39 
,, 
' 
Ｚｾ＠ ' 
' 40 : : 
t; 
f:.: 

41 

42 

L 43 
\{'. 

- .. , 
. i' 
: ﾧｾﾷＮＺ＠

i; 44 
; 

' 

48 

..1 
' 49 . 
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CHEFE DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 01 XI ENSINO MÉDIO 
1 ｾＺ＠ ［｟ｾＡＺｾｾ＠ ｳｾｾ＠ ｾ＠ 1 

ｾＮＳＵ＠ ::>-: :'.;i o 1 ｾ＠ .. ,.,. 
ｾ＠ 0/ 

"'' -....:..:e ;:.;.../ 
CHEFE DA SEÇÃO DE CEMITÉRIO 01 X ENSINO MÉDIO CPC36 

CHEFE DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 02 X ENSINO CPC37 ATÉ 
FUNDAMENTAL CPC38 

CHEFE DA SEÇÃO DE VIGILÂNCIA 
· SANITARIA 

01 X ENSINO MÉDIO CPC39 

CHEFE DA SEÇÃO DE CONVÊNIOS 01 X ENSINO CPC4o 
SUPERIOR 

CHEFE DA SEÇÃO DE ALMOXARIFADO 01 X ENSINO MÉDIO CPC41 

CHEFE DA SEÇÃO DE MERENDA ESCOLAR 01 X ENSINO MÉDIO CPC42 

CHEFEDASEÇÃODOMATADOURO, 01 X ENSINO MÉDIO CPC43 
MUNlCIPAL 

CHEFE DA SEÇÃO DE TURISMO E U\ZER 01 X ENSINO MÉDIO CPC44 

CHEFE DA SEÇÃO DE ESPORTE 01 X ENSINO MÉDIO CPC45 

CHEFE DA SEÇÃO DO TERMINAL 01 X ENSINO MÉDIO CPC46 
RODOVIÁRIO 

CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE 01 X ENSINO MÉDIO CPC47 
ESCOlAR 

CHEFE DA SEÇÃO DE ABASTECIMENTO 01 X ENSINO MÉDIO CPC48 

ASSESSOR PROCON MUNICIPAL 01 X ENSINO MÉDIO CPC49 

ASSESSOR DE UNIDADE EDUCACIONAL 15 X ENSINO CPC50A 
SUPERIOR CPC64 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO 03 IX ENSINO MÉDIO CPC 65 ATÉ " .--·<:ci' ..... -cP.C 67 

ASSESSOR DE COORDENAÇÃO 02 



ANEXO IV 

QUADRO 

DA 

REMUNE,RAÇÃO 

DOS 

CARGOS 
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Prefeitura Municipal de Carangola - ｍｾｾｗＺ｣ｩｾｴｙ＠
0710111882- CNPJ: 19.279.827/0001-04 

QUADRO DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS COMISSIONADOS 

Ｑ
ｾＺＺｾ＠

Í "- 'iµY::l;9Sf ｾ＠ j 
ＢＭＢＭＢＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＧﾷｾｾｾＧ［ｪＧＭＺＮＮＡＮＮ［Ｉ＠

FAIXA DE VENCIMENTOS VENCIMENTOS ｾＭＬ･＠ ＺＺ｟ＵｾＯ＠

VIII R$510,00 

IX R$620,00 

X R$803,00 

XI R$918,50 

XII R$990,00 

XIII R$1.210,00 

XIV R$2.145,00 



/ 
J 

"' ｾ＠o ,., .... 
:> 
L!..l 

.. ｾ＠-

\ f 

Exmo. Sr. Conselheiro da 2ª Câmara do egrégio Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais 

Processo nº. 924.189 
Natureza: Auditoria 

Relator Dr. Mauri Torres ;• Cãrn_ara 

Fls 304 
,}§j_ 

o ,,._ 
Jl 
)> 
z 

Entidade: Prefeitura Municipal de Carangola/MG 
Interessados: Juliano Angelino Arcanjo Ferrari e outros 

Gl "· a-
r 
Ｉ＾ｾ＠

•. 

JULIANO ANGELINO ARCANJO FERRARI; TIAGO 
ROCHA OLIVEIRA; MARCILON OLIVEIRA LEAL; ARIANE AMARAL 
LOBATO; JAIME SILVA MACHADO, MARCELO PIRES DOS SANTOS e 
JOEL RODRIGUES VIEIRA, todos ·devidamente identificados por sinais 
particulares nos autos do processo supra, vêm respeitosamente perante V.Exª., em 
atendimento a citação, apresentar tempestiva D E F E S A, em face dos achados no 
Relatório de Auditoria da Prefeitura Municipal e do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Municipio de Carangola/MG, levados a conhecimento dest.e 
egrégio sodalício de contas, oriundo de representação de nº. 850.831 elaborada pelo 
ex-Prefeito Municipal Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque. 

lnfonnamos que a defesa se encontra devidamente instruída e 

--
o 
o 
o o 
ｾ＠
01 
ex> ....... 
o -N 
o ....... 
01 

dentro dos ditames legais e normativos deste egrégio Tribunal, apto a demonstrar a 5 

'"'"'"'""' de mã-fo, dolo ou C>tlp• do; mouoiomdo,, cm pwl de um ｾｬｯｴｯ＠ , 

e 



E, por fim, os ora interessados colocam à disposiÇão de Vossas 
Excelências para dirimir quaisquer dúvidas que ainda possam existir após a análise do 
contraditório, produzindo novas provas, caso necessário. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Carangola/MG, 08 de janeiro de 2015. 

J o Angelino Arcanjo Ferrari 
interessado 

interessado 

A ria 
ssada 

ｊ｡ｩｭ｡ｦｾｨ｡､ｯ＠
interessado 

Marcelo Pires dos Santos 
interessado 

·1• Câmara 
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Processo nº. 924.189 
Natureza: Auditoria 
Entidade: Prefeitura Municipal de Carangola/MG 
Interessados: Juliano Angelino Arcanjo Ferrari e outros 

11 Câmara 
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DEFESA ADMINISTRATIVA 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

Eméritos Conselheiros, 

Trata-se de Auditoria realizada por este egreg10 Tribunal de 
Contas de Minas Gerais na Prefeitura Municipal de Carangola/MG e no Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município, com o objetivo de verificar a 
procedência ou não dos fatos noticiados na representação tombada sob o nº. 850,831, 
de autoria do Sr. Patrick Neil Drumond Albuquerque, ex-Prefeito 'Municipal de 
Carangola/MG. 

Após a realização da auditoria, foi constatado, além de outras 
questões, o descumprimento dos requisitos legais, tanto na fase interna ou preparatória, 
quanto na fase externa ou executória, de determinados procedimentos licitatórios 
realizados nos exercícios de 2007 a 2010. Não foi constatado qualquer procedimento 
lesivo ao erário municipal. 

Neste caminhar foi determinada a citação dos interessados para 
que, em querendo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentem defesa quanto aos 
fatos apontados no Relatório da Auditoria. 

Eis, sucintamente, o processado. 

Tempestividade indiscutível em consonância com o Regimento 
Interno deste egrégio Sodalício, mais precisamente em seu art. 168, inciso II e § 1 º da 
Resolução nº. 12/2008, que assim dispõe: ｾ＠

"Art. 168. Os prazos contam-se dia a dia, a partir da data: J L 

(..) ｾ＠
II - da juntada aos autos do Aviso de Recebimento, quando a citação 
ou intimação forem efetivadas por via postal. 

(..) 

§r Quando forem vários os responsáveis ou interessados, o prazo 
começará a contar da data de juntada aos autos do ú!tin(f\f{.so de 

'""bim""ª aa da ma"'1odo '"ª"'7t»'&;W ｾ＠

' 



Deste modo, como ainda não transcorreram 30 (ttihta) dias entre 
a data da juntada do último aviso de recebimento, tem-se como tem2estiva a defesa 
apresentada nesta data. 

Defesa, portanto, a merecer conhecimento. ' 

1• camara 

F\s 307 
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E, antes de adentrar ao mérito, impõe-se o conhecimento da 
preliminar de prescrição quinquenal. 

1. PRELIMINAR- PREJUDICIAL DE MÉRITO 

1.1. Ilegitimidade passiva 

Os demandados, ora signatários, preliminarmente, pugna pelo 
conhecimento da ilegitimidade passiva. 

Isso porque, segundo as normas municipais, mais precisamente 
as Leis Complementares Municipais nº. 09/2007, de 01.06.2007, a de nº 04112009 e a 
de nº. 058/2010, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Pública 
Municipal, não competiam aos membros da Comissão Permanente de Licitação, ao 
Pregoeiro e sua equipe de apoio, a elaboração formal das licitações municipais. 

Demais disso, no que tange a responsabilidade, verifica-se no § 
3° do art. 51 da Lei de Licitações o que se segue "Os membros das comissões de 
licitação respondem solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, salvo 
se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em 
ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão" .1 

Portanto, como se vê, a responsabilidade dos membros da 
Comissão Permanente de Licitação, bem como do Pregoeiro e da equipe de apoio, 
referem-se, apenas, aos atos praticados. 

Neste diapasão, competiam aos membros, tão-somente, 
conquanto lotados em outras funções e atribuições, apenas a participação e decisão nas 
fases de abertura, credenciamento, habilitação, julgamento e recursos, com suas 
respectivas elaboração de atas. No mais, toda a elaboração procedimental e estrutural 
do processo licitatório cabia a servidor comissionado exclusivamente designado para 
tais atos. Portanto, ausente a responsabilização por atos não praticados pelos membros. 

ln casu, consoante vasta documentação em anexo, e se f 
necessário for, prova testemunhal, competia a Sra. Izabel de Souza, todo este encargo, . 
na condição de Diretora de Licitação e Contrato, designáda pelas Portarias de nº'. 
407/2009, 414/2009, 747/2010 e 782/2010. Aliás, toda a formalização dos processos · 
licitatórios, desde a confecção dos atos, a autuação e a numeração eram eA,aborados 
pela servidora mencionada, que, em conformidade com a suas atribuiçfüis, e 1t)i junto 

'Di<elmi• de Comprn" ｳｾＧＧＢＧ＠ do Mooidpio $ ｾｖｻＬｪＺＯｗＮ＠

1 Grifos acrescentados P ｾ＠ I . 0) 



"Art. 24-A DIRETORIA DE COMPRAS E SERVIÇOS compete: 

(.:} 11 1 Câmara 
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II programar e promover a execução dos procedimentos licitaiói'iõs 
de serviços e de fornecimento e elaborar minutas de contratos; 

III encaminhar a carta-convite para fornecedores previamente 
cadastrados; 

IV. providenciar a publicação de editais, quando for o caso,' 

V. dar assistência aos trabalhos da Comissão de Licitação; 

(..) 

VIII. receber as faturas e notas de entrega dos fornecedores, conferi­
/as e encaminhá-las à Contabilidade acompanhadas dos 
comprovantes de recebimento e aceitação do material; 

(..) 

XIV. coordenar e supervisionar os controles de contratos, convênios, 
datas de pagamentos. e prazos de vencimento, bem como as despesas a 
serem realizadas para fins de empenho; "2 

"Art. 28-A DIRETORIA DE COMPRAS E SERVIÇOS compete: 

(..) 

II. programar e promover a execução dos procedimentos licitatórios 
de serviços e de fornecimento e elaborar minutas de contratos; 

III encaminhar a carta-convite para fornecedores previamente 
cadastrados; 

IV. providenciar a publicação de editais, quando for o caso; 

V. dar assistência aos trabalhos da Comissão de Licitação; f r 
(..) 

VIII receber as faturas e notas de entrega dos fornecedores, conferi­
/as e encaminhá-las à Contabilidade acompanhadas dos 
comprovantes de recebimento e aceitação do ｭ｡ｴ･ｲｾ＠ ｾ＠

(..) /-7 ｾ＠

XIV. coordenar e supervisionar os controles de contratoil, onvénios, 
datas de pagamentos e prazos de vencimento, bem como a s es/y -
serem realizadas para fins de empenho; "3 \i 1 ｾ＠

2_A_rt ___ 2_4_e_i-nc-is_o_s_d_a _L-ei_C_o_m_p_le-m-entar nº. 00912007, de 1 º de junho de 2007, anexo. ｾ＠ · . 



"Art. r ... omissis ... 

(..) 

111 ca.mare 
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§ 1 O. São atribuições do Chefe de Setor de Licitação e Contrato: 

I Elaborar todos os contratos do Município e todos referentes aos 
processos licitatórios. 

II Publicar todos os extratos dos contratos, em Jornal, no site e no 
Quadro Oficial, de acordo com a Lei 8.666193; 

III Orientar quanto ao vencimento dos Contratos; 

IV. Organizar e manter os arquivos de contratos atualizados; 

V. Auxiliar a Diretoria de Contabilidade, quanto ao pagamento dos 
Contratos; 

VI Solicitar Parecer Jurídico relativo aos Contratos; 

VII Receber documentação para o processo de dispensa. "4 

Do que se colhe, a fase de autuação, organização e elaboração de 
todos os procedimentos licitatórios do Município competia a Diretoria de Compras e 
Serviços, de responsabilidade da Diretora de Licitação e Contratos mencionada. 

Modo que, por força da Lei Complementar Municipal em vigor à 
época dos fatos, delimitadora das atribuições de cada servidor, tais responsabilidades 
apontadas nessa auditoria, tanto na fase interna, quanto na fase externa das licitações, 
não competiam aos servidores ora mencionados, mas sim, àqueles que na época dos 
fatos, eram responsáveis pela confecção de todo o procedimento licitatório. 

A título de ilustração, pode-se afirmar, que os ora servidores, na 
qualidade de membros da Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro ou da Equipe 
de Apoio, apenas participavam nas fases decisivas, funcionando tal como Magistrados. 
Todas as demais fases, de publicação, autuação, numeração, extratos, contratos, eramh _ 
realizados por servidora exclusiva, já apontada, que funcionava tal como escrivã. r . 

E, bom dizer que esse sistema, esse procedimento para fins 
licitatórios, continua a funcionar de igual maneira no Município, em tempos atuais. Os 
membros da Comissão Permanente de Licitação, os Pregoeiros e a Equipe de Apoio 
apenas participam da licitação nas fases decisivas. Todos os demais atos, elaboraçãor 
de contratos, publicações, extratos, etc., são confeccionados, atualmente, por 03 (três) 
servidoras exclusivamente nomeadas para tais funções. . 

Essa é a norma municipal e esse é o procedimento real" ado . .J 
3 Art. 28 da Lei Complementar nº. 041/2009, de 30 de abril de 2009, anexo. 
4 § 1 O do Art. 1 º. da Lei Complementamº. 058/201 O, de 30 de março de 201 O, anexo. 



1 

De modo que, injusto e ilegal seria respons'abilizar os ora 
servidores da época por atos que a norma municipal atribuiu exclusivamente a outra 
servidora, na qualidade de responsável pelo Setor de Licitação e Contratos. 

Assim, por força legal, a ilegitimidade dos servidores se perfaz, 
devendo este egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais, na análise de cada suposta 
irregularidade atribuída, verificar se realmente competia aos demandados a função, 
sendo certo que servidora legalmente constituída recebia mensalmente para tais 
encargos, agora impostos aos ora servidores. 

Contudo, acaso ultrapassada a preliminar lançada, os 
demandados alegam, como prejudicial de mérito, a prescrição. 

·1• Câmara 
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1.2. Prescrição 

O Estado Democrático de Direito, opondo-se ao poder absoluto e 
sujeitando-se a princ1p10s e regras jurídicas, assegura aos cidadãos segurança, 
liberdade e igualdade. 

Neste diapasão, o fator tempo tem grande influência nas relações 
jurídicas, pois não se admite a eterna incerteza nas relações interpessoais a que o 
direito confere juridicidade. A prescrição visa, justamente, a conferir estabilidade a tais 
situações, pois imprime solidez e finneza ao liame jurídico constituído entre os 
integrantes desta relação. 

O instituto da prescrição consiste na extinção da pretensão, como 
consequência da inércia do titular durante razoável espaço de tempo. Por vezes, o 
tempo atua como fator de grande influência nas relações jurídicas, acarretando a 
manutenção de situações já consolidadas, muito embora importem o convalescimento 
de violação a um direito positivado. 

Na linha de entendimento sempre apresentada pelo Conselheiro 
Dr. Antônio Carlos Andrada, de se entender que a determinação do prazo a ser adotado 
na aplicação do instituto da prescrição em matéria de Direito Administrativo deve ser 
estabelecida aplicando analogicamente o prazo prescricional de 05 (cinco) anos. 

?<" 
Noutro prisma, a aquiescência quanto à aplicação da prescrição J 

nas Cortes de Contas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior ｔｲｾ＠ de \V 
Justiça fica evidente com os julgados que se seguem: ｊＮｾＭＭＭ _ '5 

"8. Já o princípio da segurança jurídica, este foi igualmente 

ｾ＠

em setembro de 1993 e o acórdão do TCU é de 2004. Neste cenário, o 
impetrante tem razão quando afirma que a inércia da Corte de 
Contas, por onze anos, consolidou sua razoável expectativa quanto ao 
recebimento de uma verba de caráter alimentar. No caso, o gozo do 
beneficio por um lapso prolongado de tempo confere um tônus de 
estabilidade ao ato sindicado pelo TCU, ensejando questionamento 
acerca da incidência dos princípios da segurança jurídica e da 



lealdade (que outros . designam por prêUÇ0o C:, ·c.1nfiança dos 
administrados). 1• camara 
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9. Pois bem, considerando o status cónsmucwnuí· ·do direito à 
segurança jurídica (art. Ｕｾ＠ caput), projeção objetiva do princípio da 
dignidade da pessoa humana (inciso III do. art. 1 °) e elemento 
conceitua! do Estado de Direito, tanto quanto levando em linha de 
consideração a lealdade como um dos conteúdos do princípio da 
moralidade administrativa (caput do art. 37), faz-se imperioso o 
reconhecimento de certas situações jurídicas subjetivas em face do 
Poder Público. Mormente quando tais situações se formalizam por 
ato de qualquer das instâncias administrativas desse Poder, como se 
dá com o ato formal de uma determinada ascensão funcional. 

1 O. Em situações tais, é até intuitivo que a manifestação desse órgão 
constitucional de controle externo há de se formalizar em tempo que 
não desborde das pautas elementares da razoabilidade. Todo o 
Direito Positivo é permeado por essa preocupação com o tempo 
enquanto figura jurídica, para que sua prolongada passagem em 
aberto não opere como fator de séria instabilidade intersubjetiva du 
mesmo intergrupal. Quero dizer: a definição jurídica das relações 
interpessoais ou mesmo coletivas não pode se perder no infinito. Não 
pode descambar para o temporalmente infindável, e a própria 
Constituição de 1988 dá conta de institutos que têm no perfazimento 
de um certo lapso temporal a sua própria razão de ser. É o caso dos 
institutos da prescrição e da decadência a marcar explícita presença 
em dispositivos como estes: 

'Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 

(..) 

XXIX - ação quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho' 

'Art. 3 7. (..) 

(..) 

§ 5° A lei estabelecerá os prazo de prescrição para ilícitos praticados 
por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento '. 

(..) 

'Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e 
penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (..) 

(..) 



§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o 
mandato'. · 

( .. ) 

'Art. 146. Cabe à lei complementar: 

(.) 

1 
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III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária: 

( .. ) 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários' 

( .. ) 

11. Mais recentemente, por efeito da Emenda Constitucional n. 45104, 
a Constituição Federal passou a albergar, explicitamente, o direito à 
razoável duração do processo - inclusive os de natureza 
administrativa, conforme a seguinte dicção: 'LXXVIII - a todos, no 
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação . .s 

"ADMINISTRATIVO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DANO AO 
ERÁRIO. RESSARCIMENTO. IMPRESCRITIBILIDADE. MULTA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART 1° DA LEI 9.87311999. 
INAPLICABILIDADE. 

1. A pretensão de ressarcimento por prejuízo causado ao Erário é 
imprescritível. Por decorrência lógica, tampouco prescreve a Tomada 
de Contas Especial no que tange à identificação dos responsáveis por 
danos causados ao Erário e à determinação do ressarcimento do 
prejuízo apurado. Precedente do STF . W 
2. Diferente solução se aplica ao prazo prescricional para a ｾﾷ＠
instauração da Tomada de Contas no que diz respeito à aplicação da 
multa prevista nos arts. 57 e 58 da Lei 8.44311992. Em relação à J /fa:. 
imposição da penalidade, incide, em regra, o prazo quinquenal. 

3. Inaplicável à hipótese dos autos o disposto no art. 1 º da Lei 
.9.87311999, que estabelece que, nos casos em que o fato objeto da 
ação punitiva da Administração também constituir crime, a 
prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. Isso porque a 
instância de origem apenas consignou que as condutas imputadas ao 
gestor público não caracterizavam crime, sendo impossível 

_________ d_e_p_re-ender do acórdão rea ｣､｜｡ｾ｡＠ ｡ｰｬｩ｣ｾｾｵｬｴｾＮ＠ -% 
5 (STF. MS n. 26.117fDF. Relator: Min. Eros Grau) ｾ＠ W ｾ＠ \l 
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Dessa forma, é inviável, em Recurso Especial, analisar as provas aos 
autos para verificar se a causa da imputação da multa também 
constitui crime (Súmula 7/STJ). 

4. Recursos Especiais parcialmente providos para afastar a 
prescrição relativamente ao ressarcimento por danos causados ao 

, · n6 erarzo. 

Portanto, ficou clara a possibilidade de incidência do instituto da 
prescrição nos processos de controle, a qual age como um evento convalidador de 
possíveis vícios que maculam o ato administrativo, em razão da prostração dos 
Tribunais de Contas no exercício de seu mister fiscalizatório, além de operar como um 
garantidor do princípio da segurança jurídica e estabilizador das relações jurídicas. 

Esse mesmo raciocínio, destaca-se, na doutrina do mestre Celso 
Antônio Bandeira de Mello que, refletindo sobre a prescrição das ações judiciais 
contra o particular, alterou sua posição, passando a admitir que não há plausibilidade 
na utilização da prescrição civil, no caso de omissão legislativa, nos seguintes termos: 

Não há regra alguma fixando genericamente um prazo 
prescricional para as ações judiciais do Poder Público em face do administrado. Em 
matéria de débitos tributários o prazo é de cinco anos, a teor do art. 17 4 do Código 
Tributário Nacional, o qual também fixa, no art. 173, igual prazo para a decadência do 
direito de constituir o crédito tributário. 

No passado, sustentava-se que, não havendo especificação legal 
dos prazos de prescrição para as situações tais ou quais, deveriam ser decididos por 
analogia com os estabelecidos na lei civil, na conformidade do princípio geral que dela 
decorre: prazos longos para atos nulos e mais curtos para os anuláveis. Remeditando 
sobre a matéria, parece que o correto não é a analogia com o Direito Civil, visto que, 
sendo as razões de Direito Público, nem mesmo em tema de prescrição caberia buscar 
inspiração em tal fonte. Ademais, salvo disposição legal expressa, não haveria razão _ ｾ＠
prestante para distinguir entre administração e administrado no que concerne ao prazo 
ao cabo do qual faleceria o direito de reciprocamente se proporem ações. Isto posto, , 
faltando regra específica que disponha de modo diverso, ressalvada a hipótese de 
comprovada má-fé em uma, outra ou em ambas as partes da relação jurídica que '\./ 
envolva atos ampliativos de direito dos administrados, o prazo para a Administração · A 

proceder, judicialmente, contra eles é, como regra, de cinco anos, quer se trate de atos \\ 
nulos, quer se trate de atos anuláveis. 7 

' .V 
"-.'. p 

Segundo Diogo Ribeiro Ferreira, além dos doutrinadores citados, 
também são adeptos do prazo quinquenal Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Hely Lopes ｾ＠
Meirelles, Almiro Couto e Silva e Weida Zancaner. ｾｾ［＠ . 

Na mesma linha de princípios, na jurisprudência do STJ tem p 
prevalecido o prazo de cinco anos como referência para prescrição contra a Fazenda ' 

6 (STJ REsp n. 894.539/PI - 2006/0229288-1. Relator: Min. Herman Benjamin) f ｾ＠ / 
7 (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 17. ed. São Paulo: Malheiros, Ｖｾ＠

930.1 ｾｵ＠
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Pública, especialmente para imposição e cobrança de multas no âmbito da 
administração pública, embora variando o elemento de interpretação/aplicação da 
norma, senão: 

"ADMINISTRATIVO. EXECUTIVO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. ARGUIÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ADMISSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
I - Consoante posicionamento do STJ, a prescrição das ações 
judiciais para a cobrança de multa administrativa ocorre em cinco 
anos, à semelhança das ações pessoais contra a Fazenda Pública, 
prevista no art. 1° do Decreto n. 20.910132. Em face da ausência de 
previsão expressa sobre o assunto, o correto não é a analogia com o 
Direito Civil, por se tratar de relação de Direito Público. 
Precedentes: REsp n. 905932/RS, Rei .. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 
de 2810612007; REsp n. 447.237/PR, Rei. Min. FRANCISCO 
PEÇANHA MARTINS, DJ de 1010512006, REsp n. 539.187/SC, Rei. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 0310412006 e REsp n. 436.960/SC, 
Rei. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 2010212006. 

li - Incidência, na espécie, do Decreto 20.910132, porque à 
Administração Pública, na cobrança de seus créditos, deve-se impor a 
mesma restrição aplicada ao administrado no que se refere às dívidas 
passivas daquela. Aplicação do princípio da igualdade, corolário do 
princípio da simetria (AgRg no Ag n. 957.840/SP, Rei. Min. __ ELIANA 
CALMON, DJe de 2510312008). i•camera • 
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Ili-Agravo regimental improvido. "8 ·.J&. .... 
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA 
PELO MUNICÍPIO. PRESCRIÇÃO. EXISTÊNCIA DE NATUREZA 
NÃO TRIBUTÁRIA. LAPSO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
OBSERVÂNCIA DO ART lº DO DECRETO 20.910132. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 

1. Trata-se de recurso especial fundado na alínea c do permissivo 
constitucional, interposto por Celso Antônio Soster (em causa 
própria) em impugnação a acórdão que, afastando a aplicação do art. 
174 do CTN e do Decreto 20.910132, declarou que a prescrição de 
multa administrativa (por não estar caracterizada a existência de 
crédito tributário) deve ser regulada pelo Código Civil (1 O anos - \ 
cc 2002). "'{ ' 

2. Todavia, em se tratando da prescrição do direito de a Fazenda 
Pública executar valor de multa referente a crédito não tributário, 
ante a inexistência de regra própria e específica, deve-se aplicar º"&­
prazo quinquenal estabelecido no artigo 1° do Decreto 20. 910132. \]'" 

3. De fato, embora destituídas de natureza tributária, as multas r 
impostas, inegavelmente, estão revestidas de natureza pública, e não 
privada, uma vez que previstas, aplicadas e exigidas pela 
Administração Pública, que se conduz no regular exercício de sua 
função estatal, afigurando-se inteiramente legal,Ire rvel e isonômico 

' /7 

8 (STJ, Ag. Rg. N. 1.061.001/SP. Relator: Min. Francisco Falcão). ｾ＠ . - , ＢｾＬＬＺＺＺ［Ｎｊ［ｴＮＬｾｲＮﾷＬＬＮＮＭＮＮＮＬ＠



que o mesmo prazo de prescrição - quinquenal - seja empregado 
quando a Fazenda Pública seja autora (caso dos autos) ou quando 
seja ré em ação de cobrança (hipótese estrita prevista no Decreto 
20.910132). Precedentes: Resp 860.691/PE, DJ 2011012006, Rei. Min. 
Humberto Martins; Resp 840.368/MG, DJ 2810912006, Rei. Min. 
Francisco Falcão; Resp 539.187/SC, DJ 0310412006, Rei. Min. Denise 
Arruda. 

4. Recurso especial conhecido e provido para o fim de que; observado 
o lapso quinquenal previsto · no Decreto 20.910132, sejam 
consideradas prescritas as multas administrativas cominadas em 
1991 e 1994, nos termos em que pleiteado pelo recorrente. "9

1 
·1• camara 
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Tratando especificamente da prescrição no âmbito dos tribunais 
de contas, tem-se o seguinte julgado do colendo STJ, no qual se defende a aplicação 
do prazo quinquenal: · 

"ADMJNISTRATIVO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DANO AO 
ERÁRIO. RESSARCJMENTO. IMPRESCRJTJBJLJDADE. MULTA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART Iº DA LEI 9.87311999. 
INAPLICABILIDADE. 

1. A pretensão de ressarcimento por prejuízo causado ao erário é 
imprescritível. Por decorrência lógica, tampouco prescreve a Tomada 
de Contas Especial no que tange à identificação dos responsáveis por 
danos causados ao erário e à determinação do ressarcimento do 
prejuízo apurado. Precedente do STF. 

2. Diferente solução se aplica ao prazo prescricional para a 
instauração da Tomada de Contas no que diz respeito à aplicação da 
multa prevista nos arts. 57 e 58 da Lei 8.44311992. Em relação à 
imposição da penalidade, incide, em regra, o prazo quinquenal. 

3. Inaplicável à hipótese dos autos o disposto no art. 1° da Lei 
9.87311999, que estabelece que, nos casos em que o fato objeto da 
ação punitiva da Administração também constituir crime, a 
prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. isso porque a 
instância de origem apenas consignou que as condutas imputadas ao 
gestor público não caracterizavam crime, sendo impossível ｾ＠ o 

depreender do acórdão recorrido a causa da aplicação da multa. 
Dessa forma, é inviável, em Recurso Especial, analisar as provas dos 
autos para verificar se a causa da imputação da multa também 
constitui crime (Súmula 7/STJ). 

4. Recursos Especiais parcialmente providos para afastar a 
prescrição relativamente ao ressarcimento por danos causados ao , 1-;; 

erário. "1º <- t7' 

IO (RECURSO ESPECIAL N. 894.539 -PI (2006/0229288-1) Relator: Ministro erman Benjamin- STJ) t· 
ＮＮＮＮＮＭＬｾＧＧＭＧＭＧ＠



Diferente solução se aplica ao prazo prescricional para a 
instauração da Tomada de Contas no que diz respeito à multa. Como visto, as decisões 
do egrégio TCU podem resultar em "imputação de débito" ou de multa. No primeiro 
caso é evidente a natureza civil: ressarcimento do dano. No segundo, fica caracterizado 
o caráter punitivo. Afasta-se, portanto, a imprescritibilidade. 

Assim, não verificada a situação excepcional, aplica-se o prazo 
ordinário para a prescrição relativa à apuração de penalidade, ou seja, quinquenal. 11 

Outro não é o entendimento do Supremo Tribun'11Fe<leraLcomo 
se depreende dos julgados colacionados abaixo: ' 1• camara 
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"I 2. Sem dúvida, pois, que determinadas pautas ｴｾ￺ｩｦＦＮＧ Ｑ ｾＧＺＱＮＬＬ＠ ｳ￩ＮｾＬ＠ cm si 
mesmas, um tão relevante aspecto da vida que chegam a merecer 
direto tratamento constitucional. Importando, aqui, saber se não 
existé uma espécie de tempo médio que resuma em si, objetivamente, 
o desejado critério da razoabilidade. 

13. Ora bem, na busca desse tempo médio, pontuo que é de A/miro do 
Couto e Silva esta ponderação: 'Cremos que, desde a vigência da Lei 
da Ação Popular, o prazo prescricional das pretensões invalidantes 
da Administração Pública, no que concerne a seus atos 
administrativos é de cinco anos' 

(SILVA, A/miro do Couto. Prescrição quinquenária da pretensão 
anulatória da administração pública com relação a seus atos 
administrativos. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 
204, p. 2I-3I, abr.ljun. 1996). 

14. É dizer, então: partindo do fundamento de que a pretensão 
anu/atória de qualquer um do povo, frente aos atos administrativos 
ilícitos ou danosos, não deve ser diversa daquela do Poder Público 
para ver os particulares )ungidos a ele, Poder Público, o renomado 
autor entende que o parágrafo 3° do art. 6º da Lei n. 4. 7I7165 é de 
ser interpretado à luz dessa ponderação. 

Daí arrematar: 'O prazo de cinco anos, que é o prazo prescricional 
previsto na Lei da Ação Popular, seria, no meu entender, razoável e 
adequado para que se operasse a sanação da invalidade e, por ｾﾷﾷ＠ i' 
consequência, a preclusão ou decadência do direito e da pretensão de 
invalidar, salvo nos casos de má-fé dos interessados'. (SILVA, A/miro 
do Couto. Prescrição quinquenária da pretensão anulatória da 
administração pública com relação a seus atos administrativos. 
Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 204, p. 21-3I, v,, 
abr./jun. 1996). - fiJt'. 

15. De forma convergente quanto à razoabilidade desse prazo médio 
dos 5 anos, o Congresso Nacional elaborou a Lei n. 9. 784199 e, nela, 
estatuiu (art. 54) que 'o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em 5 (cinco) anos, contados da f\f)m que foram 

_11_S_T-J,-(-RE-sp-n-.-8-94-.-59_3_/P_I_. -R-el-at-,. M;,.. ｈ］ｾ＠ BeoJ=••J. ｾ＠ ｾＧ＠ t\l)V . ｾ＠ , 
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praticados, salvo comprovada má-fé'. Ademais, essa mesma lei, 
reguladora do processo administrativo federal, teve o mérito de 
também explicitar o subprincípio da boa-fé como obrigatória pauta 
de conduta administrativa, a teor do inciso IV do parágrafo único do 
art. 2°, cujo caput também determina a obediência da Administração 
Pública, dentre outros, aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade e segurança jurídica, in ver bis: 

'Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência. Parágrafo único. 
Nos processos administrativos serão observados, dentre outros, os 
critérios de: - · - -

.1 

1 
Ｑｾ＠ !";âmara 

1 ｆＡｾ＠ ·§1:-· (..) 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa­
/é;'. 

I 6. Não é só. Também o Código Tributário Nacional determina que se 
extingue em 5 anos o direito de a Fazenda Pública constituir e cobrar 
judicialmente os créditos fiscais (arts. I73 e I74). Isto, naturalmente, 
para que o contribuinte não fique sob prolongada incerteza quanto à 
cobrança dos valores de que o Fisco se considera credor. 

(..) 

'Art. I 7 4. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 
(cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.[ . .}'. 

I 7. Não por coincidência, a Constituição fez desse mesmo lapso dos 5 
anos critério de fixidez de efeitos jurídicos entre toda a Administração 
Pública brasileira e aqueles seus servidores que, mesmo 
desconcursados, já contassem 5 ou mais anos de contínuo labor, à 
data em que ela, Constituição, entrou em vigor. Confira-se: 'Art. I 9. 
(ADCT) Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e . dos Municípios, da administração direta, 
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da 
promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, ｾ＠ , 
e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da , y ' 
Constituição, são considerados estáveis no serviço público'. . 

I 8. Nessa mesma vertente, a Lei Maior de I 988 fez desse emblemático 
transcurso dos 5 anos ininterruptos um dos pressupostos do chamado 
usucapião extraordinário, tanto de natureza urbana quanto rural, a 
teor desta sonora dicção: 'Art. I 83. Aquele que possuir como sua 
área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua _ 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que nã1:? r,,!J 
seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural'. :r-

(..) 



22. Ante o exposto, acompanho o Ministro Relator e concedo a 
segurança. É como voto. "12 
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Ressalta-se, quanto à prescnçao quinquenal - nos egrégios 
Tribunais de Contas, a expressiva evolução no Supremo Tribunal Federal. Na Corte 
Suprema o Mandado de Segurança n. 25.116, no qual um professor aposentado pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 1998 contesta decisão do 
TCU, proferida em 2004, que julgou ilegal a concessão do beneficio. Os votos 
proferidos pelos Ministros Cezar Peluso e Celso de Mello, em sessão do dia 
021061201 O, atentam para a preclusão do ato de anulação do beneficio previdenciário, 
em razão do transcurso do prazo de cinco anos, culminando na perda do direito do 
TCU de avaliar a concessão da aposentadoria ao professor. 

Com efeito, o Ministro Dr. Cesar Peluso defendeu a necessidade 
de que o exercício da atividade administrativa seja subjugado a prazos de natureza 
preclusiva. Continuou afirmando que o interesse de se desconstituir ato praticado 
contra ou praeter legem não é absoluto, nem superior a outros interesses sociais, como 
o principio da segurança jurídica. E, ainda, defendeu calorosamente o prazo 
quinquenal como o adequado para a preclusão (prescrição ou decadência) dos 
processos de controle, asseverando que a invalidação do ato, após transcorridos mais 
de cinco anos de sua concessão, ofenderia a segurança jurídica e a boa-fé. 

O Ministro Dr. Celso de Mello, por seu turno, reconheceu a 
decadência no caso apresentado, acompanhando o voto do Ministro Cezar Peluso. 
Discorreu acerca da obrigatoriedade da observância do princípio da segurança jurídica, 
como subprincípio do princípio do Estado Democrático de Direito. Argumentou 
também que o decurso do tempo pode constituir fator de legitimação e de estabilização 
de determinadas situações jurídicas. 

Neste egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais é partidário 
do prazo quinquenal o Conselheiro Antônio Carlos Andrada, como se percebe pelo 
posicionamento que se segue: 

DISTRITO FEDERAL). 

"Assim, admite-se a adoção do prazo de cinco anos para a prescrição 
no curso de processo já instaurado e que esteja paralisado sem 
despacho, decisão - ou seja, sem qualquer tramitação no Tribunal de 
Contas. Uma vez que o prazo quinquenal é aquele que, em verdade, 
deve ser aplicado para a prescrição geral, disciplinando os efeitos da 
inércia injustificada da Administração e que, em essência, a 
prescrição intercorrente diferencia-se da prescrição geral apenas 
porque aquela se verifica quando o processo administrativo já haja 
sido instaurado, mais coerente que se aplique a ambas as espécies de 
prescrição o mesmo prazo, enquanto não houver disposição 
normativa em contrário. 

(..) 
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Assim, considerando o que se pode extrair do conjunto de normas 
administrativas existentes em nosso ordenamento e das recentes 
decisões colacionadas acima, defendo a adoção do prazo de 05 
(cinco) anos para a prescrição, tanto a geral quanto a intercorrente 
(Voto proferido pelo Conselheiro Antônio Carlos Andrada, nos autos 
do Julgamento de Legalidade dos Atos das n"s.nem< lvbmicipais n. 
32.027). 1•camara 
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Aliás, a própria Constituição Federal faz ｲ･ｦｾ＼＠ .. ｾＮＩＧＺＮＧＡ［ｰ［ＺＮｺｯ＠ de cinco 
anos, tido pelo art. 19 dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias como razoável para estabilizar as relações jurídicas 
entre a administração e os que lhe prestavam serviços antes de sua 
publicação. 

Destarte, tendo em vista o posicionamento defendido pela maioria 
doutrinária e pelos tribunais superiores de nosso País e, ainda, o 
prazo quinquenal presente em diversos instrumentos de direito 
público que dispõem sobre prescrição no Direito Administrativo, 
conclui este Ministério Público de Contas que o prazo de cinco anos é 
o mais coerente a ser adotado, analogicamente, para os processos de 
controle que tramitam nos tribunais de contas: " 

Portanto, a prescnçao administrativa opera a preclusão da 
oportunidade de atuação do Poder Público sobre a matéria sujeita à sua apreciação. 
Não se confunde com a prescrição civil, nem estende seus efeitos às ações judiciais, 
pois é restrita à atividade interna da Administração, acarretando a perda do direito de 
anular ato ou contrato administrativo, e se efetiva no prazo que a norma legal 
estabelecer. 

Porém, mesmo na falta de lei fixadora do prazo prescricional, 
não pode o servidor público ou o particular ficar perpetuamente sujeito a sanção 
administrativa por ato ou fato praticado há muito tempo. A esse propósito, o colendo 
STF já decidiu que "a regra é a prescritibilidade". Assim, quando a lei não fixa o prazo 
da prescrição administrativa, esta deve ocorrer em cinco anos, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública (Dec. 20.910/32), das punições dos profissionais 
liberais (Lei 6.838/80) e para cobrança do crédito tributário (CTN, art. 174). Para os 
servidores federais a prescrição é de cinco anos, dois anos e meio e cento e oitenta 
dias, conforme a gravidade da pena (Lei Federal nº. 8.112/90, art. 142). 

Logo, respeitando o prazo prescricional de 05 (cinco) anos, 
devem ser afastadas as supostas irregularidades apontadas, referente aos exercícios de 
2007 a 2009. 

Por fim, acaso ultrapassadas a preliminar e a prejudicial, no que 
tange ao mérito, razões há para o acolhimento da presente defesa, de maneira a 
proferir, ao final, um veredicto favorável aos ora interessados. ./ p 

ＯｩｦｵｾｲＧ＠ ｾＧ＠
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De início, vale registrar que o relatório da Atiêlitoria imputa aos 
defendentes responsabilidades decorrente de assuntos técnicos, de ｣ｯｮｨｾ｣ｩｭ･ｮｴｯ＠

estritamente jurídico e/ou contábil, dos quais para desempenhar as ｦｵｮￚ［ｾｳＮ＠ ·de 
membros de Comissão de Licitação, não necessitam tê-los, posto que são afetos 'aos 
profissionais do direito e ou contabilidade. · 

Aliás, as próprias normas que regulamentam as regras gerais de 
licitação, ou seja, as Leis Federais nº. 8.666/93 e nº. 10.520/2002, não obrigam aos 
servidores públicos integrantes da Comissão Permanente de Licitação o conhecimento 
técnico de tais normas. · 

Importante frisar, a que pese ser de conhecimento dos eméritos 
Conselheiros, pois, normalmente, tais servidores não possuem sequer o 3ª grau e são 
recebedores de parcos salários do erário municipal. 

Modo que, responsabilizar os demandados por informações 
totalmente técnicas, quando ciente de que não tem tal formação .profissional, importa 
em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pois, quando 
muito, deveriam ser apenas advertido da suposta irregularidade, punindo o agente 
maior que os indicou e os nomeou. 

De fato, não seria razoável onerar os requeridos com o 
pagamento de valor a título de multa, se não tinham eles o dever de agir ou de 
conhecer a irregularidade do ato. Sopesa-se, no mais, a baixa remuneração recebida de 
seus cargos, em.valores inferiores a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Até porque, diga-se de passagem que os atos praticados pelos 
defendentes nos procedimentos licitatórios deu-se sobre a orientação e 
acompanhamento de assessorias e consultorias jurídicas existentes na Prefeitura 
Municipal. Contratadas para tanto, com remuneração mensal considerável. 

Assim, se culpa tiveram nestes procedimentos mencionados, se 
deu levados a erro pelas assessorias incompetentes contratadas para tal finalidade. 

Não bastasse a existência de assessorias, se observa que a 
Prefeitura Municipal de Carangola/MG sempre dispôs de órgão próprio, especifico, 
com atribuições definidas para análise da legalidade dos atos praticados no âmbito da 
Administração Municipal, qual seja, a Procuradoria Jurídica Municipal. 

A toda evidência, não se pode exigir dos membros da Comissão 
Municipal de Licitação onisciência e onipresença em todos os setores da administração 
municipal, a ponto de atribuir-lhe responsabilidade pela eventual irregularidade nos 
diversos processos licitatórios auditados, quando existe um órgão, dotado de uma 
assessoria, com incumbência e responsabilidade para fazê-lo. Importa suscitar daí, o 
principio da separação de funções administrativas, que estabelece para cada área da !l 

"'b"""'•º" "P"ífiw" ｐＧￓｐｾ＠ / i J)D r r: 



A divisão orgamca das funções estatais, que essencialmente 
elenca as três funções básicas de qualquer Estado (cria normas de caráter geral e 
abstrato para as diversas condutas humanas, aplicando tais normas a casos concretos, 
dirimindo conflitos de acordo com o direito vigente) preponderantemente a um "ramo" 
especializado do Governo não parece estar indene de tensões no ､･ｳ･ｮｶ｣Ａｙ［ｾＺＺｾＡａＭ ｾｾ＠

um Estado com cada vez mais atuação material e jurídica na vida social. 1• camara 
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O princípio não se subsume exclusivamente à repa#iÇao àos 
Poderes Republicanos, como concebido na Carta Magna, espraiando-se sobre toda a 
administração pública no sentido de estabelecer competências, atribuições e 
responsabilidades, a partir da constatação de que não pode um único setor ser 
responsável por todos os atos praticados no procedimento licitatório. 

Em suma, com a existência de órgãos competentes e servidores 
investidos em função de responsabilidade nesses órgãos, para o controle da legalidade 
dos atos administrativos e ou contratos administrativos (Procuradoria), exime-se os 
integrantes da licitação de qualquer responsabilidade sobre eventual irregularidade. 

Assim, responsabilizar os requeridos por fato totalmente técnico, 
do qual não tinham condições de responder, importa em flagrante ofensa aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, mormente a moralidade. 

Aqui, merece aplicação o princípio advindo do direito penal, no 
sentido de que o erro provocado por terceiro exclui a ilicitude do ato praticado por 
quem foi induzido a cometê-lo. 

Com efeito, a norma penal regula a hipótese de o agente ter 
atuado por erro em virtude de provocação (ou determinação) de terceiro. Suponha-se 
que o médico, desejando matar o paciente, entrega à enfermeira uma injeção que 
contém veneno, afirma que se trata de um anestésico e faz com que ela a aplique. A 
enfermeira agiu por erro determinado por terceiro, e não dolosamente, respondendo 
apenas o médico. 

É possível, porém, que o provocador do erro tenha agido por erro 
culposo, o mesmo ocorrendo com o executor do fato. O médico receita 1 Oml de uma 
substância, quando deveria receitar 1 ml e a enfermeira, por falta de cuidado, não 
observa o engano, injetando a substância e causando a morte do paciente. 

Ambos responderão por homicídio culposo. Se o autor do fato, 
aproveitando-se do erro culposo do provocador, causa o resultado, responde por ｣ｲｩｭｾ＠
doloso por não ter agido com erro. . / 

O caso dos autos se enquadra na primeira hipótese, porque quem 
tem conhecimento para dizer qual procedimento deve ser tomado é a área técnica, ou 
seja, o profissional do direito e não os ora servidores. Logo, os defendentes, leigos em 
matéria jurídica e contábil, posto que não têm conhecimento técnico a respeito, agiram. fÀ,, 
por erro determinando por terceiro, o que exclui o dolo e, consequentemente, qualguer J" 
<e<poo .. bi\idad' poJM Olo• pratirnd°' M ｰＺ［［､ｾｪＧＮＬ＠ ' ｾ＠ ｾ＠
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Ora, se os requeridos foram induzidos pela área ｾｴｾ｟＼［ｮｩ｣｡＠ e não 
tinham a intenção de ofender as regras licitatórias, se não levaram qualquer vantagem 
nos processos licitatórios auditados, por qual motivo iriam agir contra a lei ? 

Mormente se, conforme mencionado no próprio 
auditoria, não houve comprovação de qualquer lesão ao erário municipal. 

, Fls ｾＲＲ＠

Assim, deverá ser excluída a responsabilidade dos ｲ･ｱｵ･､ｴｩＧｾｳＬ＠ -
posto que o caso é típico de erro determinado por terceiro. 

Diante do exposto, esperam os requeridos seja acolhida a 
presente justificativa defensiva, sem desmerecimento para o percuciente trabalho 
executado pela douta área técnica. 

3. DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NA FASE INTERNA OU 
PREPARATÓRIA DAS LICITAÇÕES 

Importante frisar que, mesmo não ter sido constatado danos ao 
erário nos procedimentos licitatórios, conforme conclusão (2.2.8 - fl. 70), a Auditoria 
apontou, nesta fase interna, as seguintes ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､｡､･ｳＺｾ＠

- " \ 
3.1. Ausência da estimativa do impacto orçamentário-financeiro da despesa no 
exercício ou nos dois subsequentes 

Apontou a Auditoria a ausência das estimativas de impacto 
orçamentário-financeiro das despesas no exercício ou nos dois subsequentes, nos 
seguintes processos: TP 20/2007; TP 22/2009 e TP 09/2010. 

De se ver que, realmente, não foram acostadas as estimativas de 
impacto orçamentário-financeiro das despesas. Porém, consoante será explicado, nos 
casos mencionados, não era obrigatória a sua confecção. 

Diante da ausência de uniformidade nos posicionamentos sobre o 
que pode ou não ser considerado criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental, mister delimitar os casos em que a exigência do art. 16 da LRF é 
aplicável. f 

P " , . b b 'd" . , . ara tanto, 1az-se necessano uscar su s1 10s nos prmc1p10s e 
conceitos de Administração Orçamentária e Financeira, bem como nas determinações 
do Tribunal de Contas da União acerca da matéria. 

A exigência legal da estimativa do impacto orçamentário- ｾ＠
financeiro e da declaração do ordenador da despesa se baseia na LRF, em seu inciso I, J 
do§4º,doM,16 /i J)p ｾ＠ f, 



"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 
de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

li - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de _diretrizes 
orçamentárias. " 1• camara 
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A realização de uma licitação, por si só, não impõe a necessidade 
de elaboração da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, nem tampouco a 
emissão de declaração do ordenador da despesa. São indispensáveis dois requisitos 
para configurar a necessidade de tal documentação: a) que a futura contratação trate 
de criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental; e b) que implique 
em geração ou aumento de despesa. 

A criação, a expansão e o aperfeiçoamçnto referem-se a 
incrementas feitos pelo gestor com o objetivo de melhorar os serviços públicos, os 
quais normalmente demandam a geração ou aumento de despesa. É necessário que se 
esclareça, portanto, em quais circunstâncias a Administração cria, expande ou 
aperfeiçoa ações que acarretam aumento de despesa. 

As definições dos conceitos de projeto, atividade e operações 
especiais, encontram-se na Portaria nº 42/1999 da Secretaria do Tésouro Nacional 
(STN), que atualiza a discriminação da despesa por funções, de que tratam o inciso I 
do § 1 ºdo art. 2º e § 2° do art. 8º, ambos da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 
estabelecendo os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e 
operações especiais: 

"Art. 2º Para os efeitos da presente Portaria, entendem-se por: 

(..) 

b) Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a ･ｸｰ｡ｮｳ￣ｾ＠
ou o aperfeiçoamento da ação de governo; / 

c) Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um cor1Junto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais rd. 
produto necessário à manutenção da ação de governo; "

13w j 
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funções de que tratam o inciso 1 do § 1 ºdo art. 2o e § 2o do art. 80, ambos d il:\e1 o 4.320, de 17 de março de 
1964, estabelece os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, ativid< e, D< rações especiais.) l V 
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Também o Manual de Elaboração do Orçamento - Plano 
Plurianual 2008-2011, do MPOG define os tipos de ação: 

"i) Orçamentária: ação que demanda recursos orçamentários, 
subdividindo-se em: 

• Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um corifunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão 
ou aperfeiçoamento da ação do Governo. 
Exemplo: "implantação de Poços Públicos"; "Construção da 
interligação das Rodovias BR 04012621381 no Estado de Minas 
Gerais". 

•Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessarzo à manutenção da ação de Governo. Exemplo: 
"Manutenção de Sistema de Transmissão de Energia Elétrica"; 
"Vigilância Sanitária em Serviços de Saúde ,,u 

1• Câmara 
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Diante dos conceitos apresentados, infere-se que apenas os 
"PROJETOS", aqui entendidos em sentido amplo, criam, expandem ou aperfeiçoam a 
ação governamental. As "ATIVIDADES" mantêm as ações governamentais já criadas. 

Estes conceitos são utilizados inclusive na estrutura da 
programação orçamentária, de acordo com o Manual de Elaboração do Orçamento: 

"Localização do Gasto - subtítulos: as ações são desdobradas em 
localizadores de gasto (subtítulos) utilizados, exclusivamente, para 
especificar a localização fisica das ações, não podendo haver, por 
conseguinte, alteração da finalidade e do produto. 

A localização do gasto corresponde ao detalhamento do projeto, 
atividade, operação especial ou ação não-orçamentária. O critério 
para regionalização de metas e do dispêndio correspondente é o da 
localização dos beneficiados pela ação. 

A adequada localização do gasto permite maior controle 
governamental e social sobre a implantação das políticas públicas 
adotadas, além de evidenciar a focalização, os custos e os impactos 
da ação governamental. "15 y 
Uma vez esclarecidos os conceitos referentes às ações 

governamentais e sua execução orçamentária, passo à sua aplicação direta nas 
licitações mencionadas. 

14 
(http://www.sigplan.gov.br/v4/appHome, pg. 50) 

15 
(http://www.sigplan.gov.br/v4/appHome, pg. 60) 



O colendo Tribunal de Contas da União tratou exaustivamente 
do assunto no Acórdão 1085/2007-Plenário, para justificar a recomendação feita a 
Administração da juntada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro. Ocorre, 
entretanto, que o Acórdão esclarece com muita propriedade que essa obrigatoriedade 
se limita a contratações específicas, senão: 

"III. Da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental 

14. Dois requisitos básicos devem acompanhar a ação 
governamental, conforme disposto no caput do art. 16. Verifica-se que 
tais imposições são restritas a criação, expansão ou aperfeiçoamento 
da ação governamental, sendo importante, inicialmente, conceituar 
essas expressões. Conforme leciona o professor Carlos Valder do 
Nascimento(]) : 

11 Câmara i 
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(1) MARTINS, Ives Gandra da Silva; NASCIMENTO, Carlos Valder 
do. Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: 
Saraiva, 2001. p. 115·116. 

'O vocábulo criação deriva do latim creatio, sendo empregado no 
sentido de ato de criar, que configura a manifestação da vontade 
estatal promotora do nascimento da relação jurídica de repercussão 
no campo financeiro-orçamentário. Aqui é tomada com o sentido de 
instituição de uma atividade nova, portanto, que não esteja prevista 
no sistema de programação governamental. · ' · 

Por outro lado, a expansão implica conceito que determina a 
existência de ação preexistente, na medida em que não encerra algo 
novo. Reproduz tão-somente atividade devidamente institucionalizada 
que, por opção de política governamental, necessita ser expandida, 
por conveniência do interesse público. É ditado, portanto, em razão 
das exigências derivadas das demandas sociais, da prestação de 
serviços públicos e dos investimentos que ao Poder Público cabe 
realizar. 

(.) f 
Finalmente, tem-se o aperfeiçoamento, que não se encaixa nas 
situações anteriores, embora de certa forma pressuponha a existência 
de programa em execução. Nesse caso, a atividade é voltada somente 
para o aprimoramento das ações de governo, mas gera /.. ｳｾ･ｱＬｵ￪ｮ＠ ias 
financeiras com sua implementação. ' · 4fJ/ ｾ＠

, 15. Adequando-se os conceitos acima aos investimentos em infra­
estrutura de transportes, é razoável concluir que o art. 16 aplica-se a 
obras como criação ou aumento de vias de transporte disponíveis, 

, [\ construção e/ou duplicação de rodovias, construção de um contorno 
ｾ＠ - )/. ferroviário, construção de uma eclusa, ampliação ou melhoria da 
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tecnologia do sistema de pesagem, entre outros, sempre nos casos em 
que houver criação ou acréscimo de despesa, restando excluídas as 
obras de manutenção e/ou conservação, de caráter contínuo e 
rotineiro. O próprio TCU já se pronunciou nesse sentido, por meio do 
Acórdão 88312005 - Primeira Câmara, que diz: "as despesas 
ordinárias e rotineiras da administração pública, já previstas no 
orçamento, destinadas à manutenção das ações governamentais 
preexistentes, prescindem da estimativa de impacto orçamentário­
fi11anceiro de que trata o art. 16, I, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.". . , . 

(..) 
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Voto do Ministro Relator 

Por meio do Acórdão nº 7312007-Plenário, este Tribunal autorizou 
que a Secob realizasse a fiscalização por ela proposta, para verificar 
o cumprimento, pelo Dnit, do art. 16 da LRF( .. ) 

2. A leitura do dispositivo evidencia, portanto, que qualquer licitação 
do Dnit relativa a empreendimento que se enquadre como criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental (como 
construção de estradas, duplicação de vias, desobstrução de canais, 
etc.) deve ser precedida da estimativa do impacto orçamentário­
financeiro no exercício em que o empreendimento será iniciado e nos 
dois seguintes, além da declaração do ordenador de despesas acerca 
da compatibilidade de tais despesas com a LOA, com a LDO e com o 
PPA. Ressalte-se que despesas rotineiras de conservação e 
manutenção não estão enquadradas no conceito do art. 16 da LRF, 
conforme já reconheceu este Tribunal nos Acórdãos 88312005-1" 
Câmara e 197312006-Plenário. 

5. A equipe propõe, em relação à estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, que o Dnit elabore modelo padronizado e 
que as premissas e metodologias de cálculo sejam estabelecidas em 
normativo interno. Entendo que a forma sugerida pela equipe para o 
atendimento ao comando legal é apropriada, mas considero caber ao 
Dnit avaliar como isso deve ser feito, limitando-se este Tribunal a 
determinar que a entidade observe os ditames legais em tela. "16 

Para corroborar a assertiva de que a redação do art. 16 suscito 
dúvidas sobre que despesas devem ou não ser precedidas da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e da declaração do ordenador de despesa, trazemos à colação 
o registro de Carlos Maurício Figueiredo e Marcos Nóbrega, em 'Comentários à Lei de 
Responsabilidade Fiscal' - 2ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, ＬＳＹＭＰｾＬ＠
ao comentarem o art. 16 da LRF, esclarece: (jjj::/ ｾ＠

"O disposto neste artigo coaduna-se com o planejamento e 
consequente equilíbrio fiscal buscado pela LRF. Não se está 

ｾｾ＠ ' estipulando regras para toda e qualquer despesa efetuada pelo p ｾ＠

1 

Estado. lf.11.'a vez que, aquelas já consignadas na lei orçamentáriaf, 

16 (grifos acrescentados) ｾ＠ L )( " 

';:'. 



autores (destaca-se): 

não se submetem aos novos requisitos impostos pelo dispositivo em 
análise. 

Na verdade, entendemos que trata-se da obrigação de demonstrar o 
impacto orçamentário financeiro (inciso I) e a compatibilidade com o 
plano plurianual e com a LDO (inciso II), apenas para aumento de 
despesas advindas da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental. Assim entendidas aquelas derivadas das alterações 
orçamentárias. Na lição do Prof Heraldo da Costa Reis,. estas 
alterações se materializam através dos créditos adicionais ou do 
remanejamento, da transposição e da transferência, que são 
instrumentos estabelecidos pelo artigo 167, Vl da CF. 

Careceria de razoabilidade ex1g1r a análise .do impacto 
orçamentário-financeiro para despesas com dotação já aprovadas 
no orçamento, posto que esse impacto já foi analisado durante a fase 
de elaboração do orçamento, estando ínsito a essa fase o aspecto do 
planejamento. 

Perceba-se que nem toda alteração orçamentária promove a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental. Há casos em 
que a alteração se faz necessária, unicamente, para adequar o valor 
do crédito orçamentário consignado, sem implicar criação, expansão 
ou aperfeiçoamento da mesma. Apenas suplementa-se o orçamento 
para consecução dos objetivos de ação governnmental _Já 
planejada ". 17 
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Ao analisarem os incisos I e II do art. 16 da LRF, asseveràm- os 

"Em primeiro lugar, o impacto a ser analisado não é somente o 
orçamentário (que decorre de créditos adicionais), mas também a 
repercussão financeira do gasto. Assim, as despesas que não alterem 
o orçamento não precisam vir acompanhadas da referida estimativa. 

Outro requisito importante é a declaração do ordenador de despesas. 
Será um ato administrativo baseado na verificação de que a despesa 
está autorizada na lei ._orçamentária e de que está contemplada ｮｯｾＯ＠
objetivos, metas e diretrizes da LDO." j 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, cm parecer publicado na 
Revista de Informação Legislativa, especificamente no tocante às hipóteses de 
interpretação restrita ou extensiva do art. 16, tem-se que (destaca-se): 

17 
(grifos acrescentados) 

"No caso, parece possível assentar as seguintes premissas: 

• as duas teses são juridicamente razoáveis, cabendo aos órgãos de 
controle cautela ao pretender impor a exegese de sua escolha. Como 

'"''"" ｒＢＢｪＧＧＯｾＧＢＧｐＢＧＢＧＧＢ＠ i;;f "''t V 



definitiva é aquela dada à luz do caso concreto pelo juiz - ou melhor 
dizendo, dada pelo órgão que tem o poder de interpretar 
definitivamente a norma; 

• no tema responsabilidade fiscal, na esfera federal, três órgãos 
podem dar interpretação definitiva à norma: a Advocacia-Geral da 
União, o Tribunal de Contas da União e o Poder Judiciário, (..) 

Então, para que não subsistam dúvidas, cita-se a interpretação do 
Tribunal de Contas da União, a começar pelo processo relatado pelo Ministro Augusto 
Sherman, pertinente ao Acórdão nº 883/2005 - TCU - 1ª Câmara, que ofereceu a 
seguinte interpretação no tocante à estimativa de impacto orçamentário-financeiro e à 
declaração do ordenador de despesa: ' 

14. Pela leitura do citado normativo, verifico que o demonstrativo do 
impacto financeiro previsto no inciso Ido art. 16 deve ser elaborado 
tão-somente quando houver criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
uma ação governamental que acarrete aumento de despesa. A 
manutenção das ações governamentais em seu estado rotineiro ou a 
não elevação dos gastos refogem da obrigação prevista no citado 
inciso. 

(..) 
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16. (..) parece-me evidente que se determinada despesa já está 
autorizada na Lei Orçamentária em vigor, seu impacto orçamentário­
financeiro já se encontra estimado, pois já está fixado na lei. Não vejo 
razão prática para que o gestor, ao implementar o que está 
legalmente autorizado, estime o impacto de uma despesa já prevista, 
pois tal impacto já foi incorporado ao orçamento. -

(..) 

26. Nesse sentido, trago à colação excerto do material produzido no 
âmbito do Tribunal de Contas de Santa Catarina, cuja orientação 
muito se harmoniza com a linha de entendimento desenvolvida até 
aqui e com o arcabouço jurídico-legal sobre finanças, orçamento ･ｾ＠
licitação. ｽｾ＠ . 

Esse entendimento, resultante de estudos relacionados às disposições 
do art. 16 da LRF, permitem uma leitura mais equilibrada e completa 
das disposições da LRF em tela, em complemento às démaislições 
doutrinárias reproduzidas até aqui, tendo o Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (in: Guia da Lei de Responsabilidade r 
Fiscal: Lei Complementar nº 10112000. Florianópolis: Tribunal de 
Contas. 2002, 2ª ed. rev. e ampl., pp. 45149) firmado as seguintes 

［ＧｾＢＧＢＧＺＺｩＧ＠ opi;wçao ｾ＠ ｾ＠

Ｇｅｮｴ･ｮｾｵ･＠ a demonstração do impacto financeiro e 
compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes é exigível 
apenas para aumento de despesas originadas na criação, expansão e 



aperfeiçoamento de ação promovida no curso da execução de um 
orçamento, necessitando modificação orçamentária (créditos 
adicionais), já que para as despesas consignadas no orçamento já 
houve demonstração do impacto e da compatibilidade com o PPA e 
LDO no momento da elaboração e aprovação do orçamento [parece 
ser a interpretação mais consentânea com o ordenamento jurídico 
tomado em seu conjunto (interpretação sistemática). A essa corrente 
se filiam Carlos M C. Cabral, Cláudio S. de Oliveira Ferreira, 
Fernando R. G. Torres, Henrique Anselmo S. Braga e Marcos Antônio 
R. da Nóbrega, os autores do livro Comentários à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que fazem parte do corpo funcional do 
Tribunal de Contas de Pernambuco]. (..) "18 r 
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No acórdão nº 1626/2007 - TCU - Plenário, processo relatado 
pelo Ministro Augusto Nardes, o Tribunal confinnou o entendimento acima exposto: 

"1 O. No que se refere à aplicabilidade do disposto no art. 16 da Lei 
Complementar nº 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) -
mormente quanto à existência de estimativa de impacto orçamentário­
financeiro no exercício em que a despesa entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, bem como de declaração do Ordenador de Despesa 
sobre sua adequabilidade e compatibilidade orçamentária -, trata-se 
de questão superada no âmbito desta Corte de Contas, após a edição 
do Acórdão nº 1.97312006-Plenário. 

11. Naquela oportunidade, acolhi as razões expostas no parecer da 
Secob, por entender que as ações do PETSE estariam mais adequadas 
sob a denominação de 'atividade', cuja definição engloba as 
operações com característica de continuidade, necessarzas à 
manutenção da ação de governo. Dessa forma, tudo indica que a 
inclusão do programa na espécie "projeto" deu-se pelo caráter 
especial do programa, ao sabor do art. 20 da Lei nº 4.32011964. 
Sendo assim, restou configurado que um programa de manutenção e 
conservação da malha rodoviária, de natureza continua, não gera 
criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, na 
linha do que preceitua o caput do art. 16 da Lei Complementar nº 
10112000, e, dessa forma, não está sujeito às regras impostas no 
referido normativo ". 

º"· '° não oomontm ' nlognçfo du fagãn '"""'º do quer 
crédito extraordinário atendeu situação específica e, por outro lado, ao ｦｵｮ､｡ｭ･ｮｴ｡ｾｲ＠
seu voto no fato de que um Programa cuja Ação esteja classificada sob a denominação 
de Atividade " ... não está sujeito à regras impostas no referido normativo. ", referindo 
ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Ministro Augusto Nardes lançou nova· 
luzes sobre o entendimento expresso por integrantes do corpo funcional do Tribunal de 
Contas de Pernambuco autores do livro Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal, 
segundo os quais, destaca-se " ... a demonstração do impacto financeiro e 
compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes é exigível apenas para 

-'"'º J, d"P'"ª' O'tgtnadan ｔｩ￭ｬｾｾ＿ﾷ＠ ｃｔｾ＼＠ ｇｊ＾Ｇ＼ｦ･ｴ￧ｯｯＷｾ｡ｮ＠

18
(grifosacrescentados) JJ}V ｾﾷ＠ /F 6J(}J ｾ＠
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promovida no curso da execução . de um orçamento, necessitando modificação 
orçamentária (créditos adicionais) ... ". 

Com efeito, a teor dessas repetidas decisões do TCU em casos 
similares, ficou evidente que não importa se o crédito orçamentário foi previamente 
previsto na LOA ou se resultou de alteração mediante crédito adicional. O que 
realmente conta é a característica da despesa a que se destina o crédito orçamentário, 
ou seja, é a classificação da Ação orçamentária, se sob a forma de Projeto, Atividade 
ou Operações Especiais. E não resta dúvida de que as ações classificadas como 
atividade não se submetem às regras do art. 16 da LRF. 

Aliás, essa é a interpretação mais compatível com o escopo 
traçado pelo dispositivo legal é o de que a declaração, objeto de estudo, é cabível 
apenas quando ocorrer ação governamental que acarrete aumento da despesa durante a 
execução orçamentária, quer seja de criação, expansão ou aperfeiçoamento, assim 
compreendida a ação relacionada a projeto, incluindo também as atividades 
decorrentes, que geram despesas. 

Portanto, as ações já previstas no Orçamento Municipal, tais 
como ocorrido nas licitações, TP 20/2007; TP 22/2009 e TP 09/2010, estas não estão 
enquadradas no conceito do art. 16 da LRF, conforme já reconheceu a melhor doutrina 
e os acórdãos citados do egrégio Tribunal de Contas da União. Razões pelas quais, não 
procedem as ditas irregularidades. 
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3.2. Falhas nrdital/minuta 

3 .2.1. Não estabelecer o tipo de licitação bem como o critério de julgamento 

Tal irregularidade foi apontada na PRG 17 /2007. 

Todavia, sem razão . 

Licitação é urna sucessão ordenada de atos, mediante os quais a 
administração seleciona a proposta mais vantajosa para a compra do seu interesse. f \ 
. O tipo de licitação não deve ser confundido com modalidade de 
licitação. Tipo é o critério de julgamento utilizado pela Administração para seleção da 
proposta mais vantajosa. Modalidade é procedimento. 

Os tipos de licitação mais utilizados para o julgamento daJl\,, 
propostas são os seguintes: melhor preço, melhor técnica e técnica e preço. \J..a 

1 
A propósito transcreve-se a judiciosa afirmação do Prof. Ivan 

Barbosa Rigolin, citado por Wolgran Junqueira Ferreira, ob. cit., p. 176, e que bem 
retrata uma realidade na Administração Pública no campo das licitações: /.J,.- ,).. 

-"/D9 
4}::P ' _,,, 

"O tipo menor preço é quase sempre a regra única em todas as '· 
licitações, já que, em geral, as Administrações preferem este critério 



seguro e livre de quaisquer acusações eventuais (improbidade, 
suspeição, propina ou outros) e também porque quando escolhida a 
proposta de menor preço, a Comissão não tem de justificar a escolha. 

·Ainda assim, esse tipo, menor preço, nem sempre o produto mais 
barato representa o melhor negócio. É conhecido o adágio segundo o 
qual o barato sai caro, e assim também ocorre para a Administração, 
que quase sempre prefere o mais barato apenas porque lhe é mais 
seguro ante os Tribunais de Contas, o crivo do legislativo, o 
noticiário da imprensa e o murmúrio da população, mas não por 
razão técnica". 
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Parece ter havido erro na licitação Pregão Presencial nº: 1"772007. · · 
Entretanto, na leitura do Edital, tal erro se encontra superado. 

Ora, na primeira folha do Edital, PRG 17/2007, às fls. 25, é 
nítido o tipo de licitação eleita pelo Município, senão: 

"O Senhor Fernando de Souza Costa, Prefeito J\.funicipal, torna 
publico que se acha aberta, nesta unidade, licitação, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO ... "19 

Não bastasse, o critério para julgamento, apontado como ausente 
pela Auditoria, encontra-se por bem delineados no próprio corpo do Edital, às fls. 
30/31 do PRG 17/2007, com o título VIII - DO PROCEDIMENTO E DO 
JULGAMENTO, aonde descreve com riqueza de detalhe todo o procedimento a ser 
eleito, para ao final, após a fase de lances, com eleição da proposta de menor preço20

: 

"8.19. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação 
previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada 
vencedora do certame. "21 

Logo, sem razão a irregularidade mencionada, faltando apenas 
melhor análise do Edital pelos nobres auditores. 

3.2.2. Não estabelecer prazo e condições para assinatura do contrato 

A irregularidade foi citada nas licitações PRG 08/2010 e na TP 
50/2010. - f 

Todavia, a que pese a ausência, se apreciado os contratos 
administrativos firmados nas licitações em comento, de se ver que suas cláusulas estão 

'""'"!'d" ｾｯ＠ pffipcio ｰｲｯ｣･､ｩｭｾｴｯ＠ li';;;;°''"' ｐＧｾＢ＠ ｣･ｲｴｾ＠ JS 

20 Edital, item 8.6.l, fls. 30 do PRG 17/2007 '. 
21 Documento em anexo, cópia fiel retirada das fls. 31 do PRG 17/2007 1 , 
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3 .2.3. Não estabelecer critério de reajuste 

Diz a Auditoria que com relação a TP 
estabelecido critério para reajuste. 

: 1• e.amara 
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50/2010 não foi 

Tal questão já foi superada pelo próprio Tribunal de Contas de 
Minas Gerais, em sua Revista, mais precisamente de janeiro/março de 2009, v. 70, nº. 
1, ano XXVII, em resposta pelo Conselheiro Dr. Antônio Carlos Andrada, a consulta: 

"Ementa: Contrato Administrativo - Prestação de serviços de 
natureza continuada - Reajuste sem previsão editalícia ou contratual 
- Possibilidade - Utilização de índices de preços setoriais ou gerais -
Adoção do menor percentual - Não sujeição aos limites estabelecidos 
pelo§ Jº do art_ 65 da Lei n 8.666193" · · 

Assim, mesmo ausente, por um lápso, em um úmco 
procedimento licitatório, de todos verificados nos arros de 2007 a 2010, ou seja, em 
mais de 900 (novecentos) procedimentos, o critério de reajuste, verifica-se que o 
egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais já manifestou acerca, restando, por sua 
vez, sanável a questão. 

3.2.4. Exigência do Edital não prevista em Lei 

A auditoria aponta a existência de exigências no Edital das 
licitações CC 2112007 e CONC 76/2009 não previstas em Lei. 

Entrementes, prejudicada a questão, pois não há no relatório, por 
mais que se busque, leia e releia, quais as exigências nos Editais que não estão em Lei. 

Fato que viola o contraditório e a ampla defesa e, por fim, o 
devido processo legal. 

O princípio do devido processo legal está previsto no artigo 5º 
inciso LIV, o do contraditório e o da ampla defesa constam do inciso L V do mesmo 
artigo, todos na Constituição Federal de 1988. 

A ampla defesa e o contraditório são as bases do devido processo 
legal. A ampla defesa consiste em assegurar que o réu tenha condições de trazer para o 
processo todos os eleri1entos tendentes a esclarecer a verdade. Já o contraditório é a 
própria exteriorização da ampla defesa. A todo ato produzido pela auditoria caberá 
igual direito de oposição por parte dos demandados, bem como de trazer a versão quef 
melhor lhes apresentem ou fornecer uma interpretação jurídica diversa daquela feita. 

Porém, neste caso, impossível a realização da defesa e do 
fornecimento de uma interpretação, pois não se sabe quais foram as exigências ､ｯｾＬ＠

Edi"i' ｱｾ＠ não ･Ｎｴ￣ｯｾﾷＬｾｾＧＮＧｾﾷ＠ ;,:6193 ｾ＠ ｾ＠

- -



Até porque, do que se colhe nos procedimentos é que foram 
devidamente publicados, com participação sem maiores questionamentos, e, ao final, 
obteve um resultado em prol do interesse público, como manda a norma licitatória. 

Assim, neste caso em específico, se não aclarada a questão, 
pugna pelo não conhecimento da suposta irregularidade apontada. Contudo, acaso 
externadas quais as irregularidades, seja, em atenção ao contraditório, ampla defesa e 
justo processo, concedida nova vista aos demandados para rebatem os fatos. 

Diga-se de passagem que, ainda que tivessem exigências no 
Edital não previstas em Lei, até então não apontadas, repisa-se que tal elemento 
normativo sequer sofreu impugnação na época ou posterior. 

No entanto, não tendo havido prejuízo objetivo ao certame, que 
não afastou qualquer provável concorrente, cujo equilíbrio foi preservado, sem 
qualquer impugnação ou reclamação, sendo demonstrada como suficiente a 
abrangência publicitária da licitação, prevalece o interesse público, como sancionador 
da legalidade do ato, concluindo-se que ainda que houvesse mera irregularidade, não 
apontada, esta não comprometeu a licitação. 

3 .2.5. Exigências no Edital limitando concorrentes 

'r• Câmara 
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Diz a auditoria que o Edital da licitação PRG 18/2009 limitou a 
participação dos concorrentes. 

Todavia, não diz em que ou como ocorreu esta limitação ?! 

Ora, os apontainentos de irregularidades não podem ser vagos, 
sob pena de ofensa ao contraditório e a ampla defesa, como frisado anteriormente. 

Mais a mais, ainda que tivessem restrições a limitar a 
participação, até então não apontadas, de se vê o Edital devidamente publi,cado sequer 
sofreu impugnação na época ou posterior. 

No entanto, não tendo havido prejuízo objetivo ao certame, que 
não afastou qualquer provável concorrente, cujo equilíbrio foi preservado, sem 
qualquer impugnação ou reclamação, sendo demonstrada como suficiente a 
abrangência publicitária da licitação, prevalece o interesse público, como sancionador 
da legalidade do ato, concluindo-se que ainda que houvesse mera irregularidade, não 

'poot,da, "'' oão compmmd'" 'lidtaç>o. 1 
3.2.6. Faltam cláusulas sobre rescisão, garantias, obrigações e legislação aplicável ao 
contrato 

. Tais supostas irregularidades, foram apontadas pela audito. ria ｮ｡ｳｾ＠

lidtaçõe. TP 45/2007, ｐｒＯｾＰＯＲＬＰＱＰＬｷ＠ w ｾ＠ 0° 



Colhe-se que a questão é meramente formal e em nada 
influenciou os procedimentos licitatórios, muito menos sua legalidade e execução. 

Diga-se de passagem que, em mais de 900 (novecentas) 
licitações analisadas, apontar tais levantamentos, sanáveis, por sinal, em apenas 03 
(três) licitações, demonstra a regularidade dos atos administrativos. 

Todavia, a que pese a ausência, se apreciado os contratos 
administrativos firmados nas licitações em comento, de se ver que suas cláusulas estão 
vinculadas ao próprio procedimento licitatório. 

Isto porque, todo procedimento licitatório é regido pelas normas 
pátrias, concernentes a Administração Pública, bem como, aqueles que cçim!'"t"m " 
preenchimento legal no que lhes couber. 1•cãmara 
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Sendo assim, não há que se falar em ausência de ｣ｬｴｩ｣｢ｵ［､ｾｶ￺･Ｍ ｾ＠

rescisão, garantias, obrigações e legislação aplicável ao contrato, se é cediço a 
qualquer profissional do Direito, bem como, aquele que gesta a Administração Pública 
que, os certames públicos são regidos por leis próprias e complementares, quais sejam, 
Lei Federal nº. 8.666/93, Lei Federal nº. 10.520/02, dentre outras. 

Até porque, tal ausência não causou ou causa qrnüsquer danos 
aos procedimentos licitatórios, vez que, todos os certames se limitam as regras gerais 
de licitação, em quaisquer de suas modalidades. 

Neste sentido, tem-se que, sendo a com1ssao composta por 
servidores públicos que não possuem conhecimentos técnico-jurídicos, não se pode 
julgar os atos por eles praticados neste sentido, visto que, uma vez presente parecer 
técnico-jurídico acerca da legalidade do procedimento, não poderiam tais membros 
questionarem o ato revisto pelo profissional jurídico, mesmo porque, não possuírem 
conhecimento jurídicos para tal. 

Seria de ótimo tom se todos os membros de Comissões de 
Licitação, em todos os municípios do Brasil, possuíssem conhecimentos jurídicos ou 
até mesmo, o curso de graduação em Direito, visto que não haveria sequer necessidade 
de vistorias técnicas, vez que todos os membros possuiriam a capacidade técnica de 
realizar os certames sem quaisquer erros jurídico-administrativos. 

ｉｾ＠
Aliás, repisa-se que, tais ausências não causaram danos ao objeto ( 

proposto naquele certame público, o que deveras, fora concluído seu objetivo na 
prestação do objeto pactuado. \J\. 

Neste sentido, é o entendimento do eg.STJ22
, in verbis: \j 

"IRREGULARIDADE, PORTANTO DEVE SER DE MONTA A 

ｃａｕｓａｒｐｒｅＺ［［ｾａＱｊｦｩｏｅｓｔａＨ［ｊｙ＠ ｾ＠

22 CEBRASE-Boletim de informação e orientação ｪｵｲ￭､ｩｾＭ Edição Especial; nº. 30, em 16 de março de 
2011. Site: http://www.cebrassc.org.br/1885, acessado em 13/01/2015. 



LICITAÇÃO - IRREGULARIDADES FORMAIS - NULIDADE -
INOCORRÊNCIA. A Lei 4. 717165 condiciona a declaração de 
nulidade dos atos administrativos à conjunção de dois requisitos: a 
irregularidade e a lesão ao Estado. Irregularidades formais - meros 
pecados veniais que não comprometem o equilíbrio entre os licitantes 
nem causam prejuízo ao Estado - não conduzem à declaração de 
nulidade (STJ-Ac. da J"Seç. publ. noDJ de 18-5-92-MS 1.113-DF 
- Rei. Min. Peçanha Martins - Adv.: Carlos Eduardo Caputo 

-r• -- - Ｍｾ＠ ..... 

j 1• Câmara 
Bastos)." 
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Logo, tal assertiva não deve prosperar por se tratar de mero 
excesso de formalismo legal que por si, se complementa e supri nas normas pátrias 
vigentes e complementares aos atos da Administração Pública. 

3.2.7. Descrição do objeto com características e especificações, exclusivas, previstas 
no ato convocatório, sem justificativa técnica para a escolha, limitando a concorrência 

A auditoria aponta tais falhas nas licitações CC 21/2007, PRG 
47/2009 e PRG 28/2010. -

ｾＬ＠ Todavia, não há plausibilidade nas alegações. r 

Em ambos editais o objeto é abrangente, não havendo limitação. 
Ao contrário, o objeto amplia a partícipação. 

A título de exemplo, no Pregão Presencial nº. 028/2010, o objeto 
é "a contratação de empresa com 01 veiculo e motorista disponível para transporte 
das equipes de competição esportiva que representam o Município de Carangol!I em 
eventos de âmbito Local, Regional, Estadual e Interestadual, em atendiment; a 
S t . "' · · l d E "23 ecre arza 1V1Unzczpa e sporte. 

E, segundo o Edital, as características do veículo são: O 1 (um) 
ônibus, veículo com capacidade mínima de 48 passageiros sentados, com ano de 
fabricação do veículo superior a 1992. 

Logo, qmtlqo" wírulo rnporim ' 1992, podtti• pM!idpM. r 
Ainda conforme Edital, no item 0224

, as características 
necessárias para veículo era "01 Van Sprinter, veículo com capacidade mínima de }15 
passageiros sentados, com ano de fabricação do veiculo superior a 1992. :' -

\. - - -
' ·- '" 

Entrementes, ainda que; por-urii fapso, identificado 'o ｶ･￭ｾｵｬｯ＠ van 
Sprinter, pode-se ver que há previsão mínima de 15 (quinze) passageiros sentados, e 
com ano de fabricação superior a -1992, Do-que-se'vê, que qualquer veículo superior a 
15 (quinze) passageiros e com ano de ,fabricação superior a 1992 poderia participar. 

23 Edital, fls. 1 O 
24 Edital, fls. 1 O. 

＿ｾＧｊＩｰ＠



Tanto é que, no decorrer do procedimento, compareceram as 
empresas CARANGOLA TURISMO LTDA. e JOSÉ MAURO DE LIMA e a segunda 
empresa se tornou vencedora em ambos os itens.25 E, como se colhe na documentação 
que acompanha o procedimento, a empresa JOSÉ MAURO DE LIMA se tornou 
vencedora apresentando veículo diverso da VAN SPRINTER. 26 

Melhor dizendo, a pessoa jurídica JOSÉ MAURO DE LIMA se 
tornou vencedora do procedimento licitatório apresentando veículo MICROONIBUS 
IMP/MBENZ 310D.27 

Logo, não se pode cogitar, jamais; a limitação da concorrência, 
pois veículo diverso do disposto no Edital, mas semelhante, participou e se tornou 
vencedor do procedimento licitatório sob análise. 

E, igual fato ocorreu na outra licitação mencionada. 

3.2.8. Não respeito ao prazo mínimo para recebimento das propostas 
ｾ＠ ... 

1ª Câmara 
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Diz a auditoria que a licitação CONC 64/2009 desrespeitou o 
prazo legal para recebimento das propostas. 

A Lei de Licitação prevê no § 3º do art. 21, que os prazos 
mínimos a serem respeitados para recebimento das propostas devem seguir o expresso 
na norma, senão: 

"§ 3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados 
a partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do 
convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e 
respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde." 

Neste sentido, nota-se que os prazos foram respeitados, visto que 
houve prazo mínimo para recebimento das propostas quando da efetiva disponibilidade 
do edital ou do convite, os quais foram colocados a disposição dos possíveis licitantes, 
no ato da publicação do respectivo edital. 

Isto porque, para ser computado o prazo a ser respeitado levou­
se em consideração o disposto na norma em questão, de forma técnica e legal. 

Até porque, a própria norma faculta as possibilidades 
cumprimento temporal de prazos nos certames. 

E, ressalta-se, tal dita ilegalidade não causou nenhum dano aos 
concorrentes visto que compareceram no ato convocatório, independentemente de 
cumprimento ou não do prazo para entrega das propiws · Àk 

. . ' ＮｾＮ＠ "(jJ 
- ｾＮ＠

25 Licitação - Pregão Presencial nº. 08/201 O, Ata de Abertura e Julgamento de fls.68 
26 Licitação - Pregão Presencial nº. 08/201 O, CRL V de fls. 62/63 
27 Licitação-Pregão Presencial nº. 08/2010, CRLV de fl.62 
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Neste norte, a Constituição Federal apontou expressamente o 
princípio da publicidade como um dos princípios basilares da Administração Pública 
no Brasil, buscando, desta fonna, dar transparência aos atos administrativos e, mais 
especificamente, em relação às licitações, extinguir favoritismos, tráficos de influência 
e outras práticas que afrontam a moralidade e contribuem para a malversação do 
patrimônio público. 

Gomes de Mattos28
: 

Neste sentido, leciona o nobre doutrinador Mau·o K(p.,;,;il) 
1• Camara 
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"A publicidade, portanto, passou a ser um dos elementos essenciais -
dos atos administrativos, tendo o condão de atribuir eficácia perante 
terceiros, além de manter o controle público pela comunidade. 
Como visto, foi no Brasil que o princípio da publicidade mereceu 
acolhida constitucional, sendo princípio assente no caput do art. 37, 
exatamente para permitir que a sociedade fiscalize a transparência e 
retidão dos atos públicos. 
Assim, transformou-se o princípio da· publicidade como norma 
fundamental do procedimento moderno, oposto ao segredo 
inquisitorial que estabelece como suprema garantia da sociedade em 
geral, de averiguação da razoabilidade dos atos administrativos 
praticados." 

A que pese a dita ilegalidade no cumprimento e respeito ao prazo 
na realização do procedimento convite, tem-se que, o princípio da publicidade fora 
respeitado, visto que, sua publicidade está intimamente ligada à viabilização do 
controle popular sobre os atos da Administração e ao conceito de transparência 
administrativa. 

Nesse ponto, é importante enfatizar que a publicidade é 
alcançada não somente pela publicação dos atos, mas, sobretudo, pela viabilização do 
amplo acesso de todos os interessados aos processos e atos que integram a licitação, o 
que por certo ocorrera quando da publicação do edital e sua acessibilidade a todos os 
interessados. 

Ocorre que, pelo fato de que a participação no certame está r 
condicionada ao conhecimento prévio de sua existência, o anúncio inicial da 
ocorrência do procedimento licitatório e das informações necessárias para participação 
foram publicados e colocados a disposição de todos os interessados em apresentar suas 
propostas. - J 

Ademais, para maior publicidade e contagem de prazo, na 
mesma data fora anexado no "Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 
Carangola/MG" e publicado no DOEMG, o edital do referido certame, de modo a dar 
total publicidade, legalidade e imparcialidade do procedimento a ser realizado. 

Da análise legal do disposto no§ 3º do art. 21 da Lei Federal nº.' V 
8.666/93, pode-se abstrair que a legitimidad:, da licitação, está sujeita à ｡ｾ＠

28 MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. "Licitações e sei 1 m ípiq\- ｾ＠J ｾｮｳｰｲｵ､￪ｮ｣ｩ｡ＢＮ＠ diane1ro: 
Lumen Júris, 2001, p. 48. J _'iJ_'Jf"' ｾ＠ Jl 
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divulgação de sua existência, realizada em prazo que assegure a participação daqueles 
que porventura vierem a se interessar, o que de fato ocorrera, tomando-se por premissa 
legal a parte do dispositivo que determina contar o prazo de 05 (cinco) dias a partir da 
efetiva disponibilidade do edital ou do convite, os quais foram colocados a disposição 
dos possíveis licitantes, no ato da publicação do respectivo documento licitatório .. 

Desta forma, conclui-se que não houvera nenhum dano aos 
licitantes, bem como, quaisquer lesões ao Erário público, como se quis crer. 

3.3. Da manifestação jurídica 

3.3.1. Ausência de manifestação jurídica em Edital ou minuta do contrato 

r• CAmara 
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O relatório de auditoria aponta ausência de manifestação jurídica 
em edital ou minuta do contrato, em ofensa ao art. 38, parágrafo único da Lei 
8.666/93, nas licitações CC 25/2007, CC 07/2008, CC 15/2008, CONC 66/2008, 
PRG 18/2009, TP 37/2010 e TP 54/2010. 

Contudo, eram submetidas a apreciaçao da Procuradoria 
Municipal somente as minutas de editais e de contratos quanto não padronizadas. 
Neste norte, todas as minutas dos Editais e contratos, quando padronizados por modelo 
previamente aprovados pela Procuradoria Municipal, neste pormenor, quando havia 
corriqueira identidade de objeto, não eram remetidas. 

Haja vista que, naquela ocasião, a matéria foi devidamente 
debatida, não ocorrendo nenhuma divergência no modelo padronizado. 

Tal questão encontra-se fundamento nos princípios da eficiência 
· e da economicidade. A melhor gestão de recursos disponíveis é, sem dúvida, a que 
resulta do planejamento. Nesse sentido, o procedimento normatizado, que uniformiza a 
atuação dos seus administradores em todo o País, resulta em gestão de recursos com 
respeito ao princípio da economicidade, além de adequar-se ao princípio da 
moralidade. O atendimento das instruções pelo Administrador vem impedir quaisquer 
equívocos ou desvios, tomando transparente, célere e diminuindo os custos do 
procedimento licitatório. Ganha a empresa com a otimização de recursos financeiros, 
materiais e humanos desde o início da fase interna, até a assinatura e posterior 

. 

execução do contrato. ｾ＠

Portanto, outra conclusão não há: a adoção por parte do' 
Município da sistemática de utilização de minutas-padrão de editais e de contratosy 
comuns que se repetem periodicamente em todo o País, que já contaram com a análise 
e a aprovação prévia pelo órgão jurídico, e que são inseridos em suas instruções 
internas, é procedimento adequado a uma administração eficiente - como deve ser para 
quem atua em regime de concorrência com as em1as privadas - e ｾＮ･ｲｭｩｮ＠ ｰｯｲｾ＠

concretizar o principio da eficiência constitucional. . 
1 
ｾ＠ w r \ 

A padronização de procedime que se repetem rotineiramente 
é um meio salutar de a Administração desinc""' ,;r-se de tarefas que, numericamente 
significativas, na essência referem-se sempn ｾ＠ ｾｭ･ｳｭｯｳ＠ atos administrativos. Sua 

\\lvÍ 

i' 
1 



adoção é desejável na medida em que libera recursos humanos e materiais para serem 
utilizados naquelas ações que impõe atuação individualizada. A repetição de 
procedimentos licitatórios que tenham o mesmo objeto e que guardem prn!"'ori;ii0 "lTI 

relação às quantidades enquadram-se nessa hipótese. ,. camara 
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Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito adminblrllde-(1, i 4' 
ed., São Paulo: Atlas, 2002, pg. 81, ao tratar de princípios da administração pública, · 
ensma que: 

"O princípio da razoabilidade, sob a feição de proporcionalidade 
entre meios e fins, está contido implicitamente no artigo Ｒｾ＠ parágrafo 
único, da Lei nº 9. 784199, que impõe à Administração Pública: 
adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior . àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público (inciso VI); 
observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
administrados (inciso VIII); adoção de formas simples, suficientes 
para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos dos administrados (inciso IX);( .. )." 

Segundo Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Direito 
administrativo brasileiro'', Malheiros Editores, São Paulo, 22ª ed., pg. 90, o dever de 
eficiência corresponde ao dever de boa administração e "é o que se impõe a todo 
agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento 
funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se 
contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 
para o serviço público( .. )." 

Assim, admitindo-se a existência de procedimentos licitatórios 
idênticos tanto em relação ao objeto quanto em relação às quantidades ou, então, 
quanto à modalidade licitatória, a utilização de minutas-padrão não fere o dispositivo 
legal que impõe a prévia manifestação da assessoria jurídica sobre a regularidade das 
minutas dos editais e dos contratos. Aliás, sobre esse aspecto - responsabilidade da 
assessoria jurídica -, Marçal Justen Filho - no seu livro "Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos." 6ª ed. São Paulo: Dialética, 1999. p. 370 -!,,. 
chancela: V 

"Ao examinar e aprovar os atos da licitação, a assessoria jurídica 
assume reóponsabilidade pessoal solidária pelo que foi praticado. Ou 
seja, a manifestação acerca da validade do edital e dos instrumentosf 
de contratação associa o emitente do parecer ao autor dos atos. Há 
dever de oficio de manifestar-se pela invalidade, quando os atos 
contenham defeitos. Não é possível os integrantes da assessoria 
jurídica pretenderem escapar aos efeitos da responsabilização 
pessoal quando tiverem atuado defeituosamente no cumprimento de 
seus deveres: se havia defeito jurídico, tinham o dever de apontá-lo. A 
afirmativa se mantém inclusive em face de questões duvidosas ou 
controvertidas. Havendo discordância doutrinária ou jurisprudencial 
acerca de certos temas, a as s oria jurídica tem o dever de 
consignar essas v ｩｾ･ｳＬ＠ para s bilitar às autoridades executivas 
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1• caimara l 
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pleno conhecimento dos riscos de determinadas ações. "· 

,JP.V 
Dessa forma, ao aprovar e fornecer minutas-padrão de editais 

e/ou contratos, a Procuradoria Municipal mantém sua responsabilidade normativa 
sobre procedimentos licitatórios em que tenham sido utilizadas. Ao gestor caberá a 
responsabilidade da verificação da conformidade entre a licitação que pretende realizar 
e a minuta-padrão previamente examinada e aprovada pela assessoria jurídica. Por 
prudência, havendo dúvida da perfeita identidade, deve-se requerer a manifestação da 
Procuradora Municipal, em vista das peculiaridades de cada caso concreto. 

A despeito de haver decisões do TCU que determinam a atuação 
da assessoria jurídica em cada procedimento li citatório, o texto legal ｾ＠ parágrafo único 
do art. 38 da Lei 8.666/93 - não é expresso quanto a essa obrigatoriedade. Assim, a 
utilização de minutas-padrão, guardadas as necessárias cautelas, limita-se sempre ao 
preenchimento das quantidades de bens e serviços, unidades favorecidas, local de 
entrega dos bens ou prestação dos serviços, sem alterar quaisquer das cláusulas desses 
instrumentos previamente examinados pela Procuradoria Municipal, atende aos 
princípios da legalidade e também da eficiência e da proporcionalidade. 

Aliás, esse foi o entendimento empossado no acórdão do colendo 
Tribunal de Contas da União, nos autos nº 008.107/2005-4, tendo com Relator o 
Ministro Dr. Walton Alencar Rodrigues. 

E, tal decisão baseou em acórdão anterior tombado sob o nº 
392/2006, onde o Plenário daquela Corte de Contas Federal sumariou o seguinte: 

"PEDIDO DE REEXAME. AUDITORIA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. LICITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE MINUTAS­
PADRÃO DE EDITAIS E CONTRATOS. LEGALIDADE. 
PROVIMENTO. INSUBSISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. 

[ . .} 

2 - É legal a utilização de procedimentos licitatórios padronizados, 
desde que atenda aos princípios da legalidade, da eficiência, da 
proporcionalidade e que o gestor verifique a conformidade entre a 
licitação pretendida e a minuta-padrão do edital e do contrato MJ 
previamente examinados e aprovados pelo órgão jurídico. " J, 
Não bastasse a reprodução de julgados do Tribunal de Contas da 

União, de se ver que nas licitações CC 25/2007, CC 07/2008, CC 15/2008 (carta­
convite ), defende a doutrina, ainda mais, a não obrigatoriedade de manifestação 
jurídica. 

A legislação é clara quanto à não-obrigação da análise e 
aprovação do convite pela assessoria jurídica. No entanto, ainda restam dúvidas sobre 
o tema, embora a lei mencione apenas minutas 11 editais., contratos, acordos, 

oon''"'°'º"'Í"''" '. b• ｾｖＯ＠ ｾ｀Ｇ＠



Para esclarecimento da situação, a jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União trazida no Relatório do Ministro Relator, · Ubiratan Aguiar, 
consubstanciada no Acórdão 595/2001 da Segunda Câmara, elucida :!;; ＡＧ［［Ｎｾ［•ｾｾ＠ ｾＬ＠

inequívoca o assunto, nos seguintes termos: 1• Câmara 
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"9. No que tange à necessidade de análise prévia de convites peta 
Assessoria Jurídica da unidade, data vênia o posicionamento deste 
Tribunal externado pela letra) do subitem 8.2 da Decisão nº 197197-
TCU-Plenário, entendimento compartilhado pela equipe de auditoria 
ao propor audiência em relação aos Convites nº 99199 e 118199 do 
CTA, cremos ser dispensável tal exigência. 

10. Apesar da Lei 8.66611993, em determinados trechos, não fazer 
distinção precisa de quais normatizações são válidas, 
especificamente, para convites ou para as demais modalidades, há 
trechos desse instrumento legal que tornam possível diferenciar o que 
é, ou não, aplicável a cada diferente modalidade. 

Podemos acompanhar a intenção do legislador em tal diferenciação 
nos seguintes excertos da lei: 

a) "Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das 
concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, 
embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser 
publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

(.) 

§ Jo Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a 
partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do 
convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e 
respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais 
tarde. "(grifos e destaques nossos); 

a. l) pelo conectivo "OU" supra, quis o legislador mostrar a 
diferença entre os termos" edital" e "convite", devendo ser levado em 
consideração, em adendo, o fato do caput do art. 21 não fazer menção 
a "convites" quando trata de "resumos dos editais"; 

b) "Art. 22. São modalidades de licitação: 

(.) 

§ Jo Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados 
em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual 
afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 
estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade 
que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte 
quatro) horas da apresentação das propostas." (grifos nossos); 

b. l) Nota-se a utilização do termo· "itílí\mento convocatório", sem l_\ 
que haja alusão ao termo "e iv, ｾ＠ j 

,. 
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c) "Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura 
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 
juntados oportunamente: 

1• Cãmara 
I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; , Fls 342 

_JAV 

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 
21 desta Lei, ou da entrega do convite;" (grifos e destaque nossos); 

c.l) as distinções do art. 38 da Lei das Licitações deixam claro a 
diferenciação entre os termos "edital" e "convite", especialmente 
pelo inciso 1 supra; 

11. Quis o legislador, a nosso ver, proporcionar maior simplicidade 
de procedimentos à modalidade de convite com vistas à agilização do 
processo. 

A dispensa de publicação do convite é um exemplo dessa disposição 
em não tornar o processo lento e oneroso, vindo de encontro à tese da 
necessidade de apreciação prévia do convite pela área jurídica da 
unidade promotora do certame. 

12. Entendemos, portanto, que o parágrafo único do art. 38 da Lei 
8.66611993 ("As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração", 
grifo nosso) não é aplicável ao caso de convite, tornando descabida 
determinação deste Tribunal no sentido de que a unidade efetue tal 
procedimento. Logo, cabe determinação no sentido que o citado 
dispositivo legal seja obedecido tão-somente para os casos de 
modalidades distintas de convite, para as quais subsistem, 
efetivamente, "editais". 

13. Por outro lado, há que se tornar uniforme a jurisprudência desta 
Corte de Contas, seguindo diversas decisões .pretéritas desta Casa 
que mostram que o parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.66611993 
não se aplica a convites (Decisão nº 6612000 - 1 ªCâmara; Decisão nº 
7512000 - Plenário; Decisão nº 52911998 - Plenário; Decisão 
65311996 - Plenário; Decisão 67811995 - Plenário). . . r 
Colhe-se, portanto, que nas licitações CC 25/2007, CC 07/2008, 

CC 15/2008, não havia obrigatoriedade de manifestação jurídica, pela. ｾｬ･ｩｴｴｾｵｲ＠ âo A 
próprio art'. 38 da Lei Federal nº. 8.666/93. W ｾ＠

E, nos demais casos apontados, CONC 66/2008, PRG 18/2009, 
TP 37/2010 e TP 54/2010, verifica-se que se trata de procedi_mentos de minuta padrão 
previamente aprovadas pela Procuradoria Municipal, o que, em atenção ao princípio 
da economicidade, não retornava para apreciação em todas as confecções, e muito 
menos afastava a responsabilidade normativa s bre ais ｦｾｾ･､ｩｭ･ｮｴｯｳＬ＠ o que restou 
plenamente aceitável pelo próprio Plenário do r b ai yntas da União, na leitura 

( 



Aduz a auditoria que houve manifestação jurídica irregular nas 
licitações PRG08/2010 e INEX2l/2010. 

Porém, se houve manifestação jurídica irregular, mas houve 
manifestação, tal questão foge da alçada dos demandados, meros membros da 
Comissão Permanente de Licitação, não detentores de conhecimento jurídico. 

Isto porque, eventual manifestação jurídica . irregular · é de 
responsabilidade do parecerista, em casos de erro grave ·inescusável ou ·de ato ou 
omissão praticada com culpa, consoante decidiu o colendo TCU. 

O que não é o caso. 

Porém, a irregularidade técnica em um parecer foge até mesmo 
do conhecimento técnico licitatório dos membros da Comissão, ora demandados. 

Logo, por ausência de conhecimento técnico acerca, tais 
irregularidades não podem ser jamais imputadas aos ora servidores. 

3.4. Do envio do Edital 

3.4.1. Envio de cópia antes da publicação 

Narra à auditoria, em seu relatório, que cópia do Edital foi 
enviado antes da publicação, nas licitações PRG06/2007, PRG 17/2007, TP 45/2007, 

1 

ﾷｾ＠I' 
' 

I' 
' 

TP 46/2007, TP 54/2007, TP 03/2008, PRG 04/2008, TP 1112008, PRG 2112008, TP 
35/2008, CONC 4112008, CONC 46/2008, CONC 66/2008, PRG 75/2008, PRG 
0112009, TP 02/2009, PRG 16/2009, PRG 18/2009, TP 22/2009, TP 24/2009, TP 
25/2009, PRG 47/2009, PRG 56/2009, CONC 64/2009, PRG 73/2009, CONC 
76/2009, PRG 08/2010, TP 09/2010, TP 12/2010, PRG 24/2010, PRG 28/2010, TP .M 
36/2010, TP 37/2010, PRG 48/2010, TP 6112010. J . 

A alegação de envio do Edital antes da publicação, não procede. 1: 

Por dois .motivos. Motivos estes que demonstram a legalidade do procedimento. ｾﾷ＠ •: 

Primeiramente, porque, o que aconteceu, in casu, é que, uma vez 
finalizada a licitação todos os Editais eram publicados no mural da Prefeitura 
Municipal e enviados para a remessa no diário Minas Gerais. Tal fato se dá até nos 
dias atuais, como de costume. 

Acontece que, o diário Minas Gerais não publica no mesmo dia, 

m" "Pffi", """' "m'"' 24h> (vinto e qo'J)o';)t'j;l'/ . @ 



Todavia, com a publicação do Edital no mural da Prefeitura, já 
se tomava iniciado o procedimento licitatório, conquanto de conhecimento público, 
por força da Lei Orgânica Municipal que considera o quadro de avisos do Município, 
meio legal de publicação oficial, se torna apto o fornecimento do t:::.::w, ｾＺ［［Ｚ［ＢＢｬ｡ｮｴ･＠

recibos acostados nos mencionados procedimentos. 1· camara 
Fls 344 
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Mas, não é só, pode-se ver que, em todos os· Eâitais dos 

procedimentos licitatórios mencionados; em todos, sem exceção, a data final do 
recibo de fornecimento dos editais se dava na mesma data de finalização do próprio 
edital. Um vício criado pela servidora, um costume.:. mas não' a ponto qe culminar em 
uma irregularidade na licitação, vez que, como dito, todos os Editais foram 
devidamente publicados, tanto no quadro de avisos, quanto no diário Minas Gerais. 

Isso porque, era de costume da servidora responsável pelo 
fornecimento do Edital, já citada na preliminar de ilegitimidade passiva, quando do 
término do Edital, ｩｭｰｲｾｭｩｲ＠ 11Iguns recibos com a mesmQ ｾ｡ｴ｡｟｟､｡＠ 9piiJécção çl.o Edital,_, 
acaso alguma empresa interessada procurasse. 

Mas, tal atitude não queria dizer, jamais, que todas as empresas 
recebiam cópia do Edital no mesmo dia. Não é isso ... era apenas a data final em que o 
Edital foi finalizado. A ｳ･ｲｶｩ､ｯｮｾＯ＠ imprimia algumas cópias do recibo e colhia a 
assinatura de qualquer empresa interessada. 

Até porque, não encontrando ma10res irregularidades, muito 
menos danos ao erário, não poderia supor ou fazer crer que todas as empresas, por 
sorte, recebiam o me,smo Edital no mesmo dia da confecção. Ora, sem dúvidas, 
ausente qualquer má-fé nas situações apresentadas. 

Tais fatos ocorreram em todos os procedimentos apontados pela 
auditoria. Todavia, trata-se apenas de um vício criado pela servidora, mas que não 
pode ser considerado como meio de remessa antes da publicação do Edital, pois como 
dito, não seria crível aceitar que em todos os procedimentos as eventuais empresas 
interessadas receberam cópia do Edital no mesmo dia da confecção. 

Como visto, era só de costume da servidora citada na preliminar 
de ilegitimidade passiva, emitir recibos no mesmo dia de confecção do Edital. Só ! 

Contudo, com relação a licitação abaixo, a situação é diferente: 

Tomada de Preço nº. 009/2010 - Processo nº. 037/2010 ｾ＠

A auditoria informa a existêí?cia da irregularidade de ausência de 
envio do Edital, mencionado de "TP 3712010/:'0corre que não existiu no Município a 
Tomada de Preço de nº. 37/2010, consoante certidão em anexo, mas sim, a Tomada de 
Preço nº. 009/2010, sendo o processo licitatório de nº. 037/2010, no qual os 
interessados acreditam ser este o procedimento citado. t;{/í 

Todovi, •= =M' 'M''.:;;;r bP t-



Isso porque, a publicação foi realizada no Jornal "Hoje em Dia" 
dia 19 de fevereiro de 201 O, em consonância com o apontado às fls. 40/41, e, os 
recibos foram entregues a partir desta data, conforme se observa as fls. 36/37. 

Como se vê, a que pese os recibos terem sido juntados 
previamente a publicação, trata-se apenas de um erro formal do servidor que a época 
acostou. Mas do que se colhe, todos os recibos foram datados posteriormente a 
publicação, mais precisamente em 19 e 22 de fevereiro daquele ano. 

publicação. 
Assim, não há que se falar em envio do edital antes da --

1.• câmara 
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3.4.2. Descumprimento do prazo exigido entre a publicidade do edital e o recebimento 
das propostas 

Tal suposto descumprimento foi apontado na licitação CC 
0712008. 

Conforme já exposto no item 3.2.8, da presente defesa, a Lei de 
Licitação prevê no § 3° do art. 21, que os prazos mínimos a serem respeitados para 
recebimento das propostas devem seguir o expresso na norma, senão: 

"§ 3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados 
a partir da última publicação do edital resumido ou da expediçãá do 
convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e 
respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde." 

Neste sentido, nota-se que os prazos foram respeitados, visto que 
houve prazo mínimo para recebimento das propostas quando da efetiva disponibilidade 
do edital ou do convite, os quais foram colocados a disposição dos possíveis licitantes, 
no ato da publicação do respectivo edital. 

que: 
Ademais, chancelou, através de suas orientações o eg.TCU29

, 

"(..) Para alcançar maior número possível de interessados no objeto 
licitado e evitar a repetição do procedimento, muitos órgãos ou f 
entidades vêm utilizando a publicação do convite na imprensa oficial 
ou em jornal de grande circulação, além da distribuição direta aos 
fornecedores do ramo escolhidos. Publicação na imprensa oficial ou 
em jornal de grande circulação confere ao convite divulgação 
idêntica à das demais modalidades de licitação e afasta a 
discricionariedade do agente público. (..)" @ ｾ＠

certame, o prazo para sua publici a é d O .,(cinco) dias. úteis, os quais foram i 
29 TCU - Licitações e Contratos :_ Ortentaç e Jurisprudências do TCU. 4' Ed., site: J 
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/LIC CONTR/2057620.PDF, acessado em 13/01/15. 



respeitados, não havendo ilegalidade quanto a sua formalidade seja ante o prazo o qual 
se diz não ter sido respeitado ou quanto a sua publicidade, os quais foram formalmente 
respeitados. 

Até porque, repisa-se o fato de que o edital ou as cartas convite 
foram colocados a disposição dos possíveis licitantes, no ato da publicação do 
respectivo edital, respeitando, a partir deste momento, o . prazo previsto para a 
modalidade convite. 

Desta forma, conclui-se que não houvera nenhum dano aos 
licitantes, bem como, quaisquer lesões ao Erário público, como se quis crer.. 

1ª Cãmara 
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3.4.3. Descumprimento do prazo exigido entre a publicidade do Edital retificado e 
recebimento das propostas 

Narra a auditoria irregularidade na licitação CONC 76/2009. 

Porém, do que se vê, tendo em vista que a retificação em nada 
influenciou ou alterou a realização do certame, não há necessidade de divulgação pelo 
prazo inicialmente estabelecido. Aliás, isso é o que dispõe o art. 21, § 4 ° da Lei 
Federal nº. 8.666/93, senão: 

"4º. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma 
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. " 

Portanto, não há que se falar em violação do princípio da ampla 
competição quando as cláusulas editalícias preservam critérios proporcionais e 
adequados para a aferição da capacitação técnico-operacional dos licitantes, 
preservando, desta feita, a finalidade precipua da licitação. 

Aliás, do que se verificou, a única alteração realizada pelo Edital 
de Retificação, foi a redução do capital social subscrito e integralizado de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para R$ 90.000,00 (noventa mil reais), conforme se vê dos 
documentos de fls. 58 e 84 do processo licitatório em debate. 

E, como sabido, a redução do capital social em nada influencia a 
formulação de propostas. Ao revés, abriu ainda mais o leque de empresas ｩｮｴ･ｲ･ｳｳ｡､｡ｾ＠
em participar do processo licitatório. J 

Assim, tendo em vista que o edital da CONC 76/2009, em sua 
alteração, em nada afetou a formulação das propostas, não procede a ｡ｬ･ｧ｡￧￣ｾ＠

3.5. Utilização da modalidade de licitação incorreta (realizado por Tomada de 

Preço e não Pregão) 0 (\ ( ｾＭＬ＠ . Ｍｾ＠ t 
ｾｾｖＩＣ＠



Afirma a auditoria que a modalidade eleita para a realização da 
licitação esta incorreta, pois não poderia ser tomada de preço, mas sim pregão 
presencial. Cita a licitação TP 03/2008. 

, 1• camara 

Despropositai a irregularidade apontada. · Fls 347 
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A TP 03/2008 tem como objeto "a aquisição de gêneros 
alimentícios, material de limpeza e higiene em atendimento aos alunos matriculados 
nas Creches, Centros de Aprendizagens, Pré-Escolares e Escolas Municipais das 
Zonas Rural e Urbana conforme descrição". 

De modo que, não se pode afirmar que a eleição de Tomada de 
Preço para a aquisição do objeto informado seria incorreta. A que pese não.ser esta a 
melhor escolha dentre as modalidades previstas, foi essa a decisão tomada pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação, e, posteriormente, homologada pelo 
Sr. Prefeito Municipal da época. 

Demais disso, consoante a Lei Federal nº. 8.666/93, a Tomada de 
Preço é a modalidade adotada em compras e outros serviços acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).30 

Logo, até que se mude o inciso II do art. 23 da Lei Federal nº. 
8.666/93, o que não ocorreu, não é incorreta a modalidade adotada. Assim, o 
entendimento subjetivo da Auditoria que o objeto deveria ser executado mediante 
Pregão Presencial e não Tomada de Preço, afeta o poder discricionário da autoridade 
municipal, bem como ofende aos princípios constitucionais da soberania do Poder 
Executivo Municipal e da legalidade. 

Cai por terra, portanto, a irregularidade apontada. 

3.6. Ausência de publicação do Edital 

Segundo a auditoria, nas licitações CC 2112007, CC 25/2007, 
TP 46/2007 (DOU), TP 58/2007 (DOU), CC 07/2008, CC 15/2008, TP 25/2009 
(DOU), CONC 76/2009, INEX 105/2009, CC 06/2010 e INEX 79/2010, o Edital não 
foi publicado no órgão oficial. ｾ＠

Improcedem as alegações. } 

Em todas as licitações mencionadas pode se ver a presença de 
licitantes e a falta de impugnação no ato ou muito menos posterior. 

No entanto, não tendo havido prejuízo objetivo ao certame, que 
não afastou qualquer provável concorrente, cujo equilíb.r io foi preservado, sem ｾ＠
qualquer impugnação ou reclamação, sendo demonstrada como suficiente a 

Wrnngêoofa pnblidládo do Jio,raçãn, p<ev:tJP'"CTl1"blicn, cnmn ﾷｾｷﾷＮ＠ ｾ＠

30 Art. 23, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93: "II-para compras e ｳｾｯｳ＠ não refLso anterior: V\ 
( ... ) b) tomada de preços: até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais); 



da legalidade do ato, concluindo-se que ainda que houvesse mera irregularidade, não 
apontada, esta não comprometeu a licitação. 

Até porque, consoante o eg.TJMG, a não publicação do referido 
certame em órgão oficial do Estado, não inviabiliza a realização do procedimento, 
visto que, é comum nas licitações convite, realizadas em Municipios a publicação dos 
editais desta modalidade em jornais locais e no quadro oficial de avisos da 
municipalidade. 

Neste sentido, in totum: 

P camara 
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"LICITAÇÃO -ATO IRREGULAR -Ação Civil Pública - Licitação -
Ausência de publicação do edital em jornal de grande circulação -
Inobservância da norma do art. 2I, inciso III, da Lei ｮｾ＠ 8.66611993 
- Ausência de prejuízo - Presença de várias licitantes - Falta de 
impugnação - Mera irregularidade que não ·comprometeu o 
procedimento licitatório - Edital - Cláusulas restritivas da 
concorrência - Restrições não impugnadas no prazo editalício -
Prejuízo objetivo não configurado - Equilíbrio entre os concorrentes 
não desconfigurado - Nulidade não verificada. 

A inobservância da norma imperativa contida no art. 21, inciso 111, da 
Lei ｮｾ＠ 8.66611993, que exige a publicação da minuta do edital em 
jornal de grande circulação no Estado e no Município, em tese, 
enseja nulidade do certame. Publicação exclusiva no Diário Oficial 
não cumpre os fins de publicidade exigidos na lei específica e na 
Constituição, art. 37, em regra. No entanto, não tendo havido prejuízo 
objetivo ao certame, que não afastou qualquer provável concorrente, 
cujo equilíbrio foi preservado, sem qualquer impugnação ou 
reclamação, sendo demonstrada como suficiente a abrangência 
publicitária da licitação, prevalece o interesse público como 
sancionador da legalidade do ato, concluindo-se que houve mera 
irregularidade, que não comprometeu a licitação. 31 

Logo, não há que se falar em dano ou ilegalidade, visto que os 
devidos prazos foram respeitados consoante previsto em exigência a norma licitatória. 

3.7. A solicitação da compra de material de construção foi anterior à 
apresentação da planta/planilha da obra 

Afirma a auditoria que nas licitações TP 45/2007 e PRG 
75/2008, a solicitação da compra de material de construção foi anterior a apresentação 
da planta/planilha da obra. 

' 



1 

Ora, sabe-se que, sem a realização do pedido por parte do 
Secretariado ou Gestor Administrativo não há que se falar em abertura de 
procedimento licitatório, nem mesmo a possibilidade de se ｭ･ｮｾｮｲｾｲ＠ " ＰＱＧｾＢｴＮｯ＠ do 

' . . 
futuro certame. 1• ci.mara 
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Destarte, límpida é a certeza de que a ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡ｾￍｯ＠ rública 
possuía conhecimento da planilha/planta de modo a gerar a lista de materiais 
necessários a compor o referido pedido de abertura de procedimento licitatório, mas, 
por motivos desconhecidos, no momento de juntada dos documentos de abertura do 
certame, houvera o equívoco formal de preceder um papel a outro. 

Assim, a simples inversão dos documentos citados não causara 
quaisquer danos ao procedimento licitatório, e, muito menos, a seus participantes, 
sendo tão somente, mero equívoco administrativo insculpido em formalismo que não 
gerou vício ou prejuízo a Administração Pública. 

Isto porque, para que houvesse a realização dos certames em 
questão, logicamente a Administração estava de posse das planilhas/plantas das obras 
a serem realizadas, mas, por equívoco, repisa-se, ocorrera a juntada posterior do 
documento que acompanharia a abertura do certame público. 

Até porque, notória a ausência de quaisquer danos, por se tratar 
de mero formalismo exagerado, consoante insculpido em r.decisão do eg.Tribunal de 
Alçada do TJMG, senão: 

"LICITAÇÃO EDITAL APEGO A FORlv!ALISMOS 
IRRELEVANTES - DESNECESSIDADE. Conquanto sejam as 1 
formalidades exigidas na licitação meios necessários para obtenção 
do bem comum, para garantia da igualdade de todos e para que os 
critérios de legalidade e impessoalidade sejam observados, não se 
justifica o apego ao formalismo quanto a elemento irrelevante, 
incapaz de comprometer o processo licitatório e a segurança das 
partes, tendo a finalidade sido plenamente alcançada. Por outro lado, 
a celebração de contrato resultante de processo licitatório não 
implica perda do objeto do mandado de segurança impetrado por 
licitante, antes de esgotado o prazo decadencial, se o que se pretende 
anular é o ato de declaração da vencedora, sob o fundamento de 
preterição de formalidades exigidas no respectivo edital, não ser 
cogitando dos efeitos da ｣ｯｮｴｲ｡ｴ｡￧￣ｯｾ＠ "32 

Assim, de fácil compreensão no que tange a total excesso de 
formalismo por se entender a inversão ocorrida, como mero equívoco administrativo, 
visto haver a juntada de todos os documentos necessários para a composição do 
certame administrativo em respeito aos princípios basilares da Administração Pública.J 

ｊＩｦｬｾ＠ ｾ＠ h 
32 TA-MG -Ac. unãn. da 5.' Cãm. Cív. julg. em 5- 2-98 -Ap. 239.272-5-Capital - Rei. Juiz Lopes de 
Albuquerque; in ADCOAS 8170381 
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3.8. Das cartas de exclusividade para contratação de shows 

3.8.1. Contratação de shows sem apresentação de cartas de 
contratados 

1• CãmarG: 
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exclusividade dos 

Segundo a auditoria, nas licitações INEX 43/2009, INEX 
21/2010, INEX 77/2010 e INEX 79/2010, não houve a apresentação das cartas de 
exclusividades dos contratados. 

A Lei Federal nº. 8.666/93 leciona ser inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição, em especial, para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública:_________ : 

- 1 

,--1 Outrossim, destaca-.se o fato de se saber quanto à contratação-de---
artistas não consagrados pela crítica ou desconhecidos do distinto público? A doutrina 
e a jurispi_:udência também entendem que é caso de inexigibilidade, por haver critérios_ .. 
subjetivos na ･ｳ｣ｯｬｨ｡ｾ｡＠ contratação. 

E mais, os profissionais contratados são os sócios proprietários 
da empresa êõntratada! Questiona-se: Haveria necessidade de carta de-exclusividade 

' - ----·-· ---- -- --·--- ｾＭＭ - -- . ·- .::> 
dos sócios, então pfo'fissionais artísticos, para eles- mesmos, enquanto proprietários da 
empresa licitante? Não seria crível... ao certo, ilógico! 

Neste sentido, os procedimentos em questão foram instruídos 
com a razão da escolha dos artistas e com a justificativa do preço dos cachês, de modo 
a atender ao princípio da transparência e para que se evitem distorções. 

Tal entendimento se assevera com ar.decisão do eg.TCU, senão: 

"Quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, 
shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de 
justificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço 
de outros com quem contrata para eventos do mesmo porte, ou 
apresente as devidas justificativas, de forma a atender ao inciso III do-
parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666193. "33 

· 

Lngn, imp0<l<m1' ' "°'"" dn-hi•t6'ico :'P""""'"'' dt 
cada artista, levando-se em conta o porte do evento, e para quem prestou seus serviços, 
se para iniciativa privada ou pública, é elemento balizador para justificação de preço. 
De posse dessas informações a Administração Pública procedeu à comparação com os 
valores apresentados aos que visou contratar. 

. _ Tal ･ｮｴｾｮ､ｩｭ･ｮｴｯ＠ ｊｪｾｩ＠ ｾｸｰ･､ｩ､ｯ＠ pela Advocacia Geral da União - A\ 
AGU, no Qn,nt,çon N n<m"'" 1712009 , '"'"b'' V r ｾ＠ . d . .::r 
'"""ºM"' ｃｯｯｾｯ＠ & ｕｯｴｾ＠ . Aoó•"'o t ""°°' -"'"'''" i {,' C/ ｾ＠ li1 · ,\!, ;:_ 
34 AGU -Advocacia Geral da União, Orientação Normativa nº. 17/2009, de 01/04/2009, site: r ' 
http://www. lexrn l.gov.br/urn/urn: !ex: br:advocacia.gera1.uniao:orientacao.normativa:2009-04'01 : 17, acessado em 
13/01/2015. 



"A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de 
inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da 
comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela 
futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou 
outros meios igualmente idôneos. " 

11 Càmara 
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Ademais, houvera a realização de pesquisa de- mercaaõ com a 
finalidade de justificar o preço da contratação dos artistas, necessariamente seguida de 
documentação probatória da adequação do valor com as apresentações contratadas,. 
levando em consideração os valores cobrados pelos artistas em eventos de mesmo 
porte contratados por entes públicos e privados. 

Sendo assim, e, por ser ato corriqueiro no dia a dia de municípios 
de pequeno porte, não se vislumbrou a obrigatoriedade do documento de · 
exclusividade, conquanto os artistas eram os próprios proprietários das referidas 
pessoas jurídicas. 

Ora, requerer exclusividade dos próprios artistas, respectivos 
proprietários das empresas ? Ilógico. 

Modo que, improcede a suposta irregularidade apontada. 

3.8.2. Cartas de exclusividade inválidas 

Apurou a auditoria que nas licitações INEX 08/2008, INEX 
2112010, INEX 77/2010 e INEX 79/2010 foram acostadas cartas de exclusividade, 
que, segundo a auditoria, sem maiores esclarecimentos, são inválidas. 

ｾＭｾＮＬＬＬＮＭＭＭＭｾＭＭＭｾＭＭＭＭＬ＠

- - ---- ｍｾｳＬ＠ todavi;;,- Ｍｾ￣｣［＠ ＭｩｾｦｾｾＭ para ｦｬｮｳＭＺｾｴ＼＿ｯｮｴｲ｡､ｩｴ￳ｲｩｯ＠ e ampla 
1 

defesa, o que consistiria tal invalidez?! 

O que prejudica o devido processo legal. 

Ademais, a licitação é a regra geral para a contratação de obras, 
compras, alienações e serviços perante a Administração Pública. O ｯ｢ｪ･ｴｩｶｾ＠
da licitação é assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes.35 

. J 
Entretanto, em alguns casos, a competição entre os fornecedores 

é inviável por não haver possibilidade de seleção objetiva entre as diversas alternativas 
existentes, ou por não haver no mercado outras opções de escolha. Nestes casos 
especiais, a licitação é inexigível. 

A Lei Federal nº. 8.666/93 diz que é inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição, em especial, para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 

35 Const1tmçao Federal de 1988, art 37, mc1so XXI . 

Ｑ

ｾｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ ｴＧｩ｢ｴｾ＠
36 Art. 25, inciso Ili da Lei Federal nº. 8.666/93 ' ｾ＠ ｾ＠ · W ｾ＠ .\ 



E quanto à contratação de artistas não consagrados pela crítica 
ou desconhecidos do distinto público? A doutrina e a jurisprudência também entendem 
que é caso de inexigibilidade, por haver critérios subjetivos na escolha da contratação. 

O processo de inexigibilidade deve ser instruído com a razão da 
escolha do artista e com a justificativa do preço do cachê, de modo ｾ＠ ｡ｴ･Ｎｮｲｬ･ｲｾ｡ｯ＠

princípio da transparência e para que se evitem distorções. 37 i 1• camara 
1 
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Quando contratar a realização de ｣ｵｲ＾ｶ＾ｾａｶ＠ ｶ｡ＺＮ［ＬｾｲｮｳＬ＠

apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de 
justificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com 
quem contrata para eventos do mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de 
forma a atender ao inciso III do parágrafo único do art. 26 da Lei Federal nº. 
8.666/93. 38 

O histórico das apresentações do artista, levando-se em conta o 
porte do evento, e para quem prestou seus serviços, se para iniciativa privada ou 
pública, é elemento balizador para justificação de preço. De posse dessa informação, 
deve a Administração Pública proceder à comparação com o valor a ser contratado. 
Esse entendimento foi expedido pela Advocacia Geral da União - AGU, na Orientação 
Normativanº. 17/2009. 

A contratação direta é para o artista. No caso do empresário, sua 
intermediação é aceita, desde que seja comprovado se tratar do empresário 
exclusivo do artista a ser contratado. 

Por empresário exclusivo deve-se entender a figura 
do representante ou agente, ou seja, aquele que se obriga a, autonomamente, de 
forma habitual e não eventual, promover, mediante retribuição, a realização de certos 
negócios, por conta do representado. 

A Administração Pública, ao contratar . artista ｡ｴｲｾｶ￩ｳ＠ de 
empresário exclusivo, deve exigir o contrato de exclusividade artística. É através dele 
que a Administração Pública tomará conhecimento acerca da remuneração cobrada 
pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em seu âmbito territorial, 
bem como se o contrato é vigente. 

Assim, todas as cartas de exclusividade, que, segundo a 
auditoria, sem maiores esclarecimentos, são inválidas, não merecem prosperar, pois 
foram devidamente acostadas, assinadas, e após ampla publicidade na época, mesmo 
após a ocorrência do evento, não houve qualquer impugnação ou questionamento. 1 
3.8.3. A empresa contratada dispunha de informações privilegiadas (Luzes e Marques 

Prnd"Oõe., Mmkoting e Ag'"dmnenlo Arti•tico Ltdn.) , {j '1 
"M '6, '"°''"'nem ru. Cd '"""'o'. oooom ｊＩｰｍｾ＠ ｾ＠
38 Tribunal de Contas da União - Acórdão 819/2005 - Plenário ｾＭ L 



Aduz a auditoria que nas licitações INEX 43/2009, INEX 
2112010 e INEX 77/2010 e INEX 79/2010, a empresa Luzes e Marques Produções, 
Marketing e Agenciamento Artístico Ltda. dispunha de informações privilegiadas. 

A referida auditoria técnica alega ter havido, por parte da 
empresa Luzes e Marques Produções, Marketing e Agenciamento Artístico Ltda. 
favorecimento através de informações privilegiadas junto a ａ､ｭｩｮｩｳｴ［ﾷ［［￧Ｚ｣ＮＭＭｲＺｩＮＺＮｲｾｩＱＮＮＺＮＱ＠

Municipal: '1• Câmara 
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Ora, nobre julgador! Quais seriam os meios de aforíçãó pará a 
ocorrencia comprobatória de tais alegações? Como seria capaz a análise técnica 
asseverar ter sido a licitante favorecida em procedimento licitatório, visto se tratar de 
procedimentos de inexigibilidade com a devida publicidade de todos os atos praticados 
e que em momento nenhum foram questionados pelos órgãos fiscalizadores desta 
municipalidade? 

Conquanto tal alegação ser inverídica, importante ressaltar que 
para se ter a certeza ou se levantar a hipótese de favorecimento de informações 
necessária se faz a comprovação, de modo a não estar aquele que alega atuando 
levianamente ou em excessivo caráter do afã de se caracterizar atos ilegais onde não há 
sequer a possibilidade de sua existência. 

Neste sentido, decidiu o eg. TJDF: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL LICITAÇÃO. TÉCNICA 
E PREÇO. JULGAMENTO. RECURSO ADMINISTRATIVO. 
PROJETO EXECUTIVO NA TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO 
FRANCISCO. MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL CONSULTORIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM REJEITADA. PRELIMINAR DE 
DECADÊNCIA. REJEITADA. PRELIMINAR. DE PERDA DE 
OBJETO. NÃO ACOLHIDA. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO ACATADA. ALEGADAS 
INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
PRETENSA SUBJETIVIDADE DO EDITAL. JULGAMENTO 
MOTIVADO. VIOLAÇÃO À ISONOMIA. INOCORRÊNCIA. 
OFENSA AO ART Ｙｾ＠ 1, DA LEI 8.66<í193. INEXISTENTE 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

1. (.) 

6. No mérito, tem-se quatro alegações de nulidade sobre .o julgamento 
das propostas técnicas: que as notas das demais licitantes seriam 
maiores em razão de informações privilegiadas; que os itens do edital 
seriam subjetivos e, assim, estaria violado o art. 1J, §..X:, da Lei n. 
8. 666193; que teria havido violação aos princípios constitucionais da 
isonomia, legalidade, impessoalidade e vinculação ao edital; e, poJr 
fim, que o art. ｾ＠ [, da Lei n. 8. 666193 vedaria a participação das · 
demais licitantes no certame, uma vez que participaram da roduçã 

p&""' do pmfe<o ｢￡Ｌ［｣Ｌｾｻｊ＠ 2' /, r 
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6.1. Não foi devidamente comprovado que as demais licitantes teriam 
sido beneficiadas com informações que pudessem se traduzir em 
vantagem em relação aos detalhes técnicos que compunham o edital; 
ao contrário, a documentação pública era composta de amplo 
material, que foi ofertado para todas, em 12 CD-ROM · - Ｍｾ＠

( .. ) 
1• camara 
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7. Não sendo comprovadas ou, ainda, evidenciadas as aludidas 
máculas e nulidades, não é possível considerar a existente o direito 
líquido e certo de anular o processo licitatório. 
Segurança denegada. "39 

Fato é que não fora devidamente comprovado que a licitante 
teria sido beneficiada com informações que pudessem se traduzir em vantagem em 
relação aos detalhes técnicos que compunham o edital; ao contrário, a documentação 
pública fora amplamente divulgada a todos que se interessassem e quisessem ter 
acesso ao certame municipal. 

Conquanto se questiona quais as premissas para tal alegação!? 
Quais foram as vantagens por parte da empresa licitante? Necessário se faz conhecer 
os motivos técnicos que embasaram a assertiva de modo a proceder a defesa, no 
devido processo e formal instrução de suas alegações. 

Pois, não sendo comprovadas ou, ainda, evidenciadas as aludidas 
máculas e nulidades, não é possível considerar a existência de lesão ou danos ao 
erário, de modo a macular e anular o processo licitatório. 

Logo, diante da ausência de razões fálico-jurídicas por parte da 
auditoria apresentada, impossível a defesa apresentar suas alegações ante o suposto 
fato aludido. 

Em suma, não houvera sequer impugnação ao referido edital ou 
editais, no momento pretérito! Até porque se houvesse a ocorrência de tal violação 
fulcrada nas normas pátrias, e mesmo assim os editais se concretizaram, fato é que não 
houvera motivos ou alegações de quaisquer benefícios a nenhum licitante. 

Além de tudo, as alegações de que o certame estaria maculado 
por supostas informações privilegiadas deveria especificar como estas seriam capazes,J:;1 
de sobrepujar aquelas que acompanharam o detalhado edital. · J 

' Em suma, não estando comprovadas ou, ainda, evidenciadas as 
aludidas máculas e nulidades, não é possível proceder defesa de direitos combalidos. 

(lJ 
bt;,- ｾ＠

3.9. Da solidtação da contratação/compra 

3 .9 .1. Solicitação do Serviço rasurada 

39 TJDF -MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 12.892 - DF (2007All31993-7) 
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Afirma a auditoria que na licitação PRG 04/2008 a solicitação 
de serviço está rasurada. 

Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados quanto a rasura na solicitação do serviço, 
conquanto fase posterior ao encerramento da licitação. 

A auditoria imputa às integrantes da Comissão Permanente de 
Licitação a responsabilidade decorrente de situações que, a nosso modesto aviso, 
constituem irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, portanto, não 
afetas as integrantes da CPL. 

Com efeito, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 
de informações pertinentes a essa atribuição ''. 

A Administração tem o poder-dever de fiscalizar o contrato. 
Deve ser nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua correta execução, não 
cabendo qualquer tipo de responsabilidade à Comissão de Licitação. 

Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica. 

Com a homologação, a Comissão 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

Permanente de Licitação 
,-- ｾﾷﾷＭＭＭ｟ＬＬＮＮ｟ﾷｾＭＮＮＮＮＮＮ＠
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"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação· das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 

ebje<o eo Udfoo". ·"" . ｾ＠

Não bastasse, no que pertme a responsabilidade ｾ＠
demandados, a existência de rasura na solicitação do serviço, não foi e nem era 
atribuição deles, ex vi o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que a limita às 
seguintes atividades: habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração t\ll 
ou cancelamento, julgamento e processamento das propostas. J 

Esse, aliás, é o entendimento ｰｲｯｦ･ｾｾ＠ ｾｦｬｾ｜ｆｬ･ｮ￡ｲｩｯ＠ ｾＮﾺ＠ eg ￩ｧｩｯｾ＠
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. fl/J.! JJV ｾ＠ W 
'º(FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. Ｒｾ＠ Ed. ｾｲｩｺｯｮｴ･Ｚ＠ Fórum, 2009). 
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E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito à execução, 
não se pode falar em responsabilidade dos defendentes. 

Entretanto, ainda que houvesse rasura, de se vê que a própria 
auditoria deste eg.Tribunal de Contas mineiro já manifestou no sentido da inexistência 
de qualquer lesão ao erário municipal. O que afasta qualquer ilegalidade. 

1 

• ｾＩ＠

3 .9 .2. Sem justificativa para a escolha do contratado 

1• camara. 
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Narra a auditoria que nas licitações INEX 08/2008 e INEX 
09/2010 não houve justificativa legal para a escolha do contratado. 

A Lei Federal nº. 8.666/1993 estabelece as normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos referentes a obras, compras, alienações e 
locações no âmbito da administração publica. 

Neste norte, o art. 2° da dita norma dispõe que as obras, serviços, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações, quando contratadas com 
terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas. as hipóteses de 
dispensa de licitação e inexigibilidade previstas na Lei. 

Todo certame público destina-se a garantir a observância do 
principio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta sempre mais vantajosa 
para a administração, processada em conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da publicidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade e da 
probidade administrativa. 

Os arts. 24 e 25 da Lei Federal nº. 8.666/93 estabelecem as 
hipóteses em que a licitação é dispensável e inexigível. 

Todavia, a norma federal estabelece ser dispensável a licitação, 
inicialmente, em razão do valor do objeto a ser contratado, do objeto e do interesse 
público. 

Também, pode haver a dispensa em decorrência da característica i 

do que se deseja realizar, no que caberá sempre, justificativas do por que, para quê e 1 

do preço a ser pago. ,,_ ｾ＠ , 

As hipóteses de inexigibilidade ocorrem quando' 
comprovadamente houver inviabilidade de competição entre ofertantes e houver o 
interesse público. éi..--

Por princ1p10, as decisões administrativas, discricionárias do 
Poder Público devem ser sempre motivadas formalmente, sendo necessário a 
justificativa ou exposição dos motivos da nece1si ｾ＠ dos s(r\i.'fli s ou d. o ｦｯｭｾｴｯ＠
e do interesse público. JVjJ ｾ＠ WIY "'i""'·" 

Enfim, porque a Ad w stração precisa dos serviços oJ: 
fornecimento e quais os resultados/benefícios esperados para a Administração. 



O inciso II, do parágrafo único do art. 26, estabeleceu que o 
processo de dispensa ou inexigibilidade deve ser instruído com a razão da escolha do 
fornecedor ou executante do serviço. 

Nessa hipótese, há intima relação entre a justificativa da situação 
geradora da dispensa ou inexigibilidade de licitação e o atendimento ､ｾ＠ in•tmção, 
explicitando as razoes de escolha do fornecedor. , 1• camara ."1· 
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Em outras hipóteses, evidenciada a situação ｱｵ･Ｍ｡ｾｴＺｺ｡ＭＺＺ＠ ' 
contratação direta ainda se mostrara imperioso que sejam explicitadas as razões que 
levaram a contratar determinado profissional ou empresa. Assim ocorre, 
principalmente nas hipóteses elencadas nos incisos IV, V e VII do art. 24, em que 
mesmo evidenciada a situação que caracteriza a dispensa ou inexigibilidade . de 
licitação não poderá existir margem de subjetivismo para escolher quem se quer 
contratar. 

A escolha do contratado deve ser objetiva e devidamente 
justificada face ao objetivo que se almeja e aos resultados esperados, bem como, a 
busca da proposta mais vantajosa é sempre a base para a Administração Pública 
contratar. 

Assim, a Administração Pública para atender sua finalidade, o 
interesse público, possui poderes administrativos e estes poderes são necessários para a 
realização de toda e qualquer tarefa administrativa, sendo inerentes à Administração 
Pública, podendo ser usados de forma isolada ou cumulada para a consecução de um 
mesmo ato. 

Logo, o poder discricionário, segundo Moreira 41
, "é aquele 

conferido por lei ao administrador público para que nos limites nela previstos e com 
certa parcela de liberdade, dote, no caso concreto, a solução mais adequada 
satisfazer o interesse público". 

Neste sentido, é concedido por direito, à Administração Pública, 
a prática de atos administrativos com liberdade na escolha a partir de critérios de 
conveniência, interesse e oportunidade do administrador. Atendendo, além de tudo, os 
princípios do regime jurídico administrativo. 

Conquanto ser competência exclusiva do administrador e por 
estar em contato com a realidade e interesse da Administração Pública, cabe ao gestor 
a escolha, dentro dos parâmetros legais, a escolha do melhor concorrente que atenda as 
necessidades públicas, preencha os requisitos legais e acate o interesse maior. J 

E, sendo de caráter discricionário, caberá sempre ao 
Administrador, ante o dever de cumprir a prestação dos serviços públicos, realizar a 
escolha, quando possível e legal, do profissional, hsf iço u bem que mais atenda as 

""'""'d" póhlke<. :k'° ｾ＠

41 MOREIRA, Alexandre Magno Fernandes. Poderes Discricionario e Vinculado. Disponível em 26.01.2015 no 
link: http://www.lfa.eom.br/public htm ｬＯ｡ｲｬｩ｣ｬ･Ｎｰｬｩｰ Ｙ ｳｴｯｲｶｾＲＰＱＱｏＱ＠ 14.163142284. 



Ademais, observa-se que, no caso entelado, . o objeto contra­
atacado fora devidamente justificado, abarcado pelo poder .discricionário da 
Administração Municipal na escolha, na qual se deve respeitar. 

Não bastasse, a escolha através da inexigibilidade advém do 
administrador, impondo aos membros da Comissão de Licitação apenas a análise da 
legalidade, através da realização do procedimento e dos documentos de regularidade. 
A escolha e a eleição do profissional compete aos agentes políticos, incluindo Prefeito 
Municipal e Secretários, dentro do poder discricionário, não cabendo a Comissii" Ｎｾ＠
análise da eleição, e sim a verificação da legalidade, nos casos de inexigibilidade. 1• camara 
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Logo, pelas razões expostas, ilegítimo os membros ｰｾ＠ · 
responder a presente imputação, uma vez que a justificativa da .escolha é do Chefe do 
Poder Executivo, e não dos meros membros da Comissão, ora servidores efetivos. 

3.10. Ausência do cronograma fisico-financeiro. 

Não foi apresentado nas licitações TP 0912008, TP 12/2008 e 
TP 37/2010. 

Toda licitação de obra ou serviço deve ser precedida da 
elaboração do projeto básico. A lei estabelece que o projeto básico deve estar anexado 
ao ato convocatório, dele sendo parte integrante, e deve ser elaborado segundo as 
exigências contidas na Lei nº 8.666, de 1993. 

O projeto básico também é obrigatório, no que couber, para 
contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

A legislação determina que o projeto básico, relativamente a 
obras, deve conter os seguintes elementos: 

• desenvolvimento da solução escolhida; 
• soluções técnicas globais e localizadas; 
• identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra; 
• informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos; 
• subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 
• orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.J 

O projeto básico, além de ser peça imprescindível para execução 
de obra ou prestação de serviços, é o documento que propicia à Administração 
conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. 
Deve permitir ao licitante as informações necessárias à boa elaboração de sua 

''°'°'""· ｭＧＢＧｾＢ＠ ,,,, .. ""'h'""'" Vª]:J''"· . qu, "''"' t:Jr ｾ＠
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E, como se vê, nas licitações apontadas, há projeto bás,ico em 
conformidade com o exigido pela Lei Federal nº. 8.666/93, sendo sufiçientes para 
sanar as ditas irregularidades apontadas. ' - •i 

'··'-' ｾＭ｜Ｈ＠ .· ' 

Tal irregularidade foi levantada também na "TP 3712010". 
Porém, não existiu no Município a Tomada de Preço de nº. 37/2010, consoanti;; .. 
certidão em anexo, mas sim, a Tomada de Preço nº. 009/2010, oriunda do processo 
licitatório nº. 037/2010, no qual os interessados acreditam ser este o procedimento 
citado. 

Contudo, sem razão. 
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O memorando acostado no procedimento faz referência ao 
cronograma do empreendimento, que neste caso, eram de 06 (seis) meses. Lado outro, 
no Edital, havia estipulado o prazo semestral de vigência (fls.23), bem como na minuta 
do contrato. (fls.31) 

·, Mais a mais, a ausencia de cronograma não era de 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação, mas sim o prazo de conclusão 
do empreendimento e o projeto básico que se encontrava acostados, conquanto 
suficientes para a elaboração do Edital. 

Ademais, o cronograma tisico financeiro é proposto pelo 
vencedor da licitação quando da assinatura do contrato, não sendo obrigatória a 
apresentação prévia para realização da licitação. 

Tanto é que o dispositivo citado na auditoria (art. 8º da Lei 
Federal nº. 8.666/93), refere-se a fase de execução, e não inicial. 

Logo, improcede a irreguhiridade apontada, salvo se por 
desconhecimento da norma licitatória. 

4. DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NA FASE EXTERNA OU 
EXECUTÓRIA DAS LICITAÇÕES 

Também, vale frisar que, mesmo não ter sido constatado danos 
ao erário nos procedimentos licitatórios, conforme conclusão (2.3.8 - fl. 81 v.), a 
Auditoria apontou, nesta fase externa, as seguintes irregularidades: . ｾ＠

ｾｊ＠
4.1. Do laudo de visita técnica 

4.1.1. Laudo de visita técnica anterior ao credenciamel)to 

Nesta fase, a Auditoria apontou que na licitação CONC 46/2008. 

foi apresentado laudo de visita técnica anterior âij ｾ･､･ｊ｜ﾪｮｩ＠ entor h _ .· 
Todavia, sem razão. J w ｾ＠ ｾ＠

' 



O laudo de vistoria técnica foi acostado pelo próprio engenheiro 
municipal após a visita técnica realizada pela empresa, não havendo qualquer 
ilegalidade acerca. Aliás, era medida comum adotada pelo engenheiro, informando.a 
Comissão quais as empresas que participaram da visita técnica, para conhecimento 
público dentro do procedimento licitatório. 

No mais, ainda que não considera-se a assertiva, a juntada do 
laudo tratou-se apenas de descuido do servidor em não juntá-lo, quando da autuação, 
juntamente com os documentos de habilitação. 

Todavia, tal questão técnica, apenas, de juntada de documentos, 
não tem o condão de dar ares de irregularidade do procedimento licitatório informado. 

Portanto, novamente, sem razão. 1• Câmara 
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4.1.2. Não apresentação da certidão do CREA dos licitantes exigida no edital, quando 
da visita técnica 

Narra a Auditoria que nas licitações TP 36/2010 e TP 37/2010, 
não foram apresentadas as certidões do CREA exigida no Edital, quando da visita 
técnica. 

Tal irregularidade foi apontada também na "TP 37/2010". 
Porém, não ex1stm no Município a Tomada de Preço de nº. 37/2010, consoante 
certidão em anexo, mas sim, a Tomada de Preço nº. 009/2010, oriunda do processo 
licitatórip nº. 037/2010, no qual os interessados acreditam ser este o procedimento 
citado. 

Acerca deste levantamento, de se vê que o Edital, em seu item 
6.1.2. (fls.13), não exigiu a obrigatoriedade de juntada da Certidão de Registro da 
entidade no CREA com a indicação do responsável técnico, bem como o documento 
de identificação. Até porque, trata-se de uma fase externa e, por óbvio, não interna, 
onde se junta documentos. 

Modo que, a intenção da municipalidade na designação da visita 
técnica foi apenas dar conhecimento ao engenheiro da Prefeitura Municipal- de quem 
era o representante técnico da empresa, devidamente certificado pelo CREA e 
identificado na visita técnica, de maneira a não levar a erro o servidor público quando 
da emissão do certificado de visitação técnica de fls. 42/63. ｾ＠ . · 

Este era sempre o procedimento adotado em todas ｾｩｴ｡￧￵･ｳ＠ ｾ＠
que existia a visitação técnica, onde somente estava presente o engenheiro municipal. J _ 

· Neste norte, pode-se notar que em nenhum momento no Edital 
das Tomadas de Preço, pede-se a empresa interessada, quando da visitação técnica, a 
apresentação, em envelope, do documento, mas somente a apresentação para 
conhecimento, legalidade e regularidade p engen 1 o nunicipal, para fins de 
emissão do certificado de visitação técnica. 



\ 
'-'/ r,!!! ........................................................................................................................................................ ""'lll 

Assim, cai por terra, a alegação. 
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Afirmam os auditores que na licitação TP 37/2010, o laudo de 
visita técnica, exigido no Edital, foram emitidos irregularmente. 

Tal irregularidade foi apontada na "TP 37/2010". Porém, não 
existiu no Município a Tomada de Preço de nº. 37/2010, consoante certidão em anexo, 
mas sim, a Tomada de Preço nº. 009/2010, oriunda do processo licitatório nº. 
037/2010, no qual os interessados acreditam ser este o procedimento citado. 

Contudo, não há, por mais que se busque, para· fins de 
possibilitar o contraditório e a mais ampla defesa, qual a irregularidade apontada, uma 
vez que era de incumbência do engenheiro municipal o acompanhamento da visita pela 
empresa interessada, para fins de conhecimento do projeto e sua regular emissão. 

Não competia aos membros, ora demandados, discutir qualquer 
irregularidade na emissão. Até porque, competia aos membros, quando da conferência 
dos documentos, a verificação se a empresa acostou a declaração de visitação técnica 
emitida pelo Município, nada mais. 

Mas, importante frisar que, mesmo em havendo possível 
irregularidade na emissão, não esclarecida por este egrégio Tribunal de Contas de 
Minas Gerais, para fins de contraditório e ampla defesa, de se ver que não houve 
qualquer impugnação ou discussão de irregularidade pelas empresas, e, muito menos 
parecer jurídico contrário emanado da Procuradoria Municipal, o que confirma a 
legalidade, sendo, posteriormente, passado, ainda, ao crivo do Chefe do Executivo, 
quando da homologação e da adjudicação. 

Modo que, razão não há para a mantença da irregularidade. 

4.2. Falha na habilitação - Descumprimento de requisitos exigidos no Edital 

4.2.1. Representante não credenciado 

Segundo consta, não houve representante ｣ｲ･､･ｾＮ＠ eia. do .el:tt 
empresa na TP 09/2008, PRG 56/2009 e PRG 73/2009. ｾ＠ . J 

Para fins de exclusão, em Tomada de Preço não é necessário o 
credenciamento da empresa, sob pena de violação as normas gerais e ｣ｯｮｳｴｩｴｵ｣ｩｯｮ｡ｩｳｾ＠
dispostas na Lei Federal nº. 8.666/93, que não admite inovação, salvo se usurpar a 
competência exclusiva da União Federal acerca. . 

Logo, não se pode discu i 
Não há que se falar em credenciamento em 

ue não possui previsão legal. 
!' itatório, tomada de preço. 



Resta, portanto, a análise dos 02 (dois) pregões mencionados. 
E, neste caso, trata-se apenas de uma falha do servidor 

responsável pela elaboração da ata em não constar o nome dos credenciados, pois a 
documentação acostada comprova o credenciamento regular, omitido, por um lapso, 
quando da confecção da ata dos respectivos pregões. 

Entretanto, tal omissão não tem o condão de viciar os 
procedimentos licitatórios mencionados, vez que houve regular andamento, em 
confonnidade com o procedimento eleito, seguindo os trâmites legais, levando, ao 
final, a vantajosidade no melhor preço auferido. ｾ＠ ----
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4.2.2. Registro em Cartório antes da emissão da declaração de credenciamento 

Na PRG 01/2009 e PRG 48/2010 apontaram os membros da 
auditoria que o registro em cartório se deu antes da emissão da declaração de 
credenciamento. 

Ora tal questão refere-se apenas a mero erro técnico tomado pela 
empresa participante quando da elaboração do documento e com o oficial cartorário, 
não comprometendo, jamais, a lisura do processo licitatório. 

Todavia, no interesse da Administração, é crível ao pregoeiro 
adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o seu 
conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

Homessa, o que comprometeria o andamento processual­
administrativo, se a pessoa jurídica elaborou documento, a exemplo, com data de 22 de 
janeiro de 2014, levando para registro em cartório, em 21 de janeiro de 2014? 

A meu ver, s.m.j., em nada. Eis apenas um vício formal. 

E o que, tal questão vicia o procedimento ? 

Também em nada. 

Refere-se apenas a questão administrativa entre a pessoa_jurídif 
interessada e o Cartório de Registro de Notas. -

. . 

Razões pelas quais, cai por terra o levantamento dito irregular. 

4.2.3. O licitante não apresentou o contrato social CND/CRC/CRL V (jJO J 
A auditoria apontou que Pch TP 03/2008 e. TP 09/2010, os 

licitantes não apresentaram contrato social/CN( )JílWC/' ｉｾ＠ ' . ｾ＠ ,!. ｾ＠
ｾＧｬ＠ }u_,1.L/ ｾ＠ ｾ＠ \ 
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Na TP 03/2008, a participante Amazônia Distribuidora Ltaa. 
acostou o contrato social/CND/CRC/CRL V às fls. 1331139, além do Certificado de 
Registro Cadastral emitido pela Comissão Permanente de Licitação, as fls. 125. A. 
participante Antônio Ladi Fava, não juntou o contrato social, pois é válido substituir 
tal documento pelo Certificado de Registro Cadastral, acostado às fls. 148. De igual 
maneira se deu com relação a participante Duprato Indústria e Comércio de Alimentos 
Ltda. e Hnp Morais Comércio e Indústria de Torrefação de Café Ltda., Rui Machado, 
Sabrina Carias de Oliveira, Mirabras Comercio Importação e Exportação Ltda., 
Trindade Carvalho & Cia Ltda. e Valtair Nogueira de Souza, que anexaram os 
Certificados de Registro Cadastral às fls. 159, 170, 183, 194, 206, 210 e 231.42 

Bom dizer que todos os certificados se encontravam dentro do 
prazo de validade, e, portanto, substituíam os documentos da empresa, necessitando a 
juntada apenas dos documentos vencidos, como de fato realizaram. 

Não bastasse o informado, o Edital da TP 03/2008 é claro em 
estabelecer todas as condições do cadastro pelas empresas interessadas, relacionando 
todos os documentos obrigatórios para a emissão do Certificado de Registro Cadastral, 
como pré-condição para habilitação das pessoas jurídicas interessadas.43 

Logo, faltou apenas leitura dos auditores as normas editalícias. 

4.2.4. O licitante não apresentou o cálculo sobre o preço do fornecimento por litro de 
combustível 

A auditoria menciona que na PRG 15/2009 a licitante não 
apresentou o cálculo sobre o preço do fornecimento por litro de combustível. 

A que pese a ausência de cálculo, o preço foi identificado 
regularmente, impondo a aceitação, em atenção a vantajosidade. 

Neste norte, não seria aceitável, em busca do melhor preço de 
mercado, mormente em se tratando de combustíveis, deixar de aceitar a empresa na 
｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡￧ｾｾ＠ de ｰｲｯｰｾｳｴ｡ｳＬ＠ e: consequenteme.nte, de lances, somente porque, por erro \ ｾＯ＠
formal ace1tavel e sanavel, nao apresentar o calculo sobre o preço do fornecimento. ) f1 

Mais a mais, é consabido que, no interesse da Administração, é 
crível ao pregoeiro adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que não v 

afetem o seu conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura .\i 
da licitação. $ \:f 

Ｂｃ＼＾ｭＧＢｾ＾ｯｭ＠ ｾ］＠ ｾ＠ l J)P ,,,r i 
43 Edital nº. 002/2008, título 7, "DO CADASTRO", fls. 94 do processo TP 03/2008 ｾ＠ ｾ＠



E, neste pormenor, não havendo comprometimento da lisura, não 
\ havendo posterior impugnação ou recurso, razão não há para apontar como irregular a 

questão. 

'\" c1m.ara i 

f\S 364 1 

1, ＭＭｾＭｊＯＧＧｩ｟｟［＠
Não houve na TP 16/2009 a marca do produto na proposta. 

4.2.5. O licitante não colocou a marca do produto na proposta 

A que pese a ausência, a marca foi identificada a posterior, sendo 
aceita quando da liquidação da nota empenho, não sendo crível não homologar e 
adjudicar a licitação pela ausência, prejudicando a aquisição necessária e gerando 
novas despesas com a elaboração de novo certame. 

Todavia, no interesse da Administração, é crível ao pregoeiro 
adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o seu 
conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

Cai por terra, assim, a questão. 

4.2.6. Documentos apresentados pelos licitantes não foram autenticados 

Não foram autenticados nas licitações. PRG 75/2008, INEX 
43/2009, INEX 105/2009, TP 09/2010 e PRG 24/2010, os documentos apresentados. 

De se prevalecer, aqui, o princípio da razoabilidade, decotando, 
assim, o formalismo exacerbado. 

A respeito: 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DE REGRA EDITALÍCIA PELA EMPRESA CLASSIFICADA. 
DOCUMENTOS NÃO AUTENTICADOS NA ÍNTEGRA PELA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO. EXCESSO DE FORMALISMO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. "44 

Se os documentos foram apresentados, juntados no 
procedimento, elaborado ata acerca, não se pode afirmar que a ､ｯ｣ｵｭｾ＠ ｦｾ＠

desprovida de qualquer autenticação. . lJ()J\J J 
Na verdade, faz-se acreditar que, diante da apresentação dos 

documentos, os membros da Comissão, apenas e por um lapso, deixaram de autenticar .\i 
°' dooumento<, molhm ､ｩｾｮ､ｮＬ＠ do "bale' o co,;mf '.'"'ilJJJ / 'f 

"n->C, • """ °""· '" n •. 'º" '"º "' ''"'' '"'"'"'· ''""" ''•"''""' ''GR """'"" ￂｋｾ＠0018673-47.2010.8.17.0000,julgado em 16.12.2010. W \ 



Deve prevalecer, portanto, o princípio da razoabilidade, vez que, 
em cumprimento as regras da Lei de Licitação, as pessoas jurídicas participàntes 
optaram pela autenticação de seus documentos pela Comissão. ·. 

Em sendo assim, não há que se falar em irregularidade, pois 
nenhum prejuízo ocasionou. E, assim, cogitar irregularidade seria coroar o excesso de 
formalismo, afastado pelos nossos Tribunais pátrios, por prevalecer a ideiacle maior 
peso na proposta mais vantajosa para a Administração Pública. ; · -- ' 

· ｾ＠ .,. ca.mara · 
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4.3. Falhas nas atas de julgamento e homologação 

4.3.1. Não consta da ata a assinatura dos participantes do processo 

Nas licitações PRG 75/2008, TP 02/2009, PRG 18/2009, TP 
25/2009 e TP 09/2010, não constam a assinatura dos participantes na ata do processo. 

Não se pode admitir que sejam feitas. exigências inúteis ou 
desnecessárias à licitação; que se anule procedimento ou fase de julgamento; inabilite 

· licitantes ou desclassifique propostas, quando diante de simples omissões ou 
irregularidades que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou aos 
licitantes. 

Notadamente, diante da posição pacífica do Supremo Tribunal 
· Federal, que já decidiu que "Em direito público, só se declara nulidade de ato ou de 

processo quando da inobservância de formalidade legal resulta prejuízo" .45 

Afinal, a Administração está constrangida a adotar a alternativa 
que melhor prestigie a racionalidade do procedimento e de seus fins. Não seria legal 
encampar decisão que impusesse exigências dissociadas da realidade dos fatos ou 
condições de execução impossível. O princípio da proporcionalidade restringe o 
exercício das competências públicas, proibindo o excesso. 

Assim, mesmo que por um descuido, deixou-se de colher 
assinaturas dos participantes nas licitações mencionadas, tal questão, de acordo com a 
razoabilidade e a proporcionalidade, não deve levar a nulidade do ato, respeitando 
assim, o objetivo da licitação, a busca do melhor preço. 

4.3.2. Assinatura da ata do registro de preços anterior à data de julgamento r 
Narra à auditoria que na licitação PRG 39/2009 ｨｾ｡Ｎｴｵｲ｡＠

da ata do registro de preços anterior a data de julgamento. W ! J 

"füSITNffiHO ｍｾＬＬＺＺＺＬＺＧｾｾＺＺＺＺＺｾＬＺｰＺｾｬ＠ ＬＯＡｬｾｏｏｏｔＮ＠ Tt 
rei. Min. Moreira Alves,j. 4.5.95, v.u. DJ de 15.9.95. 



Porém, a publicação da ata, que faz surtir seus reais efeitos, se 
deu após a homologação e a adjudicação, demonstrando assim, que o erro da ata foi 
apenas formal, sem qualquer prova de má-fé dos demandados. 

4.3.3. Aceitar proposta com valor superior ao estimado 
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Na TP 09/2008 houve a juntada de proposta com valor superior 
ao estimado, confonne apontado pela auditoria. 

O critério de aceitabilidade de preços adotado pela 
Administração Pública em uma licitação não deve permitir que sejam admitidos preços 
distanciados da realidade do mercado. 

ln casu, a Auditoria, no que se refere a TP 09/2008, confunde 
preço máximo com preço estimado. Neste caso, improcede o apontado. 

Contas da União: 
Acerca, vale citar os ensinamentos do colendo Tribunal de 

"Pregão para registro de preços: 4 - Preço máximo não se confunde com 
valor orçado ou de referência 

Ainda em relação à representação na qual o Tribunal tomou conhecimento 
de potenciais irregularidades no Pregão nº 20812010, realizado pelo 
Ministério da Saúde - MS, esclareceu o relator que, "'.orçamento' ou 'valor 
orçado' ou 'valor de referência' ou simplesmente 'valor estimado' niio se 
confunde com 'preço máximo '. O valor orçado, a depender de previsão 
editalícia, pode eventualmente ser definido como o preço máximo a ser 
praticado em determinada licitação, mas não necessariamente. Num dado 
certame, por exemplo, o preço máximo poderia ser definido como o valor 
orçado acrescido de determinado percentual. São conceitos, portanto, 
absolutamente distintos, que não se confundem". O orçamento, então, 
deveria ser fixado em razão de disposições legais. Já a divulgação do valor 
de referência, e do preço máximo, quando este for fixado, seria diferente. 
Para as modalidades licitatórias tradicionais, a regra, conforme o relator, é 
contemplada no art. 40, § Ｒｾ＠ II, da Lei nº 8.666193, ou seja, haveria, 
necessariamente, a divulgação do orçamento elaborado, contemplando o 
preço estimado e, se for o caso, o preço máximo que a Administração se 
dispõe a pagar, facultando-se, tal divulgação, no caso do pregão, no qual 
"os orçamentos estimados em planilhas de quantitativos e preços unitários -
e, se for o caso, os preços máximos unitários e global - não constituem 
elementos obrigatórios do edital, devendo, no entanto, estar inseridos nos 
autos do respectivo processo licitatório ". Por conseguinte, "caberá aos 
gestores/pregoeiros, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e 
conveniência de incluir tais orçamentos - e os próprios preços máximos, se J 
a opção foi a sua fixação - no edital, informando nesse caso, no próprio ato 
convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os meios para obtê­
/os". Não caberia, portanto, recomendar ao Ministério da Saúde, como · 
sugerido pela unidade técnica que no Pregão Presencial SRP nº 20812010 o 
orçamento estimado contivesse "a informação de preço estimado máximo 
para a contratação, em atenção ao art. 40, X, da Lei 8.666 ele art. Ｙｾ＠ III, do 
Decreto 3.93112001". Para o relator, a recomendação adequada, e que, 
inclusive, deveria ser estimulada, seria . nto à divulgação do orçamento 
estimativo nos pregões a serem realiza s, e linha com a jurisprudênci 



do TCU. Após o voto do relator nesse sentido, o Plenário manifestou sua 
anuência. Precedente citado: Acórdão nº 117812008, do Plenário. 

(TCU, Acórdão n.0 392/2011-Plenário, TC-033.876/2010-0, rei. Min. José Jorge, 
16.02.2011) 

Assim, ao atribuir na TP 09/2008 o valor, a Administração 
Municipal apontou o montante estimado, que não pode ser confundido, jamais, como o 
valor máximo, o qual haveria irregularidade acaso superado. 

4.3.4. As propostas apresentadas não cumpriram as exigências do Edital 
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Na CC 06/2010 as propostas apresentadas não cumpnram as 
exigências do Edital, confonne relatado pela auditoria. 

Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou 
desnecessárias à licitação; que se anule procedimento ou fase de julgamento; inabilite 
licitantes ou desclassifique propostas, quando diante de simples omissões ou 
irregularidades que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou aos 
licitantes. 

As propostas, in casu, a que pese não demonstrarem cumprir as . 
exigências do Edital, não causou omissão a gerar prejuízo a Administração. 

Notadamente, diante da posição pacífica do Supremo Tribunal 
Federal, que já decidiu que "Em direito público, só se declara nulidade de ato ou de 
processo quando da inobservância de formalidade legal resulta prejuízo". 46 

Afinal, a Administração está constrangida a adotar a alternativa 
que melhor prestigie a racionalidade do procedimento e de seus fins. Não seria legal 
encampar decisão que impusesse exigências dissociadas da realidade dos fatos ou 
condições de execução impossível. O principio da proporcionalidade restringe o 
exercício das competências públicas, proibindo o excesso. 

Assim, no interesse da Administração, é crível ao pregoeiro 
adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o seu 
conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na proposta, desde ｱｵ･ｾ＠
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. j 

A Lei Federal nº. 8.666/93, ex vi de seu art. 48, inciso I, 
estabelece que as propostas que não atendam as especificações contidas no ato Jl, 
con".ocatório da licitação, devem ser desclassificadas. l:J 

Com efeito, a teor deste preceito legal, na análise das propostas, 
compete à Comissão Permanente de Licitação aferir se o conteúdo destas subsume-se 
às prescrições editalícias e, em caso ｮ･ｾｊｾｶｯＬ＠ rejeitá-las, a par dos princípios da 
vinculação ªºinstrumento convocatórivvl\lgamento objWP ｾ＠

46 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários ... 11. ･､ｾｯ＠ ｐｾ｡Ｌ＠ 2005, citando MS nº. 22.050-3, T. 
Pleno, rei. Min. Moreira Alves, j. 4.5.95, v.u. DJ de 15.9.95. 



É exatamente em função desta assertiva que, na elaboração de 
seus editais, deve a Administração acautelar-se para não fazer constar exigências que, 
ainda que encontrem guarida na lei, sejam irrelevantes tendo em vista o objeto 
colimado, a fim de que não seja compelida, quando do julgamento ､ＺＺＺＺＭ･ｦｾＺＭＧ＿ＵＮＭｾ＠

' rejeitar uma proposta que não atenda tal exigência. 1• camara . 
'Is 368 

Não obstante, é certo que este rigorismo excessivo ｲｴ｡ｊｾｰｲ･｣ｩ｡ｩＬ［｡ｯﾷ＠
das propostas na fase de julgamento das licitações, vem sendo mitigado, com fulcro 
em outros princípios, quais sejam, da proporcionalidade e razoabilidade, que também 
devem esgueirar a prática de toda atividade administrativa. 

Destarte, obviamente que a existência de vícios relevantes, que 
maculem a essência da oferta, devem ensejar, de plano, sua desclassificação. No 
entanto, quando o erro for incapaz de macular a essência da proposta, não 
prejudicando o interesse público ou a segurança do futuro contrato, não há razão para a 
rejeição da proposta. 

Ademais, as normas que permeiam os certames licitatórios 
devem, sempre que possível, serem interpretadas em favor da disputa entre os 
interessados. As exegeses aqui proferidas são corroboradas pelos entendimentos de 
nossa doutrina pátria acerca do tema. 

Nas lições, sempre atuais, do Mestre Hely Lopes Meirelles: 

"A desconformidade ensejadora da desclassificação da proposta deve 
ser substancial e lesiva à Administração ou aos outros licitantes, pois 
um simples lapso de redação, ou uma falha inócua na interpretação 
do edital, não deve propiciar a rejeição sumária da oferta. Aplica-se, 
aqui, a regra universal do utile per inutile non vitiatur, que o Direito 
francês resumiu nopas de nullité sans grief Melhor que se aprecie 
uma proposta sofrível na apresentação, mas vantajosa no conteúdo, 
do que desclassificá-la por um rigorismo formal e inconsentâneo com 
o caráter competitivo da licitação. "47 

Nesta mesma assertiva, pondera o Professor Diógenes Gasparini: 

"Não obstante esse rigoroso procedimento, há que se compreender 
que só a inobservância do edital ou carta-convite no que for essencial . 
ou a omissão da proposta no que for substancial ou no que trouxeif 
prejuízos à entidade licitante, ou aos proponentes, enseja 
desclassificação. De sorte que erros de soma, inversão de colunas, 
número de vias, imperfeição de linguagem, forma das cópias (xero 
em lugar da certidão) e outros dessa natureza não devem servir de 

motivo para tanto. "
48 J-. 

, O próprio Tribunal de Conta\ ｾｾＭｕｮｩ￣ｯ＠ assim já decidiu: 

, o,v ff\n . Y 
47 

cf. Licitação e Contrato Administrativo, 11' ed., Malheiros, ｾＷＬ＠ p. 124. zy . ｾ＠ /.")í 
48 

Direito Administrativo, 8' ed., Saraiva, 2003, p. 502/503. ｾ＠ W 



"(..) conhecer da presente representação para, no mérito, considerá­
/a parcialmente procedente, sem que a falha identificada, entretanto, 
de natureza formal, tenha invalidado o procedimento licitatório 
questionado neste processo". 49 

1• camara 1 

Fls 369 ｾ＠

Por sua vez, a 3ª Turma Cível do TJDF, 
50.433/98, por unanimidade de votos, proferiu a seguinte decisão: 

·-·· JAV . 
no Processó-n.º 

"Direito Administrativo. Licitação. Tomada de preços. Erro material 
na proposta. Irrelevância. O erro material constante da proposta 
mais vantajosa para a Administração, facilmente constatável,· não é 
óbice à classificação da mesma. Inexistência de ofensa ao disposto no 
art. 48 da Lei n. º 8.666193. Apelação improvida". 

Aliás, não raro, pode ocorrer que a rejeição da proposta torne-se 
mais prejudicial ao interesse público, do que a sua manutenção, inobstante os erros 
apontados em seu conteúdo. 

caso concreto: 
Confirma a inteligência de Marçal Justen Filho, lembrando um 

"Vale referir, ainda outra vez, decisão prolatada pelo Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do MS n. 0 5.418/DF. 

O edital exigia que as propostas consignassem os valores em 
algarismos e por extenso. Um dos licitantes apresentou proposta onde 
o valor constava apenas em algarismo e grafada segundo padrão 
estrangeiro (com vírgulas e não pontos para indicar milhares). A 
proposta foi classificada como vencedora, em um primeiro momento. 
Após e atendendo recurso, a Comissão desclassificou-a. O STJ 
concedeu o mandado para restabelecer a classificação original. 
Reputou que a redação da proposta, ainda que descoincidente com a 
exigência do edital, não acarretava dúvida acerca do montante 
ofertado. 

Considerando que a diferença dessa proposta para a classificada 
logo após ultrapassava cem milhões de reais, seria contrário ao 
interesse público promover a desclassificação. 

O precedente tem grande utilidade por balizar a atividade de &:; 
julgamento das propostas pelo princípio da proporcionalidade. Não / 
basta comprovar a existência de defeito. É imperioso verificar se a 
gravidade do vício é suficientemente séria, especialmente em face da 
dimensão do interesse público. Admite-se, afinal, a aplicação do 
princípio de que o rigor extremo na interpretação da lei e do edit;;,_ ,\l 
pode conduzir à extrema injustiça ou ao comprometimento d0' 

---------s-a-ti-sfi-ação do interesse público. "

5

º Q ｾ＠ ｾＬ＠ !} (\ . Ｍｾ＠
49

Decisãon.º757/97 ｾ＠ JW ｾ＠
so Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 5' ed., Dialética, 1998, p. 4V ｾ＠



Logo, à luz de melhor doutrina, parece-nos salutar a providência 
afeta à verificação do conteúdo e extensão do erro, antes de decidir-se pela 
desclassificação da proposta, uma vez que sua manutenção pode ser o melhor caminho 
para atendimento da finalidade pública perseguida. 

Este, s.m.j. que deve ser o entendimento a ser adotado pela 
Administração, na condução de seus certames, uma vez que não há razão para 
sustentar-se a desclassificação de uma oferta vantajosa, por razões quf'., Ｚ｣｡ＭｾｩｴＱｲｮｾ＿￭ｯ＠

fática, em nada prejudicam a essência do que se pretende contratar. ,. camara 

Fls 370 

Obviamente que dita assertiva não pode ser Ｂ￭ｮｶｯｾ｡＠ bi1 

qualquer situação de incompatibilidade entre a proposta e os reclames editalícios. Por 
certo, reitere-se, só justifica-se a aceitação da oferta, se o vício for, de fato; irrelevante. 
Caso contrário, deverá a Administração optar pela desclassificação, a fim de que não 
reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e, tampouco, restem feridos 
os direitos dos demais licitantes. 

Eis o adotado pelos demandados, em prol do interesse público, 
mas sem comprometer com a lisura da licitação. 

4.4. Da ordem cronológica no rito processual 

4.4.1. Não foi obedecida a ordem cronológica no rito processual 

Apontou a Auditoria que nas licitações PRG 06/2007, INEX 
08/2008,: CONC 66/2008, INEX 43/2009, PRG 08/2010, INEX 21/2010 e INEX 
79/2010 hão foram observadas a ordem cronológica do rito processual. 

Trata-se apenas de um erro formal. 

Todavia, como sabido, o erro formal não vicia e nem toma 
inválido o documento, sendo possível, pelo contexto e pelas circunstâncias, identificar 
a coisa e validar o ato. 

Mais a mais, não deve ser imposto um rigor formal excessivo 1 

nos procedimentos mencionados, em homenagem ao princípio da razoabilidade. ,, ｾ＠

Os equívocos cometidos não trouxeram prejuízos a regularidade 
da licitação, tratando-se de erro formal sanável que não comprometeu a lisura e o 
objetivo primordial do processo licitatório. . J-
4.4.2. ErrO' do numornçlio no P'='º licitatório @" ｾ＠

1
• Na licitação PRG 75/2008 a numeraç1)JJ-º encontrada errada, 

｣ｯｮｦｯｲｭｾ＠ apontado no relatório da auditoria. (, I J ｾﾷ＠ _ ｾ＠
p e 

ｾ＠



Mais uma vez, trata-se apenas de um erro formal, que, 
consabidamente, não vicia e nem toma inválido o documento, sendo possível, pelo 
contexto e pelas circunstâncias, identificar a coisa e validar o ato. 

;• ca.rnara_ 

4.4.3. Homologação posterior à assinatura do contrato 1
, Fls ＳＷｾ＠ 1 
\.. .J&_ ___. ____ ) 

O relatório da auditoria informa que a homologação da licitação 
se deu posterior à assinatura do contrato. Tais irregularidades foram apontadas nas 
licitações CONC 66/2008 e PRG 28/2010. 

Trata-se de erro formal, apenas. 

Porém, a publicação do extrato final, que faz surtir seus reais 
efeitos, se deu após a homologação e a adjudicação, demonstrando assim, que o erro 
do contrato foi apenas formal, sem qualquer prova de má-fé dos demandados. 

Aliás, o erro é aceitável, se considerar que a auditoria fez o 
levantamento de mais de 900 (novecentas) licitações, sendo apurado apenas tal vício 
formal em 02 (duas) licitações. 

4.5. Adjudicação feita pelo Presidente da CPL e não pela autoridade competente, 
no caso de interposição de recursos 

A adjudicação foi elaborada pelo Presidente da CPL e não pela 
autoridade competente, no caso, o Prefeito Municipal, na licitação PRG 06/2007. 

Como se vê, tal erro apenas foi apontada em OI (uma) licitação 
das mais de 900 (novecentas) licitações fiscalizadas pela auditoria. 

Acontece que, tal fato se deu única e exclusivamente por 
mudança de entendimento da assessoria jurídica municipal, que, dias após, mudando 
de interpretação, mandou encaminhar em todos os demais procedimentos licitatórios, 
para adjudicação e homologação exclusiva da autoridade superior, ora Prefeito 
Municipal. 

Entretanto, por sorte, não houve in casu qualquer interposição de 
recurso a macular o viciar o ato tomado por um dos demandados, não havendo! 
qualquer má-fé na atitude tomada que., ao final, passou pelo crivo da autoridade · 
competente, quando da ordem de empenho, liquidação e pagamento .. 

Logo, razão não há para a mantença da suposta irregularidade ＱＱ ｾ＠
que, em nada, afetou o objetivo final do pregão presencial. ｾ＠

4.6. D"' t"mº' •ditivo• J'/ ｾＯＩ＠ ｾ＠
4.6.1. Emissão de termo aditivo após o vencimento do contrato @ 



Tais irregularidades foram apontadas pela auditoria nas 
licitações PRG 06/2007 e TP 12/2008. 

Acontece que, encerrada a licitação, após a homologação e a 
adjudicação, não competem aos demandados a análise da irregularidade ?.!J0'1•ad:::, 
conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 1• camara 
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• ' JAV , · Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93; ｡ｵｾ･ｭ･＠ a -
responsabilização dos demandados quanto a emissão de ·termo . aditivo após o 
vencimento contrato, conquanto trata-se de fase posterior ao encerramento da licitação. 

A auditoria imputa às integrantes da Comissão Permanente de 
Licitação a responsabilidade decorrente de situações que, a nosso modesto aviso, 
constituem irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, portanto, não 
afetas as integrantes da CPL. 

Com efeito, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 
de informações pertinentes a essa atribuição". 

Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica, 
ou quanto ao aditivo do contrato, que compete ao Setor de Contratos do Municipio. 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "51 ｾ＠

Não bastasse no que pertine a responsabilidade dJ 
demandados, a existência de aditivo após o encerramento do contrato, não foi e nem 
era atribuição deles, ex vi o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que a limita às 
seguintes atividades: habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração J1 
°" ｣ｭｯ･ｬ］ｾｴｯＬ＠ jnlg=cntn ' prnoe«=coto da'. prnpn'1e<. b {j ｾ＠

"(ruRTADO, C=• R. Cm.o de Ci<im;õm e "'""'f "L º"" Ho;,,,""' Córum, """') 



Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. 

E, tratando-se de irregularidades que dizemrespeito à ･ＺＭ［ｾ｣ｰ￧ｩｩＧＰＬ＠
não se pode falar em responsabilidade dos defendentes. '1• cama .. 
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ão astasse, a ce e ração e a 1t1vos contratuais quanuo-o- _, 
prazo contratual já se encontrava extinto, com atribuição de efeitos retroativos, ainda 
que amparada em um dos motivos previstos no art. 57, § lº, da Lei 8.666/1993, 
constitui falha administrativa, por se considerar o contrato original formalmente 
extinto. 

Dessa forma, nas prorrogações contratuais, a assinatura dos 
respectivos termos de aditamento deve-se dar até o término da vigência contratual, 
uma vez que, transposta a data final de sua vigência, o contrato é considerado extinto, 
não sendo juridicamente cabível a sua prorrogação ou continuidade de execução. 

Da mesma forma, a execução de serviços sem amparo contratual 
fere o art. 60, caput e parágrafo único, da Lei 8.666/1993, configurando atitude 
desidiosa no exercício da atividade administrativa. 

Inobstante o exposto, entende-se que a presente irregularidade, 
ainda que não seja atribuída aos demandados, tem caráter de falha formal, uma vez que 
não prejudicou a regular execução do contrato. 

. 4.6.2. Emissão de termo aditivo após-vencimento do termo aditivo anterior 

Nas licitações TP 46/2007, TP 09/2008 e CONC 46/2008 foi 
emitido termo aditivo após vencimento do termo aditivo anterior. 

Repisa-se o mesmo entendimento implantando . no tópico 
anterior. 

Isso porque, encerrada a licitação, após a homologação e a 
adjudicação, não competem aos demandados a análise da irregularidade apontada, 
conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 

Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados quanto a emissão de termo aditivo após o V2' 
vencimento de termo aditivo, conquanto trata-se de fase posterior ao encerramento da,. r.:; 
licitação. 

E, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência daj 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídicaª 

°" qnllito no 'dfüvo do contrato, q"' '"j)i'./º"Jllf)º ｍｵｮｩ､ｰｾ＠ 6,ií° 



Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. .. ＭｾＭ - :, 

1 

S d Ih d t . . t F11s' C3ãm74ara • .. 1 egun o a me or ou nna a respe1 o: 
• . .,;: .. ;_ . J!>,V_ . , 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de. Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "52 

Não bastasse, no que pertine a responsabilidade dos 
demandados, a existência de aditivo após o encerramento de aditivo ao contrato, não 
foi e nem era atribuição deles, ex vi o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que 
a limita às seguintes atividades: habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, 
alteração ou cancelamento, julgamento e processamento das propostas. 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. 

E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito à execução, 
não se pode falar em responsabilidade dos defendentes. 

Mais a mais, a celebração de aditivos contratuais quando o prazo 
do aditivo contratual já se encontrava extinto, com atribuição de efeitos retroativos, 
ainda que amparada em um dos motivos previstos no art. 57, § 1°, da Lei 8.666/1993, 
constitui falha administrativa, por se considerar o contrato original formalmente 
extinto. 

Dessa forma, nas prorrogações contratuais, a assinatura dos 
respectivos termos de aditamento deve-se dar até o término da vigência do aditivo 
contratual, uma vez que, transposta a data final de sua vigência, o aditivo ao contrato é 
considerado extinto, não sendo juridicamente cabível a sua prorrogação ou 
continuidade de execução. 

Da mesma forma, a execução de serviços sem amparo contratual 
fere o art. 60, caput e parágrafo úni.co, da Lei 8.666/1993, configurando ｡ｴｩｴｵ､ｾ＠
desidiosa no exercício da atividade administrativa. J 

Inobstante o exposto, entende-se que a presente ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｩｩ､｡､ｾＬ＠
ainda que não seja atribuída aos demandados, tem caráter de falha formal, uma vez que 

"'" prej"dioo" o reg"'"' """''° do '°"'D , ;/)) ｾ＠ i ｾ＠
/ < ｾ｜＠

52 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Con tos Administrativos. 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 



4.6.3. Ausência de formalizacão do termo aditivo 11 Câmara 

Fls 375 
_ JAV _ 

A ausência de formalização do termo aditivo foi verificada nas 
licitaçõesTP 46/2007, TP 54/2007 e CONC 64/2009. 

Duvidam os demandados quanto a ausência de formalização de 
aditivos, conquanto necessários para efetivação e consequente pagamento pela 
rigorosa contabilidade pública municipal. O que, aparentemente, não ocorreu, fora a 
juntada nos respectivos autos licitatórios. 

Porém, a ausência de formalização, como dito e redito, não era 
da competência dos demandados, uma vez que encerrada a licitação, após a 
homologação e a adjudicação, não competiam aos demandados a análise da 
irregularidade apontada, conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 

Até porque, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência 
da Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica, 
ou quanto ao aditivo do contrato, que compete ao Setor de Contratos do Município. 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento /icitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "53 

Não bastasse, no que pertine a responsabilidade dos 
demandados, a suposta ausência de formalização de contrato, não foi e nem era 
atribuição deles, ex vi o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que a limita às 
seguintes ｡ｴｩｶｩ､｡､ｾｳＺ＠ habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteraçã°f 
ou cancelamento, Julgamento e processamento das propostas. · 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégL l 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. \! 

E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito à execução, 
não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, pois sv;eu n-te o aditivo ào 
contrato, mas mesmo assim, executadoli do, este se deu, po c 1 ･ｸｾ＠ à 
época, do Sr. Prefeito Municipal. ' ｾ＠ , ｾ＠

53 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Con s ａ､ｭｩｾｳＮ＠ 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 
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Na licitação CONC 54/2009 foi efetuado aditamento, a que pese 
parecer jurídico contrário, conforme relata a auditoria. 

Acontece que, se. houve o não o aditamento, a questão foge a 
alçada dos membros da licitação, pois compete a decisão a autoridade superior, ora 
Prefeito Municipal. 

Como dito, encerrada a licitação, após a homologação e a 
adjudicação, não competem aos demandados a análise da irregularidade apontada, 
conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 

Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados, conquanto trata-se de fase posterior ao 
encerramento da licitação. 

E, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica, 
ou quanto ao aditivo do contrato, que compete ao Setor de Contratos do MuÍ1icípio. 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VL da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 

obj"a oa licliaa<e 'ª' f 
Não bastasse, no que pertine a responsabilidade dos 

demandados, a decisão de firmar aditamento não teve manifestação dos demandados, 
conquanto trata-se de decisão superior do Prefeito Municipal. Ademais, ex vi o caput 
do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que a limita às seguintes atividades: habilitação 
preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração ou cancelamento, julgamento.e -J}y 
processamento das propostas. V 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 

TriboMI da Coo\$ d• Uoião, ao ocónlão ＶＸＷＯＲＰＰｾ＠ ;[)pq ｾ＠
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E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito tão-somente 
ao Prefeito Municipal, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, 
porquanto não exige a lei manifestação deles para possibilitar a autoridade superior a 
decisão de aditamento ou não do contrato firmado. 

Mais a mais, não há qualquer parecer favorável dos demandados. 
Até porque, não lhe competem intervir em tal questão. 

4.6.5. Aditamento com valor superior ao permitido em lei 

1• Câmara 
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A auditoria apontou que nas licitações CONC 54/2009 e TP 
09/2010 houve aditamento com valor superior ao permitido em lei. 

Acontece que, se houve o aditamento em valor superior, a 
questão foge a alçada dos membros da licitação, pois compete a decisão a autoridade 
superior, ora Prefeito Municipal. 

Como dito, encerrada a licitação, após a homologação e a 
adjudicação, não competem aos demandados a análise da irregularidade apontada, 
conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 

Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados, conquanto trata-se de fase posterior ao 
encerramento da licitação. 

E, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhes compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica, 
ou quanto ao aditivo do contrato, que compete ao Setor de Contratos do Município. 

Com a homologação, a Comissão 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

Permanente de Licitação 

f 
"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de j 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 

objeto ao licitante. "
55 JP. , 4f ! -

Não bastasse, no q pertine a responsabilidade ､ｯｾ＠
demandados, a decisão de firmar aditamento não teve manifestação dos demandados, 

"(FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Ad: · '9s. 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 



conquanto trata-se de decisão superior do Prefeito Municipal. Ademais, ex vi o caput 
do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que a limita às seguintes atividades:habilitação 
preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração ou cancelamento, julgamento e 
processamento das propostas. 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenár;:; ＺＡｾ＠ ＺＺｾ￩ｾｩｮ＠

Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. ,1•camara 
'Is 378 
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E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito faocsomenk 

ao Prefeito Municipal, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, 
porquanto não exige a lei manifestação deles para possibilitar a autoridade superior a 
decisão de aditamento em valor superior ao contrato firmado. 

Mais a mais, não há qualquer parecer favorável dos demandados. 
Até porque, não lhe compete intervir em tal questão. 

4.6.6. Ausência da solicitação para aditamento do contrato e/ou justificativa para o 
aditamento 

Na TP 45/2007 não houve solicitação para aditamento do 
contrato e/ou justificativa, conforme relatado pela auditoria. 

Como dito, encerrada a licitação, após a homologação e a 
adjudicação, não competem aos demandados a análise da irregularidade apontada, 
conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 

Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados, conquanto trata-se de fase posterior ao 
encerramento da licitação. 

E, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não 'lhes compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica, 
ou quanto ao aditivo do contrato, que compete ao Setor de Contratos do Município. 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitf:ação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: . · N_.. ' 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra ju:Stàmente íJf 1 

quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 

q"< ,,,,, ""' ,.,_ ｾＧｊＧｏＧｗｷ＠ •dm" ']J5 ti ｖｾ＠



Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e aqjudic(lção do 
objeto ao licitante. "56 
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Não bastasse, no que pertine a responsabilidade dos 
demandados, o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, as limita às seguintes 
atividades: habilitação preliminar, inscrição ·em registro cadastral, alteração ou 
cancelamento, julgamento e processamento das propostas. 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. 

E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito tão-somente 
ao Prefeito Municipal, que resolveu em aditivar o contrato sem qualquer justificativa 
acerca, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, porquanto não exige a 
lei manifestação deles para possibilitar a autoridade superior a tomada desta decisão, 
não passando pelo crivo ou até mesmo pelo conhecimento dos demandados. 

4.6.7. Ausência de parecer jurídico/contábil sobre o aditamento do contrato 

Ausente parecer jurídico/contábil sobre o aditamento do contrato 
na licitação CONC 54/2009. 

Como dito, encerrada a licitação, após a homologação e a 
adjudicação, não competem aos demandados a análise da irregularidade apontada, 
conquanto esgotada as atribuições de seus membros. 

Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados, conquanto trata-se de fase posterior ao 
encerramento da licitação. 

E, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhes compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica, 
ou quanto ao aditivo do contrato, que compete ao Setor de Contratos do Município. 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Liycitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. a 

Segundo a melhor doutrina a respeito: ｾ＠ J 
"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competênci 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VL da 

56 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos A ｩｾｴｩｶｯｳＮ＠



Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "57 

- · 
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Não bastasse, no que pertine a responsalJil.idacíé dos 

demandados, o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, as limita às seguintes 
atividades: habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração ou 
cancelamento, julgamento e processamento das propostas. 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687 /2007. •i 

E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito tão-somente 
ao Prefeito Municipal, que resolveu em aditivar o contrato sem qualquer justificativa 
acerca, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, porquanto não exige a 
lei manifestação deles para possibilitar a autoridade superior a tomada desta decisão, 
não passando pelo crivo ou até mesmo pelo conhecimento dos demandados. 

4.7. Falta de publicação dos extratos dos contratos e termos aditivos 

Nas licitações PRG 06/2007, PRG 17/2007, TP 20/2007, CC 
25/2007, TP 45/2007, TP 46/2007, TP 58/2007, CC 02/2008, CC 07/2008, INEX 
08/2008, TP 09/2008, TP 1112008, PRG 21/2008, TP 35/2008, PRG 51/2008, 
CONC 66/2008, PRG 75/2008, TP 02/2009, TP 23/2009, TP 24/2009, TP 25/2009, 
INEX 43/2009, CONC 64/2009, CONC 76/2009, INEX 105/2009, CC 006/2010, 
INEX 21/2010, PRG 28/2010, PRG 48/2010, TP 54/2010 e INEX 79/2010, não foi 
encontrado pela auditoria qualquer comprovação de publicações dos extratos dos 
contratos e dos termos aditivos. 

A publicação dos contratos incumbe a Administração, e todas se 
davam mediante a publicação dos extratos na forma da Lei Orgânica Municipal, ou 
seja, mediante afixação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 

Entretanto, não competiam aos demandados a publicação dos 
extratos, de responsabilidade da servidora mencionada, Sra. Izabel de Souza, na 
condição de Diretora de Licitação e Contrato, designada pelas Portarias de nº'. 
407/2009, 414/2009, 747/2010 e 782/2010. Aliás, toda a formalização dos processo

1
s . 

licitatórios, desde a confecção dos atos, a autuação c a numeração. eram elaborados 
pela servidora mencionada. . 

Até porque, encerrada a licitação, após a homologação e a ｾｌ＠

adjudicação, não competiam aos demandados a análise da irregularidade ｡ｰｯｮｴ｡､｡Ｌｾ＠

IJv 
57 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Admini.§l ativos. 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 
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Do que se colhe no art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, ausente a 
responsabilização dos demandados, conquanto trata-se de fase posterior ao 
encerramento da licitação. 

E, segundo a Lei Federal nº. 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. 

Com a homologação, a Comissão 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Permanente de Licitação 

\ 1• Câmara 

Segundo a melhor doutrina a respeito: , Hs 381 1 
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"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VL da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "58 

Não bastasse, no que pertine a responsabilidade dos 
demandados, o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, as limita às seguintes 
atividades: habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração ou 
cancelamento, julgamento e processamento das propostas. 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687 /2007. 

Assim, não se poder impor aos demandados a irregularidade, 
seja por ausência de atribuição, seja por existência de servidora a disposição 
responsável pela elaboração e publicação. 

4.8. Da declaração de submissão 

4.8.1. A declaracão de submissão ao Edital foi posterior à abertura da licitação, não 
respeitando a ordem cronológica 

' 

Na TP 54/2007, aduz a auditoria que a declaração de submissão 1J 
ao Edital foi posterior à abertura da licitação, não respeitando a ordem cronológica. ｾ＠

i Trata-se de mero erro formal de confecção e juntada. Mas, com 
certeza que não foi juntada após a abe1tura da licitação. ｾ＠

Porém, ainda que não tivesse juntado, a ausência da declaração 
foi superada, amparada no mero formalismo, t em vista que, sua omissão não 

58 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Admim lo orizonte: Fórum, 2009 . 



acarretaria qualquer preJmzo a Administração, mormente quando tal omissão foi 
suprida pela aceitação tácita das regras do Edital, quando da participação, ao dizer que 
a participação dos interessados no procedimento implica na integral ｡｣･ｩｴＺＺｾＭＬ＠ ;:!:; ';:;;:!::" 
os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos. , 1• camara 
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Eis, para melhor entendimento, a orientação dà jurisptuaencia: 

Acerca, colhe-se jurisprudência do egrégio Tribunal Regional 
Federal da 1 ªRegião: 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
NORMAS EDITALÍCIAS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO CONCORDANDO COM OS TERMOS DO EDITAL. 
MERA IRREGULARIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS DEMAIS 
CONCORRENTES. 

I - Em que pese a vinculação da Administração Pública e dos 
administrados aos termos da legislação, dos princípios e do edital de 
regência do certame público, afronta o princípio da razoabilidade a 
desclassificação de empresa, que pode apresentar proposta mais 
vantajosa à Administração, quando restar amparada em mero 
formalismo, como no caso dos autos, em que, apesar da exigência de 
declaração afirmando a aceitação e submissão a todos os termos e 
condições do edital, sua omissão não acarreta nenhum prejuízo à 
Administração, mormente quando tal omissão pode ser suprida pela 
aceitação tácita ao item 1O.4 do Edital que dispõe: "A participação 
no procedimento implica na integral e condicional aceitação de todos 
os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos. "59 

Portanto, superada a irregularidade mencionada. 

4.8.2. Não apresentação da declaração de submissão 

Não foi apresentada a declaração de submissão na TP 02/2009. 

A ausência da declaração é mera irregularidade, não geradora d 
prejuízo à Administração Pública Municipal. 

Acerca, colhe-se jurisprudência do egrégio ｔｲｩ｢ｾ･ｧｩｯｮ｡ＮＱＱ＠ Jt 
Federal da lª Região: ｾ＠ '::f 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
NORMAS EDITALÍCIAS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE 

· DECLARAÇÃO CONCORDANDOrifi!f OS TERMOS DO EDITAL. 
MERA IRREGULARIDADE P<:tv·IO DA RAZOABILIDADE. 
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AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS DEMAIS 
CONCORRENTES. 

I - Em que pese a vinculação da Administração Pública e dos 
administrados aos termos da legislação, dos principias e do edital de 
regência do certame público, afronta o principio da razoabilidade a 
desclassificação de empresa, que pode apresentar proposta mais 
vantajosa à Administração, quando restar amparada em mero 
formalismo, como no caso dos autos, em que, apesar da exigência de 
declaração afirmando a aceitação e submissão a todos os termos e 
condições do edital, sua omissão não acarreta nenhum prejuízo à 
Administração, mormente quando tal omissão pode ser suprida pela 
aceitação tácita ao item 10.4 do Edital que dispõe: "A participação 
no procedimento implica na integral e condicional aceitação de. todos 
os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos. "6º-

1• Cãmara 
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Assim, no interesse da Administração, é crível a Comissao âe 

Licitação adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o 
seu conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

Não obstante, é certo que este rigorismo excessivo na apreciação 
vem sendo mitigado, com fulcro em outros princípios, quais sejam, da 
proporcionalidade e razoabilidade, que também devem esgueirar a prática de toda 
atividade administrativa. 

Ademais, as normas que permeiam os certames licitatórios 
devem, sempre que possível, serem interpretadas em favor da disputa entre os 
interessados. As exegeses aqui proferidas são corroboradas pelos entendimentos de 
nossa doutrina pátria acerca do tema. 

Logo, à luz de melhor doutrina, parece-nos salutar a providência 
i afeta à verificação do conteúdo e extensão do erro, antes de decidir-se pela 

desclassificação, uma vez que sua manutenção pode ser o melhor caminho para 
atendimento da finalidade pública perseguida. 

Este, s.m.j. que deve ser o entendimento a ser adotado pela 
Administração, na condução de seus certames, uma vez que não há razão para ' 
sustentar-se a desclassificação, por razões que, na situação fática, em nada ｰｲ･ｪｵ､ｩ｣｡ｩｾｾ＠
a essência do que se pretende contratar. J 

Portanto, a ausência da declaração foi superada, amparada no 
mero formalismo, tendo em vista que sua omissão não acarretaria qualquer prejuízo ª} 
Administração, mormente quando tal omissão foi suprida pela aceitação tácita das 
regras do Edital, quando da participação, ao dizer que a participação dos interessados 
no procedimento implica na integral aceitação de todos os termos, cláusulas r;;./ 
wndiçõ" '"'' Edi"l ' de re"' M<xos. ""ff {i(\ 6(fl"' 
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4.9. Não foi apresentada a vistoria dos veículos de transporte escolar 

Nas licitações PRG 17 /2007, PRG 01/2009 e PRG 18/2009 não 
foi apresentada a vistoria dos veículos de transporte escolar. 

11 camara 
Não obstante a alegação, razão não assiste a auditoria. 1 Fls 384 
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Em todos os procedimentos apontados, PRG 17/2007, PRG 
01/2009 e PRG 18/2009, conforme se vê em seus Editais, não foi solicitada a empresa 
licitante qualquer documento de vistoria dos veículos. 

Ora, não poderiam os demandados, em Edital por bem apreciado 
pela Procuradoria Municipal, exigir dos vencedores documentos que as normas 
editalícias não exigem, salvo se por ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento. 

Desta forma, não cabiam aos defendentes exigir vistoria de 
veículos não exigidas em nenhuma fase do Edital, caindo por terra a dita irregularidade 
mencionada nas PRG 17/2007, PRG 01/2009 e PRG 18/2009. 

4.10. Prazo de vigência do contrato/termo aditivo extrapola o prazo previsto do 
Convênio nº. 5.079/2005 

A auditoria fez levantamento e apurou que na TP 20/2007, o 
prazo de vigência do contrato/aditivo, extrapolou o prazo previsto no conveniado. 

Contudo, não informa a auditoria, qual a irregularidade ? 

Ora, o simples fato do contrato ser superior ao convênio refere­
se a questão administrativa não geradora de irregularidade. Jamais ! 

Não se pode confundir o convênio, referente ao repasse de 
verbas, que pode ser aditivado a posteriori, ou não, de acordo com os interesses das 
partes, com o contrato administrativo firmado para a execução do objeto. 

São dois fatos distintos e de searas diversas. 

E, nem por isso atinge ao patamar de irregularidade. Aliás, 
apontar como irregular demonstra, apenas, desconhecimento no trato da coisa públicaJ 
mormente no que tange ao contrato administrativo e convênio administrativo. 

. . 

Até porque, a título de ilustração, acaso encerrado o convênio e 
não prorrogado, nada impede o Município de prosseguir com o contrato administr. ativof,. , 
em prazo superior e vice-versa, atingindo, apenas, no que tange a locação de verbas. , 

Assim, sem necessidade de tecer maiores esclarecimentos, um 
vez que o convênio em nada interfere no contrato e vice-versa, tendo cada um sua 
fin,fülado, ｦｮｲｭｾ＠ mnlivn, objetivo' ー＼ｾｮＬ＠ "' p 'tf 'n '7!JfJºtn ditn frregnlM, 



4.11. Termo de Renúncia de prazo não apresentado 

Os termos de renúncia, nas licitações CC 07/2008, TP 36/2010 e 
TP 501201 O, não foram apresentados. 

Novamente sem razão. 
Fls 385 
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Os termos não foram apresentados pois a renúncia foi registrada 
nas respectivas atas, o que tornou desnecessária a confecção do termo. 

4.12. Pendências em obra com relação a problemas de infiltração sem proceder 
aos devidos reparos 

Tal irregularidade foi apontada na TP 20/2007. 

A auditoria imputa às integrantes da Comissão Permanente de 
Licitação a responsabilidade decorrente de situações que, a nosso modesto 
entendimento, constituem irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, 
portanto, não afetas as integrantes da CPL. 

Com efeito, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo de informações pertinentes a essa atribuição". 

A Administração tem o poder-dever de fiscalizar o contrato. 
Deve ser nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua correta execução, não 
cabendo qualquer tipo de responsabilidade à Comissão de Licitação. 

Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo. , ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica. A:;K 

Com efeito, homologar não é contratar, como sabiamente decidiu,) 
o colendo STF no Recurso Extraordinário nº. 107.552, em que foi Relator.o Ministro' 
Francisco Rezek. Não se confundem o direito à homologação com o eventual direito 
de contratar. O vencedor na concorrência, em hipótese onde sua proposta remonta, 
segundo os critérios do edital, a um só tempo com a mais vantajosa e a mais 
satisfatória, tem direito à adjudicação, e não apenas interesse legítimo. Em 
comentários a esta decisão do STF, Sidney Martins (1997:42) esclarece que "uma vez 
homologado o procedimento, o licitante a quem foi adjudicado o objeto licitado (o ｬｾ＠
classificado - o vencedor) tem o direito de não ser preterido na contratação''. ｾ＠ . 

' Com a homologação, a ｃｯｭｩ•ｾＭｾ＠ lPermanente de ｌｩ｣ｩｴ｡￧￣ｾ､Ｌ＠ : 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

1
Y'- . (\ í) - ｾ＠
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"A competência ､ｾ＠ Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas, 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso Vl da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "61 ｾＭ ·•

1 
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Não bastasse, no que pertine a responsabilidade ·aos 
demandados, a existência de supostas pendências em obra com relação a problemas de 
infiltração sem proceder aos devidos reparos, não foi e nem era atribuição deles, ex vi 
o caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que a limita às seguintes atividades: 
habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração ou cancelamento, 
julgamento e processamento das propostas. 

Esse, aliás, é o entendimento proferido pelo Plenário do egrégio 
• Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. 

E, tratando-se de irregularidades que dizem respeito à execução, 
não se pode falar em responsabilidade dos defendentes. 

4.13. Julgamento da licitação com o comparecimento de somente 2 (dois) 
participantes, sem a devida justificativa para a aceitação do número mínimo 
exigido em lei, ou repetição do convite 

Tal irregularidade foi apontada na CC 21/2007. 

Importante questão diz respeito à possibilidade de continuar o 
Convite no caso de aparecerem menos de três licitantes. 

Quando vigia o Decreto-lei 2.300/86, revogado pela Lei 
8.666/93, o Tribunal de Contas da União, posicionou-se no sentido de ser necessária a 
repetição do convite sempre que não comparecessem ao menos três licitant,s. · 
Explicitava caber à Administração: 

"(..) discernir quanto à necessidade ou não de ser o CONVI 
repetido mais de uma vez, no caso de não obtenção, nas duas 
convocações anteriores, do número mínimo legal de três propostas 
aptas à seleção, tendo sempre presente que o procedimento adotado 
há que garantir a legitimidade do certame, com o atendimento ､ｯｾ＠
princípios básicos consagrados na Constituição Federal (art. 37) e no 
DL • º 2.300186 (a,t. 3'. fry;.m P"iafra da faroidadt qat ttm 

_________ A_d_m_z_ª''""'ºª dt ampita {Jda j'/ª ｡ｾ＠
61 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 



Tomada de Preços ou a Concorrência no lugar do ConvUe,__JJos 
termos do art. 21, ﾧＲｾ＠ do citado DL n. º 2.300186. "62 

, • 
j 1ª Câmara 
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Decorria dessa orientação, duas conclusões problemáticas: ou a 
Administração esmerava-se para conseguir a participação de três licitantes, o que nem 
sempre era possível, ou então optava pela Tomada de Preços ou pela Concorrência, 
encarecendo o custo da contratação. 

Buscando encerrar dita celeuma, a Lei Federal nº. 8.666/93, que 
revogou o Decreto 2.300/86, estatuiu em seu art. 22, § 7°, a seguinte regra: 

"§7°. Quando por limitações de mercado ou manifesto desinteresse 
dos convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de 
licitantes, exigidos no § 3 ° deste artigo, essas circunstâncias deverão 
ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do 
convite. " 

A justificativa quanto às limitações de mercado resulta do fato de 
não se ter na praça, ou seja, na localidade em que se realiza o certame, opções de 
pessoas em quantidade suficiente à obtenção do número mínimo de três; ou de pessoas 
que, por alguma razão, não atendam às exigências da Administração. 

Quanto ao manifesto desinteresse dos convidados, a justificativa 
decorre de própria omissão dos licitantes. Contudo, deve a Administração demonstrar 
que as cartas-convite foram regularmente expedidas e comprovadamente 
recepcionadas pelos licitantes escolhidos e convidados. 

Portanto, havendo a devida justificativa, seja quanto às 
limitações de mercado ou ao manifesto desinteresse dos convidados, prossegue-se a 
licitação com número de licitantes inferior ao mínimo legal. 

Eis o que ocorreu, in casu. 

Interessante observação faz o jurista Marçal Justen Filho, quanto 
à necessidade de justificação: . r 

"A ausência de justificação não invalida, por si só, o procedimento. 
Se estiver comprovado o preenchimento dos requisitos legais, a 
remessa de convite em número mínimo ou o comparecimento de 
número inferior ao mínimo não caracterizará vício, mesmo se a 
"justificativa" de comissão inexistir. Isso não elimina o dever ､ｾ＠
sancionar administrativamente os membros da comissão pela 

om;"'"· " fj 
f JIJ ｾ＠

62 Tribunal de Contas da União. Decisão n. 56/92. Plenário. Ata 10/92. DOU 18 de março de 1992. p. 3516. ln: 
NÓBREGA, Airton Rocha. Repetição do convite. p. 1. Disponível em: http://www.neofito.com.br/artigos. 
Acesso em: 14 jun. 2005. 



Portanto, como se vê, o comparecimento de número inferior ao 
mínimo não caracteriza vício, não ensejando necessariamente na repetição do convite, 
desde que, como demonstrado no próprio teor do processo licitatório sob análise, o 
comprovante de entrega dos convites e a apresentação de justificativas pertinentes, em 
conformidade com o disposto no art. 22, § 7º da Lei Federal nº. 8.666/93. 

Eis, aliás, o teor das consultas nº. 778.098, ＴＳＹＮＷﾺｾ•＠ A48.84R e 
154.580, deste egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais. 1•c1mara 
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Enfatiza-se que a questão central proposta na consúíta Ｍ｣ｩｮｧ･ｾｳ･＠ à 
possibilidade de prosseguimento da licitação, quando, por desinteresse dos demais 
convidados, comparecer à respectiva sessão pública apenas dois interessados. 

Não se trata, portanto, de hipótese exceptiva de limitação de 
mercado, que se traduz pela inexistência, na região, de no mínimo três possíveis 
interessados no ramo pertinente ao objeto licitado, e sim de manifesto desinteresse, ou 
melhor, de como comprová-lo. 

O manifesto desinteresse foi amplamente discutido na Consulta 
n. 778.098, de relatoria do Conselheiro Eduardo Carone, que adotou, na íntegra, o 
parecer do Auditor Hamilton Coelho. 

Naquela assentada, citou-se proficiente estudo do 
Desembargador Jessé Torres Pereira Júnior, do qual se depreende que, se por erro da 
Administração não houver número de licitantes suficiente ao procedimento licitatório, 
seja por exigências inatendíveis pelas empresas do ramo do objeto licitado ou por 
insuficiência de publicidade, impõe-se à Administração "repetir o convite, se convier 
manter os termos do ato convocatório, ou empreender convite diverso, depois de 
emendar os defeitos que viciavam o anterior". 

Todavia, decorrendo o desinteresse, conforme afirmam os 
demandados, por motivos circunspectos às próprias empresas, como fatores 
contingentes de mercado, que afetam a capacidade competitiva, ou, ainda, recusa da 
participação na licitação, por motivos de exclusiva conveniência, "a Administração 
deve prosseguir no prélio seletivo com o número possível de licitantes, posto que o 
interesse do serviço público não poderá quedar-se inerte ou subjugado diante da 
inépcia ou do capricho das empresas". 

Assim, de maneira a dar continuidade ao serviço público, ｳ･ｭｾｾ＠
acarretar maiores despesas aos cofres do Município, com a abertura de novo 
procedimento maios moroso e oneroso, demonstrado o desinteresse dos convidados, 
agiu os demandados de acordo com a doutrina e a jurisprudência, uma vez que o 
interesse do serviço público não poderá quedar-se inerte diante da ｩｮ￩ｲｾｩ｡＠ ou µoJl 
capricho das empresas. V 

Razão pela qual, de inacolher a apontada irregularidade. 

( 
ｾ＠ ｉｊｐＯｾ＠
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4.14. Inobservância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

4.14.1. Divergências apresentadas entre cláusulas do edital, da minuta do contrato e do 
contrato 

Divergências entre cláusulas do Edital, da minuta do contrato e 
do contrato foram apresentadas CC 25/2007, TP 11/2008, TP 12/2008, CC 06/2010 e 
PRG 28/2010. 

Neste pormenor, bom que se diga que o relatório ofende o 
contraditório e a ampla defesa pois não demonstram as divergências ･ｸｩｳｴ･ｲＺｴ･ｾＬＭｾｰ･ｾｾﾺＬ＠
fazendo mera menção. · ! 1•camara 
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T d . d" ' . d . . JAV o avia, a que pese as 1vergencias apresenta as, ae se ver que 
o certame seguiu o rito adequado, passando pelo crivo da Procuradoria Jurídica 
Municipal que manifestou favoravelmente pela publicação. 

Assim sendo, se o próprio órgão jurídico autorizou a publicação 
do Edital, sem apontar as divergências, não poderiam os demandados, que não 
possuem, conhecimento técnico acerca, mormente jurídico, contestarem a opinião 
jurídica em publicar o Edital. 

Não bastasse, de se ver que os Editais seguiram rito adequado, 
sem qualquer impugnação pelas empresas interessadas, chegando a consequente 
homologação e adjudicação dos objetos licitados, sem qualquer resistência, por fim, do 

· Ministério Público Estadual ou do Poder Judiciário local. · 

Portanto, não havendo qualquer violação legal, não há que se 
falar em irregularidades. 

4.14.2. Divergências apresentadas entre Edital e Contrato 

Tais divergências entre Edital e Contrato foram apontadas nas 
licitações CC 07/2008, CC 15/2008, PRG 39/2009 e TP 54/2010. 

Neste pormenor, bom que se diga que o relatório ofende o 
contraditório e a ampla defesa pois não demonstram as divergências existentes, ｡ｰ･ｮ｡ｾ＠
fazendo mera menção. J-

Todavia, a que pese as divergências apresentadas, de se ver que 
o certame seguiu o rito adequado, passando pelo crivo da Procuradoria ｘｾﾪ＠
Municipal que manifestou favoravelmente pela publicação. ｾ＠

Assim sendo, se o próprio órgão jurídico autorizou a publicaçãoj 
do Edital, sem apontar as divergências, não poderiam os demandados, que não 
possuem conhecimento técnico acerca, monnente "urídico, contestarem a opinião 

ｪｵｲｩ､ｩｾ＠ em ｰｵ｢ｬｫｾ＠ o Edital. ｾ＠ / " 
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Não bastasse, de se ver que os Editais seguiram rito adequado, 
sem qualquer impugnação pelas empresas interessadas, chegando a consequente 
homologação e adjudicação dos objetos licitados, sem qualquer resistência, por fim, do 
Ministério Público Estadual ou do Poder Judiciário local. 

em irregularidades. 
Logo, não havendo qualquer violação legal, não há que· se falar 

'\• cãmara, 
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4.15. Ausência de adjudicação ＮｊＦＭＭｾＭﾷ＠.......,_.._."" 

Não houve adjudicação, segundo a Auditoria, nas licitações 
PRG 30/2007 e PRG 73/2009. 

Se não houve a adjudicação, tal erro não pode ser imputados aos 
demandados, pois compete ao Prefeito Municipal tal medida. 

E, se não o fez, mas homologou a licitação, reconheceu que o 
procedimento licitatório elaborado pelos demandados caminhou de acordo com a lei, 
olvidando, apenas, de adjudicar o objeto. 

Todavia, a questão trata-se apenas de mero erro formal cometido 
pelo Prefeito Municipal, não sendo apto a gerar qualquer penalidade. Diga-se de 
passagem que na auditoria realizada, com apreciação de mais de 900 (novecentas) 
licitações ocorridas há aproximadamente em 05 (cinco) anos de mandato, esquecer de 
adjudicar o objeto, mas homologar e contratar, atinge ao mero formalismo, devendo 
aplicar a razoabilidade e a proporcionalidade. 

4.16. Dos lances verbais 

4.16.1. Não apresentacão de nova proposta após lances verbais exigida no Edital 

Não foi apresentada nova proposta após a fase de lances verbais, 
tal como exigido no Edital, na licitação nº. PRG 30/2007. 

Acontece que, não poderia a Administração Municipal, em prol 
do interesse público e do melhor preço, aguardar a benevolência da empresa paraf 
apresentar a nova proposta, em conformidade com os lances verbais, para somente 
após contratá-lo. 1 

A que pese a inobservância ao Edital, de se ver que os · 
demandados, juntamente com o Prefeito Municipal, que decidiu em homologar e 

público que sobrepõe ao interesse privado. .. . 

Mais a mais, havendo em ｰｬ｡ｾＺｾＱｾ＠ os: pweç0 praticados, nenhum ｾ＠ .\ · 
prejuízo sofreu a Administração com a aplicação · ｜Ｌｾｶ＠ 'ida ｾｳ＠ equada em prol da l 

ｾｾﾷ＠ '· 4 



necessidade de continuidade do serviço público, prevalecendo sobre aquela empresa 
inerte e preguiçosa, às vezes, em razão do preço, desinteressada em atendera urbe. · 

4.16.2. Inexistência da fase de lances verbais, para atingir o menor preço 1• camara 
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Não houve fase de lances na licitação na PRG 28/2010: ｾＭ

Neste norte, sem razão. 

Se inexistiu a fase de lances no pregão presencial, este incorreu 
por não interesse do(s) participante(s) que relutaram em não mais reduzir os preços. 

E, se não houve interesse, como realizar tal fase de lances ? 

Todavia, como dito na própria auditoria, tais fatos não foram 
aptos a demonstrar qualquer existência de superfaturamento nos preços levantados. 
Até porque, inexistiu qualquer vontade em lesar o erário municipal. 

4.17. Licitantes não cumpriram exigências do edital de que manterão as 
propostas por 60 dias 

Diz a Auditoria que na licitação TP 02/2009, as licitantes não 
cumpriram as exigências do Edital, no que tange a proposta de 60 (sessenta).dias. 

O não cumprimento da exigência é mera irregularidade na 
proposta, mas não geradora de prejuízo à Administração Pública Municipal. 

Acerca, colhe-se jurisprudência dp egrégio Tribunal Regional 
Federal da lª Região: 

"ADMINISTRATIVO MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO 
NORMAS EDITALÍCIAS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO CONCORDANDO COM OS TERMOS DO EDITAL. 
MERA IRREGULARIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS DEMAIS 
CONCORRENTES. 

I - Em que pese a vinculação da Administração Pública e do 
administrados aos termos da legislação, dos princípios e do edital de 
regência do certame público, afronta o princípio da razoabilidade ª} 
desclassificação de empresa, que pode apresentar proposta mais 
vantajosa à Administração, quando restar amparada em mero 
formalismo, como no caso dos autos, em que, apesar da exigência de 
declaração afirmando a aceitação e submissão a todos os termos e 
condições do edital, sua omissão não acarreta nenhum prejuízo à 
Administração, mormente quando tal omissão pode ser suprida pela 

acd,açaa "'"ª ｾｾ＠ 10.4 da Ed;<a/l!Pt' " pacndp:çaa 



no procedimento implica na integral e condicional aceitação de todos 
os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos. "6

' -
1• Cãmara 
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Assim, no interesse da Administração, é crível a Comissão de 
Licitação adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o 
seu conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

Não obstante, é certo que este rigorismo excessivo na apreciação 
vem sendo mitigado, com fulcro em outros princípios, quais sejam, da 
proporcionalidade e razoabilidade, que também devem esgueirar a prática de toda 
atividade administrativa. 

Ademais, as normas que permeiam os certames licitatórios 
devem, sempre que possível, serem interpretadas em favor da disputa entre os 
interessados. As exegeses aqui proferidas são corroboradas pelos entendimentos de 
nossa doutrina pátria acerca do tema. 

Logo, à luz de melhor doutrina, parece-nos salutar a providência 
afeta à verificação do conteúdo e extensão do erro, antes de decidir-se pela 
desclassificação, uma vez que sua manutenção pode ser o melhor caminho para 
atendimento da finalidade pública perseguida. 

Este, s.m.j. que deve ser o entendimento a ser adotado pela 
Administração, na condução de seus certames, uma vez que não há razão para 
sustentar-se a desclassificação, por razões que, na situação fática, em nada prejudicam 
a essência do que se pretende contratar. 

Portanto, a não observância do prazo na proposta, a que pese 
imposto no Edital, se encontrou superado quando da decisão das empresas em 
participar do certame licitatório, sendo suprida pela aceitação tácita das regras do 
Edital, quando da participação, ao dizer que a participação dos interessados no 
procedimento implica na integral aceitação de todos os termos, cláusulas e condições 
deste Edital e de seus anexos. 

4.18. Falta de boletim de medição diário para comprovação da 
(documentos sem numeração) 

. ... , .. f' 
Afirma a Auditoria que nas licitações TP 09/2010, TP 36/2010 e 

TP 37/2010, não houve boletim de medição diário para comprovação das despesas ; ｾ＠
que há documentos sem numeração. S 

A auditoria imputa às integrantes da Comissão Permanente de 

Lidt.ção ' re'Pomobilidode demttnto do '""'çõf' "°"º ｭｯ､ｾｴｯ＠ "''º· 
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constituem irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, portanto, não 
afetas as integrantes da CPL. 

Com efeito, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-ln 
de iriformações pertinentes a essa atribuição". 1• cãmara 
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A Administração tem o poder-dever de fiscalizar o ｾ￴ＧＡＮＮｾＢ￺ｶＮ＠
Deve ser nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua correta execução, não 
cabendo qualquer tipo de responsabilidade à Comissão de Licitação. 

Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica. 

Com efeito, homologar não é contratar, como sabiamente decidiu 
o colendo STF no Recurso Extraordinário nº. 107.552, em que foi Relator o Ministro 
Francisco Rezek. Não se confundem o direito à homologação com o eventual direito 
de contratar. O vencedor na concorrência, em hipótese onde sua proposta remonta, 
segundo os critérios do edital, a um só tempo com a mais vantajosa e a mais 
satisfatória, tem direito à adjudicação, e não apenas interesse legítimo .. Em 
comentários a esta decisão do STF, Sidney Martins (1997:42) esclarece que "uma vez 
homologado o procedimento, o licitante a quem foi adjudicado o objeto licitado (o 1 º 
classificado - o vencedor) tem o direito de não ser preterido na contratação". 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitàção 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VL da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 

ohj"o oo hd<@<e. '"' f 
Portanto, se homologada, será determinada a adjudicação do 

objeto e criará a responsabilidade da autoridade municipal, ou seja, o Prefeitoj 
Municipal, perante a licitação, pois ocorrerá a elevação da instância administrativa, 
encerrando, assim, a participação da Comissão de Licitação. 

Assim, no que ｴ｡ｮ［ｊｨｳｩｾ｡ｬｴ｡＠ de boletim staf ｾ￧￣ｯ＠ diário para 
comprovação da despesa, ausente a resiv '!idade da ｃｯｭｩｾ＠ ｦ｡ｴｯＬｾｩｭｽ［ＩＮＬＬＮＮ｟＠ ! 

64 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e ｾ｡ｴｯｳ＠ ｾｶｯｳＮ＠ 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009).U ) 



de medição diário não se refere as atividades de: habilitação preliminar, inscrição em 
registro cadastral, alteração ou cancelamento, julgamento e processamento das 
propostas. Em dentre o rol apresentado pela Lei, não há nada sobre medição. 65 

Essa, aliás, é a decisão proferida pelo Plenário do egrégio 
Tribunal de Contas da União, no acórdão 687/2007. 

E, tratando-se de supostas irregularidades que dizem respeito à 
execução, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, mas sim, de 
eventual fiscal do contrato. .--·-

( 
j 1• ca.mara 

i f\S 394. 
1. ｊｾＭｾﾷ｟｟ＬＮＧ＠·.._.____.....___.-

4.19. Falta de registro do INSS 

Não houve registro do INSS nas licitações TP 22/2009, TP 
09/2010, TP 36/2010 e TP 37/2010. 

Com efeito, a auditoria imputa às integrantes da Comissão 
Permanente de Licitação a responsabilidade decorrente de situações que constituem 
irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, portanto, não afetas as 
integrantes da CPL. 

Acerca, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 
de informações pertinentes a essa atribuição". 

A Administração tem o poder-dever de fiscalizar o contrato. 
Deve ｳ･ｾ＠ nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua correta execução, não 
cabendo qualquer tipo de responsabilidade à Comissão de Licitação. 

Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não 'lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica. 



. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a .Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou afim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado ( art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "66 .-.-- -.- · 
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Portanto, se homologada, será determinada a adjudicaçao dó 

objeto e criará a responsabilidade da autoridade municipal, ou seja, o Prefeito 
Municipal, perante a licitação, pois ocorrerá a elevação da instância administrativa, 
encerrando, assim, a participação da Comissão de Licitação. 

E, tratando-se de supostas irregularidades que dizem respeito à 
execução, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, mas sim, de 
eventual fiscal do contrato. 

4.20. Falta laudo de vistoria 

Ausente laudo de vistoria nas licitações TP 22/2009, CC 
06/2010, TP 09/2010, TP 36/2010 e TP 37/2010. 

Com efeito, a auditoria imputa às integrantes da Comissão 
Permanente de Licitação a responsabilidade decorrente de situações que constituem 
irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, portanto, não afetas as 
integrantes da CPL. 

Acerca, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, "a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 
de informações pertinentes a essa atribuição". 

A Administração tem o poder-dever de fiscalizar o contrato. 
Deve ser nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua correta execução, nâid 
cabendo qualquer tipo de responsabilidade à Comissão de Licitação. . J 

Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competência da 
Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoria jurídica. . . ,_ 

ｾ＠w, 
Com efeito, homologar não é contratar, como sabiamente decidiu 

o colendo STF no Recurso Extraordinário nº. 107 552, em que foi Relator o Ministro 
J' 

66 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos ｾ＠ · U rativos. 
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Francisco Rezek. Não se confundem o direito à homologação com o eventual direito . . 

de contratar. O vencedor na concorrência, em hipótese onde sua proposta remonta, 
segundo os critérios do edital, a um só tempo com a mais vantajosa e a mais 
satisfatória, tem direito à adjudicação, e não apenas interesse legítimo. Em 
comentários a esta decisão do STF, Sidney Martins (1997:42) esclarece que "uma vez 
homologado o procedimento, o licitante a quem foi adjudicado o objeto licitado (o 1 º 
classificado - o vencedor) tem o direito de não ser preterido na contratação". 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. É da Lei de Licitações. .- , 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 
1• Câmara 
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ﾷｾｊａＧｖ｟ｾＭ .. . ...., . 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou afim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VL da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "67 

Portanto, se homologada, será determinada a adjudicação do 
objeto e cnara a responsabilidade da autoridade municipal, ou seja, o Prefeito 
Municipal, perante a licitação, pois ocorrerá a elevação da instância administrativa, 
encerrando, assim, a participação da Comissão de Licitação. 

E, tratando-se de supostas irregularidades que dizem respeito à 
execução, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, mas sim, de 
eventual fiscal do contrato. 

4.21. Falta recebimento provisório e definitivo 

Apontou a Auditoria a ausência de recebimento provisório d 
definitivo nas licitações TP 22/2009, TP 09/2010, TP 36/2010 e TP 37/2010. {Y!j 

Com efeito, a auditoria imputa às integrantes da Comissão r 
Permanente de Licitação a responsabilidade decorrente de situações que constituem 
irregularidades relacionadas à fase de execução do contrato, portanto, não afetas as 
integrantes da CPL. 

Acerca, segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.66611993, "a ｾ＠
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante d1iY 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de t?rceiros para assisti-lo 

､､Ｂｊｯｾｯ￧｡Ｂ＠ P"ª"'"'"'" """ ""lbo/çao" _ if)p ｾ＠ ｾ＠

67 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Administra · o . 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 
; 



A Administração tem o poder-dever de fiscalizar o contrato. 
Deve ser nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua correta exec';\:::'.O, ni''J 
cabendo qualquer tipo de responsabilidade à Comissão de Licitação. · 1• cama .. 

' Fls 397 
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Por outro lado, segundo a Lei 8.666/93, a competencui ､｡ﾷｾＮ＠

Comissão de Licitação se encerra com a homologação. Não lhe compete emitir 
apreciação acerca da conveniência ou inconveniência da contratação, que compete ao 
Executivo, ou sobre a legalidade do procedimento, que compete à assessoriajurídica. 

Com efeito, homologar não é contratar, como sabiamente decidiu 
o colendo STF no Recurso Extraordinário nº. 107.552, em que foi Relator o Ministro 
Francisco Rezek. Não se confundem o direito à homologação com o eventual direito 
de contratar. O vencedor na concorrência, em hipótese onde sua proposta remonta, 
segundo os critérios do edital, a um só tempo com a mais vantajosa e a mais 
satisfatória, tem direito à adjudicação, e não apenas interesse legítimo. Em 
comentários a esta decisão do STF, Sidney Martins (1997:42) esclarece que "uma vez 
homologado o procedimento, o licitante a quem foi adjudicado o objeto licitado (o 1 º 
classificado - o vencedor) tem o direito de não ser preterido na contratação". 

Com a homologação, a Comissão Permanente de Licitação 
exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. É da Lei de Licitações. 

Segundo a melhor doutrina a respeito: 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. 
Julgadas e classificadas as propostas; a Comissão de Licitação 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso Vl da 
Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "68 

Portanto, se homologada, será determinada a adjudicação do 
objeto e criará a responsabilidade da autoridade municipal, ou seja, o Prefeito . 
Municipal, perante a licitação, pois ocorrerá a elevação da instância administrativa, 1 

encerrando, assim, a participação da Comissão de Licitação. M : 
E, tratando-se de supostas irregularidades que dizem respeito à J 

execução, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes, mas sim, de ,il 
eventual fiscal do contrato. ｾ＠

@ ' 
4.22. Faltam cláusulas sobre rescisão, garantias e obrigações do contrato Ｏｾ＠ /"-. 

Segundo a Auditoria, na TP 45/2f ＰＹｳ･ｮｾｲｦｴｶ｡＠ as ｣ｬ￡ｵｳｵｾ＠
sobre rescisão, garantias e obrigações do contrato. MJ · 
68 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Administrativo Ed. Belo Horizonte: ｆ￳ｾ＠



. ,. 
' 

Colhe-se que a questão é meramente formal e em. nada 
influenciou o procedimento licitatório, muito menos sua legalidade e execução. 

Diga-se de passagem que, em mais de 900 (novecentas) 
licitações analisadas, apontar tais levantamentos, sanáveis, por sinal, em Pj:><:;;.;::; C ｬｾ＠ -
(uma) licitação, demonstra a regularidade dos atos administrativos. !1•c1mara 
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Todavia, a que pese a ausência, se apreciado os 'éon:ttatos .. _ _, 
administrativos firmados nas licitações em comento, de se ver que suas cláusulas estão 
vinculadas ao próprio procedimento licitatório. 

Isto porque, todo procedimento licitatório é regido pelas normas 
pátrias, concernentes a Administração Pública, bem como, aqueles que competem o 
preenchimento legal no que lhes couber. 

Sendo assim, não há que se falar em ausência de cláusulas de 
rescisão, garantias, obrigações e legislação aplicável ao contrato, se é cediço a 
qualquer profissional do Direito, bem como, aquele que gesta a Administração Pública 
que, os certames públicos são regidos por leis próprias e complementares, quais s'ejam, 
Lei Federal nº. 8.666/93, Lei Federal nº. 10.520/02, dentre outras .. 

Até porque, tal ausência não causou ou causa quaisquer danos 
aos procedimentos licitatórios, vez que, todos os certames se limitam as regras gerais 
de licitação, em quaisquer de suas modalidades. 

Neste sentido, tem-se que, sendo a comissão composta por 
servidores públicos que não possuem conhecimentos técnico-jurídicos, não se pode 
julgar os atos por eles praticados neste sentido, visto que, uma vez presente parecer 
técnico-jurídico acerca da legalidade do procedimento, não poderiam tais membros 
questionarem o ato revisto pelo profissional jurídico, mesmo porque, não possuírem 
conhecimento jurídicos para tal. 

Seria de ótimo tom se . todos os membros de Comissões de 
Licitação, em todos os municípios do Brasil, possuíssem conhecimentos jurídicos ou 
até mesmo, o curso de graduação em Direito, visto que não haveria sequer necessidade 
de vistorias técnicas, vez que todos os membros possuiriam a capacidade técnica. de 
realizar os certames sem quaisquer erros jurídico-administrativos, · 

Aliás, repisa-se que, tais ausências não causaram danos ao objeto · 
proposto naquele certame público, o que deveras, fora concluído seu ob·0.etivo .. na l 
prestação do objeto pactuado. . "{\}, f 

. Neste sentido, é o entendimento do eg.STJ69
, in verbis: ｾＧＢＧ＠

"/RREGULARID"fDE, PORTANT_O DEVE ｳ［ｾＮＧｒｾ＠ E M. ONTA A 
· ｃａｕｓａｒｐｒｅｊｕｉｚｏａｌｉｃｉｔａￇａｏｅａｏｅｓｾ＠
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LICITAÇÃO - IRREGULARIDADES FORMAIS - NULIDADE -
INOCORRÊNCIA. A Lei 4. 717165 condiciona a declaração de 
nulidade dos atos administrativos à conjunção de dois requisitos: a 
irregularidade e a lesão ao Estado. Irregularidades formais - meros 
pecados veniais que não comprometem o equilíbrio entre. os licitantes 
nem causam prejuízo ao Estado - não conduzem à declaração de 
nulidade (STJ -Ac. da l" Seç. publ. no DJ de 18-5-92 - MS 1.113-DF 
- Rei. Min. Peçanha Martins - Adv.: Carlos Eduardo Caputo 
Bastos). " - ) 

12 Câmara ! 
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Logo, tal assertiva não deve prosperar por se tratãr de -metó 
excesso de formalismo legal que por si, se complementa e supri rias normas pátrias 
vigentes e complementares aos atos da Administração Pública. 

Mais a mais, o Edital passou pelo crivo da assessoria jurídica do 
Município, obtendo parecer favorável a publicação. Sopesando ainda mais a legalidade 
do procedimento, não podendo os demandados serem punidos por faltar-lhes 
conhecimento técnico jurídico, baseado em manifestação jurídica favorável de 
advogado, opinando pela legalidade e publicidade do Edital e seus anexos. 

4.23. Comprovação da garantia exigida no Edital/Contrato 

Os comprovantes da garantia, tal como exigida nos respectivos 
Editais, não estavam presentes nas TP 24/2009, CONC 64/2009, TP 09/2010 e TP 
37/2010. 

Porém, a que pese a ausência, os demandados verificaram a 
garantia juntamente na Tesouraria, com a intenção de dar continuidade ao certame. 
Sendo assim, após confirmado, os demandados davam continuidade ao procedimento, 
sem prejudicar o andamento do serviço público e de maneira a não acarretar maiores 

• ônus aos cofres públicos com a publicação de novo procedimento licitatório. 

4.24. Os licitantes não observaram o princípio da vinculação ao ato convocatório, 
visto que deixaram de apresentar em suas propostas itens exigidos no Edital 

O princípio da vinculação ao ato convocatório foi violado1 
conforme afirmado pela Auditoria, na PRG 47/2009 e PRG 75/2008, ao deixarem de 
apresentar em suas propostas itens exigidos no Edital. 

O não cumprimento da ex1gencia é mera irregularidade 
proposta, mas não geradora de prejuízo à Administração Pública Municipal. 

Acerca, colhe-se jurisprudência 
Federal da l8 Região: 



"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
NORMAS EDITALÍCIAS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO CONCORDANDO COM OS TERMOS DO EDITAL. 
MERA IRREGULARIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS DEMAIS 
CONCORRENTES. 

I E . l - d Ad . . - P 'bl. _, Fls 400, - m que pese a vzncu açao a mzmstraçao u zca e uo.1 JAV , 

administrados aos termos da legislação, dos princípios e do edital de -
regência do certame público, afronta o princípio da razoabilidade a 
desclassificação de empresa, que pode apresentar proposta mais 
vantajosa à Administração, quando restar amparada em mero 
formalismo, como no caso dos autos, em que, apesar da exigência de 
declaração afirmando a aceitação e submissão a todos os termos e 
condições do edital, sua omissão não acarreta nenhum prejuízo à 
Administração, mormente quando tal omissão pode ser suprida pela 
aceitação tácita ao item 1O.4 do Edital que dispõe: ''A participação 
no procedimento implica na integral e condicional aceitação de todos 
os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos. "7º 

Não obstante, é certo que este rigorismo excessivo na apreciação 
vem sendo mitigado, com fulcro em outros principios, quais sejam, da 
proporcionalidade e razoabilidade, que também devem esgueirar a prática de toda 
atividade administrativa. 

Ademais, as normas que permeiam os certames licitatórios 
devem, sempre que possível, serem interpretadas em favor da disputa entre os 
interessados. As exegeses aqui proferidas são corroboradas pelos entendimentos de 
nossa doutrina pátria acerca do tema. 

Logo, à luz de melhor doutrina, parece-nos salutar a providência 
afeta à verificação do conteúdo e extensão do erro, antes de decidir-se pela 
desclassificação, uma vez que sua manutenção pode ser o melhor caminho para 
atendimento da finalidade pública perseguida. 

Este, s.m.j. que deve ser o entendimento a ser adotado pela 
Administração, na condução de seus certames, uma vez que não há razão para 
sustentar-se a desclassificação, por razões que, na situação fática, em nada prejudicam 
a essência do que se pretende contratar. 

Portanto, a não observância de exigências nas propostas, a que 
pese imposto no Edital, se encontrou superado quando da decisão das empresas em 
participar do certame licitatório, sendo suprida pela aceitação tácita das regras do 
Edital, quando da participação, ao dizer que a participação dos interessados no 
procedimento implica na integral aceitação de todos os termos, cláusulas e ｣ｯｮ､ｩ￧￵･ｳｾ＠
deste Edital e de seus anexos. ｾＮ＠ · · -0 

ｾﾷ＠ lln ｾ＠ r (\ 
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Por fim, é sabido que, no interesse da Administração, é crível a 
Comissão de Licitação adotar medidas e desconsiderar evidentes falhas formais que 
não afetem o seu conteúdo e revelando omissões puramente formais observadas na 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura 
da licitação. 

Desta forma, como a apresentação das propostas não afetou a 
lisura da licitação, não havendo sequer impugnação, impõe-se o não acolhimento da · 
irregularidade levantada. 

1• Cãmara 

\'IS 401 
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4.25. Mesmo representante legal para dois licitantes, descumprindo o Edital 

Na PRG 47/2009 havia um representante legal para 02 (dois) 
licitantes, em descumprimento ao Edital. 

Todavia, o fato foi permitido por força de interpretação. 

Isso porque, ao que parece, o simples fato de duas empresas 
possuírem sócios em comum não constitui qualquer vício ou irregularidade que, de 
plano e por si só, autorize a Administração prever no instrumento convocatório de 
licitação processada pela modalidade pregão, vedação à participação no certame. 

Primeiro, porque a ordem jurídica não impede uma pessoa fisica 
ou jurídica compor o quadro societário de mais de uma pessoa jurídica. Segundo, 
porque o simples fato de empresas com sócios em comum participarem da licitação 
não permite a Administração concluir que essa atuação se dará de forma fraudulenta 
ou mesmo com o objetivo de frustrar os objetivos da licitação. 

Pelo contrário, a presunção é da boa-fé e da inocência, até que se 
prove o contrário. Daí porque, como a Lei Federal nº. 10.520/02 não prevê a situação 
narrada como impeditiva para participar de licitações processadas pela modalidade 
pregão. Seria preciso reunir elementos suficientes que comprovem a prática de ato 
capaz de frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

• expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório. · 

Recentemente, o colendo Tribunal de Contas da União, mutatis 
mutandis, manifestou-se sobre a ilegalidade de cláusula de instrumento convocatório 
que, de plano, vedava a participação na licitação de empresas que possuíssem sócios 
em comum: 

"Acórdão nº 2.34112011 -Plenário Üf ｾ＠ ｾ＠

:

0

:memorando, a providência cautelar .l"adotaaa ante a iminência 
da abertura do certame, o que caracterizaria o perigo na demora, ｾ＠

tendo em vista a presença de indícios do bom direito, eis que a 
cláusula do edital questionada pela autora, relativa à vedação da 
participação simultânea de empresas com sócios comuns poderia 
alijar potenciais interessados do certame, não possuía amparo na Lei 



nº 8.66611993, nos regulamentos próprios das entidades ou na 
jurisprudência do TCU 

4. Na oportunidade, foi suscitado o entendimento estabelecido no 
Acórdão nº 29712009-Plenário, que somente considera irregular a 
situação em apreço quando a participação concomitante das 
empresas se der em: 

1• Càmara 

i. convite; Fls 402 

ii. contratação por dispensa de licitação; JAv .. --· ___ 

iii. existência de relação entre as licitantes e a empresa responsável 
pela elaboração do projeto executivo; e 
iv. contratação de uma das empresas para fiscalizar serviço prestado 
por outra. 

5. Tais hipóteses não se coeftguraram na concorrência em apreço em 
que não foram apontados também indícios de conluio ou fraude. 

(. . .) 

13. Ressalto que há recomendações deste Tribunal similares· à da 
CGU, referida anteriormente. No item 9. 7 do Acórdão nº 2.13612006-
TCU-J" Câmara, pro/atado quando da apreciação do TC-
021.20312003-0, da minha relataria, esta Corte de Contas 
recomendou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) que 

"( .. .) oriente todos os órgãos/entidades da Administração Pública a 
verificarem, quando da realização de licitações, junto aos sistemas 
Sicaf, Siasg, CNPJ e CPF, estes dois últimos administrados pela 
Receita Federal, o quadro societário e o endereço dos licitantes com 
vistas a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos 
ou relações de parentesco, fato que, analisado em conjunto com 
outras informações, poderá indicar a ocorrência de fraudes contra o 
certame. " (grifei) 

14. No mesmo sentido, o Plenário desta Casa analisou, recentemente, 
auditoria realizada pela Secretaria de Fiscalização em Tecnologia da 
Informação (Sefli) na Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTJ) do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, no âmbito do TC-011.64312010-2, relatado pelo eminente 
Ministro Valmir Campeio. 

( .. .) 

16. Ao apreciar o citado processo, o Plenário, por meio do Acórdão 
nº 1. 79312011, acolheu proposta do relator e fez r@com ndações ￠ｾ＠
SLTIIMP; veja-se: ｾ＠

"( .. .) \ 

9.3. 2. pmm"'fff i\""''"' " Ｌ［ＢＧｾｾｭｩＢｩｬｬＢＢ＠ / ｾｉ＠
uuv . ｾ＠
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9.3.2.1. para emitir alerta aos pregoeiros sobre a apresentação de 
lances, para o mesmo item, por empresas que possuam sócios em 
comum, com vistas a auxiliá-los na identificação de atitudes suspeitas 
no decorrer do certame que possam sugerir a formação de conluio __ 
entre essas empresas, em atenção ao art. 90 da Lei nº 8.66611993; i•camara 

( .. .) " Fls 403 
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17. A toda prova, portanto, que no caso da recomendação da CGU, 
trazida aos autos pelos agravantes, bem como nas situações similares, 
em que houve a atuação desta Corte de Contas, o que se pretendeu foi 
alertar os responsáveis pelos certames licitatórios sobre uma situação 
de risco, configurada pela participação, no processo, de empresas 
com sócios em comum. 

18. Tal risco, conforme bem expresso na recomendação do Acórdão 
nº 1. 793!20ll-TCU-Plenário, deve ser mitigado, mediante 
identificação das empresas que se enquadrem nessa situação e de 
outros fatores que, em conjunto, e em cada caso concreto, possam ser 
considerados como indícios de conluio e fraude à licitação. 

19. As situações expostas, portanto, são bem diversas da que se 
verifica nos presentes autos, em que se fez uma vedação a priori, ao 
arrepio da legislação aplicável, impedindo, sem uma exposição de 
motivos esclarecedora ou outros indícios de irregularidades, que 
empresas participassem do certame, ferindo, sem sombra de dúvidas, 
os princípios da legalidade e da competitividade, a que estão sujeitas 
as entidades do sistema "S"." 

Segundo essa manifestação do colendo Tribunal de Contas da 
União, a participação de empresas com sócios em comum ou o credenciamento de 0.1 
(um) representante para 02 (duas) empresas, somente constitui ilegalidade nas 
hipóteses de: i. convite; ii. contratação por dispensa de licitação; iii. existência de 
relação entre as licitantes e a empresa responsável pela elaboração do projeto 
executivo; e iv. contratação de uma das empresas para fiscalizar serviço prestado por 
outra. Já nas demais situações, tal fato deve despertar a atenção da Administração para 
eventual conduta suspeita ou fraudulenta, mas não autoriza inibir, de plano e por si só, 
a participação dessas empresas. 

1 

'1 

' 

atual entendimento do c.TCU, em um pregão eletrônico, a simples comprovação por • 
Com base nessas razões, parece possível concluir que, segundo º1 

meio de consulta realizada no SICAF, da existência de sócios em comum de empresas . •! 
que disputam certame não é suficiente para afastar essas empresas da licitação. · 

De igual modo, a própria legalidade do instrumento convocatório 

e reprovação, segundo o precedente citado da Corte de Contas. \ 
"' 

Apenas na hipótese de a Administração perceber . indícios de ｾＯ＠ ' 
conluio ou de fraude é que se admitiria o afastamento dessas concorrentes, com base \ 
na reunião das informações capazes de ･ｶｩＱｊＺｾ｣ｾ｡ｲ＠ ｰｯｴ･ｮ｣ｩｾ＠ ｐｦｾ･ｪｵ￭ｺｯ＠ à competitividade 

e isonomia do certame. ｾ＠ ｾｙ＠ / 



Assim, se é permitido essa participação de sócios em comum, 
não se pode opor, salvo se comprovado o cqnluio ou a fraude, a participação de OI 
(um) representante para 02 (duas) pessoas jurídica, tal como ocorreu na hipótese. 
Portanto, diante da orientação do colendo Tribunal de Contas da União, o pregoeiro 
resolveu em autorizar a participação, com base na doutrina e jurisprudência. i•cãm•••' 

1.' Fls 404 , 

Sobre esse caso, interessante trazer as considerações feitas -po;- JAV_ ' 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

"as empresas não concorrem entre si. Esse fato somente será 
comprovado durante a fase de lances e após abertos os envelopes de 
propostas. Não é raro que numa licitação para vários itens, objetos 
distintos, as empresas para reduzir custos credenciem o mesmo 
representante comercial. Não há irregularidade se não concorrem 
entre si, cotando itens distintos. O fato deve ser esclarecido pela 
equipe de apoio ·quando verificada a situação niJ ato de 
credenciamento. " 

Conclui-se que, via de regra, ser possível credenciar uma mesma 
pessoa para representar mais de um licitante num mesmo procedimento de pregão, 
mormente em se tratando de pregão com vários itens e havendo concorrência. 

E, como no caso, houve concorrência, não há que se falar em 
irregularidade. 

4.26. Não foi comprovada no processo a notoriedade dos artistas contratados, 
conforme menciona o parecer jurídico .. 

Tal irregularidade foi apontada nas INEX 2112010 e INEX 
79/2010. 

Contudo, tal questão não pode ser considerada irregularidade. 

A Comissão Permanente de Licitação baseou sua manifestação, bf 
com base nos documentos da empresa, bem como no parecer jurídico que atestou a ｾ＠ 'JI 

notoriedade dos artistas contratados. 

É frequente que a Administração Pública procure contratar J\... ... 
serviços artísticos dos mais variados naipes, como pinturas, esculturas, ･ｳｰ･ｴ￡｣ｵｬｯｾ＠
musicais, etc. A própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover 
a cultura, que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, 
para a educação e, no mínimo, para o lazer. . . i ｾ＠

A contratação de serviços artísticos revela outra hipótese que \\ 
enseja a inexigibilidade de licitação pública, haja vista que, sob determinadas \l 

condicionantes, torna inviável a competiçãIJJBnormente tomando-se em conta que@ 
critéri? para comparar os possíveis licitantes ' riatividadrr, ｾＧｪｬｲｴ｡ｮｴｯＬ＠ de fio l;ijavi ', 
subjetivo. l. ( t9r ; . . . -

I 



A inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos, por 
sua vez, encontra fundamento na subjetividade, que lhes é imanente. A arte não é 
ciência, não segue métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do 
espírito, da sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular. 

Desta maneira é imperativo ressaltar em virtude de ser muito 
frequente a confusão, a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não 
depende da inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, 
pode e costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo as0 ini., --

inexigível é a licitação pública, em tributo a singularidade da expressão artístic. a. l'i 1• cam••• 
Fls 405 
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Veja-se, também, que os serviços artísticos também 'são 

inexigíveis por força da subjetividade, pois esta não depende do artista, vez que todos 
prestam de modo subjetivo e singular. Melhor explicando: no que tange aos serviços 
artísticos, a singularidade reside na própria natureza do serviço, que é prestado, de 
modo independente da figura do artista, com percepção pessoal, subjetiva, em resumo, 
singular. -

Outrossim, a inexigibilidade se justifica, por si, em razão da 
subjetividade na escolha da equipe artística, onde preferencialmente a Administração 
elege o que se encaixa dentro do binômio possibilidade-interesse e que melhores 
condições econômicas forem oferecidas para a Administração Pública. 

A Lei nº. 8.666/93 dispõe sobre inexigibilidade, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

I - Para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência da marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou ainda, pelas entidades equivalentes; 

( .. ) 

""' ' -1 .. :/\ 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, ｾ＠
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que Ji 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.( .. )" ｾ＠

O ilustre doutrinador administrativo Marçal Justen Filho 71
, 

leciona seus ensinamentos acerca do tema, senão: 

"Como regra, não compete ao Estado contratar profissional do setor r • 
artístico. O desenvolvimento de atividades dessa natureza compete à 
iniciativa privada, ainda que o estado incumba fomentar as ､ｩｶ･ｲｾｘ＠ -
manifestações nesse campo, No entanto, há hipóteses em que o 1'\lr-

71 JUSTENFILHO, Marçal. "Comentáriosàleideliotações', 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. ＳＶＶＯＳＶＷｩＯＡｊｾＬ＠



assume o encargo direto de promover eventos artísticos, casos em que 
deverá realizar a contratação dos profissionais correspondentes. 

A atividade artística consiste em uma emanação direta da 
personalidade e da criatividade humanas. Nessa medida, é.impossível 
verificar-se identidade de atuações. Mas há casos em que a 
necessidade estatal relaciona-se com o desempenho artístico 
propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para 
atribuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um artista 
para atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se 
inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério 
objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único 
e determinado para diferenciar as diferentes per[ormances 
artísticas. Daí a caracterização da inviabilidade de competição.(.)" 
(grifos) 

1• Cãm_ara 

i Fls 406 
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Ainda, segundo o ensinamento da doutrinadora MariaSylvia · 
Zanella di Pietro 72

, as hipóteses que permitem a inexigibilidade de licitação visam a 
um objeto único ou singular, in totum: 

"(.) a contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagradQ pela crítica especializada ou pela opinião pública (inciso 
III) .. ., o que se objetiva é a prestação de serviço artístico, que pode 
tornar-se insuscetível de competição, quando contratado com 
profissional já consagrado, que imprima singularidade do contrato. 
(.)" 

O que se subentende que tais doutrinadores lecionaram, 
sobretudo, é que não se pode exigir a realização de procedimento licitatório para 
contratação artística uma vez que não há como estabelecer vantagem objetiva para a 
Administração Pública incorrer e determinar o vencedor. 

Isto é, se, por exemplo, a Administração Pública pretende /IP 
contratar a equipe "X", dada sua competência artística, não pode compará-la com a 
equipe "Y", mesmo que sejam do mesmo gênero, a produção artística não se mede, 
ｭ･ｾｭｯ＠ que os valores dos ｳｾｯｾｳ＠ ｳ･ｾ｡ｭ＠ diferentes, não há co?1o ･ｾｴ｡｢･ｬ･｣･ｲ＠ critério de ,ll. 
ma10r vantagem para a Admm1straçao somente pelo valor mais baixo dos shows!!! Vf 

Assim, a inviabilidade de competição reside exatamente no ｦ｡ｴｯｾ＠
de ser impossível estabelecer critérios que diferenciem profissionais artísticos, estando · • 
assim definitivamente autorizada legalmente a contratação de profissional artístico i 

sem a realização de licitação. 1 

De modo que, a eleição de qualquer das modalidades licitatórias, [\ 

específica em conformidade com -:ento onde, principalmente, agrade o cf Pº e 

72 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. "Direito Administrativd'. 7. ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2008, p. 2J ｾ＠



permita maior concentração de pessoas, beneficiando, de modo geral, o comércio e a 
cultura local. 

A hipótese de inexigibilidade para contratação de artistas, 
portanto, é mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de estilo que, 
diga-se de passagem, é muito subjetivo, seja consagrado pelos críticos especializados e 
pelo gosto popular. O artista tem que ser conhecido, mas não precisa, necessariampntP 
ser excepcional. 1• cãmara 

Fls 407 

Com a grande extensão territorial e o regionalismo de cuilurJA'-'. -
1 

· 

existente no Brasil, com o afloramento regionalizado de tradições e de folclore, o 
conceito de consagração popular no norte pode não ser conhecido no sul, sendo, assim, 
na sua região a licitação é inexigível. 

Aliás, para o Ministro Luiz Fux, do colendo STF, na área musical 
e artística, "as obrigações são sempre contraídas intuitu personae, em razão das qualidades 
pessoais que é exatamente o que fundamenta a Lei das Licitações nos casos de 
inexigibi/idade de licitação." Nesse sentido, votaram os ministros Luiz Fux, Dias Tof!oli, 
Carmen Lúcia Antunes Rocha, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello 
e Cezar Peluso. (STF, Inquérito 2482 - Ministério Público do Estado de Minas Gerais) 

Desta fonna, dotada de subjetivismo a opinião pública, e, com 
base no mencionado, de se permitir a possibilidade de contratação por inexigibilidade. 

Logo, inconcebível a irregularidade apontada ... 

4.27. Carta de exclusividade da Banda P'nelmania com recebimento de firma 
anterior à data do documento 

Na licitação INEX 21/2010 a carta de exclusividade da Banda se 
encontra com data de recebimento anterior a data do documento. 

A questão é cartorária e não administrativa, a levar a auditoria a / 
apontar irregularidade e atribuir aos demandados. "' 

Se o Cartório reconheceu firma anterior a data do documento, ｾｾ＠
presume-se, por obvio, que o documento foi confeccionado anteriormente. Todavia, se ｬｩＮｾ＠

o reconhecimento da firma é anterior ou posterior, pouco importa para fins de \\. 
legalidade de seu conteúdo, ou seja, da exclusividade da Banda. \f 

Aliás, é somente isso o que importa para a inexigibilidade. 
Melhor dizendo, é o conteúdo da carta, sendo o reconhecimento de firma, a que peser 
anterior a data do documento, o meio de informação necessária a demonstrar que a 
pessoa jurídica detinha a exclusividade do artista/banda naquela localidade, pouco 
interessando o reconhecimento de firma anterior, conquanto, nfão tem o condão de 
alterar a essência do conteúdo. (] (\ 

Po,tanto, razão oão '"''''' ilog,!id'de oit . ｾ＠ / ｾ＠



4.28. Parecer jurídico irregular 

Nas licitações PRG 18/2009, TP 36/2010, TP 37/2010 e TP 
50/2010 o parecer jurídico irregular. 

Porém, se houve manifestação jurídica irregular, mas houve 
manifestação, tal questão foge da alçada dos demandados, meros membros da 
Comissão Permanente de Licitação, não detentores de conhecimento jurídico. 

Isto porque, eventual manifestação jurídica irregular é de 
responsabilidade do parecerista, em casos de erro grave inescusável ou de ato nu 
omissão praticada com culpa, consoante decidiu o colendo TCU. 

' '\• cAma1'8 ｾ＠

O que não é o caso. 
IF\S 406 

1 J/',V --·· 
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Porém, a irregularidade técnica em um parecer foge até mesmo 
do conhecimento técnico licitatório dos membros da Comissão, ora demandados. 

Logo, por ausência de conhecimento técnico jurídico acerca, tais 
irregularidades não podem ser jamais imputadas aos ora servidores. 

4.29. Divergências entre valores do contrato e da publicação 

Na licitação TP 22/2009 houve divergências entre os valores do 
contrato e o da publicação. 

Tal irregularidade trata-se apenas de um erro técnico formal, 
incapaz de causar algum prejuízo ao procedimento, decorrente de falha humana. 

No mais, tal divergência, em se tratando de inexigibilidade, não 
era atribuição dos demandados, pois, em conformidade com o caput do art. 51 da Lei 
Federal nº. 8.666/93, está limitada nas seguintes atividades: habilitação preliminar, 
inscrição em registro cadastral, alteração ou cancelamento, julgamento e 
processamento das propostas e, consoante preliminar de ilegitimidade lançada, não era 
da alçada dos defendentes a elaboração de extrato final do contrato. A ' 

Lado outro, com a publicação, ainda que divergente o valor, de Ｇｾ＠
se ver que a intenção da norma atingiu a sua finalidade, dando conhecimento público Y'\ 
acerca do objeto licitado, para fins de publicidade pública. ｾ＠ ' 

Assim, diante da falha humana que não altera o teor do contrato 
administrativo, atingindo, entretanto, a sua finalidade com a publicação para ':1:J 
conhecimento popular, ainda que vacilante apenas no valor, mas, sem, contudo, gerar) 
prejuízo aos cofres públicos, razão não há para a mantença da irregularidade apontada, v 

､ｩｾｴ･＠ d" ju•tifirntivmp<e<ffit,d<rn. ｊＩｰｾ＠ / 'r 



4.30. Da contratação por inexigibilidade 

4.30. LO preço do mercado não foi ajustado 

Tal fato ocorreu na INEX 105/2009. 
1• Cãmara 

Fls 409 
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.JAY. .... 

Com efeito, a auditoria imputa às integrantes da Comissão 
Permanente de Licitação a responsabilidade decorrente de situações que constituem 
irregularidades relacionadas ao preço do mercado, portanto, não afetas aos integrantes. 

No mais, o preço de mercado, em se tratando de inexigibilidade, 
não era atribuição dos demandados, pois, em conformidade com o caput do art. 51 da 
Lei Federal nº. 8.666/93, limitado está nas seguintes atividades: habilitação preliminar, 
inscnçao em registro cadastral, alteração ou cancelamento, julgamento e 
processamento das propostas. 

Aliás, neste sentido decidiu o Plenário do egrégio Tribunal de 
Contas da União, no acórdão nº. 687/2007. 

Compete ao Prefeito Municipal da época a análise do preço de 
mercado, e, em havendo regularidade no procedimento de inexigibilidade, no que 
tange, principalmente, aos documentos de regularidade jurídica e fiscal, promover a 
homologação do certame e a autorização de compra, se entender que o preço praticado 
se encontra dentro do preço de mercado. 

Logo, não há que se cogitar, neste tópico, a responsabilidade dos 
defendentes. 

4.30.2. Ausência de publicação da ratificação da inexigibilidade 

Ausente da INEX 105/2009 a publicação da inexigibilidade. 

Com efeito, a auditoria imputa novamente a Comissão 
Permanente de Licitação a responsabilidade decorrente de situações que constituem 
irregularidades relacionadas à fase externa, portanto, não afetas aos integrantes. 

Isto porque, com a homologação, a Comissão Permanente de 
Licitação exaure as faculdades que lhe são concedidas por lei. É da Lei de Licitações. Í i.6/ 

Segundo a melhor doutrina a respeito: J ) 
,... 

"A competência da Comissão de Licitação se encerra justamente ,f"\ 
quando da homologação do procedimento licitatório. Tal competência , 
envolve a habilitação dos licitantes e a classificação das propostas. . , 1 

Julgadas e classificadas as propostas, a Comissão de Licitação\\ 
encaminha os autos da licitação à autoridade que a nomeou a fim de v\J 
que esta, nos termos do dispositivo acima citado (art. 43, inciso VL da( 

J.)JJQv· ff . ｾｲＬ＠. .JJ!T/Y ,) 



Lei 8.66611993) decida acerca da homologação e adjudicação do 
objeto ao licitante. "73 

11 Câmara 

Fls t110 
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Portanto, quando homologada, será determinada a adjudicação 

do objeto e criará a responsabilidade da autoridade municipal, ou seja, o Prefeito 
Municipal, perante a licitação, pois ocorrerá a elevação da instância administrativa, 
encerrando, assim, a participação da Comissão de Licitação. 

No mais, a publicação da ratificação da inexigibilidade não era 
atribuição dos demandados, confonne preliminar lançada, e, em conformidade com o 
caput do art. 51 da Lei Federal nº. 8.666/93, que as limita às seguintes atividades: 
habilitação preliminar, inscrição em registro cadastral, alteração ou cancelamento, 
julgamento e processamento das propostas. Neste sentido, vale citar o acórdão nº. 
687/2007, proferido pelo Plenário do egrégio Tribunal de Contas da União. 

E, tratando-se de supostas irregularidades que dizem respeito à 
ratificação da inexigibilidade, não se pode falar em responsabilidade dos defendentes. 

5. DEMAIS IRREGULARIDADES 

Ao final, apontou a Auditoria a existência de algumas supostas 
irregularidades cuja ocorrência não foi possível constatar e outras cuja ocorrência 
não foi constatada, passando enumerar as licitações e as evidências. 

As ditas "irregularidades" não constatadas, lançadas às fls. 
52/57, demonstram que a denúncia protocolizada neste egrégio Tribunal de Contas de 
Minas Gerais se encontra dotada de ranço político, com o intuito de prejudicar por 
demais a pessoa do falecido Prefeito Municipal. 

Isso porque, das mais de 900 (novecentas) licitações auditadas, 
elaboradas no decorrer dos anos auditados, pode-se ver que, em cerca de 120 (cento e 
vinte) procedimentos licitatórios, as ditas irregularidades mencionadas não foram 
sequer constatadas ou não foi possível constatar. 

fatO que demonstra a intenção de prejudicar, em .vão, os ora 
A r-

demandados, sem contar o prejuízo aos cofres estaduais, com as despesas para i \ J 

auditoria. ｾ＠ ｾ＠

6. DA AUStNCIA DE DOLO OU MÁ FE »UNCIONAL - ADVERTtNCIA r 
Nobres julgadores ! ! ! É cediço que, participar da Comissão de 

Licitação é coisa séria e temida por todos os servidores públifi?\e. nesta função são 
imputados e responsabilizados ! ｾｾｖﾷ＠ ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ \ 
73 (FURTADO, Lucas R. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 2' Ed. Belo ｈｾｯｮｴ･ＺｾｭＬ＠ 2009). 
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Neste sentido, não raras vezes, o servidor é designado para 
integrar Comissão de Licitação, atuação essa que poderá lhe garantir o recebimento de 
gratificação pelo desempenho dessa nova função, se assim for previsto em norma, e, 
atraído pela promessa de um incremento remuneratório, nem sempre ter:: ｲ･ｾｬ＠

consciência da responsabilidade que está assumindo. 1• câmara 

Fls 411 
' 

Assim, a Comissão tem em mãos um rol de atribuições ｢｡ｳｴｩｾｲ＼Ｚ＠
complexo, sendo-lhe conferida a diversidade e complexidade de funções constantes 
sujeitos a tropeços em razão de uma má aplicação das normas ou procedimentos 
inerentes a essa função. 

Esse fato reforça a ideia de que, imputar aos servidores 
municipais, componentes da temida Comissão, a intenção em lesar ou causar danos ao 
erário é, certamente, punir pessoas que jamais quiseram prejudicar o órgão público que 
lhes agasalha a função pública que executam, bem como, punir profissionais que 
demandam pouco conhecimento jurídico, visto que na grande maioria das Prefeituras 
interioranas não possuem em seu quadro funcional, servidores abalizados a compor 
juridicamente tal comissão pública.· 

Ora, excelências, tais servidores são simplesmente servidores de 
carreira, concursados para a percepção de parcos vencimentos, que viram na função 
comissionada, um acréscimo, mesmo que mínimo, sob o valor a ser percebido por mês 
e que, em nenhum momento visavam causar dano aquele órgão municipal. 

A punição visada pela vistoria técnica tão somente causa 
situação funcional vexatória aos servidores inclusos no caso entelado, bem como, lhes 
imputa suposta intenção lesiva que em tempo algum este presente quando do 
cumprimento de tal função. 

E tal intenção punitiva é tamanha lesiva que, alguns destes 
sequer conseguem cumprir suas funções públicas ante o fato de temerem ser punidos 
por algo que não fora intenção em todos os atos praticados pela dita Comissão. 

Claro que a importância da atuação individual dos servidores 
integrantes da comissão de licitação deve ser levada a campo, visto que tais membros 
agiram com total lisura em suas ações públicas, estando ausentes quaisquer intenções 
em buscar para si ou outrem, benefícios ou interesses escusos. 

Tais servidores agiram, a todo o momento, levados pela mais 
lídima intenção no cumprimento da função que lhes foi devida, de modo a fazer ｶ｡ｬ･ｲｾＬ＠
o valor que lhes fora pago para tal intenção pública. ｾ＠

Isso porque, a responsabilização de ilusória conduta contrária à 
ordem jur!dica, é causar aos servidores efetivos danos irreparáveis e inadmissíveis ｾ＠
suas carreiras. J 

A Comissão de Licitação, ao presidir as atividades dirigidas ao 
cumprimento de sua função cumpriu a Lei e defendeu o interesse público, autando-se 
em atitudes austeras, que imprimiram sigilo e legítima intenção proba 
para com todos os participantes, em iguais condições de competição. 



Sob este prisma, a suposta prática dos ilícitos apontados, não 
deve prevalecer, visto que a falta de uma suposta causa para a dita prática de ilícitos 
públicos demonstra a total ausência de má fé por parte dos servidores, ante a 'º 1.!?- ri'\ -

elemento subjetivo do tipo. 1• Câmara 
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Destaca-se, de início, .serem inverídicas as assertivas ､ｾＭ ｱｩＺｩｾｶ＠ os- ·· 
servidores tenham praticados as ditas irregularidades, visto que, acaso sejam acatadas 
as intenções expostas pela vistoria técnica, ､･ｶ･ｾｳ･＠ levar em consideração a ausência 
de dolo e má fé funcional, bem como, a possível incapacidade jurídica para vistorias 
todos os atos praticados nos procedimentos licitatórios. 

Assim, deve-se levar em conta a prevalência da presunção de 
inocência, ante as condições de comprovação da ausência de ilicitude. 

Até porque, registra-se que, se delitos administrativos foram 
praticados, cediço que tratou-se de mera conduta ou formalidade. 

Ao se analisar a possibilidade de dolo, assevera-se a total 
demonstração da inexistência de vontade de praticar ilícito, visto que todos os pontos 
levantados não definiram que consistiria a relevância por parte dos membros em 
causar danos aos certames citados. 

Logo, ressalta-se que, acaso entendam a prática lesiva por parte 
dos servidores municipais, pugna-se a esta egrégia Corte de Contas mineira pela 
aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA, face o principio da proporcionalidade e 

' razoabilidade, vez que todos os pontos elencados não causaram quaisquer danos a 
Administração Pública desta edilidade. 

Neste sentido, in verbis: 

"DIREITO PROCESSSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429 11992. LICITAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. INÉPCIA. IMPUTAÇÃO DE 
FATOS A PREFEITO E MEMBROS DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Embora bastem, no campo probatório, meros indícios da prática de 
improbidade administrativa para o processamento da ação, não pode 
a inicial deixar de narrar a responsabilidade dos agentes com mínimo 
de especificidade e razoabilidade para identificar autoria, relevância 
e pertinência da conduta para o resultado enquadrado no. n tippÍ 
administrativo. ｾ＠

2. A improbidade administrativa exige responsabilidade subjetiva do 
agente devidamente narrada, culpa ou dolo, e fundada ao menos em , 
indícios da prática do ato ou omissão relevante, segundo a lei de 
improbidade administrativa , não podendo a inicial ser admitida se a 



3. Caso em que a decisão agravada fundamentou adequadamente a 
inexistência de aptidão formal da inicial para viabilizar a admissão 
da ação de improbidade administrativa sob o regime constitucional e 
legal da responsabilidade subjetiva do agente. 

4. Agravo de instrumento desprovido, prejudicado o pedido de 
reconsideração ,,u_ (grifos) 

' '.t• Câmara 
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"ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO APARENTEMENTE 
FORJADA. ATOS LICITATÓRIOS APARENTEMENTE 
SIMULADOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL: 
IMPOSSIBILIDADE: NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
I. (..) 

2. "Conforme o teor do art. I 7, § 8º, da Lei nº 8.429 192, não cabe, 
neste momento processual. o exame aprofundado da 'causa petendi' 
exposta na peticão inicial, ou seja, uma análise profunda da 
responsabilidade dos membros da comissão licitatória, eis que é 
suficiente a verificação da existência de um mínimo probatório 
necessário para a inclusão deles no feito, com base no princípio 'in 
dubio pro societate'. 

3. !'recedente: AG 0001540- 69.2010.4. OI. 0000/TO, Rei. Juiz 
Tourinho Neto, Terceira Turma, e-DJFl p.159 de 1810612010. 

4. Apelação provida. Sentença anulada. Retorno dos autos à origem 
para regular processamento. Veja também : AG 0021201-
97.2011.4.01.0000, TRFl AG 0001540- 69.2010.4.01.0000, TRFl. 75 

Ademais, se ausente a intenção lesiva, seja pela má fé e pelo 
dolo, tão somente deve-se entender pela prática de erros formais não intencionais, 
visto não ter havido quaisquer lesividade ao patrimônio, pois todos os bens e serviços 
foram entregues seguramente a serviço da municipalidade. f1 ｾ＠ t 

Sendo assim, e pelas razões expostas, pugnam os demandados a ｾ＠

esta emérita Corte de Contas, acaso manifestada a vontade em punir os demandados, \ 
pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA de modo a lhes proporcionar a ,y_ \ 
possibilidade de côrrigir os supostos atos ditos ilícitos, e ver-lhes imputada a boa fé ｾ＠ " 
administrativa funcional, a sempre buscar a aplicação dos princípios basilares da j-' 
•drnioiruação públic" ｾ＠ f r 
"m-; - AGRAVO oe '"'raoMcNro Af m " oooom.L_oooo fe"·'l om '' 
ｾｵ｢ｬｩ｣｡￧￣ｯＺ＠ 05/07/2012. 

5 TRF-1 -APELACÃO CJVEL AC 46 BA 2010.33.09.000046-3 (TRF-1). Data de publicação: 30/03/2012. 



7.DOPEDIDO iª Câmara 
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Razões pelas quais, Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
Relator e Presidente, e demais Conselheiros dessa Augusta Corte de Contas, e. tendo 
sido efetuadas as justificativas e defesas pertinentes, venho solicitar a emissão. ·do. 
competente parecer de forma favorável ao procedimento, considerando-o como 
REGULAR, por ser de direito, haja vista que, com as justificativas e alegações 
mencionadas, passam a expressar de forma clara e objetiva toda a regularidade dos 
procedimentos técnicos e legais adotados, além de revestirem-se de legalidàde, 
legitimidade, economicidade e razoabilidade. 

Acaso desfavorável, aplica-se, pelas razões que se mencionam, a 
penalidade de ADVERTÊNCIA, mormente considerando os parcos recursos salariais 
mensalmente percebidos pelos servidores do Município, ora demandados. 

Protesto pela produção de novas provas, se Vossas Excelências 
entenderem necessárias, ao mesmo tempo, os demandados se colocam ao inteiro 

·, dispor desta Colenda Corte de Contas para quaisquer outras informações que se 
fizerem necessárias à elucidação dos fatos, visando uma solução definitiva, que, por 
certo, será pelo arquivamento do presente expediente. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Carangola/MG, 08 de janeiro de 2015. 

Juli o Angelino Arcanjo Ferrari 
interessado 

' Marcilon 1veira Leal 
interessado 

arai Lobato Jai 

Interessado 



DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA OCUPAR 
CARGO EM COMISSÃO. 

Fernando de Souza Costa, Prefeito Municipal de Carahgola, Estado de 
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e na conformidade dos 
Artigos 71, inciso IX, combinado com o Art. 81, 1 da Lei Orgânica do 
Município de Carangol 

. . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 
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Em 04/03/2015 faço o encerramento do volume nº 2 do processo nº 

924189 ,contendo 215 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

DE:"PM CARANGOLA-PORT.MUNICIPAL N.00407/2009" A "FERNANDO DE S. COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL" 

ｓｅｃｒｅｾｾＱﾪｃￂｍａｒａ＠
JESUS,ÀRAUJO VIEIRA 

\ 
\/ 
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